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1 Recomendo muito que se assista ao vídeo e a performance de Gonzaguinha (2016) para a significação deste texto. 
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La historia es nuestra y la hacen los pueblos. 
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RESUMO 

Este presente trabalho pretende investigar o ensino de História no interior da Academia 

Militar das Agulhas Negras (AMAN). Baseando principalmente em duas fontes principais – a 

análise de um livro utilizado como material de auxílio as aulas de História militar do Brasil 

intitulado “Introdução à História Militar Brasileira” e de uma série de Trabalhos de Conclusão 

de Curso (TCCs) produzidos pelos cadetes em formação – vamos aqui nos aprofundar no estudo 

de narrativas históricas presentes no interior da Academia Militar. Conhecendo o peso que 

narrativas de tal tipo têm em nossa vida social e cultural e compreendendo a vitalidade dos 

significados produzidos por elas para o estudo da formação de um imaginário comum militar e 

para a formação identitária dos cadetes, a intenção é entender como tais narrativas influem na 

preparação do oficialato militar brasileiro.Ainda, a partir da compreensão de que a Academia 

Militar das Agulhas Negras constrói certos signos representativos a fim de presentificar o 

passado, busca-se observar como os cadetes atingidos por essas representações, se apropriaram 

delas e as ressignificam. Entendendo a educação oferecida neste espaço como 

predominantemente bancária, o intento é averiguar como esta prática antidialógica incidiu nos 

cadetes, na formulação de seus trabalhos e quais as possíveis consequências para a produção de 

conhecimento dentro da AMAN. 

 

Palavras-chave: Narrativa histórica; Ensino de História; Ação Antidialógica; Academia 

Militar 

 

  



 
 
 

 
 
 

ABSTRACT 

This present work aims to investigate the teaching of History within the Brazilian 

Military Academy Based mainly on two main sources – the analysis of a book used as a aid 

material for “Brazilian military history” classes entitled “Introduction to Brazilian Military 

History” and a series of “final papers”produced by cadets in training – here we will delve deeper 

into the study of historical narratives present within the Military Academy. Knowing the impact 

that narratives of this type have in our social and cultural life and understanding the vitality of 

the meanings produced by them for the study of the formation of a common military imaginary 

and for the identity formation of cadets, the intention is to understand how such narratives 

influence in the preparation of Brazilian military officership. Furthermore, based on the 

understanding that the Brazilian Military Academy  constructs certain representative signs in 

order to reintroduce the past in the present, we seek to observe how the cadets affected by these 

representations appropriated them and re-signified them. Understanding the education offered 

in this space as predominantly banking, the aim is to investigate how this antidialogical practice 

affected the cadets, the formulation of their work and what the possible consequences are for 

the production of knowledge within the Military Academy. 

 

 

Keywords: Historical narrative; history teaching; antidialogical action; Military Academy.  
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PRÓLOGO: MARCHA, SOLDADO 

 

Com mais de dois séculos de História, Resende é um belíssimo município do sudoeste 

Fluminense. Situada dentro dos limites do parque nacional do Itatiaia, um dos grandes charmes 

da cidade é sua localização; aos pés do Pico das Agulhas Negras, ponto culminante do estado 

do Rio de Janeiro e o quinto mais alto do País. A originalidade da nomenclatura do pico vem 

da poética de suas caneluras2 que vistas ao longe lembram uma série de agulhas enegrecidas3. 

O pico é a inspiração e o que efetivamente batiza um dos mais importantes complexos militares 

do País, a Academia Militar das Agulhas Negras (AMAN). Localizada justamente na cidade de 

Resende, a escola é a principal instituição de ensino militar do país, sendo responsável pela 

formação de mais de 400 oficiais do Exército Brasileiro todo ano4. É a AMAN o berço do 

comando do Exército e lugar de gestação da identidade castrense5.  

 Tendo alguns familiares militares e, inclusive, alguns que se formaram pela AMAN, já 

tive a oportunidade de visitar a Academia Militar algumas vezes. Destas, a grande maioria 

foram pouco significativas, afinal eram sempre limitadas à área externa na qual era possível 

apenas visualizar os imponentes gramados e as bonitas fachadas da academia. Porém, uma 

passagem em específico é aqui digna de nota, trata-se de minha última estada na cidade de 

Resende, em ocasião da celebração da formatura de um de meus familiares na prestigiosa 

instituição de ensino militar. Evento que tomo a liberdade de vos narrar a seguir. 

 A ritualização que conclui a formação dos alunos da Academia Militar ocorre ao longo 

de dois dias, ao final de tais celebrações o jovem militar deixa de ser um mero cadete e se torna 

um aspirante a oficial (o aspirante só se torna efetivamente um oficial seis meses após a 

formatura).  No primeiro dia, nós, os convidados dos cadetes, somos entretidos em dois eventos 

principais. De início, confinados em um auditório assistimos aos formandos receberem seus 

diplomas de Bacharel em Ciências Militares, a cerimônia de colação de grau lhes confere título 

equivalente a ensino superior e ocorre depois de quatro anos de estudos intensivos na academia 

em que o aluno aprende, além do treinamento militar, a viver sob os valores da disciplina, da 

hierarquia, do patriotismo e da ordem. 

 Esse primeiro dia de celebração ainda acomoda uma cerimônia religiosa dentro da 

própria academia militar. Fato que pode atrair algumas críticas à falta de um secularismo no 

                                                             
2 Caneletas, sulcos verticais.  
3 Veja o site da prefeitura de Resende, disponível em: Resende [s.d]. 
4 Leia a reportagem de Betim (2021). 
5 Tendo sua origem etimológica no latim “castrenisis” (acampamento militar), o adjetivo castrense é hoje utilizado 

como um relativo à classe militar no geral.    
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exército, ou ainda à não inclusão de uma pluralidade de cultos praticados no Brasil. Afinal, a 

instituição se preocupou em representar essa diversidade oferecendo uma “variedade” de dois 

cultos cristãos - no caso um evangélico e outro católico. De família tradicionalmente católica, 

acabei, então, assistindo a uma missa no interior da academia. Uma singela celebração que na 

ocasião nos conclamava a espalhar a palavra do amor cristão,6 mesmo sendo realizada em 

auditório que homenageia, em nome, o antigo ditador Marechal Castelo Branco7.   

O segundo dia é definitivamente o mais importante, o mais aguardado e que mais chama 

a atenção. Neste dia se realiza a cerimônia de declaração de novos Aspirantes a Oficial, rito em 

que, segundo os próprios militares “o exército se renova sem se reconfigurar”8. A formatura é 

apoteótica, grandiosa, mostrando um grande repertório simbólico, se esforçando para ser uma 

verdadeira demonstração da força, da organização e da disciplina do exército. É, também, um 

momento muito emotivo, em que os antigos cadetes se despedem da academia rumo a uma vida 

de serviços à pátria e empunhando, pela primeira vez, a espada de oficial do exército brasileiro9. 

A cerimônia em si é relativamente longa, durando cerca de uma hora e meia e 

compreendendo diversos momentos, como a entrada da espada de Caxias, a continência à 

bandeira nacional, falas de autoridades e, claro, o mais importante, o momento em que os alunos 

recebem de seus padrinhos a espada de oficial e se tornam um Aspirante. Porém, de toda a 

celebração o que mais salta aos olhos e encanta os convidados são os momentos de marcha.  

Em três ocasiões a marcha rouba a cena na celebração, são na entrada dos alunos, na 

continência ao pavilhão nacional e no encerramento do rito, em que os Aspirantes seguem para 

cruzar o famoso portão monumental. Enfileirados, com a perfeita postura daquele que foi 

adestrado10 a sempre olhar a linha do horizonte e manter a cabeça erguida, um após o outro, 

vestindo o mesmo uniforme, com o mesmo rosto imberbe, os militares desfilam.  A marcha é a 

sublimação de toda cerimônia, o momento em que os alunos exibem com toda a força o quanto 

estão organizados, o quanto estão alinhados aos mesmos objetivos, e, principalmente, o quão 

disciplinados são, prontos para reproduzir de forma homogênea a ordem. Não à toa, a marcha 

                                                             
6 Em referência à leitura do dia 30 de novembro de 2018 -Leitura da Carta de São Paulo aos Romanos Rm 10, 9-

18 (PALAVRA, 2018). 
7 Humberto de Alencar Castelo Branco, foi um importante general brasileiro. Sendo o 26º Presidente do Brasil e 

o primeiro depois do golpe militar em 1964.   
8 Trecho retirado de um discurso realizado pelo, em ocasião, Comandante da AMAN General de Brigada Paulo 

Roberto Rodrigues Pimentel, durante a formatura ocorrida em 2020. Toda a cerimônia pode ser vista a partir do 

link:< https://www.youtube.com/watch?v=1mSwbutqRnk&t=1901s>. E a fala do comandante pode ser vista a 

partir do minuto 40. Acesso em: 07/07/21 
9 Veja em: AMAN (2018). 
10 Aqui entenda “adestrar” em seu sentido original, o de se tornar capaz, “volver-se destro”. A intenção não é a de 

comparar os alunos com animais nem desumanizar os militares.    
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decorre como um sincronizado ballet de um passo só, em que os enfileirados soldados 

reproduzem o caminhar e o caminho do soldado sequente, ocupando o espaço deixado por seu 

antecessor com a mesma graça e no exato mesmo lugar, em uma sincronia autômata11. “Renovar 

o exército sem se reconfigurar”, a marcha é a teatralização da máxima, em que um soldado 

sucede o outro, e o reproduz. E de passo a passo, de marcha em marcha, de militar a militar, o 

exército exorta que um de seus mais caros traços é a mera reprodução. 

 É marchando que os agora Aspirantes deixam a Academia, rumo ao portão monumental 

aberto apenas uma vez por ano, justamente na ocasião da formatura12. Ao se dirigirem ao portão, 

os alunos se despedem simbolicamente da vida de cadete, dando as costas ao Pátio Tenente 

Moura (onde tradicionalmente se realiza a formatura). E marchando, esses oficiais deixam a 

vida de aluno e desfilam rumo ao comando do Exército, não sem que ainda sejam escoltados 

pela bravata estampada na fachada de um dos prédios da escola e que os acompanhou em seus 

quatro anos de formação: “Cadete! Ides comandar, aprendei a obedecer”.  

 

Figura 1: Ides comandar, aprendei a obedecer 

 
Fonte: Recorte de um vídeo disponibilizado pelo canal no Youtube “AMAN – Vem ser cadete”13. 

 

                                                             
11 Essas marchas podem ser acompanhadas nas transmissões ao vivo da cerimônia, presentes no Youtube desde a 

formatura de 2017. O exercício de assistir-lhes em sequência também nos mostra o caráter de reprodução citado 

acima. Em todas as transmissões são poucas as diferenças notadas de cerimônia para cerimônia, uma importante é 

a escalada de participação de Jair Messias Bolsonaro no rito.      
12 Muitas das informações aqui apresentadas foram retiradas da transmissão oficial do canal do Youtube do 

Planalto no ano de 2020. A transmissão estatal tratou o evento como um “jogo de copa do mundo” tendo uma 

apresentadora que narrou o evento e que contou com seu próprio “Arnaldo Cesar Coelho”, um militar que 

comentou todos os aspectos da cerimônia. A transmissão pode ser vista no endereço: 
<https://www.youtube.com/watch?v=1mSwbutqRnk&t=1901s>. Acesso em: 07/07/21. 
13 O vídeo é intitulado “A Academia Militar das Agulhas Negras” e o recorte pode ser encontrado no minuto 4:10 

(A Academia, 2019).  
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Figura 2: Marcha 

 
Fonte: Fotografia retirada no link: < http://www.cmpa.eb.mil.br/ultimas-noticias/698-na-aman-onze-

antigos-alunos-sao-declarados-aspirantes-a-oficial> 
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INTRODUÇÃO  

 

 Em dezembro de 2021 o site do “The Intercept Brasil” publicou uma série de 

documentos que revelaram um exercício “anti-esquerda” realizado pelo Exército Brasileiro em 

novembro de 202014. Tais documentos descrevem o que foi chamado de “operação 

Mantiqueira”, cuja intenção seria simular uma situação de combate entre a tropa de elite em 

formação do Exército e uma “organização armada clandestina” de esquerda. Isto despertou 

bastante atenção, principalmente devido ao texto que apresenta a atividade, uma ficção 

anticomunista que coloca vários setores da esquerda como inimigos da ordem.  

 No referido texto somos apresentados ao inimigo a ser combatido pelo Exército do 

fictício país Brasânia, o “ELPB - Exército de Libertação do Povo Brasaniano”, uma dissidência 

do “PO - Partido dos Operários” (uma clara referência ao PT – Partido dos Trabalhadores), 

criado a partir de um projeto de partido político de caráter marxista e com uma organização 

armada clandestina que recruta e treina militantes do “MLT – Movimento de Luta pela Terra” 

(que, em tal ficção, referencia o MST – Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, como 

demais movimentos sociais). O exercício ainda faz referência a uma “Mídia Samurai” 

(representando a Mídia Ninja, popular veículo de mídia na esquerda) e coloca a imprensa de 

maneira mais ampla como uma velada aliada do temido ELPB. Caberia, então, aos militares 

participantes do exercício combater tal inimigo, afinal o ELPB seria responsável por um “clima 

de desordem e ineficiência do aparato de segurança do estado”15. 

 A fábula descrita no documento beira a comicidade, mas a realidade que a sustenta nos 

assusta por sua tragicidade. O texto descrito pode ser facilmente visto como um sintoma de uma 

ampla mentalidade do Exército brasileiro, que enxerga movimentos sociais e de esquerda como 

inimigos. Deixando transparecer nos militares um medo da quebra de uma moral e ordem 

hegemônica a partir de setores mais progressistas, ao mesmo tempo em que se colocam como 

responsáveis por resguardar essa ordem.  

Fazendo eco ao que disse o professor Juliano Cortinhas à reportagem do “The Intercpt 

Brasil”, a menção de certos termos e as referências à esquerda no documento não são aleatórias: 

“Dizer que o partido tem caráter marxista é totalmente inútil [para uma ação militar], só 

serve para doutrinação, para relacionar a esquerda a ameaças. Toda a nomenclatura indica a 

                                                             
14 A matéria em que constam tais documentos pode ser acessada a partir de Martins (2021). 
15 Como descrito na primeira página do documento que pode ser acessado pelo link: 

<https://www.documentcloud.org/documents/21138614-exercicio-ciopesp>. (Exercício, [s.d.]) 
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necessidade de doutrinação”16. Fator que exprime um perigoso anticomunismo em meio às 

fileiras do Exército. Por fim, ainda cabe dizer que todo o exercício é ilegal, afinal de contas 

combater uma guerrilha política como a que foi simulada é uma atribuição da polícia federal 

e não do Exército, o que transparece uma autoritária prática, até porque o próprio documento 

delimita que “as autoridades não percebem o ELPB como uma ameaça à democracia”17, ou 

seja, mesmo em uma simulação os militares se colocaram como tutores da República e agiram 

por conta própria.  

Não seria a primeira vez que o Exército agiria como tutor da República brasileira, esta 

aliás, foi inaugurada por um golpe militar e, desde sua fundação em 1889, convive com uma 

marcante relação com seus militares. Nesses mais de 130 anos de “Brasil República”, as Forças 

Armadas brasileiras foram uma das instituições que mais cresceram e se concretizaram, estando 

presentes em uma série de momentos decisórios da vida nacional. Os militares estiveram na 

fundação da República, constituíram governos, promoveram golpes, apoiaram ditadores e, em 

seu auge, chegaram a assaltar a democracia e se tornar o próprio governo brasileiro. O golpe 

militar e a ditadura iniciada em 1964 são um momento ímpar da História do Brasil, em que 

governos comandados por generais ditavam os rumos do país, de maneira autoritária e muitas 

vezes violenta.   

 Com a redemocratização os militares pareciam aos poucos se distanciar da vida política 

do país. Claro, se fazendo ainda presente, mas, cada vez mais, confinados em seus quartéis as 

Forças Armadas pareciam cumprir com sua função original, de ser um instrumento do Estado 

Brasileiro18, não uma força intervencionista de grupos políticos ou ela mesmo uma força 

política. Porém, a partir de 2016 essa percepção vem aos poucos se transformando e, muitos 

destacam uma notória presença e influência de elementos militarescos na estrutura, nos órgãos 

e nas tomadas de decisão do governo federal. Fator exponenciado com a eleição de 2018 e o 

início do Governo de Jair Bolsonaro.  

Com a volta de um militar, ao principal cargo da República, depois de 33 anos, uma 

série de importantes cargos e pastas do Governo foram transferidas para as mãos de generais, 

coronéis, majores e capitães do exército brasileiro. Chegamos ao ponto de ter o Ministério da 

Saúde nas mãos de um general da ativa durante a maior pandemia dos últimos 100 anos19. A 

presença e influência do elemento castrense é tão grande que muitos analistas na imprensa 

                                                             
16 Veja na matéria de Martins (2021). 
17 (Exercício, [s.d.]) 
18 Melhor especificado e explicado em: Teixeira da Silva (2021).  
19 Mais informações em: Shalders (2020). 
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denunciam a existência de um não oficial partido fardado20 que, além de constituir, se despontou 

como o principal grupo alojado ao Governo Bolsonaro.  

Seja o “partido militar” existente ou não, na prática, durante esses quatro anos o governo 

brasileiro se militarizou, chegando ao exorbitante número de 6.157 militares em cargos do 

executivo federal em 2021, um gigantesco salto se comparados aos 2.765 empregados em 2018. 

Esse número se torna mais incisivo ao olharmos o aumento de egressos das forças armadas em 

funções de comando, chegando a 342 fardados em funções de coordenação, diretoria, secretaria 

ou ministro21. Além disso, uma série de declarações22, aparições públicas23 e, até demonstrações 

bélicas24, permitem supor a existência de um projeto de poder militar e uma consequente 

ameaça à democracia brasileira25.  

A constante presença de militares em altos cargos, o sentimento de que a instituição tem 

tutela sobre a República, o histórico golpista e a partidarização das Forças Irmãs mostram que 

cada vez mais precisamos entender esta instituição. Precisamos desvendar esse grupo. 

Precisamos saber como pensam, como agem e quais as suas intenções. Se de fato existe o 

avanço de um antidemocrático projeto de poder militar, precisamos conhecer o que constitui 

essa força para, assim, combatê-la.  

Sendo um “contemporâneo de meus contemporâneos”26 esse debate não passa por mim 

despercebido. Ao longo de minha graduação como historiador fui muito formado pelas 

peculiaridades de viver em nosso tempo presente. Pertencendo a uma família com vários 

elementos oriundos do meio militar, vivenciei de perto as contradições entre uma idílica 

realidade proclamada por esses entes e a realidade material, problemática e adversa. Durante o 

período em que cursei minha faculdade de História, frequentemente me surpreendia ao 

comparar minhas perspectivas com as daqueles que estavam envolvidos no meio militar ao meu 

redor. Desse contraste, se gestou uma dúvida. Pulsa a curiosidade em saber como esses meus 

familiares estariam sendo formados, que visões estariam sendo fabricadas junto a esses 

militares e, principalmente, como essas leituras do mundo estavam interferindo e ajudando a 

moldar a realidade presente. Como pesquisador da história acredito que o trabalho de um 

                                                             
20 Alguns exemplos de análises e artigos que assumem a existência de um partido militar: Martins e Demori (2021); 

Ruschel (2021); Lentz e Penido (2021). 
21 Informações presentes no artigo “Presença de militares em cargos civis mais que dobrou no Governo Bolsonaro” 

publicado pelo “O Globo” (Presença, 2021).  
22 Mais detalhes em: Caso (2021).  
23 Mais detalhes em: Borges (2021). 
24 Mais detalhes em: Mori e Quero (2021). 
25 Como destaca o pesquisador João Roberto Martins Filho. Veja em: Alvarenga (2021).  
26 Em referência a: Pereira (2011, p. 61). 
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historiador jamais se restringe apenas ao passado, olhar e se atentar para o agora faz parte de 

uma obrigação cívica e social do ofício. Parece-me que, ao questionar e investigar a formação 

de nossos militares estamos, também, contribuindo para gerar alguma nova ação nesse presente 

problemático. Estamos contribuindo para a transformação desse presente. 

Esta pesquisa existe com esse intento, reconhecendo todas suas limitações, mas 

principalmente acreditando em suas potências, o que se deseja aqui é ajudar conhecer um pouco 

mais de nossas forças armadas para fomentar o debate acerca do como lidar com elas no 

presente. Claro, seria impossível ter aqui a pretensão de destrinchar a instituição em sua 

completude e complexidade. As forças irmãs são uma instituição grandiosa, dotada de uma 

série de especificidades e particularidades, o que me faz optar por focalizar o estudo em um 

aspecto bem específico do universo militar. Esta pesquisa está interessada em como os militares 

do Exército estão sendo formados a partir de uma historiografia. Assim, a pretensão é verificar 

que tipos de conhecimento histórico são construídos pela Academia Militar das Agulhas Negras 

(AMAN), conhecida como a fábrica de oficiais27 e única instituição do exército responsável 

pela formação de capitães. Queremos saber que tipo de conhecimento histórico é construído 

pela academia, como os cadetes são preparados para o oficialato a partir dele e como isso 

impacta sua educação militar.   

Para empreender isso, esta pesquisa conta com uma fonte de primeira importância, o 

livro “Introdução à História Militar Brasileira”28. Utilizado pelos cadetes em formação na 

Academia Militar, esse material tem a função de auxiliar as aulas da disciplina “História Militar 

do Brasil”29, obrigatória a todos os cadetes, independentes de suas armas, no segundo ano de 

formação da AMAN e a única a tratar de História do Brasil em todo o curso oferecido pela 

academia. O livro é de 2015 e tem sido utilizado por todas as turmas desde então. Escrito 

baseado na grade da disciplina “História Militar do Brasil”, sua autoria é dos próprios 

professores da Cadeira de História Militar, sendo organizado, então, por Durland Puppin de 

Faria30, professor na academia militar desde 2009. 

                                                             
27 Com frequência a Academia de oficiais é referenciada por este apelido, neste trabalho uso a expressão como um 

sinônimo de AMAN. Mais uma vez ressalto que ao tratar a Academia assim não pretendo desumanizar os militares 

os colocando como um produto.   
28 Tal livro se encontra em minhas mãos, depois de tê-lo recebido como um presente de um amigo militar. Foi 

justamente o contato e a proximidade de pessoas queridas com o mundo militar o que motiva a escrever este 

trabalho. 
29 Informações presentes na própria seção de apresentação do livro “Introdução a História Militar Brasileira” 

(Faria, 2015). 
30 A quem irei referenciar sempre que mencionar a obra.  
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Ao ponto em que esse material se insere como uma ferramenta didática destinada aos 

cadetes, a narrativa expressa por ele ganha status de uma espécie de História oficializada da 

instituição. Dessa maneira, sua análise pode se constituir como fonte riquíssima para o 

desvendamento de uma série de valores e intenções do Exército. É, também, uma oportunidade 

de desbravar, um pouco do tipo de educação oferecida nos Estabelecimentos de ensino militar31 

e como estas contribuem para a formação de uma consciência histórica32 aos seus cadetes. 

Entretanto, para uma compreensão mais aprofundada da produção de conhecimento na 

Academia não podemos parar apenas nas narrativas produzidas pela instituição, precisamos 

compreender como os alunos destinatários de tais narrativas se apropriam destas. Se queremos 

saber as maneiras pelas quais a percepção de mundo dos cadetes é formada por narrativas 

históricas, precisamos investigar, então, como eles as recepcionam. É importante entender 

como esses cadetes leem tais narrativas, como aprendem com elas e a partir disto produzem 

narrativas próprias. Claro, essas apropriações não são inócuas, uma vez produzidas auxiliam 

esses militares na definição de suas visões e leituras de mundo e em suas tomadas de decisão 

no presente.  

Para conhecer essas apropriações, podemos nos apoiar em um, interessante, segundo 

tipo de fonte: em vista a concluir sua graduação, estes cadetes também são avaliados por sua 

capacidade de pesquisa e só conseguem a aprovação mediante a entrega de um Trabalho de 

Conclusão de Curso (TCC). Muitos alunos optam por seguir no desenvolvimento de pesquisas 

que têm a História como principal mote, desenvolvendo, assim, trabalhos que almejam certo 

nível acadêmico na área. Nesta pesquisa vamos, justamente, mergulhar em alguns desses 

trabalhos, privilegiando, claro, os TCCs produzidos entre os anos de 2016 a 2020, época que 

permitiu aos cadetes terem contato com nossa fonte inicial, o livro mencionado acima.   

Comecei este trabalho narrando uma simulação em que o Exército mobilizou esforços 

para combater um específico setor da sociedade brasileira. Nessa narrativa, vimos como, de 

forma bem simplória, se foi construído um espantalho da esquerda brasileira, a pintando como 

uma força desordeira e, portanto, uma inimiga a ser combatida. Apesar do que diz o jargão, “a 

História não se repete”, mas em sua poética podemos dizer que por vezes ela rima33. Não é a 

primeira vez que setores mais conservadores mobilizam certo medo frente ao avanço de setores 

                                                             
31 Estabelecimentos em que são promovidas a “educação militar”, são colégios, cursos e academias geridos e 

concebidos pelos próprios militares, visando à formação castrense. Tais estabelecimentos são uma especificidade 

no Brasil até porque a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) não tem gerência sobre o ensino 
militar. 
32 Veja:  Rüsen (2010a). 
33 Como famosamente é dito em frase atribuída a Mark Twain.  
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mais progressistas. Assim, para o melhor desenvolvimento deste trabalho optamos por abordar 

um momento consoante ao narrado, este em que se, também, foi colocado que inimigos da 

ordem agiam para a subversão da moral hegemônica procurando, assim, justificar uma saída 

autoritária. Aqui serão analisadas as narrativas que a Academia traça sobre o golpe militar de 

1964 e a ditadura que o sucedeu. 

A escolha do tema não vem de uma arbitrariedade qualquer. Certa vez, um de meus 

professores pontuou que “toda discussão política tem de fundo uma discussão da História”34, 

nesse sentido, o que significou o golpe e os mais de vinte anos de governo militar no Brasil 

parecem ser, hoje, um dos principais tópicos presentes no debate público35. Definir como 

aqueles anos devem ser representados é, de certa forma, definir pensamentos, projetos e 

objetivos políticos. Bradar que foram anos de ouro ou anos de chumbo pode nos dizer bastante 

dos interesses, ideologias e crenças de diversos grupos e atores no jogo político. A escolha é, 

então, relativa à importância que o tópico tem, não apenas para o debate público, mas devido 

também à centralidade que tem para as Forças Irmãs, afinal os militares são um dos epicentros 

dessa História. 

Sendo, então, esse o recorte proposto, focaremos, principalmente, na análise do oitavo 

capítulo do livro “Introdução à História Militar Brasileira”, intitulado “A ação do Exército 

brasileiro na manutenção da ordem interna, no desenvolvimento nacional e no contexto 

internacional, após a II Guerra Mundial”. Capítulo que trata, justamente, da atuação dos 

militares durante a República de 1946, o Golpe Militar e os governos fardados que o sucederam. 

A seção é de autoria de Alexsander Soares Elias, oficial do Exército brasileiro e professor de 

História na AMAN desde 2005. 

 Nossa segunda fonte, os TCCs, respondem, também, ao desejo de saber mais da 

interpretação militar acerca deste objeto. Aqui, foram então selecionados trabalhos que 

correspondem ou dialogam com o período e com as problemáticas enfocadas por esta pesquisa. 

Acerca desse ponto, é notória a quantidade de pesquisas realizadas no interior da AMAN que 

envolvem, de alguma maneira, a ditadura militar36. Fato que corrobora a importância que tal 

tópico tem para o debate público, para a realidade dos cadetes e para suas formações. 

 Os trabalhos dos alunos podem ser acessados a partir do site da própria instituição, sendo 

disponibilizados on-line após a formação dos cadetes. Para encontrar textos com temáticas 

                                                             
34 Neste caso a recíproca também é verdadeira, sendo toda discussão Histórica uma discussão política.   
35 Não à toa era, também, esse um dos principais temas em que minha leitura de mundo entrava em conflito com 

a de meus familiares. 
36 Fator mais bem explorado no quarto capítulo desta dissertação.  
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voltadas a História e que retratam o período autoritário iniciado em 1964 basta uma leitura 

atenta e paciente dos títulos dispostos ao longo dos anos pela plataforma da instituição37.  

 Para a condução desta pesquisa foram pré-selecionados dez trabalhos que, de alguma 

forma, correspondiam ao recorte manifestado acima. Destes dez, quatro foram escolhidos para 

serem investigados de forma mais profunda e detalhada. O principal motivo para a seleção 

destes quatro foram os enfoques escolhidos por seus autores. Veja bem, uma ideia que permeia 

toda a escrita deste trabalho e que, como vimos, se garante presente no discurso conservador, 

seja de 1964, seja de agora, é a ideia de defesa da ordem (estampa, até, o título do oitavo capítulo 

do livro “Introdução à História Militar Brasileira”). Precisamos entender como esta ideia 

mobiliza tais setores e o quanto ela permeia os discursos produzidos no espaço investigado 

aqui. Para tanto, um mote mais específico desta pesquisa é compreender como os militares 

representam estes “inimigos da ordem”, que tanto são treinados a combater.  

Dessa forma, os quatro trabalhos selecionados foram: “Antecedentes do movimento de 

64: João Goulart e o aumento da instabilidade”; “A genealogia da guerra cultural e sua 

implantação no Brasil a partir da década de 60”; “Luta armada no Brasil após 1964: guerrilha 

ou terrorismo”; “Os militares e a política de 1945 a 1985”. De autoria de Daniel Felbinger 

Cossu da Silveira, João Paulo Sgnaolin Moreira Araújo, Ronaldo Héverthon Sampaio Costa e 

Vitor de Souza Caetano respectivamente, todos alunos na época de realização do trabalho e, 

agora, capitães do Exército brasileiro.    

Em suma, esta pesquisa se realiza, então, a partir de duas frentes principais: primeiro a 

análise das narrativas produzidas pela própria academia com a intenção de educar seus alunos 

em um sentido histórico e, em segundo lugar, a análise de como os alunos se apropriaram de 

tais narrativas e as ressignificaram em seus Trabalhos de Conclusão de Curso.  

Como forma de iniciar estas investigações, o primeiro capítulo desta dissertação se 

esforça em mapear os caminhos teóricos e metodológicos que a pesquisa trilha, apresentando 

ao leitor os principais autores e ideias que dão corpo às análises efetuadas nas duas frentes. Já 

o segundo capítulo, inaugura a investigação da primeira parte. Neste momento, vamos adentrar 

um pouco no cenário da Academia Militar e na abordagem do ensino de História que perdura 

em seu seio. Vamos traçar uma narrativa progressiva que abarca o funcionamento da instituição, 

seu currículo e sua contribuição para a produção do conhecimento histórico. Além disso, esta 

seção irá fornecer uma análise detalhada de nossa primeira fonte de estudo, o livro "Introdução 

à História Militar Brasileira".  

                                                             
37 Acesse em: https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/1/534 (Biblioteca [...] [s.d.]) 
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Livro este que será objeto de profunda observação em nosso terceiro capítulo, utilizado 

para entendermos como a instituição produz uma narrativa histórica dos acontecimentos que 

nos levaram ao golpe e aos governos militares. Neste espaço, vamos observar como o Exército 

constrói representações de uma série de inimigos ameaçadores da ordem e como esta é utilizada 

na formação de uma identidade castrense a partir de práticas antidialógicas. 

No quarto capítulo, ingressamos em nossa segunda fase de pesquisa. Neste ponto, nosso 

objetivo é introduzir as fontes que guiarão a análise nesta seção, bem como explicar a 

abordagem que adotaremos para examiná-las. Assim, descrevo os caminhos utilizados para a 

identificação dos textos escolhidos, bem como os critérios logrados para a sua seleção. Por fim, 

o quinto capítulo conclui estes momentos de análises. Nesse sentido, esta seção fica a cargo de 

observar as maneiras com que a narrativa presente em nossa primeira parte foi apropriada pelos 

cadetes, atentando para a influência do referido antidiálogo nestas produções. A pretensão é 

que, com estes movimentos possamos entender melhor como se dá a produção de conhecimento 

histórico na AMAN, como este conhecimento impacta na formação destes cadetes e como esta 

possivelmente influi na construção de uma identidade militar. A esperança é que com este 

estudo possamos dar um passo na investigação deste grupo que, já à tanto, exerce influência na 

vida política e pública deste país. 
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1 CAMINHOS 

 

Estudar é uma forma de reinventar, de recriar, de reescrever – tarefa de sujeito 

e não de objeto. Desta maneira, não é possível a quem estuda, numa tal 
perspectiva, alienar-se ao texto, renunciando assim à sua atitude crítica em 

face dele. 

(Freire, 1987, p. 1)38 

 

 São muitos os caminhos possíveis para destrincharmos como, a partir da História, os 

miliares do Exército Brasileiro estão sendo formados. Essa seção se dedica a mapear um pouco 

das trilhas escolhidas por esta pesquisa, se esforçando para especificar os aportes teórico-

metodológicos em que este trabalho se escora.  

 Aqui, eu e você, querido leitor, estamos interessados na investigação de um grupo 

específico: os militares do Exército. Uma boa forma de conhecermos um grupo e, por 

consequência, conhecermos suas pretensões é procurar desvendar como este grupo enxerga a 

si mesmo ou é enxergado por outros. Assim, para compreensão do que seria o Exército, 

historiadores e cientistas sociais podem buscar como os próprios se identificam ou, ainda, como 

são identificados. Uma boa maneira de compreender o Exército é buscar compreender a 

identidade do Exército39.  

De origem latina, o termo identidade pode ser entendido como fator qualificador daquilo 

que é idêntico, “que em nada difere”, o que indica algo que permanece. Não obstante, o termo 

é formado pelo adjetivo “idem” que significa “o mesmo” e pelo sufixo “dade”, indicador de um 

estado ou qualidade40. Nas ciências humanas o termo começa a ser empregado, principalmente, 

a partir dos anos 1960 e na historiografia desponta pelo estudo de identidades coletivas, ou seja 

- colocando de forma simplista - justamente pelo estudo do que caracteriza os grupos humanos 

(grupos étnicos, de classe, profissionais, de gênero, institucionais e etc.).  

Inicialmente, as ciências sociais abordaram o estudo das identidades coletivas com uma 

perspectiva fortemente essencialista. Isso significava que elas buscavam definir os grupos com 

base em características objetivas, criando uma lista de atributos essenciais e intrínsecos aos 

indivíduos, que os associavam a uma identidade específica. Hoje, tais estudos têm como 

                                                             
38 Trecho retirado de “Considerações do ato de estudar”, texto presente em “Ação cultural para a liberdade” em 

publicação do ano de 1987. Aqui, o retiramos de uma postagem da USP, colocado na internet como parte de uma 

disciplina remota. Na seção de bibliografia o referenciaremos como parte da obra citada neste rodapé.   
39 Sendo que, claro, este trabalho não tem a pretensão de sistematizar que identificação seria esta. Aqui, a intenção 
é apenas fomentar o debate acerca de como a construção de representações de narrativas sobre o passado militar 

contribui para a formulação de uma identidade, como ficará mais bem especificado no decorrer do texto.   
40 Definição disponibilizada pelo E-Dicionário de termos Literários de Carlos Ceia (Paixão, 2009). 
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enfoque uma abordagem construtivista, assumindo o papel de construções sociais na 

formulação das representações que permeiam as definições de identidade41.  

Tomando essa abordagem como base, podemos admitir que uma identidade é definida 

a partir da luta ou da dinâmica de construções de representações acerca da própria. Em um 

sentido que, desvendar a identidade de um grupo é, na verdade, desenredar como um grupo é 

representado. Porém, podemos perceber que um grupo nunca é representado de uma única 

maneira, existindo, então, uma multiplicidade de representações em conflito buscando se 

demonstrar como legítima42. 

Multiplicidade esta que não inviabiliza e nem nega a capacidade que essas 

representações têm de permear e interferir na realidade prática, já que o embate em torno da 

classificação simbólica está sempre relacionado a políticas e práticas efetivas de intervenção 

sobre a realidade representada. Ou seja, a busca por representação legítima, quando firmada no 

conhecimento e reconhecimento, acaba produzindo aquilo que anuncia, numa lógica em que ao 

criar uma representação conhecida e reconhecida esta influi na realidade e passa a pautar 

comportamentos. A representação, então, naturaliza uma realidade apresentada. Ou seja, a partir 

da luta pela definição de uma dada representação, temos a luta pela delimitação de uma, 

também, determinada identidade. Como bem coloca Jörn Rüsen (2015, p. 264). 

A formação histórica da identidade é uma circunstância eminentemente política. Ela 

está carregada de pretensões de poder e de conflitos, e representa, para o horizonte 

cultural da vida humana, um foco constante de inquietação. A identidade não surge, 

assim, do nada. Ela requer esforços ingentes, de modo a poder ser vivida e ser eficiente 

no relacionamento (individual) de cada pessoa e de cada sociedade, assim como na 

relação (social) de uma sociedade a outra. É nela que se ancoram as relações 

previamente presentes na vida, a serem interpretadas na profundeza da subjetividade 

humana mesma. Nesse “Aprofundamento”, tais relações carregam consigo seu 

potencial de conflito e lidam com ele na formação do eu humano (Rüsen, 2015, p. 

264).     

Trazendo essa perspectiva para o contexto dessa pesquisa, podemos afirmar que o 

Exército é uma delegação encarregada de organizar certas representações, inclusive sobre si 

próprio. O que influi na construção de uma identidade em disputa a partir de critérios definidos 

por si mesmo. Aqui, o que vamos fazer é justamente buscar e analisar algumas dessas 

representações.  

Já repetido, com frequência nessa pesquisa, o conceito de representação43 se constitui 

como um dos mais importantes aportes teóricos da historiografia atual. O conceito, na verdade, 

                                                             
41 Veja em: Miranda e Alencar (2016).  
42 Veja mais em: Bourdieu (1989). 
43 A obra do historiador Roger Chartier é uma grande contribuição para o estudo de tal conceito. Aqui foi 

utilizado principalmente o texto “O mundo como representação”.  
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aparece exterior ao campo da História, remetendo sua origem mais à Sociologia, principalmente 

a obra de Durkheim, porém a partir dos anos 80, com a crise do estruturalismo, ele acaba por 

ganhar os estudos históricos. Na prática, o conceito se refere - como denota sua própria 

etimologia - a nossa maneira de presentificar algo ausente. Num sentido em que, na 

impossibilidade de reprodução totalizante do real, nós construímos formas de reapresentá-lo.  

Assim, a representação não se define como uma reprodução do real, na verdade ela é 

uma imagem mental que estabelece mediação simbólica entre o presente e o ausente. Não 

sendo, então, realidade, reintroduzimos a noção de que as diversas representações sobre 

determinada realidade estão em constante conflito por legitimidade e, sendo estas produzidas 

por atores sociais, estão sempre sendo conformadas pelos interesses e valores de seus 

produtores.    

O real pretérito não escapa dessa lógica. O passado exibido por narrativas históricas se 

constitui também como uma espécie de representação de alguma realidade anterior. Em sentido 

que, como bem delimita Paul Ricoeur, ao “lembrarmos” de um passado estamos, no campo da 

memória, criando uma representação no presente de algo ausente, mas que estaria44 presente 

efetivamente no passado vivido (Duarte, 2010)45.  

Ao historiador interessado, a análise das representações contidas em narrativas da 

memória pode vir a ser uma importante fonte na investigação de uma identidade coletiva. Afinal 

existe, também, uma luta pela representação legítima de uma realidade pretérita e se estas são 

elaboradas por sujeitos sociais e conformadas por seus interesses e valores, ao investigá-las 

podemos desvendar quais são estes valores, quais são estes interesses e como essas 

representações criadas impactam o próprio real. Já que, como vimos, uma vez produzida uma 

categorização da realidade conforma a nossa forma de ver o mundo, sugestionam papéis, 

pautam comportamentos, enfim, definem identidades.  

Ainda, a construção de narrativas históricas tem um peso enorme em nossa vida cultural 

e social. Como nos ensina o historiador Jörn Rüsen46, a História narrada é uma das formas que 

encontramos para “superar a morte” (Rüsen, 2010b, p. 98) em um sentido que enquanto 

narrativa a vida humana se “desmortaliza”: 

O tempo é visto como uma ameaça à normalidade das relações humanas, lançando-as 

para o abismo das incertezas. A experiência mais radical do tempo é a morte. A 

história é uma resposta a esse desafio: é uma interpretação da experiência ameaçadora 

                                                             
44 Lembrando que imaginação e memória apesar de claramente distintas, por vezes, se entrecruzam.  
45 Adaptando a citação: “A memória é então uma representação no presente de algo ausente, mas que esteve 
presente efetivamente no passado vivido.” Presente em: Duarte (2010). 
46 Veja: Rüsen (2010b).  
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do tempo. Ela supera a incerteza ao compreender um padrão significativo no curso do 

tempo, um padrão que responde às esperanças e às intenções humanas. Este padrão 

dá sentido à história. A narrativa é, portanto, o processo de constituição de sentido da 

experiência do tempo (Rüsen, 2010b, p. 95). 

Assim, a produção de uma narrativa histórica é a produção de uma trama temporal para 

a orientação de si em meio ao tempo. A construção de um sentido histórico é a nossa forma de 

construir sentido, a partir da identificação de nosso lugar no tecido temporal. A História 

consegue isso, afinal, ainda segundo Rüsen (2010b, p. 97), nela residem três qualidades 

inerentes: 

1) Uma narrativa histórica está ligada ao ambiente da memória. Ela mobiliza a 

experiência do tempo passado, a qual está gravada nos arquivos da memória, de modo 

que a experiência do tempo presente se torna compreensível e a experiência do tempo 

futuro, possível; 

2) Uma narrativa histórica organiza a unidade interna destas três dimensões do 

tempo por meio de um conceito de continuidade. Esse conceito ajusta a experiência 

real do tempo às intenções e às experiências humanas. Ao fazer isso, faz a experiência 

do passado se tornar relevante para a vida presente e influenciar a configuração do 

futuro; 

3) Uma narrativa histórica serve para estabelecer a identidade de seus autores e 

seus ouvintes. Essa função determina se um conceito de continuidade é plausível ou 

não. Este conceito de continuidade deve ser capaz de convencer os ouvintes de suas 
próprias permanência e estabilidade na mudança temporal de seu mundo e de si 

mesmo.    

Na relação sistemática entre essas três peculiaridades reside a função da narrativa 

histórica: “orientar a vida prática no tempo, mobilizando a memória da experiência temporal, 

por meio do desenvolvimento de um conceito de continuidade e pela estabilização da 

identidade” (Rüsen, 2010b, p. 98). De forma básica, a História se insere em nosso meio com a 

função de nos orientar em meio às descontinuidades e permanências de viver refém a Cronos. 

Ao Cientista da História cabe entender que analisar certos padrões, trajetórias, pensamentos e 

vivências ao longo do tempo pode nos ajudar a entender quem nós somos, o que nos auxilia, 

assim, a dar sentido à nossa existência social. Desse modo, investigar a maneira como certo 

grupo ou indivíduo constrói uma narrativa pretérita é tentar entender como este grupo ou 

indivíduo se imagina hoje. 

Compreendendo a luta por representações tão constituintes do real quanto a luta política 

ou econômica, tomando narrativas históricas como uma importante maneira de se representar 

uma realidade passada (memória), influindo assim na própria realidade presente e tendo 

conhecimento dessa função descrita por Rüsen. Podemos, então, para o contexto dessa pesquisa, 

averiguar de que maneira as representações contidas nas narrativas históricas produzidas pelos 

próprios militares orientam a vida prática da instituição, como elas mobilizam a experiência 

temporal por uma continuidade imaginada e como essa continuidade estabiliza uma identidade 
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comum a este grupo. Podemos, dessa forma, usar as narrativas tecidas pelos militares para 

investigarmos os próprios militares.  

Narrativas, estas, que não chegam aos cadetes de forma meramente espontânea, pelo 

contrário, existe um claro movimento de educar estes cadetes a partir dos conteúdos nelas 

presentes47. Como instituição formadora, a AMAN, promove em seu interior um ensino de 

História, fator muito bem expresso pela nossa fonte inicial, o livro “Introdução à História 

Militar Brasileira”, veículo privilegiado que carrega os conteúdos históricos oficiais escolhidos 

pela instituição bem como a forma de trabalhá-los. Para o complemento dessa pesquisa é 

necessário que se investigue que forma é essa, ou seja, é preciso refletir sobre qual o tipo de 

educação vem sendo proposta neste espaço, suas intenções e consequências. 

Ao tratarmos do tópico da educação é sempre fundamental ter a noção de que esta só 

existe no mundo. É impossível apartar a educação da realidade que a cerca e a constrói. Assim, 

ao colocarmos a educação como problema temos que, pelo menos, endereçar umas poucas 

palavras acerca do amplo contexto que a envolve. Dessa maneira, parece entender também o 

patrono da educação brasileira, Paulo Freire, que no primeiro capítulo de sua principal obra, 

buscou justificar a “Pedagogia do oprimido” no próprio mundo ativo. Justificativa, esta, que 

nasce do reconhecimento de que a atual realidade é desumanizadora. Como homens e mulheres, 

convivemos em um mundo em que nossa vocação para ser mais48 é negada na injustiça, na 

exploração, na expropriação e na violência. Vivemos sob uma ordem opressora. E afirmar isso, 

é por consequência afirmar que existem opressores e, também, oprimidos.   

Entretanto, reconhecer a negação do ser mais é também reconhecer que a vocação para 

a humanização existe. Se nos negam ser mais é porque podemos sê-lo, é porque a humanização 

é uma possibilidade histórica. Podemos transformar essa ordem opressora. Possibilidade esta 

que, também, não se dará de forma espontânea, mas tem de ser construída pelas massas 

populares, pelos oprimidos dessa ordem. Nesse sentido, a educação pode vir a ser um 

importante instrumento para a humanização dos expropriados da terra, está justificada a 

“Pedagogia do oprimido”.  

E, se falamos de humanização é preciso entender que: 

                                                             
47 Como veremos no próximo capítulo existe uma disciplina de história militar obrigatória a todos os cadetes da 

AMAN. 
48 Entendido como uma certa vocação ontológica nossa para a humanização: “Pois bem; se falamos da 

humanização, do ser mais do homem – objetivo básico de sua busca permanente – reconhecemos o seu contrário: 
a desumanização, o ser menos. Ambas, humanização e desumanização são possibilidades históricas do homem 

como um ser incompleto e consciente de sua incompleticidade. Tão somente a primeira, contudo, constitui a sua 

verdadeira vocação. A segunda, pelo contrário, é a distorção da vocação” (Freire, 1969, p. 127). 
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A existência, porque humana, não pode ser muda, silenciosa, nem tampouco pode 

nutrir-se de falsas palavras, mas de palavras verdadeiras, com que os homens 

transformam o mundo. Existir, humanamente, é pronunciar o mundo, é modificá-lo. 

O mundo pronunciado, por sua vez, se volta problematizado aos sujeitos 

pronunciantes, a exigir deles novo pronunciar (Freire, 2020, p. 108). 

 Ao destacarmos esse trecho, levamos em conta a importância da pronúncia da palavra 

autêntica para esta pedagogia. “Dizer a palavra verdadeira”, que para Freire é práxis, - ou seja, 

é a maneira com que experimentamos a ação e a reflexão, ambas entrecruzadas e em constante 

dialética – é um dos caminhos para a transformação da ordem opressora. E, como não existimos 

sozinhos nesse mundo, dizer a palavra não pode ser gritar ao vazio nem mesmo prescrever a 

palavra aos outros. Dizer a palavra, verdadeiramente, é pronunciar o mundo em comunhão com 

nossos companheiros dessa Terra. É diálogo.  

O diálogo é este encontro dos homens, mediatizados pelo mundo, para pronunciá-lo, 

não se esgotando portanto na relação eu-tu (Freire, 2020, p 109). 

Se é dizendo a palavra com que, pronunciando o mundo, os homens o transformam, 

o diálogo se impõe como caminho pelo qual os homens ganham significação enquanto 

homens (Freire, 2020, p.109).  

A ação dialógica é, assim, caminho para humanização. Mas, não nos esqueçamos da 

contradição oprimidos e opressores. Não nos esqueçamos que essa humanização nos é negada. 

Se a ação dialógica é um caminho para humanização, perceba que a ordem opressora tem uma 

preferência hegemônica por sua antagônica, a ação antidialógica. 

No quarto capítulo de “Pedagogia do oprimido” Paulo Freire descreve bem a atuação 

desta ação antidialógica. Repare, mais uma vez, que a dominação não é espontânea, nem mesmo 

ontológica, mas sim construída na materialidade das relações humanas, assim os opressores 

agem para a opressão. Não longe disso, essa ação é castradora da vocação para o ser mais, é 

refratária à pronúncia do mundo.  

Dominação que implica, então, uma primeira ação de conquista. É essa característica 

fundante da ação antidialógica, a necessidade de conquistar os homens e as mulheres. Conquista 

esta, que vem com a mitificação do mundo e da realidade. O que querem os dominadores é que 

esse mundo deixe de ser problema e passe a ser algo estático, insolucionável. Relegando aos 

conquistados apenas a adaptação a essa realidade monolítica, jamais sua superação. 

Nesse sentido, pode a educação ser uma arma poderosa nas mãos daqueles que tentam 

mitificar o mundo. É aqui que entra a denúncia do patrono da educação brasileira ao nosso 

hegemônico perfazer educacional: a educação bancária. Prática que foi nomeada de tal maneira 

justamente pelo seu caráter narrativo e dissertativo, em que professores apenas fazem depósitos 

aos seus alunos. Esse tipo de prática exalta uma cruel contradição entre os sujeitos envolvidos 

no processo educacional, educadores e educandos parecem mais apartados do mundo, do que 
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conectados em consciência a ele. Aqui, o educador se porta como esse sujeito detentor, ou 

mesmo proprietário de conteúdos que apenas enche49 o educando “vazio” de saberes, os 

adaptando a um mundo estanque e imobilizado. Se apenas o educador detém o saber, e se o 

educador apenas deposita esse saber em seus passivos educandos, se nega a produção de novos 

saberes, a reprodução se torna a tônica e a transformação é amansada em uma tentativa de a 

nulificar.  

Educação bancária que escancara sua contradição quando na prática de apenas depositar 

conteúdos nega aos educandos a possibilidade de leitura do mundo. Ao se apassivar os 

educandos, se esmirre a possibilidade de dizer a palavra autêntica, tenta se inviabilizar a 

pronúncia do mundo em comunhão. Busca-se silenciar o diálogo. “Para manter a contradição, 

a concepção bancária nega a dialogicidade como essência da educação e se faz antidialógica” 

(Freire, 2020, p. 95).  

Retornando ao grande objeto dessa pesquisa, repito que, ao nos interessarmos pelo tipo 

de conhecimento histórico produzido no interior da academia militar, podemos como 

possibilidade de melhor entender as formas com que este é ensinado aos alunos, buscar qual o 

formato de educação é ofertado aos cadetes da academia. O que aqui está também proposto é, 

então, refletir se o conhecimento histórico disponibilizado aos cadetes é um conhecimento 

bancário, narrativo-dissertativo ou se a proposta da AMAN é se utilizar da História para 

promover a pronúncia do mundo, sua problematização e transformação. Em outros termos, seria 

a educação proposta pela AMAN uma ação dialógica ou antidialógica?  

Como já foi evidenciado na seção anterior a esta, uma boa forma de avaliarmos a 

educação em História proposta nesse espaço é nos aprofundarmos nas palavras pronunciadas 

pelos próprios cadetes destinatários dela. Precisamos entender como os educandos dessas 

narrativas se apropriam delas.  

Na recente historiografia, ganha ares de renovação epistemológica cada vez maior, o 

estudo das formas de compreensão e ressignificação dos textos produzidos pelos autores a partir 

de seus leitores. Tal ponto é de extrema importância, afinal de contas, ler nunca é um ato passivo 

e, o sentido de um texto nunca reside apenas nas intenções originais do autor. Segundo Michel 

De Certeau50, o ato de ler pode ser melhor definido como uma operação de caça, metáfora que 

denota a importante atividade do autor, efetivamente aquele que organiza o espaço legível do 

texto, ou seja define qual será a floresta. Mas que também não exclui o ativo papel do leitor, 

                                                             
49 Como se fosse um tratamento de engorda.  
50 Ver: De Certeau (1994). 
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pela metáfora o nosso caçador, quem define as direções que pretende seguir, o que e como quer 

capturar. 

Assim, o sentido de um texto nunca é definido apenas por seu autor, até porque só existe 

sentido quando existe leitura. Então é natural que todo sentido de leitura abrigue um diálogo 

entre as expectativas do autor organizador do espaço e do leitor que é seletivo e criativo com 

aquilo que lê. Leitura é então viagem entre quem cria e quem lê, talvez para recriar mais uma 

vez51.  

Além do mais, toda leitura feita é, também, leitura apropriada, e então ressignificada. 

Não apenas são vários os sentidos previamente movimentados no ato de leitura, bem como 

novos sentidos são produzidos a cada segundo.  Assim, a partir de cada leitura uma pluralidade 

de significados pode emergir. Se a intenção deste trabalho é compreender a produção de 

conhecimento histórico na academia precisamos, dessa forma, conhecer como os cadetes se 

apropriam e ressignificam as narrativas contidas no cânone do exército52. Afinal, “O essencial 

é, portanto, compreender como os mesmos textos — sob formas impressas possivelmente 

diferentes — podem ser diversamente aprendidos, manipulados, compreendidos” (Chartier, 

1991, p.181). 

Cadetes formados pelas mesmas narrativas históricas podem se apropriar, ou não, de 

maneiras diferentes destas narrativas. A pretensão aqui é utilizar os referidos Trabalhos de 

Conclusão de Curso produzidos pelos alunos da academia, como forma de entender o quanto 

sua experiência formativa na AMAN, possibilitou-lhes desenvolver novas narrativas históricas 

e novas formas de desvendar o mundo a partir da História, ou apurar se estas narrativas foram 

apenas uma reprodução do cânone citado acima. 

Já a muito o Exército influi na vida política desse país, entender um pouco das formas 

como estes militares são formados em sua instituição inicial parece ser tópico relevante ao 

debate público e para a construção de novos futuros possíveis. Estes são os caminhos escolhidos 

por essa pesquisa para entendermos como a História influi nesta formação. Resumidamente, 

então, vamos aqui entrar nas oficiais narrativas produzidas pelo Exército sobre os eventos do 

golpe e ditadura militar, procurando, assim, analisar os signos representativos produzidos por 

ela, quais seus significados e como sua produção auxilia na criação de um sentido histórico 

utilizado para a formulação de uma continuidade e estabilização de uma identidade a partir 

desta memória. Cientes de que estas narrativas encontram os alunos a partir de sua educação 

                                                             
51 Leia também: Manguel (2017). 
52 Ver: De Certeau (1994).  
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em História, vamos refletir sobre o caráter dialógico ou antidialógico desta e, por fim, investigar 

como, sob esta prática educacional, estes alunos se apropriam destas narrativas e como passam 

a pronunciar o mundo a partir delas, atentando se esta palavra proferida é autêntica ou apenas 

uma reprodução mitificadora da realidade. 
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2 DENTRO DO PORTÃO MONUMENTAL: UMA INTRODUÇÃO À ACADEMIA 

MILITAR E SEU ENSINO DE HISTÓRIA 
 

Somos filhos da época 

e a época é política.  

  (Szynborska, 2011, p. 77) 

Como já introduzido, a primeira parte desta pesquisa se embasa principalmente na 

análise do Livro “Introdução à História Militar Brasileira” ou, mais precisamente, em seu oitavo 

capítulo, “A ação do Exército brasileiro na manutenção da ordem interna, no desenvolvimento 

nacional e no contexto internacional, após a II Guerra Mundial”. Fonte, esta, que me encontrou 

na forma de um presente, gentilmente cedido, por um familiar conhecedor de minhas aspirações 

na área de História.  Assim, este trabalho nasce, como muitos outros, graças à proximidade de 

uma relação, nasce de um afeto. Talvez este familiar, mais do que qualquer outro, se relacione 

com o que será abordado a seguir, afinal de contas, ele foi um dos vários garotos educados no 

ensino militar, sendo preparado, assim, para a oficialidade na Academia Militar das Agulhas 

Negras.   

 Tratando da educação militar é fundamental começar destacando uma importante 

especificidade: a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB – Lei nº 9394/96) não 

tem gerência sobre o ensino militar. Os problemas, resoluções e questões relativas ao ensino 

militar são tratados pelo comando das forças armadas e não pelo Ministério da Educação 

(MEC). Tal fato, coloca uma enorme autonomia às Forças Irmãs, afinal, estando fora do âmbito 

do governo, os militares podem organizar seus quadros, definir sua estrutura e seus métodos 

próprios sem precisar prestar nenhuma satisfação. O que enfatiza a importância de estudos que 

compreendam o universo da educação militar, afinal de contas, essa especificidade precisa ser 

entendida, analisada e questionada. 

  O Exército, mais especificamente, dispõe de estabelecimentos que dão conta de 

formações em todos os níveis (elementar, médio e superior), com seus colégios militares para 

o elementar e médio e com a AMAN, a EsAO (Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais) e a 

ECEME (Escola de Comando e Estado-Maior do Exército) para o superior. Todas estas 

instituições são guiadas por um mesmo princípio: despertar a vocação militar, formar um oficial 

apto a ocupar e desempenhar funções dentro da própria organização e capaz de acatar os 

principais valores do exército - a disciplina e a hierarquia.  

 Ainda, no ensino superior, podemos perceber que o Exército se ocupa da formação de 

seus quadros a partir de três ciclos. Sendo o primeiro ciclo, o curso de formação oferecido pela 

AMAN, que habilita o militar para ocupar cargos de oficial subalterno ou capitão. Cabe, ao 
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segundo ciclo os cursos de aperfeiçoamento oferecidos pela EsAO. E, no terceiro ciclo, os 

cursos de Altos Estudos Militares da ECEME, que habilita a ocupação de altos quadros no 

Exército53. Como já previamente descrito, aqui abordaremos este primeiro ciclo, o curso de 

formação oferecido pela AMAN.  

 

2.1 “Faça da Academia a melhor”: Conhecendo a AMAN  

 

Fundada em 1944, a Academia Militar das Agulhas Negras nasce como Escola Militar 

de Resende, sendo rebatizada com o nome atual apenas em 1952. Inaugurada no aniversário de 

74 anos do término da guerra do Paraguai, a escola veio ocupar o lugar da Escola Militar de 

Realengo, extinta no mesmo ano. Os motivos da transferência da fábrica de oficiais para o 

interior, seria o de afastar esse estabelecimento de ensino militar das intensas agitações políticas 

na antiga capital federal, Rio de Janeiro. Desde sua fundação, a academia atua na missão de 

iniciar a formação do chefe militar54, promovendo todo ano a graduação de mais de 400 alunos 

em bacharel em ciências militares e os habilitando a exercer os cargos de tenente e capitão não 

aperfeiçoado55. Porém, bem mais que uma formação acadêmica e profissional, o que a AMAN 

proporciona é a passagem, a transição, de “Civil para Militar”.  

Muitos autores classificam a AMAN como uma instituição total, termo utilizado 

principalmente por Erving Goffman (apud Castro, 1990) para designar um local que, ao mesmo 

tempo serve de residência e trabalho, separando assim seus internos do resto da sociedade por 

determinado período. São lugares em que todos os aspectos da vida são exercidos sob uma 

única autoridade e regulada por um sistema de regras formais explícitas, com atividades pré-

determinadas, planejadas a atender os objetivos oficiais da instituição. Para Goffman (apud 

Castro, 1990, p. 33) essas instituições são “estufas para mudar as pessoas: cada uma é um 

experimento natural sobre o que se pode fazer ao eu”. Porém, Celso Castro em seu famoso livro 

“O espírito Militar: Um estudo de antropologia social na Academia Militar das Agulhas 

Negras” diverge dessa classificação. Segundo Goffman (apud Castro, 1990), essas instituições 

totais não buscam uma vitória cultural sobre os internatos e sim uma tensão entre um mundo 

doméstico e institucional como força no controle de homens e mulheres. O que destoa da prática 

da AMAN, uma instituição que justamente busca uma vitória cultural sobre seus cadetes, 

                                                             
53 Veja: Fázio (2008). 
54 Não por acaso a própria instituição se referência como a “Forja de líderes”.    
55 Informação contida no “Caderno de Boas-vindas a novos integrantes da AMAN” disponibilizado pelo site da 

instituição no link: https://pt.calameo.com/read/004856884901d7ed7e16b.  
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buscando incutir aos alunos a percepção de qualidades claramente distintivas entre militares e 

civis.       

Nesse sentido, talvez, um dos grandes acertos do livro de Celso Castro tenha sido jogar 

luz entre uma arquitetada diferença entre o militar e o paisano, entre os ‘daqui de dentro’ e os 

‘de lá de fora’:  

Uma frase no quadro de avisos do Curso Básico afirma que “Cadete! Você é o melhor. 
Faça da academia a melhor.” A meu ver, todos esses ensinamentos são fundamentais 

para a construção do espírito militar. A notícia que eles transmitem é clara: os 

militares são diferentes dos paisanos. E não apenas diferentes, mas também melhores. 

São melhores – nessa visão – não por características singulares que os militares 

tenham ou venham a ter individualmente, mas porque eles – enquanto coletividade, 

corpo – viveriam da maneira correta (Castro, 1990, p. 43). 

Importante pontuar que, essa superioridade é disposta principalmente como uma 

superioridade moral56 e, não se cria um corpo coeso e de uma suposta moral mais virtuosa de 

um dia para o outro. Os quatro anos de estudos na Academia Militar serão os quatro anos em 

que essa visão será fabricada nos cadetes. 

 

2.2 Currículo e Arma  

 

 Segundo a grade curricular disponibilizada pela AMAN no ano de 2017, ao longo dos 

quatro anos de formação os cadetes enfrentam um total de 6.233 horas/aula de ensino formal 

(Figura 3). Durante esse tempo, as disciplinas variam desde as diversas horas de Formação 

Técnico-Profissional até aulas de Psicologia, Filosofia e História. 

O curso pode ser rudemente dividido em duas partes, o 1º ano apelidado de curso básico, 

em que todos os cadetes cumprem as mesmas atividades e do 2º ano em seguinte, em que os 

alunos cursam formações relativas às Armas escolhidas por eles (ou para as quais foram 

escolhidos)57. São sete as armas do Exército: Infantaria, Cavalaria, Artilharia, Engenharia, 

Intendência, Comunicações e Material Bélico; no início do 2º ano os alunos devem escolher 

entre uma dessas Armas e prestar o curso oferecido na especialidade, ainda que algumas 

disciplinas se mantenham independentes da Arma (como a disciplina de História Militar do 

Brasil). A escolha da Arma é um momento importante na vida do cadete, ao adentrar em uma 

Arma o cadete muda de alojamento, é transferido para a área de sua Arma e ganha um distintivo 

                                                             
56 Como diz o site da instituição “Com conhecimentos, habilidades e atitudes forjados por valores cívicos e morais 

e pelas raízes históricas e tradições do Exército Brasileiro, é na AMAN que o futuro oficial desenvolve suas 

virtudes militares, tornando-se um profissional identificado com os mais nobres sentimentos de “servir” à Nação 
Brasileira, comprometido com o Exército e capaz de participar da defesa da Pátria.” Disponível em: Academia 

(2013). 
57 Para mais informações consultar: Xavier (2017).   
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para usar em sua gola indicando seu pertencimento a àquela Arma58. A escolha acontece a partir 

da meritocracia, em que os cadetes com melhor classificação no 1º ano escolhem a Arma a que 

desejam servir. Conforme o número de vagas vai sendo completado, o leque de opções vai 

diminuindo e aos últimos não resta muita escolha, assim são compulsados nas Armas que 

sobrarem, num sistema em que os “primeiros escolhem e os últimos são escolhidos”59. É, 

também, no 2º ano que os cadetes exercem a disciplina que muito nos interessa nesse estudo, a 

disciplina de “História Militar do Brasil”. 

 

Figura 3: Grade Curricular da AMAN - 2017 

 

Fonte: Imagem retirada da dissertação “O currículo da Academia Militar das Agulhas Negras e a formação 

profissional: Das origens ao início do século XXI” de autoria de Paulo Sérgio Xavier (2017, p. 96). 

                                                             
58 Para mais informações sobre as especificidades de cada Arma consultar: Castro (1990).  
59 Como é descrito pelos cadetes da academia.   
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2.3 Entre rupturas e continuidades: A disciplina de História Militar do Brasil  

 

 Segundo publicações oriundas da própria Academia Militar60, a origem do estudo de 

uma “História Militar” como disciplina voltada para a formação de oficiais remonta à chegada 

da família real portuguesa ao Brasil e à fundação da Academia Real Militar, em 1810. Assim, 

desde as origens do Exército Brasileiro, o desenvolvimento de uma interpretação do passado 

foi considerado como fundamental para a formação de seus quadros. Ao longo desses mais de 

duzentos anos de trajetória, a disciplina passou por uma série de transformações até a maneira 

como se apresenta hoje.  

As principais interpretações acerca do transcurso de tal disciplina no tempo foram 

produzidas principalmente por ingressos da própria academia61. Nessas publicações62, o 

desenvolvimento e aperfeiçoamento da matéria nos é apresentada a partir de três fases 

orientadas cronologicamente a partir de mudanças em sua disposição, metodologia e técnicas.  

Seguindo essa linha interpretativa, temos uma primeira fase fortemente caracterizada 

pela presença e influência do professor Coronel Pedro Cordolino Ferreira de Azevedo, um 

quadro do magistério do Exército e principal nome da cátedra de História Militar na AMAN 

durante os primeiros anos de existência da escola (década de 1940). Foi a partir das sugestões 

de tal professor que se instituiu um estudo mais robusto de uma História Militar Brasileira e, 

ainda hoje, os conteúdos apresentados pela disciplina seguem em linhas gerais o que foi 

prescrito pelo Coronel (Machado, 2012). Nessa fase, a principal influência historiográfica para 

o desenvolvimento do curso era a escola metódica, sendo então caracterizada principalmente 

pela apresentação de conteúdos de maneira estritamente narrativa, a partir de grandes figuras e 

de grandes acontecimentos no espectro militar, seguindo os moldes de um cientificismo 

positivista63.  

 O que demarca o início de uma segunda fase é, principalmente, a inserção da figura do 

Coronel Ruas Santos à frente da cadeira de História na Academia. É atribuído a esse militar 

uma pequena mudança de rumos do tratamento à disciplina na AMAN, sendo mais interessado 

                                                             
60 Consultar: Machado (2012). 
61 Ou quando se foi encontrado um artigo sobre o tema produzido dentro de uma instituição civil este teve a 

orientação de antigo aluno da AMAN, como em: Almeida (2020). 
62 Aqui utilizo principalmente os artigos “A História Militar e o curso de formação de oficiais combatentes do 

Exército Brasileiro: 200 anos de História” (Machado, 2012) e “As modificações no ensino de História na Academia 

Militar das Agulhas Negras (1945 – 2011)” (Almeida, 2020).   
63 A História metódica positivista pode ser rudemente resumida como uma escola historiográfica que buscava uma 
verdade histórica objetiva e absoluta na qual o papel do historiador limitava-se apenas à narração de sucessivos e 

lineares fatos, desprivilegiando a construção de hipóteses e a análise de contextos mais amplos. Trataremos com 

mais detalhes na seção seguinte.   
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em questões teórico-metodológicas o Coronel vai tentar instituir uma disciplina de História 

Militar que incentivasse aos cadetes um tímido movimento de pesquisa dentro da Academia. 

Nesse sentido, uma de suas grandes realizações teria sido a elaboração dos compêndios “Teoria 

e Pesquisa em História Militar” e “Guia para o Estudo da História Militar do Brasil”, que 

segundo o próprio Coronel viriam a auxiliar nos “trabalhos de análise e síntese, que os cadetes 

são chamados a realizar em suas atividades no curso de História Militar” (Santos apud Machado 

2012, p. 20). Entretanto esse esforço não demarca uma ruptura tão grande com a fase anterior, 

já que o Coronel Ruas Santos era também representante de uma historiografia mais tradicional 

defendendo uma visão mais pragmática da História em que a função do historiador seria de 

“extrair os ensinamentos dos fatos que apresenta” (Santos apud Machado, 2012, p. 21).    

 Por fim, uma terceira fase ainda pode ser destacada, trata-se do atual momento da 

disciplina na AMAN, tendo como um marco inicial a reforma educacional realizada no Exército 

no final dos anos 1990 em ordem de modernizar o ensino nos estabelecimentos de ensino militar 

e preparar a oficialidade brasileira aos novos conflitos do século que se iniciava. Nesta nova 

fase, é comumente destacado a promoção de uma maior aproximação com o ensino civil e 

principalmente a realização de mudanças metodológicas e pedagógicas na academia. Ponto 

frequentemente citado foi a tentativa de dar mais protagonismo aos alunos estimulando a 

realização de pesquisas e a apresentação de seminários, fomentando o trabalho em grupo e a 

busca conjunta e autônoma de soluções para questões problemáticas (nesse sentido até 

alterações físicas foram empreendidas, colocando os estudantes em mesas coletivas ao invés 

das individuais). 

 Porém, se a História é construída por diálogos entre rupturas e continuidades, podemos 

inferir que em uma instituição de marcante tradicionalismo a continuidade se faz mais presente. 

Apesar das rupturas proclamadas na disciplina de “História Militar” ao longo dos anos, as 

mudanças pedagógicas não representaram uma mudança na forma e no conteúdo da disciplina, 

se mantendo principalmente o tratamento doutrinário legado a ela, como bem coloca a 

Professora Tania Regina Pires de Godoy Torres de Oliveira64:   

Mesmo que as estratégias adotadas no ensino empreguem trabalhos em grupo, 

pesquisas na internet e na bibliografia disponível para a realização de trabalhos 

escritos e apresentação em forma de seminários, o conteúdo continua direcionado para 

o ensino da história segundo a interpretação do Exército que não polemiza 
determinados temas – por exemplo, o Regime Militar ainda é denominado revolução 

e efetivação teria sido necessária na manutenção das instituições democráticas do país 

em ação salvacionista - e o orgulho estampado na forma como descrevem o trabalho 

pedagógico que realizam no ensino de História reflete o vínculo da prática pedagógica 

                                                             
64 Veja mais em: Oliveira (2004). 
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com a profissão militar e sua ação dogmática e doutrinária junto aos cadetes (Oliveira, 

2004, p. 139). 

Ainda, segundo a professora (Oliveira, 2004, p. 139), a disciplina é direcionada a 

transmitir um conhecimento moralizante, privilegiando se construir um oficial que divulgará 

uma versão da História da instituição e do Brasil que valoriza um sentimento patriótico e de 

enaltecimento dos tradicionais processos históricos que fundaram este país. Nesse sentido, a 

influência positivista é latente, e pode ser sentida até mesmo na interpretação do 

desenvolvimento da disciplina na Academia aqui esmiuçada65. Veja bem, a própria história da 

disciplina é apresentada a partir da intervenção de grandes homens fardados como os Coronéis 

Pedro Cordolino Ferreira de Azevedo e Ruas Santos, colocando-os como grandes personagens 

que movem a História. Essa influência positivista pode ser vista, também, no material que 

acompanha a disciplina de “História Militar do Brasil”, nossa principal fonte neste momento 

inicial, o livro “Introdução à História Militar Brasileira”. 

 

2.4 O livro “Introdução à História Militar Brasileira”, sua estrutura e narrativa  

 

Com um total de 392 páginas distribuídas em 10 capítulos, além da Apresentação e uma 

seção de referências, "Introdução à História Militar Brasileira" é um livro substancial que 

estrutura de forma cronológica os temas a serem estudados pelos cadetes na disciplina de 

"História Militar do Brasil". Como o próprio autor Durland Puppin de Faria (2015, p. 05) 

coloca, a própria organização temática do compêndio foi elaborada “de acordo com as unidades 

didáticas, assuntos e objetivos constantes no Plano de Disciplina de História Militar do Brasil”. 

Sendo, dessa forma, um material que visa a auxiliar e a sistematizar as aulas de uma disciplina, 

ele guarda uma série de similaridades em sua composição, estrutura e objetivos com os livros 

de História utilizados por estudantes em fase escolar, motivo que me fez optar por analisar esse 

compêndio tratando-o como um manual didático. 

Claro, isso não significa que este livro não guarde suas peculiaridades e apresente uma 

série de diferenças em relação a materiais didáticos escolares. Um ponto importante a ser 

ressaltado é que, por exemplo, este livro não apresenta as mesmas características 

mercadológicas que outros livros dispõem, escapa, um pouco, de um modelo de produção que 

segue as “tendências do mercado” e que tem como um de seus objetivos principais o lucro. 

Sendo produzido e utilizado por uma instituição específica - o Exército, este livro é mais 

                                                             
65 Lembremos que tal interpretação foi produzida no interior da Academia Militar. 
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moldado pelos interesses e objetivos de tal grupo do que por uma lógica empresarial. Porém, 

no desenvolvimento desta pesquisa preferi focar nas ricas similaridades entre estes compêndios, 

fato que auxiliará no esforço de investigação.   

Tratando destas similaridades66, conforme um bom manual didático, “Introdução à 

História Militar Brasileira” se porta como uma espécie de depósito de conteúdos, funcionando 

tal qual um sistematizador das propostas curriculares, definidas nesse caso pelo Exército 

brasileiro. Assim, o livro opera como uma espécie de intermediário entre professor, aluno e os 

“saberes a serem passados” a eles. Este livro é também um instrumento pedagógico utilizado 

como ferramenta a auxiliar o professor e os estudantes na construção e condução de aulas, num 

sentido em que o livro elabora certas estruturas e condições de ensino para o professor, fator 

que o aproxima e muito com os materiais didáticos.  

Porém, o que aqui mais nos interessa é o caráter de veículo portador de um sistema de 

valores, ideologia e cultura. Estes livros, quando produzidos exortam uma série de traços e 

valores dos grupos dominantes que os produzem. Como todo conteúdo é por essência um 

conteúdo político, as propostas curriculares sistematizadas por tais compêndios acabam agindo 

como mediadoras entre a proposta oficial do poder e o conhecimento escolar. Assim tais livros 

acabam por se mobilizar como uma ferramenta – que não necessariamente logra sucesso – de 

reprodução de ideologias e do saber oficial imposto por seu grupo produtor (Bittencourt, 2006). 

Presente nesse cenário, historiadores e cientistas sociais podem, muito bem, se aproveitar de 

tais materiais para a investigação desses traços ideológicos e culturais, o que pode nos permitir 

desnudar este seu importante incitador: o poder.    

Aplicando essa investigação a “Introdução à História Militar Brasileira”, podemos notar 

que o próprio livro se apresenta como um manual que pretende “disponibilizar aos leitores uma 

base sólida de conhecimentos relativos à história militar terrestre brasileira” (Faria, 2015, p. 5). 

O que em uma primeira vista pode nos levar a crer que o material está interessado em construir 

uma história mais institucional, relativo apenas à formação e atuação do Exército Brasileiro. 

Mas, como tal instituição não existe em uma bolha, sua narrativa esbarra em diferentes aspectos 

da realidade, além de ser, como vimos, um veículo portador de um sistema de valores, 

ideologias e cultura. Mesmo o autor do compêndio reconhece isso em alguma medida, e pontua 

que “o estudo vai além da esfera castrense quando a história militar estiver entrelaçada aos 

campos político, econômico, social e cultural” (Faria, 2015, p. 5). 

                                                             
66 As características foram aqui apropriadas principalmente do estudo de Bittencourt (2006). 
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 Para narrar essa “História do Exército Brasileiro” a obra se divide nos já mencionados 

10 capítulos. Passemos rapidamente por eles:  

1. As Instituições Militares do Século XVI. (Durland Puppin de Faria)67; 

2. As Invasões Holandesas. (Eloinir José Savian); 

3. A expansão colonial e a consolidação da fronteira. (Valter Rabelo Teixeira); 

4. Ação Militar da Independência até a Eclosão da Guerra da Tríplice Aliança. 

(Érico de Almeida Silva); 

5. A Guerra da Tríplice Aliança. (Paulo Henrique Barbosa Lacerda); 

6. A Ação do Exército Brasileiro na Manutenção da Ordem Interna da 

Proclamação da República até a II Guerra Mundial. (João Barbosa da Silva); 

7. A participação do Brasil na II Guerra Mundial. (Luiz Emílio da Cás); 

8. A Ação do Exército Brasileiro na Manutenção da Ordem Interna, no 

Desenvolvimento Nacional e no Contexto Internacional, após a II Guerra 

Mundial. (Alexsander Soares Elias); 

9. A Evolução da Formação Militar: Escolas e Reformas no Ensino do Exército 

Brasileiro. (Elton Licério Rodrigues Machado); 

10. A Evolução Doutrinária do Exército: Da Independência ao início do século 

XXI. (Elton Licério Rodrigues Machado). 

Como a titulação de cada capítulo deixa claro, a narrativa do livro se concentra 

principalmente a partir de momentos-chave de estruturação e reorganização do Exército e nos 

momentos em que este está em alguma espécie de conflito. Porém, perceba, esses conflitos não 

dão conta apenas de inimigos externos, mas importantes seções do manual dão conta da atuação 

do Exército frente ao que a instituição parece classificar como antagonistas internos, atuando 

para a “manutenção da ordem”.  

 Em relação aos autores que assinam a obra, acredito que para o contexto deste trabalho 

dois merecem um maior destaque. O primeiro trata-se de Durland Puppin de Faria, professor 

chefe da cadeira de História Militar na academia desde 2000. Antigo aluno da academia, Faria 

é também Mestre em História pela Universidade Salgado de Oliveira, além de ter 

especializações em instituições como a Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 

(UNIRIO)68. O professor é o organizador do livro “Introdução à História Militar Brasileira” e 

autor de seu primeiro capítulo.  

                                                             
67 Entre parênteses o nome dos autores de cada seção.  
68 Informações retiradas da seção de referências do próprio livro.  



 
 
 

44 
 

Outro destaque, é o autor do oitavo capítulo da obra, matéria de análise desta pesquisa. 

A seção longamente intitulada de “A Ação do Exército Brasileiro na Manutenção da Ordem 

Interna, no Desenvolvimento Nacional e no Contexto Internacional, após a II Guerra Mundial” 

foi escrita pelo Professor Alexsander Soares Elias, oficial do Exército Brasileiro oriundo da 

Escola de Administração do Exército. Elias ocupa a cadeira de professor na AMAN desde o 

ano de 2005 e, atualmente, realiza um doutorado em História pela Universidade Salgado de 

Oliveira com pesquisa intitulada “A ‘era urutu’: a memória militar sobre a greve na CSN 

(1988)69”. Além de ambos, assinam também a obra Eloinir José Savian70, Valter Rabelo 

Teixeira71, Érico de Almeida Silva, Paulo Henrique Barbosa Lacerda72, João Barbosa da Silva73, 

Luiz Emílio da Cás74 e Elton Licério Rodrigues Machado75. 

A estrutura do livro, em si, é bastante simples. Os capítulos se iniciam com uma pequena 

epígrafe seguida da linha narrativa principal que transcorre a partir de tópicos (FIGURA 4). 

Sempre da necessidade da mudança de assunto, o tópico muda e a narrativa prossegue. Por 

exemplo, o primeiro capítulo da obra “As instituições militares do século XVI” inicia seu 

discurso a partir do tópico “Formação de Portugal”, que se prossegue até mudar para o tópico 

“Evolução Histórica de Portugal” e nesse sentido segue até seu final (FIGURA 5). Quando é 

preciso apresentar alguma temática que se destoa da linha narrativa principal, o livro os expõe 

em um quadro informativo (FIGURA 6). São variadas as finalidades desses quadros, sendo 

utilizados normalmente para apresentar personagens importantes e eventos marcantes, 

descrever táticas militares e alguns servem para expor opiniões sobre determinado tema. 

  

  

                                                             
69 Informações obtidas em: Alexsander [...] [s.d.]. 
70 Major da reserva do Exército. O professor deixou a cadeira na AMAN em 2018. 
71 Tenente-coronel da reserva e ex-aluno da academia. 
72 Apesar de creditados como autores do 4º e 5º capítulo respectivamente na seção de apresentação do livro, Érico 

e Lacerda não são mencionados na seção de referências da obra. Nada sobre eles foi encontrado em pesquisas pela 

internet.   
73 Oficial do quadro complementar do Exército e licenciado em História.  
74 Coronel da Reserva e antigo aluno da AMAN. Professor na Academia Militar desde 1990.  
75 Oficial do quadro complementar do Exército, Mestre em História Social. Foi professor na academia até o ano 

de 2017. 
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Figura 4: Exemplo de abertura de capítulo em “Introdução à História Militar Brasileira” 

 
Fonte: Recorte da página 9 do livro “Introdução à História Militar Brasileira” (Faria, 2015, p. 9). 

 
Figura 5: Exemplo de estrutura narrativa em tópicos subsequentes em “Introdução à História Militar Brasileira” 

 
Fonte: Recorte das páginas 10 e 11 do livro “Introdução à História Militar Brasileira” (Faria, 2015, p. 

10-11). 
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Figura 6: Exemplo de quadro informativo em “Introdução à História Militar Brasileira” 

 
Fonte: Recorte da página 183 do livro “Introdução à História Militar Brasileira” (Faria, 2015, p. 183). 

 

Além disso, o livro frequentemente utiliza imagens como forma de auxílio à narrativa. 

Essas imagens são infográficos de estratagemas militares, mapas, pinturas, ilustrações e 

fotografias, que surgem como forma de ilustração ou complemento ao texto disposto (FIGURA 

7). Normalmente, são imagens coloridas excetuando, claro, fotografias originalmente 

registradas em preto e branco. É comum o livro não referenciar essas imagens ao dispô-las. Por 

vezes, elas são apresentadas com uma legenda, mas esta não é a regra. A referência das figuras 

pode ser encontrada ao final do livro em sua seção de referências, demarcadas pelo nome da 

obra e onde foi encontrada, sendo normalmente um sítio eletrônico. Por fim, todo capítulo é 

apresentado por uma imagem, normalmente uma pintura, que não só vem com clara intenção 

de ilustrar o que será tratado e já antecipar o que será exposto pela narrativa, mas também são 

utilizadas como forma de edificar o Exército, portanto são pinturas épicas, que exaltam a 

instituição e glorificam a ação militar. A seguir trago um exemplo, o quadro “Batalha do Avaí” 

que apresenta o quinto capítulo “A guerra da tríplice aliança” (FIGURA 8). 
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Figura 7: Exemplo de infográfico em “Introdução à História Militar Brasileira”. 

 
Fonte: Recorte da página 199 do livro “Introdução à História Militar Brasileira” (Faria, 2015, p. 199). 

 

Figura 8: Abertura do 5º capítulo do livro “Introdução à História Militar Brasileira” que reproduz o quadro 

Batalha do Avaí 

 
Fonte: Recorte da página 161 do livro “Introdução à História Militar Brasileira” (Faria, 2015, p. 161). 
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Em relação às imagens dispostas no livro, cabe ressaltar a que ilustra sua capa. A 

imagem mostra uma série de militares em campo recebendo instruções e, ao que parece, se 

preparando para alguma batalha ou ação, o que em certo ponto ecoa com as finalidades 

educativas da obra. Ao consultar a seção de “Referências” do livro percebemos que a capa é 

referenciada como uma ilustração de autoria de José Watsh Rodrigues, que retrata os uniformes 

da Guerra do Paraguai. Escolha que parece fazer bastante sentido, afinal tal evento é um 

importante marco na História do Exército brasileiro, já que muitos apontam que foi a partir de 

tal guerra que o Exército se reorganizou e adquiriu expressão, seja na esfera militar, social ou 

econômica76. O problema é que ao buscar a imagem da capa no endereço eletrônico indicado 

pelo livro nos deparamos com uma imagem destoante daquela apresentada. Notando a 

confusão, foi feito um movimento de pesquisar sobre os uniformes e vestimentas utilizadas 

pelos militares, no qual pude encontrar que, de fato, a figura referenciada ao final do livro 

representa as vestimentas da guerra do Paraguai. Por outro lado, a figura encontrada na capa 

me parece representar uniformes utilizados pelo Exército na década de 1920, em contexto da 

Missão Militar Francesa77 aqui no Brasil. Ou seja, o livro referenciou erroneamente sua própria 

capa78. O que nos dá uma ideia do esmero e atenção que os produtores de “Introdução à História 

Militar Brasileira” tem com suas fontes e seu compromisso na confecção de um material que 

se julga “disponibilizar uma base sólida de conhecimentos relativos à História militar terrestre 

brasileira” (Faria, 2015, p. 5). A seguir disponibilizo uma foto da capa do livro (FIGURA 9) e 

uma ilustração da figura que corresponde à referência (FIGURA 10). 

 

  

                                                             
76 Ver Ferrer (2005). 
77 Missão contratada em setembro de 1919 pelo governo brasileiro para auxiliar na instrução e modernização do 

Exército. 
78 Não se foi possível identificar quem é o autor da ilustração disponibilizada na capa. A informação de que seriam 

uniformes utilizadas pelo Exército na década 1920 se deu a partir da comparação do desenho de tal figura com os 

uniformes de tal contexto.   
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Figura 9: Capa do livro “Introdução à História Militar Brasileira” 

           
Fonte: Recorte da capa do livro “Introdução à História Militar Brasileira” (Faria, 2015). 

 
Figura 10: Figura referenciada: Uniformes Guerra do Paraguai. 

 
Fonte: Parreira (2011)79. 

 

Em relação à narrativa construída pelo livro, percebe-se o mesmo descaso metodológico 

observado na capa. O ponto principal da obra é, simplesmente, expor uma versão fechada dos 

fatos ou do que seus autores consideram “fatos”. Objetivando trazer alguns argumentos 

principais, que imagino pré-definidos antes mesmo da própria escrita do material, a narrativa 

só se desloca de um ponto “A” para um ponto “B”, se importando pouco em nos mostrar como 

este caminho foi construído, ou seja a narrativa flui sem uma linearidade lógica clara, se 

                                                             
79 O endereço eletrônico em que se encontra tal ilustração não disponibilizou a autoria nem as datas de produção 

da obra. 
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preocupando mais em expor o que lhe é conveniente. Ponto nevrálgico disso é a narrativa sobre 

os anos de Ditadura Militar, bruscamente interrompida na década de 1970, no auge do regime, 

sem explicações ou motivações além daquelas que me permitem concluir serem o pouco 

interesse em clarificar as consequências desse ápice. Assim, é uma narrativa pouco propositiva, 

em que o conhecimento já chega acabado, lapidado, pronto, devendo apenas ser assimilado por 

seus destinatários.  

De fato, “Introdução à História Militar Brasileira” não é uma obra interessada na 

construção de um diálogo com seus leitores, não existe a pluriperspectividade80 característica 

do conhecimento histórico e nem uma pluridimensionalidade de seus conteúdos. Indicativo 

disso é o fato de o livro não trazer perguntas geradoras, não existem seções destinadas à 

realização de atividades ou proposição de questões. No geral, é uma ferramenta diretiva que 

não indica outras possíveis leituras, nem materiais complementares ao texto exposto (como a 

indicação de filmes, documentários, músicas e outros materiais paradidáticos). Além disso, o 

texto do compêndio não apresenta e nem discute as suas fontes e ignora, completamente, 

questões do tempo presente ou do cotidiano dos alunos, se comportando como conhecimento 

puramente bancário81.  

Isso resulta em um material que não constrói canais para interpretações próprias dos 

sujeitos, não permite que seus leitores construam hipóteses, elas já estão dadas. A crítica, então, 

se perde em favor da tentativa da construção de uma verdade acabada. Temos aqui a formulação 

de uma História que não é problema, que evita a construção de diálogos e que mina a leitura da 

História como uma terra de possibilidades. Lembrem-se, mais continuidades que rupturas. Essa 

maneira de escrever a História se aproxima muito com o tradicional ideal positivista 

mencionado acima.             

 Sendo uma ciência, a História passou por diversos momentos e, com a passagem do 

tempo - que tanto lhe interessa - a História pôde se transformar, se desenvolver e se aperfeiçoar 

ao ponto de, hoje, atingir uma pluralidade de formas e aspectos capazes de abordar diferentes 

matizes da realidade. Hoje, a História tem uma variedade de abordagens, bem como uma 

variedade de objetos e problemáticas. Essa lógica não surgiu do nada e na verdade ela assim se 

estabeleceu ao romper com uma escrita paradigmática e tradicional. Esta historiografia 

tradicional é o que chamamos de escola metódica ou positivista, sendo essencialmente política, 

                                                             
80 Aqui não entendemos a História como uma verdade factual monolítica e homogênea, pelo o contrário, a História 
como conhecimento científico se define mais pela sua diversidade e pluralidade de perspectiva sobre fatos, eventos, 

personagens, interpretações e análises.   
81 Como já abordado na seção anterior. (Freire, 2020) 
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seu grande foco eram os grandes marcos e eventos relacionados ao Estado. Não à toa, era 

basicamente a narrativa de acontecimentos se importando pouco com uma análise das 

estruturas. Factual por excelência. É a História vista de cima, que tem como interesse principal 

os grandes feitos, os grandes homens, os estadistas e os generais. O resto da humanidade é 

sumariamente deixado ao segundo plano, ignorado, como se a grande maioria dos homens e 

mulheres não tivessem História82.  

Apesar de ultrapassado, os autores de “Introdução à História Militar Brasileira”, 

parecem insistir em dar uma sobrevida ao paradigma tradicional ao construir sua narrativa. Em 

tal livro, o que se tenta construir é uma História do Exército brasileiro em congruência com a 

construção de uma História nacional e essa construção é plenamente factual, com uma 

monótona narrativa que a toda hora apresenta os grandes personagens e seus grandes feitos, 

como se o Brasil fosse obra apenas desses poucos homens glorificados. O que temos aqui é a 

descrição parca de eventos com um pobre detalhamento de contexto, que evita olhar a 

conjuntura, como se tudo se materializasse no ar de forma espontânea.  

Um bom exemplo é o primeiro capítulo do livro, que se inicia com o tópico “Formação 

de Portugal”83. Logo em suas primeiras páginas o livro declara que seu personagem principal é 

o “vencedor”, no caso temos uma História do colonizador. Se o livro tenta construir uma 

narrativa da História do Brasil, ele já assume que o Brasil começa pelos portugueses, excluindo 

a massa de povos nativos anteriores a Cabral. Aos povos indígenas o livro relega um pequeno 

espaço, um quadro informativo em que ele descreve como eram os “combates indígenas”84 e 

faz isso desconsiderando as múltiplas nações indígenas da América, tratando-as como uma 

unicidade, além de reproduzir uma série de preconceitos e estereótipos típicos de quem tem 

essa fechada e ultrapassada visão do que é a História. A narrativa fecha seus olhos frente à 

diversidade que é o saber historiográfico e reproduz a maneira mais conservadora possível de 

narrar o passado. Minha hipótese é que faz isso não por ignorância ou por falta de técnica, mas 

por escolha, por lhe ser interessante seguir esse caminho.  

 

2.5 Poder, representação e distorção  

 

Mesmo factual e apresentando uma pobre análise de conjuntura “Introdução à História 

Militar Brasileira” ainda é capaz de nos dizer muito. Por mais raso que possa parecer, um 

                                                             
82 Veja mais em: Burke (1992).  
83 Como pode ser visto na FIGURA 4. 
84 Presente nas páginas 28, 29 e 30 de Faria (2015).  
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discurso nunca é nulo. Mesmo proclamados versos apolíticos são políticos. Logo, 

respeitosamente, rejeito as palavras de Durland Puppin de Faria, que ao descrever seu livro, 

coloca que “o estudo vai além da esfera castrense quando a história militar estiver entrelaçada 

aos campos político, econômico, social e cultural” (Faria, 2015, p. 5). Não é que em 

determinadas ocasiões ele “vai além”, o estudo está o tempo todo tratando de questões políticas, 

econômicas, sociais e culturais, afinal de contas “somos filhos da época / e a época é política” 

(Szynborska, 2011, p. 77), como também é econômica, social e cultural. Assim, cada linha 

traçada, cada letra desenhada, cada palavra escrita tem um significado, estão embriagadas de 

traços culturais, ideológicos e econômicos; são políticas.  

Cada linha, cada letra, cada palavra representa alguma coisa. E, como já introduzimos 

neste estudo, podemos muito bem utilizar essas representações como fonte. Para tanto, podemos 

nos apoiar na análise da narrativa85 produzida pelo livro “Introdução à História Militar 

Brasileira”, como forma de resgatar essas representações. Com a noção de que esta narrativa 

está em constante interação com o mundo social, e nele intervém, podemos analisar as 

complexas relações estabelecidas entre esses planos. Até porque, se esta pesquisa está 

interessada em desvendar um pouco do peso do poder na confecção de tais narrativas é 

importante estar consciente de que este também não está plenamente definido, mas sim é 

matéria de embate, de disputa.  

Representações carregam poder consigo, uma vez produzidas não se comportam 

simplesmente como reflexo ou como ilusão. Mas, em sua tentativa de reapresentar dada 

realidade, uma representação passa a integrá-la e, como já foi dito aqui, pode acabar produzindo 

aquilo que anuncia86, pautando comportamento, naturalizando a realidade apresentada. Nesse 

sentido, se representação conforma aquilo que anuncia, ela pode muito bem ser usada como 

objeto de poder, ou como coloca Roger Chartier (1991, p. 185) como parte de processo de 

fabricação de respeito e submissão: 

A relação de representação é, desse modo, perturbada pela fraqueza da imaginação, 

que faz com que se tome o engodo pela verdade, que considera os signos visíveis 

como índices seguros de uma realidade que não o é. Assim desviada, a representação 

transforma-se em máquina de fabricar respeito e submissão, num instrumento que 

produz uma exigência interiorizada, necessária exatamente onde faltar o possível 

recurso à força bruta: "Só os homens de guerra não estão disfarçados assim, porque 

na realidade a sua parte é mais essencial: estabelecem-se pela força, ao passo que os 

outros o fazem pela aparência".  

                                                             
85 Veja mais em: Rocha e Deusdará (2005). 
86 Lembrando que essas representações ao serem produzidas embarcam em uma disputa por legitimidade. 
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Ao entender uma representação como fonte, elas podem nos ajudar a entender como um 

indivíduo ou um grupo decifra o mundo e a realidade a sua volta. Fator relevante, afinal de 

contas, entender isto é entender como tal indivíduo ou grupo constrói respostas para questões 

problemáticas, é entender como tal indivíduo ou grupo se identifica. Embora frequentemente 

empregada como uma ferramenta de influência, é crucial reconhecer que a importância vai além 

da mera verificação da veracidade de uma representação. O cerne está no entendimento das 

possíveis distorções e na busca por compreender a perspectiva daqueles que a conceberam, bem 

como as motivações subjacentes e as implicações dessas distorções na realidade. Ou como 

coloca Ginzburg: 

As fontes não são nem janelas escancaradas, como acreditam os positivistas, nem 

muros que obstruem a visão, como pensam os cépticos: no máximo poderíamos 

compará-las a espelhos deformantes. A análise da distorção específica de qualquer 

fonte implica já um elemento construtivo. Mas a construção [...] não é incompatível 

com a prova: a projeção do desejo, sem o qual não há pesquisa, não é incompatível 

com os desmentidos infligidos pelo princípio de realidade. O conhecimento (mesmo 

o conhecimento histórico) é possível (Ginzburg, 2002, p. 44 e 45).         

Na superficialidade de sua abordagem, é possível encontrar na narrativa de “Introdução 

à História Militar Brasileira” uma profundidade de significados, de representações. O que 

vamos fazer, a partir desse momento, é justamente buscar como essas representações se 

apresentam na construção de uma narrativa do passado feita pelo Exército, buscando entender 

como a partir delas este ator significa sua existência e age politicamente. 
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3 GOLPE E DITADURA POR OLHOS VERDE-OLIVA: UMA ANÁLISE DO 

SEGMENTO “A AÇÃO DO EXÉRCITO BRASILEIRO NA MANUTENÇÃO DA 

ORDEM INTERNA, NO DESENVOLVIMENTO NACIONAL E NO CONTEXTO 

INTERNACIONAL, APÓS A II GUERRA MUNDIAL”     

 
ORDEM87: 

1. Organização sistemática de vários elementos, que 

segue princípios predeterminados.  

2. Disposição adequada das coisas, subordinada a 

princípios preestabelecidos.  

12. Qualquer determinação imposta por um 

superior. 

 

 Parece difícil determinar com alguma precisão o significado de ordem para o Exército. 

Um tanto disso se deve à própria polissemia da palavra, só a caráter exemplar no dicionário 

utilizado para redigir a epígrafe que abre esta seção a palavra ordem aparece tendo 30 

significados88. Porém, outra grande parte disso se deve ao fato de a instituição não estar muito 

interessada em delimitar seu significado. Fato que contrasta com seu recorrente uso, estando 

presente, inclusive, no detalhamento da missão enunciada pelo Exército: 

As FA (Forças Armadas), constituídas pela Marinha, Exército e Aeronáutica são 

instituições nacionais, permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e 

na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República e destinam-se à 
defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer 

destes, da lei e da ordem89. 

Ordem também aparece no título do oitavo capítulo de “Introdução à História Militar 

Brasileira”, e o próprio nome da seção nos entrega que é ela o principal valor a conduzir a 

narrativa. Lembrem-se de que o livro analisado se interessa, e muito, nos momentos de conflitos 

do Exército, e no caso de “A ação do Exército brasileiro na manutenção da ordem interna, no 

desenvolvimento nacional e no contexto internacional, após a II Guerra Mundial” o principal 

conflito se deflagrou para a defesa da ordem.  

Com o próprio nome, o segmento já nos delimita que a ordem foi garantida, no caso, a 

única coisa a se saber é como ela foi garantida. Ou melhor, como o Exército fez para garanti-

la. No enunciado não existe espaço para o questionamento se de fato os resultados foram 

“ordeiros” ou ainda, como adiantado, não se tem nenhuma delimitação do que seria essa ordem. 

Porém perceba, colocar que a ordem foi garantida é também afirmar que esta ordem foi 

ameaçada. O que denota um primeiro e discreto movimento de criação de um inimigo.  

                                                             
87 ORDEM. In: Michaelis, Dicionário Brasileiro de Língua Portuguesa. Editora Melhoramentos, [s.d.]. 
88 Sendo 17 mais gerais e 13 relativos a áreas específicas como o que seria ordem em linguagem matemática. 
89 Presente na página 2-1 do documento “Manual de Fundamentos do Exército Brasileiro” de 2014. Disponível 

em: Brasil (2014b). 
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Fator perigoso e que muita importa, afinal de contas, sendo a ordem este conceito vago 

ele se faz também flexível podendo se tornar aquilo o que mais convém. O conceito pode muito 

bem ser esvaziado para se adequar a uma necessidade de um tempo e de contexto. Ainda, a 

ordem também é colocada como objetivo final e valor de maior interesse, fazendo de sua 

manutenção uma justificativa para qualquer ação. Ora, sendo a ordem objetivo final, mas ela 

em si vaga, o objetivo é o que interessa em determinada conjuntura. Sendo, também, 

justificativa fica fácil criar um inimigo subversor desta ordem e utilizar de qualquer instrumento 

para reprimi-lo. Numa lógica em que estando a ordem garantida pouco importa se o caos foi a 

ferramenta.  

 

3.1 Inimigos da Ordem    

  

Na seção de apresentação de “Introdução à História Militar Brasileira”, seu oitavo 

capítulo é descrito como um segmento que “ressalta a atuação do Exército Brasileiro em prol 

das instituições democráticas, do progresso da pátria e da paz mundial” (Faria, 2015, p. 6). 

Tendo 32 páginas escritas (especificamente das páginas 283 a 315) o capítulo parece se dividir 

em três momentos: uma narrativa das principais ações do exército no pré-64, uma narrativa das 

ações do exército no pós-64 e, por fim, trechos que ressaltam como este foi capaz de promover 

o desenvolvimento nacional e ainda auxiliar na pacificação do mundo. Os dois primeiros 

momentos parecem atender ao que o autor chamou de atuação em prol das instituições 

democráticas enquanto o terceiro cumpre o papel de validar as consequências de tal atuação, 

apresentando o desenvolvimento nacional a partir da mesma90.  

Neste trabalho vamos focar majoritariamente nos dois primeiros momentos ressaltados 

acima, analisando a narrativa presente das páginas 283 a 303. Adiantando-me um pouco, aqui 

veremos como o que seria uma reconstrução dos eventos da “República de 46” é, na verdade, 

a maneira como o Exército apresenta uma narrativa para a justificação do golpe que depôs João 

Goulart. Estando o Golpe justificado, vamos conhecer como os anos de Ditadura Militar (1964 

– 1985) são instrumentalizados na elaboração de um discurso que legitima os arroubos 

autoritários do Exército a partir de suas supostas conquistas. Ambos os momentos se utilizam 

do mesmo artifício para a consecução de seus objetivos, a já referida construção de um inimigo 

da ordem a ser combatido.   

                                                             
90 A própria imagem que ilustra o capítulo é um reforço disso. Na imagem temos dois orgulhosos soldados 

brasileiros segurando bandeiras do Brasil e das Nações Unidas denotando o orgulho que o Brasil tem em ajudar as 

outras nações.  
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Nesse sentido o autor parece assumir uma qualificação de inimigo muito próxima ao 

esboçado por Carl Schmitt91. Na tentativa de elaborar um “Conceito do Político” o jurista 

alemão buscou defini-lo a partir da distinção entre amigo e inimigo92. Sendo que este inimigo 

não seria somente um adversário privado, mas sim um inimigo público. O limite para o 

estabelecimento da oposição amigo/inimigo é retirado de critérios variados, como laços 

familiares ou pessoais, étnicos ou mesmo ideológicos. Tais critérios podem e são usados como 

forma de determinação93 da identidade do outro, numa lógica em que os inimigos são os que 

destoam de tais critérios. São os outros. Já os amigos, bem, estes são simplesmente quem não 

são os inimigos. Esta lógica, ainda, admite que frente ao inimigo é concebível a guerra94 com o 

intuito de extermínio. É justificada a “luta que tem por fim, a negação ôntica de um ser distinto” 

(Goméz apud Muraro, [s.d], p. 03). Afinal, como Schmitt (apud Arditi, 2008, p. 424) mesmo 

coloca: “é o inimigo uma ameaça existencial, o que nos autoriza a matá-lo em nome de razões 

políticas”.  

Nas páginas do oitavo capítulo de “Introdução à História Militar Brasileira” esse 

inimigo fica evidente: é o fantasmagórico comunismo. Veremos aqui, como o autor Alexsander 

Soares Elias cria nas páginas deste livro um espantalho dos grupos de esquerda, utilizando-os 

como pretexto para as ações do Exército nas décadas de 1960 e 1970. Nesta narrativa este 

inimigo nos é introduzido lentamente, então, vamos a ela finalmente. 

 

3.2 Começando com o pé extremamente direito: um olhar à epígrafe  

 

O oitavo capítulo se inicia com a reprodução de uma epígrafe:  

Tudo passa, mas o Brasil fica. 

   Nós passamos, mas o Brasil fica. 

   O Brasil é eterno! 

   E o Exército é o guardião da eternidade do Brasil!  

(BARROSO, apud, FARIA, 2015, p. 283) 

 

Normalmente, epígrafes são utilizadas como uma forma de se introduzir o texto. Sua 

escolha é então uma passagem, uma frase ou um poema, que passa uma ideia do que se 

                                                             
91 Filósofo e Jurista alemão Carl Schmitt foi também membro do Partido Nazista. Em sua carreira concentrou seus 

escritos principalmente a crítica ao estado liberal, o que denota por vezes um caráter assistemático aos seus escritos. 

“O conceito do Político”, obra aqui referenciada foi, ainda, constituída antes da adesão do jurista às fileiras 

nazifascistas, mas já demonstrando uma forte crítica ao liberalismo.     
92 Em lógica parecida com o domínio da moral sendo determinada pelas noções de bem e mal e o estético pelo 

belo e feio. 
93 A identificação do outro é uma aquisição política que se modifica graças, justamente, ao poder fundado na luta 

contra o outro. 
94 Não que a política necessariamente seja guerra, mas uma de suas possibilidades.   
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encontrará à frente. É uma forma de apresentar seu texto e já deixar o leitor ciente do que pode 

se deparar a partir de sua leitura95. Aqui, o autor decidiu começar seu texto reproduzindo versos 

escritos por Gustavo Barroso.  

Barroso é um importante intelectual brasileiro que adquiriu certa fama, também, por ser 

um dos líderes da Ação Integralista Brasileira (AIB), um movimento político bem atuante na 

metade do século passado, de extrema direita que era conhecido por seu ultranacionalismo, 

conservadorismo e tradicionalismo, claramente inspirado no fascismo italiano. Sendo um dos 

mais importantes ideólogos do movimento, Barroso escreveu uma variedade de obras literárias 

que para muitos “alçam o autor à categoria de um dos maiores – senão o maior – disseminador 

e fomentador do antissemitismo da história brasileira” (Caldeia Neto, 2013 p. 47)96. 

Em relação aos seus versos reproduzidos acima, podemos perceber duas ideias 

principais: uma ideia de que o “Brasil” é uma espécie de entidade transcendental, que sempre 

existiu e sempre existirá, um corpo celeste inalcançável e etéreo, enquanto nós, seus residentes, 

somos breves e mortais, apenas tendo o prazer de conviver com ele. O “Brasil” parece ser uma 

coisa viva que tem quase desejo e vontade própria. A segunda ideia é que o Exército é o 

guardião desse ser transcendental. É este seu destino, viver e morrer para proteger tal corpo 

celestial, é a sua missão, sua razão de ser. Assumindo, assim, o papel de tutor do Brasil.   

Tais versos espelham o ultranacionalismo de seu autor. Mera bravata. O Brasil não é 

uma entidade, ele não é um ser, é um país, um local geográfico e político, é uma cultura, 

fronteira e território que congrega um povo. O Brasil não é eterno, ele é bem recente, tem apenas 

500 anos97, nada comparado aos mais de 300 mil em que a humanidade habita a terra. O Brasil 

é, no muito, uma ideia, uma construção coletiva de como uma determinada região e um 

determinado povo deve se organizar. E essa é uma ideia plural, múltipla, heterogênea, que se 

transforma a todo instante e diferente de indivíduo para indivíduo. Bradar que o Brasil é eterno, 

é bradar que ele é único, que ele tem que se organizar e ser uma coisa só por todo o sempre. E, 

nessa lógica, parece que o Exército, seu guardião, é que tem que garantir que essa mesmice se 

conserve pela eternidade.  

Veja bem, tais versos foram escritos por um integralista antissemita, dá para se ter uma 

noção da nociva ideia do que é o Brasil para tal sujeito. E aí cabe a provocação: a missão do 

Exército é conservar esse Brasil? 

                                                             
95 Ver em: Outerinho (1991).  
96  Veja mais em: Caldeia Neto (2013).  
97 Se comprarmos a, também, nacionalista historiografia oficial da nação, que data seu nascimento pela invasão 

dos colonizadores, como demonstrado em matéria da estatal EBC (2020).  
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3.3 Escolha seu time: Maniqueísmo, Guerra Fria e Brasil         

 

  Após a epígrafe a narrativa do livro se inicia com sua primeira seção “A Participação 

do Exército na Manutenção da Ordem Interna Após a II Guerra Mundial” que, em título, repete, 

em partes, o anunciado pelo capítulo. Aqui, temos uma pequena introdução ao contexto que faz 

cenário para os eventos a serem abordados, é uma breve explicação da Guerra Fria e do papel 

que o Brasil deveria exercer em meio a ela. Vejamos a seguir:  

A Participação do Exército na Manutenção da Ordem Interna Após a II Guerra 

Mundial   

O período da história republicana brasileira após a Segunda Grande Guerra (1939 – 

1945) foi marcado pela égide da chamada “Guerra Fria”. O termo, muito utilizado por 

jornalistas e historiadores, remete ao conflito ideológico, cultural, político, econômico 

e militar entre as duas grandes potências do pós-guerra: Estados Unidos (EUA) e 

União Soviética (URSS), que perdurou até 1991, quando houve a desintegração do 
império soviético.   

Nesse contexto, qualquer estudo acerca das instituições políticas brasileiras e suas 

eventuais crises tem de necessariamente levar em conta o alinhamento do Brasil com 

os Estados Unidos. Este alinhamento não se constituía apenas no nível militar e 

econômico; havia também uma estreita ligação entre os princípios políticos e 

ideológicos que norteavam o modus vivendi da sociedade brasileira, de acordo com 

os valores equivalentes na sociedade norte-americana. Dentre tais valores, destacam-

se a crença nos princípios democráticos da alternância de poder e o respeito à 

propriedade e a liberdade de expressão. No período pós-guerra, houve vários 

momentos em que o exército brasileiro teve de agir a fim de garantir a manutenção de 

tais princípios no país (Faria, 2015 p.283).  
 

Tendo como base esse excerto, podemos já observar que a narrativa será construída 

seguindo uma lógica bem característica da Guerra Fria, o mundo é colocado de forma dual: ou 

se é algo ou se é seu extremo oposto. A construção é maniqueísta por excelência, existem dois 

lados, um dotado de valores morais a serem seguidos enquanto o outro é a mais pura perversão 

destes valores. O Brasil, dentro de tal contexto, tem de se alinhar com alguma das forças em 

oposição, e, aparentemente, para o livro todas suas decisões têm de ser embasadas em tal 

alinhamento. Em relação ao lado a ser alinhado o trecho não nos deixa dúvidas: o Brasil se 

filiou aos Estados Unidos e coloca ainda que esta filiação era a única possível. O que a descrição 

tenta fazer é colocar uma relação ontológica entre os Estados Unidos e o Brasil, e essa ligação 

não se realiza só pela influência militar ou econômica, mas, principalmente, pela existência de 

valores similares que orientam a vida de norte-americanos e brasileiros.  

A narrativa é por excelência determinista, não foi gasto um pingo de tinta para 

questionar a validade de tal relação ou para delimitar como esta relação foi construída. Não 

interessa as maneiras como a ligação Estados Unidos (EUA) e Brasil se constituíram ao longo 

do tempo. Perguntar as formas em que ela se manifesta, se ela encontrou questionamentos ou 
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se ela foi de certa forma imposta, é inválido para o livro. O que importa aqui é estabelecer esse 

vínculo e colocá-lo como indiscutível, como a única via. Opções como uma política externa 

independente98 ou uma identificação com o movimento terceiro-mundista99 são ignoradas por 

completo.  

Como a ligação é definida pelos “princípios políticos e ideológicos que norteavam os 

‘modus vivendi’ da sociedade brasileira” (Faria, 2015, p. 283), os autores delimitam muito bem 

quais princípios são estes: “a crença nos princípios democráticos da alternância de poder e o 

respeito à propriedade e a liberdade de expressão” (Faria, 2015, p. 283). Mais uma vez, o livro 

já chega com esses princípios prontos, colocando-os como naturais, ontológicos. Não se 

questiona os motivos de serem eles os escolhidos ou quem os definiu. Na concepção do autor, 

como tais princípios são partilhados também pela sociedade norte-americana, o vínculo entre 

Brasil e Estados Unidos é evidente e indiscutível.  

O que a digressão realiza é identificar uma homogeneidade na sociedade brasileira que, 

na realidade, não existe de forma tão simplificada. Esses princípios estão, de fato, presentes em 

nosso contexto, coexistindo com uma ampla variedade de outros elementos e dinâmicas que 

moldam nossas relações. É ilusório acreditar numa cartilha de princípios bem delimitada que, 

de bom grado, todos seguem sem questionamento ou divergência, o que o livro tenta é impor 

que um pequeno grupo de princípios defina uma sociedade complexa e heterogênea como a 

brasileira. Essa concepção de estar alinhado aos EUA vai aparecer muitas vezes ao longo do 

livro como uma forma de motivar e justificar atos cometidos pelos militares, o que me faz 

pensar se o termo “alinhado” não poderia ser simplesmente substituído por “submetido”. 

Mas, preste atenção, se a realidade a nós apresentada é maniqueísta e o Brasil se alinhou 

ao lado que melhor correspondia aos seus valores, fica claro que existe um lado oposto que é 

moralmente divergente aos princípios congregados aqui. Perceba a tentativa de estabelecimento 

de um inimigo: o mundo não capitalista. No trecho, os comunistas, representados pela União 

Soviética, já são colocados como os destoantes, os antagônicos, aqueles que devem ser 

combatidos.  

O excerto ainda finaliza sinalizando que “houve vários momentos em que o Exército 

Brasileiro teve de agir a fim de garantir a manutenção de tais princípios no país” (Faria, 2015, 

p. 283), deixando transparecer aquele já abordado sentimento, de que é o militar o guardião 

                                                             
98 Como foi tentado nos anos de 1961-1964. Ver: Vizentini (2003). 
99 Sobre a construção de um movimento anticolonialista e anti-imperialista que ligasse África América Latina e 

Ásia conferir a dissertação “O povo colonizado não está sozinho: Terceiro Mundo, anti-imperialismo e revolução 

nas páginas da revista tricontinetal (1967-1976)” de Genoroso (2018).  



 
 
 

60 
 

moral e o tutor de uma república em constante ameaça e que necessita de sucessivas 

intervenções. A maior dessas intervenções foi o Golpe de 1964, nos esforcemos para entender 

como, em nome de princípios como a democracia e a liberdade de expressão, o livro tenta 

justificar um regime que constantemente os violou.  

 

 3.4 A República de 46 contada por uma caricatura 

 

Por meio de um golpe, os militares chegaram ao poder no Brasil em 1964. A derrubada 

de João Goulart do poder é, em muitos sentidos, um marco da História do país. O novo regime 

marca um período de exceção, de violação sistemática aos direitos humanos e a ascensão de 

projetos não necessariamente democráticos100. Mas, para compreendermos o que significou o 

regime militar é, também, importante entender o que ele interrompeu. Os professores de 

História da AMAN, responsáveis por elaborar o livro “Introdução à História Militar Brasileira”, 

parecem compreender dessa maneira também. Não obstante, reservam um espaço bastante 

generoso para o período que antecede a ação golpista dos militares em 1964. Suas primeiras 

páginas, então, são usadas para a exposição do período democrático iniciado em 1946.  

 Apenas com uma rápida leitura das primeiras seções do capítulo “A ação do exército 

brasileiro na manutenção da ordem interna, no desenvolvimento nacional e no contexto 

internacional, após a II Guerra Mundial” é perceptível uma intenção do livro em descaracterizar 

o que representou o período conhecido como República de 46101. O curto período de experiência 

democrática no Brasil é visto de forma cartunesca, tendo seus personagens e eventos 

apresentados de forma controversa. A narrativa, focada em ser bastante metódica e factual, 

transcorre de maneira bem seletiva, escolhendo pela conveniência os episódios a serem 

narrados. Com isso, apresenta a República de 46 como um período de democracia em 

construção, mas extremamente desorganizado, calcado na corrupção e regido por 

“populismos”.  

O valor da ordem, ou no caso a falta desta, parece ser o fio condutor da narrativa que 

não à toa se centrará em enfocar as crises pelas quais tal república passou. Fator que contribui 

para essa propositada descaracterização; ao se colocar um período como torvo, desordeiro, 

corrupto é mais fácil justificar as medidas que o derrubaram. O que o livro parece tentar fazer 

é criar uma narrativa que desqualifique a República de 46 como uma forma de se legitimar o 

                                                             
100 Veja mais em: Arns (1985).  
101 Período iniciado em 1946 e finalizado em 1964 em que, politicamente, o Brasil experienciou a construção de 

um projeto democrático de país, em que gradativamente as eleições se democratizavam e o direito a voto era 

ampliado.  
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Golpe que a encerrou. Ao se ler tais páginas fica uma impressão de asco a tal período 

republicano, o que gera uma aceitação maior à própria perversão desse regime.   

Mas, como o que move a narrativa é o conflito maniqueísta, a principal distorção 

atribuída ao período é a tentativa de relacionar uma proximidade do Estado Brasileiro com um 

projeto de “implantação, em longo prazo, de um regime de características comunista” (Faria, 

2015, p. 286). E, assim, não despropositadamente, os dois principais personagens dessa primeira 

parte da narrativa são Getúlio Vargas e João Goulart, e o que veremos é a tentativa de 

correlacionar o projeto trabalhista com o vermelho socialista. Num sentido em que, frente à 

perversão causada por essa desordeira república infestada de comunistas, não restou aos 

militares outra alternativa senão vir em socorro dos brasileiros com seu arroubo ao poder.  

   

3.5 Vargas em tons de vermelho 

 

 O primeiro personagem a ser detalhado pelo capítulo é Getúlio Vargas. No trecho, o 

antigo ditador aparece com uma centralidade invejável, sendo reservado a ele 2 seções e 6 das 

20 páginas analisadas. Seu protagonismo começa logo na página 284 com o excerto “A 

deposição de Getúlio Vargas em 1945”, reproduzido abaixo:  

  A Deposição de Getúlio Vargas em 1945 

A participação do Brasil na Segunda Guerra Mundial trouxe ao país uma situação 

contraditória. Se as tropas brasileiras lutaram em solo italiano contra as forças do nazi-

fascismo – ditas ditatoriais – não seria tolerável que aqui a situação política não fosse 

a de uma democracia liberal. Estava posto um grande problema: o governo tinha 

cunho ditatorial, pois, desde 1937, estava nas mãos do presidente Getúlio Vargas, de 

forma inconteste. Tal paradoxo tornava urgente uma solução.  

Como grande articulador político, Vargas tentou tomar a frente do processo de 

redemocratização, apelando para uma aliança com as forças comunistas (cujo o PCB 

– Partido Comunista Brasileiro – havia sido colocado na legalidade em 1945 pelo 
próprio presidente) e com o chamado “sindicalismo pelego”, que estava sendo 

encampado pelo recém-criado (também pelo próprio ditador) PTB – Partido 

Trabalhista Brasileiro. Surgia, então, o movimento Queremista, que exigia a 

permanência de Vargas no poder até que uma nova Constituição fosse entregue ao 

País. Os partidários de Vargas esperavam com isso que ele pudesse influenciar no 

processo constituinte, garantindo nessa nova carta os direitos trabalhistas que foram 

outorgados ao de seus quinze anos de governo. Para Vargas, tal apoio poderia garantir 

a permanência no poder, uma vez que, estando à frente do Executivo, teria a 

possibilidade de manobrar a Assembleia Nacional Constituinte e eleger-se novamente 

presidente da República, tal como fizera com a constituição de 1934. 

Percebendo as manobras golpistas de Vargas, os chefes militares logo se articularam 

e detiveram a iniciativa das ações[...] (Faria, 2015. p. 284).  
     

 O trecho narra os momentos finais do Estado Novo e a insurgência da nova República 

e, não à toa, se inicia resgatando a volta dos Pracinhas a solo brasileiro em 1945. No recorte, o 

autor parece aderir à famosa tese de que a vitória dos Aliados na 2º Guerra Mundial foi fator 

decisivo para a queda do Estado Novo, sendo inconciliável o alinhamento a forças democráticas 
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e liberais ao mesmo tempo em que se mantém um regime autoritário no Brasil. Tanto que, as 

próprias palavras do autor – “se as tropas brasileiras lutaram em solo italiano contra as forças 

do nazi-fascismo - ditas102 ditatoriais - não seria tolerável que aqui a situação política não fosse 

a de uma democracia liberal” (Faria, 2015, p. 284) – ressaltam a ambiguidade de se manter um 

governo autoritário, que recebe tropas que enfrentaram governos autoritários. 

Dentro de tal concepção, a volta dos Pracinhas do front como um símbolo da liberdade 

contribui para o desgaste do Estado Novo e incentivo a práticas mais democráticas. Não cabe 

aqui relativizar ou reforçar tal tese, mas é importante destacar que apenas tal colocação não 

explica a queda do Estado Novo, afinal este é um complexo momento político em nossa vida 

nacional marcado por uma série de importantes forças em movimento103. Mas, para os efeitos 

da narrativa aqui analisada, ressaltar o papel dos Pracinhas na queda de Getúlio como fator 

único não é oblíquo. Sendo os veteranos brasileiros vistos como um símbolo da luta 

democrática e, neste momento, colocados em oposição ao regime varguista, o Exército tenta se 

apropriar104 de sua simbologia se esforçando para filiar sua própria imagem à de guardião da 

democracia e de força antagônica à ditadura do Estado Novo.       

 A parte final do trecho excede ainda mais esse antagonismo à figura de Getúlio Vargas. 

E aqui, para crescer a animosidade ao ex-presidente, Alexsander Soares Elias escreve que 

Vargas pretendia a permanência no poder se aliando às forças comunistas: “Como grande 

articulador político, Vargas tentou tomar a frente do processo de redemocratização, apelando 

para uma aliança com as forças comunistas” (Faria, 2015, p. 284). A intenção parece ser denotar 

que o Partido Comunista Brasileiro (PCB) é essencialmente autoritário e, aqui, vemos um 

primeiro exemplo de uma constante no Livro: a narrativa com frequência vai tentar pintar 

Vargas de vermelho, colocá-lo como comunista para o inserir na lógica do “perigo 

vermelho”105. 

     A retórica do “perigo vermelho” é a retórica do anticomunismo106. Este, entendido 

como a atuação de grupos e indivíduos dedicados à recusa militante do projeto comunista, aqui, 

visto como a síntese marxista-leninista organizadora do bolchevismo e do modelo soviético 

                                                             
102 Curioso o uso do verbete “ditas” para qualificar o nazi-fascismo. Sugere certa insegurança em classificar os 

regimes como tais, o que é injustificado, afinal é um grande consenso que foram forças ditatoriais de características 

totalitárias. Importante notar que este mesmo receio não é presente nas vezes em que o livro qualifica Getúlio 

Vargas como ditador.    
103 Ver: Corsi (1996) 
104 Apropriação um tanto quanto descabida, visto que a instituição atuou para uma certa invisibilidade dos 

combatentes da Força Expedicionária Brasileira (FEB). Como pode ser visto em: Ribeiro (2013).  
105 Expressão inspirada na Estadunidense “red scare” que demarcou 2 períodos de intenso crescimento do 

anticomunismo na América do Norte.   
106 Para mais detalhes acerca do anticomunismo veja: Motta (2000). 
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(Motta, 2000, p. 4). E, seguindo a lógica de que são amigos aqueles que não são inimigos, o 

anticomunismo reúne em seu bojo uma miríade de grupos, tão diversos e por vezes tão 

destoantes, que só circulam sob a mesma bandeira graças à proposta ser antagônica a um 

terceiro. Claro, a bandeira da luta anticomunista nasce e se fortifica a partir do avanço das ideias 

marxista-leninista junto ao sucesso da Revolução Bolchevique e a expansão dos partidos e 

ideias comunistas. No maniqueísta contexto da Guerra Fria, o anticomunismo acabará por se 

tornar uma importante força cultural e política. 

No Brasil, essa aversão ao comunismo também se fez presente, ganhando força logo 

após os eventos das Revoluções Russas. Esse sentimento se disseminou com o crescimento do 

Partido Comunista Brasileiro (PCB), a formação da Aliança Nacional Libertadora (ANL) e a 

intentona comunista107. A partir de então, uma farta tradição anticomunista será consolidada na 

sociedade brasileira, sendo estabelecido um potente conjunto de representações negativas 

acerca do comunismo. Esse imaginário é fundamental para o estabelecimento da “ameaça 

comunista”, o “perigo vermelho”, que basicamente seria um grande medo dos setores 

conservadores da sociedade brasileira estar caminhando para uma “ditadura do proletariado”108 

(Motta, 2000, p. 7). A ameaça do “perigo vermelho” vai ser usada como argumento para 

justificar tanto o golpe político de Getúlio Vargas em 1937, quanto para justificar o golpe 

Militar de 1964. A força da argumentação e do imaginário anticomunista persiste ainda hoje, 

para entender isso basta ver como o livro “Introdução à História Militar Brasileira” se apoia em 

tal imaginário para justificar sua narrativa. 

 Na seção “A Deposição de Getúlio Vargas em 1945”, o livro dá esse primeiro passo na 

direção de estabelecer Vargas como um dos expoentes do “perigo vermelho”. Como vimos, a 

narrativa sugere que o ditador se aproximou do PCB com a finalidade de dar um golpe para se 

manter na presidência. Mas, segundo o livro, a tentativa não se concretizou graças à ação dos 

militares: “Percebendo as manobras golpistas de Vargas, os chefes militares logo se articularam 

e detiveram a iniciativa das ações” (Faria, 2015, p. 284). Ou seja, a interpretação que o autor 

sugere é que, frente à harmonização de um golpe com participação comunista, os militares se 

articularam e garantiram a democracia no Brasil. O que o texto pretende é tentar criar um 

precedente, a narrativa é construída espelhando a interpretação que o livro constrói dos 

acontecimentos de 1964109: frente a uma ameaça de golpe comunista o Exército agiu para 

                                                             
107 Levante armado de inspirações comunistas ocorrido contra o governo Getúlio Vargas em 1935. Motta (2000, 

p. 7) considera o movimento como o maior responsável pela disseminação e consolidação do anticomunismo no 
Brasil. 
108 Expressão muito difundida em meios conservadores para a caracterização do projeto comunista.  
109 Tal interpretação será melhor detalhada ao longo do trabalho. 
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manter a democracia brasileira. A intenção é, então, estabelecer uma espécie de constância: seja 

em 1945, seja em 1964, o Exército vai sempre agir para garantir a democracia e o 

funcionamento da República. 

 

 3.5.1 Entre amigos e “amigos da onça”, a UDN.    

  

Finalizada essa primeira parte, Getúlio Vargas continua como a estrela da narrativa no 

trecho intitulado “A Crise em Agosto de 1954 (Vargas novamente no poder)”110. Aqui, temos 

o segmento mais longo do capítulo, em que o autor se preocupou em narrar o quarto governo 

de Vargas desde as agitadas eleições de 1950 até o suicídio do então presidente em 1954. Nesse 

sentido, o excerto parece se dividir em três partes principais: uma apresentação do grupo 

opositor ao governo central nessa primeira metade da década de 1950, uma tentativa de 

aproximação do projeto trabalhista com o comunismo e um reforço da alcunha populista 

atribuída a Getúlio e a República de 46. Lentamente, nos atentemos a todos esses momentos. 

 O processo eleitoral que possibilitou o retorno de Getúlio ao poder não foi de forma 

alguma tranquilo. Seu governo, por sua vez, foi caracterizado, também, por uma agitação 

constante. Os 4 anos de mandato presidencial de Vargas foram marcados por uma ferrenha e 

intransigente oposição da União Democrática Nacional (UDN), que nas eleições já empunhava 

o lema que Vargas não podia ser candidato: “se fosse, não podia vencer as eleições; se vencesse, 

não podia governar” (Gomes e Ferreira, 2018, p.268). Alexander Soares Elias aborda esta 

oposição ressaltando, principalmente, o papel da própria UDN e de um dos seus maiores 

representantes, o jornalista Carlos Lacerda:  

  A crise e Agosto de 1954 (Vargas novamente no poder) 

Nas eleições de 1950, o ex-presidente Getúlio Vargas (PTB-PSD) angariou 48,7% dos 

votos contra apenas os 29,7% obtidos pelo Brigadeiro Eduardo Gomes (UDN), 

conseguindo assim o mandato presidencial. Apesar da expressiva votação de Vargas 

a UDN- União Democrática Nacional - liderada pelo jornalista Carlos Lacerda 

questionava a falta de maioria absoluta dos votos obtidos pela aliança PTB-PSD, 

marcando desde o início uma cerrada oposição a Vargas. Tal oposição se fez crescer 

através dos anos com sucessivas denúncias através do jornal A Tribuna da Imprensa, 

de propriedade do próprio Lacerda, nas quais constantemente se buscava vincular 

Vargas aos interesses de lideranças sindicais manipuladas pelo PCB, desejosas de 

implementar no brasil uma República Sindicalista, seja lá o que isso significasse! Tal 
postura “denuncista” granjeou a Lacerda a alcunha de “O Corvo”, sendo assim 

chamado por seus adversários políticos. Não obstantes estes exageros, expressos na 

divulgação de teorias conspirativas infundadas como o pacto ABC (suposto plano de 

defesa externa conjunta entre Argentina, Brasil e Chile) ou a forjada Carta Brandi 

(documento supostamente contrário a segurança nacional brasileira atribuído a 

Antônio de Jesus Brandi, ministro do trabalho argentino), a imprensa lacerdista teve 

                                                             
110 Sim, o livro ignorou completamente o Governo Dutra. Não existe menção ou sequer referência à presidência 

que inaugurou a República de 46. O curioso é que esconder Dutra, é esconder um importante general do Exército 

que foi muito próximo do Estado Novo e de Getúlio Vargas, colocado como um dos antagonistas desta narrativa.   
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um papel relevante na disseminação do anticomunismo no meio civil, influenciando 

decisivamente a crise institucional que se instalou no País no ano de 1964. Cabe 

salientar também que, nesse período de nossa História republicana (1945-1964), a 

UDN foi o único partido de expressão verdadeiramente nacional a defender a irrestrita 

liberdade de expressão e o respeito à propriedade privada e a se posicionar 

francamente a favor da alternância de poder, condição sine qua non dos regimes 

democráticos. Nesse aspecto, residia a confluência ideológica entre os militares e a 

UDN, vindo a serem alguns dos membros da caserna os representantes do partido em 

eleições presidenciais desse período (Faria, 2015, p. 284 e 285).  

   

 Todo este segmento é bastante ambíguo. O autor começa com um tom de condenação à 

postura conspiratória de Carlos Lacerda, mas a posição de crítica ao jornalista é incongruente 

com a própria construção narrativa do segmento, que se embasa em teorias que em muito se 

assemelham às do próprio Lacerda111. O livro bebe da tradição lacerdista, a insistente tentativa 

de colocar Getúlio como um comunista é uma prova disto. O autor, então, parece se dar conta 

da contradição que seria apenas qualificar Carlos Lacerda como conspirador e termina o trecho 

elogiando a importância que este teve para o Golpe de 1964, colocando-o como responsável 

pela difusão do anticomunismo aos civis. Essa ambivalência é completamente desnecessária112, 

e mostra como o livro escancara que o valor principal da narrativa é a conveniência. A melhor 

representação de Carlos Lacerda é a de um sensacionalista exaltado; o autor concorda com isso 

e passeia por tal representação, menos quando o discurso do mesmo se assemelha ao qual o 

livro tenta imprimir. 

Já tratando da UDN, a postura da narração é diferente. Aqui, vemos uma apresentação 

do antigo partido majoritariamente elogiosa, chegando a colocar que este foi “o único partido 

de expressão verdadeiramente nacional a defender a irrestrita liberdade de expressão e o 

respeito à propriedade privada e a se posicionar francamente a favor da alternância de poder, 

condição sine qua non dos regimes democráticos” (Faria, 2015, p. 285).    

O trecho é bastante problemático, sendo importante destrinchá-lo aos poucos. Primeiro, 

abarquemos a parte em que o texto institui a União Democrática Nacional como uma unicidade 

frente aos outros projetos e partidos em construção no período. A UDN surge em 1945, aos 

finais do Estado Novo, e desponta no cenário nacional como um movimento puramente 

antigetulista e contrário à ditadura do Estado Novo. Nascida como movimento, acaba se 

convertendo a um partido, que logo em 1945 começa a apoiar o brigadeiro Eduardo Gomes 

para a sucessão de Getúlio. Ao longo da República de 46 o partido vai ser o principal 

representante dos interesses dos grandes latifundiários e industriários associados ao capital 

                                                             
111 Para saber mais de Carlos Lacerda veja: Chaloub (2018).  
112 Pode-se tentar explicar essa ambivalência por Lacerda ser um ator que não se inclui no corporativismo 
militar, ou ainda por sua trajetória, marcada por uma ruptura com o regime militar e com os governos 
ditatoriais.  
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estrangeiro. Apesar disso, seu discurso é muito voltado para as classes médias, enfatizando o 

combate à corrupção e aos perigos do “fantasma do comunismo”. Tal discurso acabou se 

traduzindo no chamado “udenismo”, que foi assim definido por Ângela de Castro Gomes e 

Jorge Ferreira (2018, p. 260):  

Conjunto de práticas políticas e ideológicas que se estende além do próprio partido. 

O udenismo é a maneira como determinado grupo político conservador no Brasil se 

apropriou do liberalismo. Entre algumas de suas características estão: a restrição à 

participação popular na política; o elitismo; o antigetulismo; o liberalismo econômico; 

o antiestatismo; o moralismo; o bacharelismo e o anticomunismo. 

Essa versão, unicamente elogiosa do partido contrasta bastante com as práticas dos 

udenistas nos anos que antecederam ao golpe de 1964. Ao longo da República de 46, a UDN, 

não foi o melhor exemplo de respeito às regras democráticas. Sempre que foi derrotada nos 

pleitos, justificava com uma suposta falta de capacidade e ignorância do povo para a prática 

político-eleitoral. Não à toa, durante todo o regime, a UDN recusou aceitar o resultado de 

diversas eleições e, por vezes, recorreu aos militares com suplícios de intervenção armada. Seu 

objetivo era impor uma “ditadura provisória” para depois se instituir uma “democracia plena”. 

Antes do derradeiro golpe de 1964, os anseios Golpistas da UDN se manifestaram em pelo 

menos três oportunidades, que resultaram em momentos de grande conflito com possibilidade 

real de guerra civil no país113. Estes momentos foram: a crise de agosto de 1954, o golpe 

preventivo liderado pelo general Henrique Teixeira Lott, em novembro de 1955 e a crise de 

sucessão após a renúncia de Jânio Quadros, em 1961. Nas três ocasiões, a UDN se mostrou 

importar muito pouco com legalidades democráticas ou o respeito à Constituição federal; o 

importante era garantir seu projeto de poder, como fracassavam pela via eleitoral não hesitavam 

em recorrer às armas.  

Com o exposto acima, fica difícil creditar a UDN como o único partido verdadeiramente 

democrático do período, mas essa tarefa pode ficar mais fácil se compreendermos o que o livro 

chama de democracia. No trecho recortado, o autor proclama que a UDN é a única “a se 

posicionar francamente a favor da alternância de poder, condição sine qua non dos regimes 

democráticos” (Faria, 2015 p. 285). A expressão “sine qua non”, traduzida do latim, seria algo 

como “sem a qual não”114, e, na verdade, expressa uma ação ou condição que é indispensável, 

que é imprescindível ou que é essencial. De fato, a alternância de poder é fator inexorável a 

uma democracia funcional, mas este não é o único fator que a compõe, ressaltar este como o 

                                                             
113 Conferir o estudo “Crises da República: 1954, 1955, 1961” de Jorge Ferreira (2003).   
114 Tradução disponibilizada pelo site “significados” encontrado em: <https://www.significados.com.br/sine-qua-

non/> (Sine, [s.d.]). 
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principal é limitar o conceito em si mesmo. Basta olharmos o “Dicionário de Política”115 de 

Nobberto Bobbio para encontrar uma série de definições e apropriações diferentes que o 

termo democracia recebeu ao longo do tempo. Assim, estabelecer uma única condição não 

consegue suplantar a heterogeneidade de significados que tal forma de organização 

política compreende. Mas, na persistência de encontrar um denominador comum para 

caracterizar uma democracia, existem maneiras melhores de delimitá-la; por exemplo Jaucourt 

(1751) ao escrever sobre tal verbete na “encyclopédie” a definiu de tal forma: 

“[...]democracia é uma das formas simples de governo, na qual o povo, em corpo, detém 

a soberania”116. A partir de tal definição fica claro de que nada adianta um revezamento 

de poder se este não se encontra no povo. O que importa é onde reside a soberania.  

Mas, claro, reduzir a democracia a um parco revezamento de poder pavimenta o 

caminho para futuras justificativas presentes nesta narrativa. Durante a Ditadura Militar 

não existiram eleições diretas para presidente, não existiu escolha livre, não existiu 

oposição que não enfrentasse forte e violenta repressão, não existiu liberdade de expressão 

garantida, não existiu cidadania plena. Mas, existiu um troncho revezamento de poder, de 

um general para o outro. Colocar que tal revezamento é a única condição indispensável à 

democracia foi um dos jeitos que este livro achou de colocar que, independente de todos 

os desvios autoritários, o regime militar ainda se manteve democrático. 

Essa concepção unicamente elogiosa da UDN tem razões evidentes e essas razões 

são expostas pelo próprio autor quando coloca a existência de uma “[...] confluência 

ideológica entre os militares e a UDN, vindo a serem alguns dos membros da caserna os 

representantes do partido em eleições presidenciais desse período” (Faria, 2015, p. 285). Essa 

proximidade ideológica117, entre esses dois grupos, pode ser notada principalmente no elogio 

ao militarismo e na forte defesa de uma moralidade conservadora118, cujo o principal porta voz 

era justamente Carlos Lacerda119. Não é coincidência que esses atores estarão juntos nas 

sucessivas crises e tentativas de golpes dos anos 1954, 1955 e 1961 e no Golpe de 1964. 

O udenismo vai ser apropriado por setores militares, portanto  um engrandecimento das 

                                                             
115 O verbete sobre democracia é de autoria do próprio Bobbio e se encontra nas páginas 319-329 (Bobbio; 

Matteucci; Pasquino, 1998).  
116 Verbete reproduzido pelo site “teatro do mundo” disponível em: <http://www.teatrodomundo.com.br/vozes-

sobre-o-povo-e-a-democracia-na-enciclopedia-de-diderot-e-dalembert/> (Democracia [s.d.]). 
117 Importante aqui fazer a ressalva de que neste período os militares não apresentavam uma homogeneidade 

política tão grande como vemos no pós 1964, existindo até importantes disputas políticas no interior da caserna 

como nas eleições do Clube Militar em 1952. Veja mais em: Lamarão e Montalvão, [s.d.]. 
118 E lembremos que é a ordem um princípio de conduta moral. 
119 Como bem coloca Jorge Gomes de Souza Chaloub na página 115 de: Chaloub (2016).   
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ações da UDN é uma forma de engrandecer as ações do próprio Exército brasileiro. De 

certa forma podemos colocar que o Exército elogia a UDN, afinal no contexto eram ambos 

amigos da ordem, e como o próprio Lacerda nos lembra:  

[...] o divisor é este: amigos da liberdade, ou liberais, de um lado. Amigos da onça, do 

outro; da onça totalitária. Comunistas, queremistas, ditatorialistas de qualquer gênero 

ou patente ou posição, integralistas, cherêtas, mandões, provocadores, palpiteiros, são 

todos amigos da onça. (Lacerda, apud, Chaloub, 2016, p. 116).  
 

 3.5.2 Era Vargas um comunista?  

 

Estando a UDN apresentada, o segmento “A crise em agosto de 1954 (Vargas 

novamente no poder)”, parte para a caracterização do projeto trabalhista, aqui apresentado de 

maneira cartunesca e mais vermelho do que jamais ousou ser. Vejamos:  

Em seu quarto governo (1951 – 1954), Vargas preocupou-se em ampliar suas bases 

eleitorais, utilizando para isso a máquina burocrático-sindical criada e fomentada sob 

os auspícios do Ministério do Trabalho, ainda durante o seu período como ditador 

(1937-1945). Essa postura de Vargas consubstanciou-se na escolha de seu Ministro 

do Trabalho um jovem gaúcho de nome João Marques Belchior Goulart. Jango120, 

como era conhecido, tinha papel de proa no PTB e era visto com desconfiança 

tanto pelo empresariado nacional como também pela oficialidade do Exército. 

Tais desconfianças adivinham de sua franca ligação com lideranças sindicais 

vinculadas ao PCB, na clandestinidade desde de 1947, ligações estas que eram 
muito menos por convicções ideológicas do que de ordem prática, no caso, o 

aumento de seu cacife eleitoral.  

Ao fazermos qualquer tipo de avaliação da conjuntura nacional desse período 

temos de necessariamente levar em conta o contexto político mundial de então. 

A chamada “Guerra Fria” estava em seu ápice, com a escalada da Guerra da 

Coreia (1950-1953), e os expurgos anticomunistas do macartismo nos EUA, em 

fins dos anos 1940 e início dos anos 1950, faziam-se refletir no Brasil, 

principalmente entre a oficialidade do Exército, o que reacendeu a ojeriza ao 

comunismo; uma reminiscência dos lamentáveis anos de 1935 que ensejaram a 

denominada “Intentona comunista” (até a primeira metade da década de 1950 as 

Ordens do Dia dos Ministros do Exército alusivas ao fato faziam referência a 

“Revolução Comunista de 1935”).  
Além disso, acirrava-se o debate acerca do futuro do Estado brasileiro em 

termos de suas opções de desenvolvimento econômico, uma vez que o país 

experimentava tardiamente - apenas a partir da década de 1940 – a chamada 

modernidade capitalista de fato. Nesse torvelinho, a Força Terrestre viu crescer 

perigosas dissensões entre a sua oficialidade: havia oficiais que defendiam o 

alinhamento do Brasil com os EUA, inclusive sem restrições à entrada de 

investimento norte-americanos no país (daí chamados pejorativamente pelos 

oponentes de “entreguistas”) e aqueles que pregavam um nacionalismo 

econômico antiamericano, que se autointitulavam “nacionalistas”. Cabe 

ressaltar que a posição deste último grupo coadunava em muito com a concepção 

da propaganda ideológica do PCB frente à agitação das massas.  
Como um bom político populista, o presidente Vargas tentou manipular esse 

debate em seu favor, pendendo a um nacionalismo econômico estatizante, o que 

lhe granjeou paulatinamente a repulsa dos chefes militares – destacadamente os 

do Exército e da Marinha – que viam nessa atitude um perigoso efeito colateral: 

a possibilidade da pavimentação do caminho para a implantação, em longo 

prazo, de um regime de características comunistas no Brasil. Em seu cálculo 

                                                             
120 Jango ganhará sua devida evidência nas próximas seções deste trabalho.  
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político imediatista, Vargas estava menos preocupado com as possíveis 

consequências políticas de seus atos do que com a costura de acordos e 

compromissos políticos que lhe garantissem fazer de Jango - seu herdeiro 

político – o seu sucessor na Presidência da República. A conta por tal 

imprevidência mostrar-se-ia deveras cara ao ex-ditador (Faria, 2015, p. 285 e 

286).    

Mais uma vez, o livro não se presta de muitas palavras para definir os últimos anos em 

que Vargas foi o principal mandatário do País, nesse caso a escolha dos elaboradores de 

“Introdução à História Militar Brasileira” foi de colocar que “Em seu quarto governo (1951-

1954) Vargas preocupou-se em ampliar suas bases eleitorais” (Faria, 2015, p. 285) e isto 

apenas. Claro, aqui temos uma tentativa de já imputar a Vargas a alcunha de “populista” 

e, como o trecho dá conta, da apresentação do trabalhismo121 pode-se facilmente criar uma 

ilusão de que estas são designações gêmeas e inseparáveis. O trecho ainda retoma o 

pensamento binário maniqueísta da guerra fria e se esforça para acrescentar a participação 

do PCB na formulação do discurso nacionalista econômico ensejando que os comunistas 

são também trabalhistas. Tudo isso faz destes quatro parágrafos notórios formuladores de 

uma grande confusão, em que populismo, trabalhismo e comunismo são misturados numa 

salada de conceitos que, para os autores, só tem um gosto: o amargo.    

Porém, ao comentar sobre o projeto político econômico nacionalista trabalhista ao 

qual Vargas é associado é importante não o fazer de maneira tão reducionista, o 

rebaixando a objetivos puramente eleitoreiros. Como coloca Lucília de Almeida Neves 

(2001, p.173) o trabalhismo brasileiro foi “um projeto nacional bastante preciso, bem 

definido e concatenado com a visão de futuro que alimentou as esperanças de parte da 

população brasileira em um tempo singular da história republicana brasileira”. É 

fundamental salientar que o projeto trabalhista foi um projeto de nação caracterizado pelo 

comprometimento com o desenvolvimento social, cuja tradição influenciou por décadas a 

discussão política brasileira e todo seu legado pode ser sentido até hoje. Definir tal 

complexidade a partir de uma simples finalidade eleitoreira é descaracterizar um dos mais 

importantes projetos políticos brasileiros.   

Especialmente após 1945, o trabalhismo foi marcado por sua vinculação com o 

PTB e seu projeto para o Brasil, sustentando uma concepção distributivista de bens e 

benefícios. Era marcadamente um programa de reformas sociais, nacionalistas e 

desenvolvimentistas, que, também, se constituiu em uma doutrina caracterizada por 

apresentar um projeto de cidadania bastante específico, no qual se mesclaram elementos 

                                                             
121 No trecho chamado de nacional estatismo. 
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da socialdemocracia e do assistencialismo estatal. Era, em suma, um projeto para o país, 

que abarcava questões relativas à proteção do trabalho e à reforma da estrutura fundiária 

brasileira com uma concepção estatizante da economia e marcado por uma proposição de 

organização da cidadania brasileira (Neves, 2001).  

Porém, o trecho “A crise em agosto de 1954 (Vargas novamente no poder)” decide 

apresentar este projeto apenas por adjetivos indistintos como “nacionalista” e “estatizante” 

retirando sua complexidade. E isso tem função narrativa, afinal, ao deixar um discurso pouco 

específico fica mais fácil de classificá-lo como aquilo que ele não foi. O discurso trabalhista 

é apresentado como um discurso de esquerda da forma mais genérica possível, o que 

permite confundi-lo com outros discursos de esquerda. Ao retirar sua complexidade, se 

retira a heterogeneidade que permeia tal aspecto político, assim, colocado simploriamente 

é mais fácil confundir o projeto trabalhista com o projeto comunista. Fica mais fácil 

comprar afirmações como a que coloca que:   

[...] o presidente Vargas tentou manipular esse debate em seu favor, pendendo 

a um nacionalismo econômico estatizante, o que lhe granjeou paulatinamente a 

repulsa dos chefes militares – destacadamente os do Exército e da Marinha – 

que viam nessa atitude um perigoso efeito colateral: a possibilidade da 

pavimentação do caminho para a implantação, em longo prazo, de um regime de 

características comunistas no Brasil (Faria, 2015, p. 286).  

A afirmação da possibilidade de implantação de um regime comunista no Brasil  

por intermédio de Getúlio Vargas é completamente infundada. Não existe nenhuma prova 

ou evidência concreta que permita ao autor cogitar tal cenário. Qualquer citação a um 

receio da classe militar que fosse este o caminho a ser tomado ao país tem de ser 

acompanhado da informação de que tal temor era fictício, conspiratório. É fácil negar o 

envolvimento de Vargas com a ideologia comunista, para isto basta olhar sua trajetória, 

seus discursos e até mesmo sua relação com PCB - apresentada no livro como principal 

evidência de que Vargas era um comunista. 

Getúlio Vargas, derrotado nas urnas122, mas vitorioso nas armas, assume o cargo de 

presidente através da “Revolução de 30”123, uma vez no poder assim o permaneceu por quinze 

anos. Seus anos à frente da chefia da nação foram bastante heterogêneos e marcados por 

ambiguidades. Destituído do cargo em 1945, com a queda do autoritário “Estado Novo”, sua 

                                                             
122 Importante marcar o quão difícil era vencer a situação no contexto da primeira República (1889 – 1930), período 
em que as práticas eleitorais eram marcadas por fraudes.  
123 Termo também bastante questionado, mas utilizado aqui como referencial para o movimento político-militar 

que determinou o fim da Primeira República.  
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estadia no poder ainda suscita muitas interpretações e debates historiográficos dentro da 

academia.  

Foi durante a “Era Vargas”124 que o Brasil passou por sua grande primeira onda 

anticomunista125 (Motta, 2000). Para tal onda, Vargas vai ter papel fundamental, não como um 

expoente do comunismo a ser combatido, mas sim como um dos divulgadores do 

anticomunismo. É a intentona comunista em novembro de 1935 a maior responsável pela 

disseminação de tal onda, sendo ela uma rebelião armada com objetivos de tomar o poder. O 

episódio reverberou muito na opinião conservadora da época e alimenta o imaginário 

anticomunista ainda hoje126. No final, a intentona não se concretizou, sendo a rebelião 

desarticulada pelas forças do estado e seus líderes tremendamente reprimidos.  

A partir do movimento se lançou uma sólida tradição anticomunista no Brasil, sendo 

reproduzida por indivíduos, militantes de direita, organismos sociais e, até, pelo Estado. Não 

longe disso, Getúlio Vargas foi um dos divulgadores de tal mentalidade, chegando a pronunciar 

discursos em que descrevia que a implantação do comunismo levaria a nação a um regresso ao 

primitivismo (Oliveira, 2010). Não obstante, é a retórica do “perigo vermelho” utilizada por 

Vargas que justifica o golpe que institui o Estado Novo. Em 1937, o governo brasileiro revelou 

um falso documento que continha um suposto plano para a tomada de poder por forças 

comunistas no Brasil. O já referido Plano Cohen, documento que permitiu a Vargas, apoiado 

no medo do “fantasma do comunismo” e nas forças armadas, concentrar poderes e instituir a 

ditadura do Estado Novo. É Vargas quem inaugura a tradição de dar um golpe frente ao medo 

do “perigo vermelho” e, em 1964, os militares a reproduzem. Agora, uma das formas de 

legitimar tal visão tem sido acusar o próprio Vargas de ser ele um comunista. Que ironia. 

Dentro do contexto da República de 46, não é possível afirmar, também, que Vargas 

mudou sua postura ao ponto de se tornar um comunista. É bem verdade que seu discurso e até 

mesmo sua prática se transfiguraram, se adequando melhor aos moldes da democracia liberal e 

concretizando a tradição trabalhista. Porém, tal tradição não expressa um “caminho para a 

implantação, em longo prazo, de um regime de características comunistas no Brasil”  

(Faria, 2015, P. 286). O que o trabalhismo defendia era uma progressiva justiça social na 

qual capital e trabalho convivem harmoniosamente, ou nas palavras do próprio Vargas: 

“uma redistribuição do poderio econômico para que os ricos sejam menos ricos e os pobres 

menos pobres” (Vargas apud Piozzi, 1983, p.26).  

                                                             
124 Como é comumente chamado os quinze anos de Getúlio Vargas no poder central.  
125 Mais precisamente de 1935 a 1937. 
126 Ver: Oliveira (2010).   
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Como se pode ver, não há nenhuma menção à quebra das relações instituídas pelo 

capital, nem uma defesa à tomada dos meios de produção e não se encontra nenhum 

registro ao incentivo à luta e tomada de poder pelo operariado127. Pelo contrário, como 

Patrizia Piozzi (1983, p.26) nos mostra: 

[...]a perspectiva oferecida ao operariado é a de lutar, no interior dos canais 

legais criados pelo regime, pela instauração de um sistema capitalista mais 

‘justo’ e mais ‘humano’. Os capitalistas ‘abrem mão’ de seus privilégios 

excessivos e, em contrapartida, os trabalhadores renunciam ao método negativo 

e destruidor da luta de classes. 

 Em relação à aproximação de Vargas com o PCB é bom lembrar que, desde que 

colocado na ilegalidade em 1947 na presidência de Dutra, o PCB assim permaneceu (o 

que demonstra a presença de práticas antidemocráticas na República de 46). É bem 

verdade que, nos primeiros anos da década de 1950 é possível observar certa similaridade 

nos discursos de lideranças do PTB e do PCB, principalmente porque esse é um momento 

em que o discurso do PCB passa a focar na concepção de desenvolvimento histórico e na 

aliança de classes, difundindo o pensamento que para a marcha ao socialismo no contexto 

brasileiro antes era necessário alcançar um estágio capitalista industrial e independente 

das grandes potências capitalistas. Ou seja, mesmo que em determinado momento a 

retórica das duas legendas tenha se aproximado, está o foi pela retórica do PCB ter se 

acanhado e não pela do PTB ter se exaltado. 

 

3.5.3 Populismo e descaracterização 

 

Lançado em 1983, “The final cut”128 é um álbum considerado amaldiçoado por 

alguns129. Não muito querido por fãs e renegado por membros da própria banda, o último 

disco do Pink Floyd acompanha uma melancólica e maçante jornada rumo à hecatombe 

nuclear cantada em “Two suns in the sunset”130, última música da coletânea. Já, a canção 

que dá título à obra, “The final cut” parece versar sobre o desespero, a depressão e o 

suicídio. Bem, foi esse disco o referenciado por Alexsander Soares Elias na tentativa de 

introduzir o trecho que narra os últimos momentos de Getúlio Vargas: 

Tomando por empréstimo o título premonitório do último disco da banda inglesa 

Pink Floyd (antes da saída do vocalista Roger Waters em 1983), podemos dizer 

que o “The final cut” entre Vargas e o Alto comando do Exército deu-se na 

chamada crise de agosto de 1954, a qual teve início quando o jornalista Carlos 

                                                             
127 Veja mais em: Piozzi (1983). 
128 “O corte final” – Tradução do próprio autor. 
129 Veja mais em: Nunes (2011).  
130 “Dois sóis se pondo” – Tradução do próprio autor.  
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Lacerda veio a ser alvo de um frustrado atentado contra a sua vida, o que acabou 

vitimando um major da Aeronáutica. Não fosse a perspectiva de que a História 

é ‘filha de seu tempo’, poderia nos parecer estranho que um oficial, de qualquer 

das Forças Armadas, viesse a fazer parte da guarda pessoal voluntária de um 

político civil; no entanto, esse era o Brasil dos chamados anos dourados. As 

investigações e diligências que sucederam ao evento levaram à prisão de pessoas 

que confessaram o envolvimento de Gregório Fortunato – chefe da guarda 

pessoal de Vargas – na contratação do pistoleiro que incidentalmente tirou a 

vida do major Rubens Vaz no princípio de agosto, na pacata Rua Toneleros, do 

então elegante bairro de Copacabana. 
Parecia que o mundo desmoronava em torno do presidente. Conforme prosseguiam as 

investigações levadas a cabo de forma paralela pelo Exército e pela Aeronáutica, as 

evidências sobre o mando do crime recaiam diretamente sobre os assessores mais 

próximos de Vargas, trazendo à tona uma série de outras irregularidades cometidas 

por ele mesmo, levando o presidente a dizer ‘tenho a impressão de me encontrar sobre 

um mar de lama’. Diante de tal situação, os comandantes militares passaram a externar 

sua insatisfação e exigir seu afastamento do poder. No dia 22 de agosto, o próprio 

Marechal Mascarenhas de Moraes levou ao palácio presidencial um pedido de 

renúncia, feito por um grupo de oficiais da Aeronáutica que tinham à frente o 

Brigadeiro Eduardo Gomes. Já no dia seguinte, vinte e sete generais lançaram o” 

Manifesto a Nação”, exigindo a renúncia de Getúlio. Convencido de que a situação se 
tornara insustentável e cioso pela manutenção da unidade da força terrestre diante de 

tal quadro de crise institucional, o Ministro da Guerra, Zénobio da Costa, apresentou 

na manhã do dia 24 de agosto a exigência do afastamento definitivo de Vargas da 

presidência da República. Era o fim da linha para o velho caudilho, já então um 

septuagenário. Como último ato de uma ópera trágica, o presidente optou por tirar a 

própria vida, segundo ele mesmo em carta testamento, “para entrar na história” (Faria, 

2015, p. 288 e 289).                                                                                                              

Não sei se o querido leitor concorda com esta afirmação, mas o que mais me chama 

a atenção em todo o trecho destacado é a abordagem jocosa aos eventos retratados. Desde 

o trocadilho com um disco que referencia o tema do suicídio, passando pelas menções ao 

fato de ser um “septuagenário” que tinha alcançado o “fim da linha” e chegando às fotos, 

de gosto no mínimo duvidoso, dispostas ao fim da seção - um carrossel ilustrando em 

sequência uma manchete do suicídio, a arma utilizada e o corpo morto do agora ex-

presidente (FIGURA 11) – o livro parece desmerecer os acontecimentos do dia 24 de 

agosto.    
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Figura 11: Suicídio de Vargas 

 
Fonte: Recorte da página 289 do livro “Introdução à História Militar Brasileira”. (Faria, 2015, p. 289). 

 

Mas, talvez, o mais problemático seja o trecho que encerra o segmento colocando que a 

motivação do ex-presidente foi “entrar na história”. Não é preciso dizer que tal colocação 

simplifica muito do contexto, das motivações e da situação em que se encontrava Getúlio 

Vargas. Isto é evidente, aqui prefiro ressaltar como o livro tenta passar a ideia de que o suicídio 

foi um ato unicamente de vaidade do ex-presidente como se ele tivesse dado a sua vida apenas 

para a produção do martírio, apenas para se tornar mais popular.  

Final que rima com o restante do exposto, a grande intenção do capítulo é criar uma 

caricatura da República de 46 e o objetivo é descaracterizá-la. Ao se representar o período como 

nefasto é mais fácil justificar o regime que o sucedeu. Ao se apresentar a desordem, é mais fácil 

justificar os meios para conseguir a ordem. Uma das formas de descaracterizar tal momento é 

reverberar sua classificação como uma época “populista”. Ao longo de todo o segmento, é essa 

uma das maneiras que o autor tenta representar Getúlio, seja enfatizando que sua intenção era 

unicamente angariar votos, seja criando uma confusão entre os significados de populista, 

trabalhista e comunista, seja, agora, ressaltando os motivos de sua morte.  

O período inaugurado em 1946 pela presidência do general Dutra já recebeu uma série 

de nomenclaturas, o que nos mostra uma certa profilaxia em interpretações de tal momento. 

Talvez, a nomenclatura mais famosa seja mesmo a de “República Populista”, o que representa 

uma forma de estigmatizar o período. Ao chamá-lo de populista, o que se tenta é representar o 

período como ilegítimo, afinal, o termo populista está historicamente relacionado a uma alcunha 

negativa, seria um período em que o poder central é exercido por alguém que não foi escolhido 

por seus projetos políticos, ou pelo que representa sua legenda, mas sim foi escolhido por ser 

um indivíduo carismático, que sobre tudo sabe falar ao povo ou enganar o povo. A interpretação 

pinta uma caricatura da sociedade votante, que não tem anseios, apenas são enganados por 

“figurões” que assumem o poder central.  
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 Por tais motivos, a alcunha de “República Populista”, não é mais tão bem vista pela 

historiografia, novos trabalhos já preferem chamar o período de “República de 46”, ou “Quarta 

República”131. Novas interpretações entram em desacordo com a classificação de populista, 

afinal o período é marcadamente um momento em que um sistema liberal-democrático tenta se 

consolidar. De 1946 a 1964 são perceptíveis importantes avanços no processo político eleitoral 

e um exemplo formidável é o fortalecimento das legendas políticas. A República de 46 é um 

momento em que os partidos políticos são fortalecidos, apresentam projetos e visões específicas 

que atraem eleitorados específicos. Este é um momento em que os pleitos eleitorais são 

marcados pela indecisão. Esses exemplos expõem um claro aumento não apenas de uma cultura 

política, mas também de uma cidadania civil e política. A própria constituição de 1946 é um 

marco desta ampliação, garantindo o voto secreto, o voto feminino e a própria existência dos 

partidos nacionais132.  

Não quero aqui glorificar o período e colocá-lo como plenamente democrático de 

participação popular massiva. Não era este o caso. Mas é preciso entender que regimes 

democráticos não nascem prontos, são conquistados e ampliados. Democracias são 

constantemente inventadas, perante os anseios, necessidades e demandas133. É importante 

colocar tal ressalva para entendermos: o que o regime militar encerrou não foi um período 

caricato de líderes demagogos e populistas, o que a ditadura encerrou foi um projeto de 

democracia em consolidação. 

 

3.6 Era Jango um comunista?  

  

Com Getúlio Vargas morto, quem assume o protagonismo da narrativa é justamente seu 

principal herdeiro político: João Goulart134. Jango, como era mais conhecido, foi um dos 

mais importantes políticos da República de 46, sendo Ministro do Trabalho de Getúlio 

Vargas e posteriormente Vice-Presidente e Presidente do Brasil. Jango é um dos principais 

herdeiros do trabalhismo brasileiro e era ele o chefe da nação na ocasião do golpe que 

instituiu a Ditadura Militar em 1964. No oitavo capítulo de “Introdução à História Militar 

                                                             
131 Como até mesmo o site da câmara dos deputados tem chamado o período em suas publicações. Veja em: Câmara 

(2008). 
132 Veja mais em: Gomes e Ferreira (2018). 
133 Ferreira (2003).  
134 O capítulo ainda tem uma seção destinada à crise desencadeada com a eleição de Juscelino Kubitscheck em 
1955. Intitulada “O Golpe Preventivo do Marechal Lott (novembro de 1955” a seção trata justamente da 

novembrada movimento que garantiu a constitucionalidade e a posse de JK. Aqui, escolhi retirar a análise de tal 

segmento devido à extensão do trabalho.  
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Brasileira” duas seções são dedicadas ao 24º presidente do Brasil “A Renúncia de Jânio 

Quadros e a Crise Institucional” e “Posse de João Goulart e a Experiência 

Parlamentarista”. Porém, mesmo antes, ele já tinha debutado nas páginas do livro aqui 

analisado, citado rapidamente no segmento “A crise de Agosto de 1954 (Vargas 

novamente no poder)”:  

[...] Essa postura de Vargas consubstanciou-se na escolha de seu Ministro do Trabalho 
um jovem gaúcho de nome João Marques Belchior Goulart. Jango, como era 

conhecido, tinha papel de proa no PTB e era visto com desconfiança tanto pelo 

empresariado nacional como também pela oficialidade do Exército. Tais 

desconfianças adivinham de sua franca ligação com lideranças sindicais 

vinculadas ao PCB, na clandestinidade desde de 1947, ligações estas que eram 

muito menos por convicções ideológicas do que de ordem prática, no caso, o 

aumento de seu cacife eleitoral (Faria, 2015, p. 285). 

 Trecho de redação, um tanto quanto confusa, em que o autor parece misturar as figuras 

de Getúlio e Jango, os colocando como homólogos, indiferentes. Bem, se a intenção de grande 

parte dos escritos da seção anterior foi filiar a imagem de Getúlio com a do PCB, com Jango 

não seria diferente. A exposição retratada acima e a presente na seção subsequente (“A 

Renúncia de Jânio Quadros e a Crise Institucional”) se esforçam para pintar de vermelho o 

rosto de Jango e o colocar como mais um representante do vilanesco comunismo. Vejamos com 

mais detalhes na reprodução abaixo: 

A Renúncia de Jânio Quadros e a Crise Institucional  

Em 25 de agosto de 1961, sete meses após a sua posse, numa atitude inusitada o 

Presidente da República, Jânio da Silva Quadros, apresentou sua renúncia do cargo ao 

Congresso Nacional. Tal atitude peremptória visava o que mais tarde foi admitido 
pelo próprio Jânio, a forçar os chefes militares e a classe política a apoiá-lo num 

governo de força, ao estilo do exercido pelo General De Gaulle na França. Pelo seus 

cálculos, o presidente acreditava que, a despeito de sua falta de maioria no congresso 

– apesar de eleito pela influente UDN, Jânio não tinha o apoio do partido – e da 

extrema desconfiança que era visto pela cúpula militar – sua chamada “política 

externa independente” protagonizou atos como a condecoração de Ernesto Guevara 

com a medalha do cruzeiro do sul e o reatamento de relações diplomáticas com o 

bloco comunista -, seria pouco provável que estes dois importantes atores do jogo 

político nacional aceitassem de bom grado a ocupação do cargo presidencial por parte 

de seu vice, João Marques Belchior Goulart, o velho Jango, herdeiro do trabalhismo 

varguista, ligado a sindicalista que tinham estreita relação com o Partido Comunista, 

então na ilegalidade. Em que pesassem essas considerações, sua renúncia foi 
prontamente aceita, o que não necessariamente ocorreu quanto à certeza da posse de 

João Goulart [...]  

[...]O receio dos chefes militares era de que Goulart, ao lançar mão de táticas 

populistas para governar acabasse enveredando o país numa luta classista, o que era 

desejado por muitos. Tais temores, não tardaram a se confirmar. 

     

 É este momento central para a narrativa, aqui a tese do Autor Alexsander Soares 

Elias já pode ser facilmente deduzida. O que o livro “Introdução à História Militar 

Brasileira” faz é, simplesmente, comprar a retórica conservadora dos golpistas em 1964 e 

coadunam com a delirante concepção de que Jango era a personificação do “perigo 
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vermelho” e sua estadia no palácio do planalto representaria “a transformação do Brasil 

em Cuba”135. A tese prediz que o golpe veio para impedir um golpe à esquerda, o que 

justificaria os arroubos autoritários - lembrem-se, frente a um inimigo a violência é 

validada. Como faltam evidências para comprovar tal tese, o livro bate incansavelmente na 

tecla da associação de Jango com o PCB. Perante tal argumento, é fundamental, então, que 

olhemos para essa relação. 

Jorge Ferreira em seu artigo “O Partido Comunista Brasileiro e o governo João 

Goulart”136 descreve bem a atuação do PCB frente ao 24º Presidente do Brasil. Em sua 

interpretação é fundamental dividir o governo Jango em dois momentos: o parlamentarista e o 

presidencialista137, em que se pode notar pelo menos três posturas diferentes dos comunistas 

em relação à presidência. No parlamentarismo, se pode notar um distanciamento crítico do 

partido comunista com o governo, Jorge Ferreira chega a dizer que a política estabelecida pelo 

partido em relação a Goulart foi calcada em dois pontos: o silêncio e a hostilidade. Apenas essa 

primeira postura já nos ajuda a quebrar com a simplista noção de uma sempre presente aliança 

entre Jango e os comunistas. Nas palavras de Jorge Ferreira (2013, p. 121):  

Até o plebiscito ocorrido em 6 de janeiro de 1963, os comunistas trataram Jango com 

distanciamento. Ignorar a existência do presidente da República, citá-lo quando 

convinha aos seus interesses ou criticá-lo com agressividade desmentem as imagens 

que definem o PCB como ‘linha auxiliar’ de Jango, estando a seu ‘reboque’. 
 

Em um segundo momento, já dentro do presidencialismo, o PCB vai adotar uma postura 

de oposição a João Goulart. Ao vencer o plebiscito, Jango, visando a alcançar a maioria no 

congresso nacional, vai lançar a estratégia de reeditar a aliança entre Partido Social 

Democrático (PSD) e PTB. O objetivo da coalizão de centro-esquerda era chegar a acordos e 

compromissos para as reformas de base propostas pelo presidente138. Porém, tal estratégia 

sofreu uma sistemática recusa das esquerdas, incluindo dos comunistas. Para o PCB, a aliança 

com o PSD representava uma “política de conciliação”, interpretada como nociva, sendo 

necessário o rompimento com tal partido. A alternativa defendida pelo PCB era a da formação 

de um governo exclusivo das esquerdas a “Frente Única”. Nesta concepção, as reformas de base 

                                                             
135 Frase que é bastante regurgitada hoje, mas que já estava presente no imaginário conservador em 1964.   
136 Ferreira (2013). 
137 Devido à resistência de setores conservadores à posse de João Goulart (então vice-presidente) após a renúncia 

de Jânio Quadros, é costurada uma solução de consenso em que Jango se torna presidente, mas tendo de conviver 

com um 1º Ministro. Em 1963, é realizado um plebiscito para a deliberação da manutenção do Parlamentarismo 

ou a volta ao Presidencialismo. A volta ao Presidencialismo vence o pleito o que permite a João Goulart a 
reconquista de uma série de poderes.   
138 Reformas estruturais propostas por João Goulart e sua equipe que incluíam os setores educacional, fiscal, 

político e agrário. 
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não seriam aprovadas a partir de acordos parlamentares, mas sim, através da pressão popular 

nas ruas sobre o congresso nacional. 

Ao final de 1963, Goulart está politicamente isolado. Com a situação econômica em 

descontrole, a falta de crédito do empresariado com o governo e com a percepção de certa 

radicalização das esquerdas, o PSD acaba se aproximando da UDN, dificultando uma coalizão 

de centro-esquerda. É um momento de intensas e agressivas críticas ao presidente, com a direita 

golpista conspirando abertamente contra o governo. Assim, em 1964, isolado e com a ciência 

de que a polarização política não permitiria um acordo PTB-PSD, Jango aderiu à estratégia das 

esquerdas. O comício da central do Brasil de treze de março marca a aliança entre o presidente 

da república, as esquerdas e o movimento sindical, para a aprovação das reformas de base 

calcadas na pressão das ruas para com o congresso. A partir de então, temos uma terceira 

postura dos comunistas em relação a Jango, uma postura de apoio frente à união das esquerdas 

para a realização das reformas de base.  

Como fica bem claro, não existe uma ontológica relação de apoio entre o PCB e a 

presidência João Goulart, o que existe é uma relação política, complexa, cheia de interesses e 

barganhas que faz alternar momentos de suporte, de crítica e até de oposição. É apenas nos 

momentos que precederam ao Golpe que um apoio é evidente, ainda assim, isso não significa 

que uma aliança pelas reformas levasse a uma quebra constitucional, muito menos a um golpe 

comunista por parte de Jango139.   

É importante ressaltar que a luta pelas reformas de base era uma luta democrática. 

Mesmo quando a estratégia de realizá-la através de acordos e consensos parlamentares é 

abandonada, ela é substituída por outra estratégia democrática: a pressão popular. Comícios, 

passeatas, greves e movimentos populares fazem parte do jogo político, são legais, não 

representam uma quebra constitucional. A estratégia de pressionar o congresso com as ruas não 

é uma estratégia golpista. Como mais uma vez Jorge Ferreira (2003) coloca, democracias não 

nascem prontas, elas são conquistadas, são ampliadas, são constantemente inventadas no 

conflito e na luta social. Que se fique claro, lutar por reformas não paralisa a invenção da 

democracia, pelo contrário, só a confirma. 

 

                                                             
139 É bem verdade que na argumentação comunista a luta pelas reformas tinha sentido revolucionário, era um passo 

na caminhada para o socialismo, e apesar de fomentar o “fantasma do comunismo” em meio aos conservadores tal 

retórica não é indício da construção de um golpe comunista por parte das esquerdas.  
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3.7 Ordem do dia: Golpe  

  

Antes que eu me esqueça e prossiga com a narrativa do livro, a seção “A Renúncia de 

Jânio Quadros e a Crise Institucional” tem uma escolha iconográfica interessante, logo em seu 

início o autor decidiu nos brindar com uma famosa fotografia do 23º Presidente do Brasil. Trata-

se de um foto de autoria de Erno Schneider produzida no ano de 1961 e que retrata Jânio em 

uma pose inusitada. Vejamos abaixo:  

Figura 12: Jânio Quadros. 

 
Fonte: Scheineider, Erno. Jânio Quadros, 1961. Disponível em: Tonhão (2012). 

 

A foto retrata uma caminhada do então Presidente brasileiro ao lado de Arturo Frondizi, 

Presidente da Argentina, na cidade de Uruguaiana no Rio Grande do Sul em cena que foi assim 

descrita por Ana Maria Mauadi (2012)140: “cada perna parece querer ir para um lado, os pés 

também indicam sentidos opostos, num desequilíbrio que sugere a iminência de uma queda, ou 

de um nó”. Para a historiadora, a foto capta bem o momento de incerteza e confusão que vivia 

a política brasileira, em que essa imagem prenunciava um ambiente de desordem, de troca de 

rumos.  

 É assim que “Introdução à História Militar Brasileira”, também, interpreta a fotografia, 

indicativo disso é a legenda que acompanha a imagem: “O importante é saber para onde ir” 

(Faria, 2015, p. 291). Mas, aqui temos uma ressalva importante, o sentido de caos, de confusão 

parece extrapolar a figura de Jânio Quadros e parece querer contaminar toda a República de 46. 

Tanto, que o trecho que acompanha a foto tem a figura de Jânio eclipsada pela de Jango. E nem 

seria esta a primeira vez que a exposição pinta o período de 1946 a 1964 de tal maneira, 

                                                             
140 O texto foi disponibilizado pelo blog encontrado em: Tonhão (2012).  
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lembrem-se a narrativa é construída na rememoração de momentos em que este período esteve 

em crise. Sensação que, também, pode ser sentida ao olharmos para o próximo segmento do 

livro “Posse de João Goulart e a experiência Parlamentarista” reproduzida abaixo. 

Posse de João Goulart e a Experiência Parlamentarista 

O Vice-Presidente da República, informado das resistências à sua posse, decidiu não 

voltar de imediato da China, aonde se encontrava em viagem diplomática a mando do 

próprio Jânio, mas fazer uma longa rota por Paris, Nova York, Buenos Aires, 

Montevidéu, e Porto Alegre, enquanto seus correligionários tentavam vencer a 

dificuldade. Alguns deles, entre os quais Leonel Brizola, Governador do Rio Grande 
do Sul, cunhado de Goulart, preparavam-se para a luta armada. Militantes brizolistas 

armaram barricadas em torno do Palácio Piratini, na cidade de Porto Alegre, e 

receberam do Governador três mil revólveres, com muita munição, requisitados da 

fábrica Taurus.   

Em poucos dias, a crise econômica intensificou-se gravemente, enquanto as tensões 

políticas extremavam-se. Desenvolveu-se uma campanha desesperada pela ascensão 

de Goulart. O Exército procurava sentir os anseios nacionais, prevendo as implicações 

da posse, mas sem desejar interferir diretamente no curso dos acontecimentos. No sul, 

chefes militares cederam a pressão da campanha pela posse de Goulart, coordenada 

desde o palácio Piratini, onde o governador Leonel Brizola instalava as transmissoras 

de uma rede nacional de rádio – a “Cadeia da Legalidade”.  

Os ministros militares chegaram a organizar, às pressas, a Divisão Cruzeiro, que sob 
o comando do General de Divisão José Teóphilo de Arruda, marcharia para o Sul a 

fim de contrapor-se ao III Exército, comandado pelo General de Exército José 

Machado Lopes. Pairava no ar o fantasma da guerra civil.  

No Rio de Janeiro, alguns governadores reunidos propuseram uma solução de 

compromisso: a instituição de um Regime Parlamentarista, visando a reduzir 

substancialmente o poder do Presidente da República. O congresso aprovou a emenda 

parlamentarista, que foi aceita pelos militares com reservas. 

Destinado a forçar o presidente a moderar sua conduta, o artifício parlamentarista só 

serviu para deixar o país em meio a agitações de variadas matizes políticas, pois Jango 

dedicava todo o seu tempo a um objetivo previsível e em certa medida legítimo: 

reconquistar e, se possível, aumentar os poderes presidenciais. É nesse contexto que 
ocorreram vários episódios que levaram os chefes militares - já sensibilizados com as 

manifestações de empresários, organizações sociais, setores conservadores do clero 

católico e principalmente de políticos civis – a deflagrarem o movimento militar do 

dia 31 de março de 1964 (Faria, 2015, p. 292 e 293). 

  

Seja ressaltando a crise econômica, o acirramento das tensões, as preparações para uma 

luta armada e a iminência de uma guerra civil, o grande ponto é que o livro tenta construir a 

República de 46 como uma grande República da desordem. E, reafirmo, isso nos é entregue 

didaticamente pelo título da seção. Se coube ao Exército garantir a ordem se infere que esta 

esteve ameaçada. E, o exposto pela narrativa nos deixa claro quem era a principal ameaça: a 

esquerda. Essa construção, somada à constante argumentação anticomunista, funciona como 

uma justificação, cria-se um pretexto para os chefes militares “deflagrarem o movimento militar 

do dia 31 de março de 1964” (idem, 2015, p. 293).  

“Nós conhecemos o caminho maldito”141, talvez mais importante do que saber para onde 

ir é estar ciente se valeu a pena chegar lá. Para frear essa desordem, o Golpe fardado de 1964 

                                                             
141 Em referência ao famoso discurso de Ulysses Guimarães na promulgação da constituição de 1988.  
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vai inaugurar uma era de perda de direitos, assassinatos, tortura e de desaparecidos políticos. 

Seria esse o real significado da palavra Ordem? 

 

3.8 “Bié Bié Brazil”: Ditadura, militares e empresários 

 

A narrativa que abrange a República de 46 é finalizada pelo segmento que trata, 

justamente, das movimentações para a ação golpista e a deflagração do complô que retirou João 

Goulart do poder. Intitulado de “O 31 de Março de 1964” o trecho reconstrói de forma extensa 

uma série de operações militares iniciadas no dia da mentira142. O segmento se interessa, 

principalmente, por uma monótona e bastante factual descrição das agitações em diferentes 

quartéis e suas respectivas marchas ao arroubo do poder, tudo narrado de forma bem técnica e 

processual. Assim, neste momento, optei por não reproduzir o trecho em sua completude. A 

narração, presente no livro, é extensa e fundamentada, principalmente, na exposição de uma 

série de nomes de coronéis e generais e as direções que suas tropas tomaram. Nesse sentido, 

sobre o segmento “O 31 de Março de 1964” preferi focar no parágrafo que o encerra, utilizado, 

aqui, para sacramentar o último argumento que legitimaria a ação golpista - a participação civil 

no golpe de 1964. Vejamos abaixo: 

Em nome do movimento cívico-militar vitorioso, constituiu-se o Comando Supremo 
Revolucionário, integrado por três chefes militares representantes das forças armadas, 

que, posteriormente, foram nomeados ministros das respectivas Forças pelo 

presidente Ranieri Mazilli. Era imperioso garantir a legalidade da ação militar. Com 

este intuito foi decretado o Ato Institucional nº 1, de 9 de abril, que afirmava as bases 

do movimento e estabelecia as medidas drásticas que a situação impunha. O Executivo 

recebia amplos poderes para suprimir direitos políticos de cidadãos considerados 

subversivos a época, por períodos de até dez anos (coincidindo com o prazo máximo 

que alguns ideólogos militares julgavam suficiente e seguro para o retorno do poder 

político aos civis). Mandatos do Legislativo poderiam ser, e foram efetivamente 

cassados. Foram suspensas por seis meses as garantias constitucionais de estabilidade 

para funcionários públicos, tendo ocorrido várias aposentadorias compulsórias e 

demissões, inclusive dentro da própria caserna. As Forças Armadas assumiam a 
responsabilidade da direção nacional (Faria, 2015, p. 296). 

 

 No trecho fica claro a tentativa de imputar legalidade ao golpe que pôs fim à 

constituição de 1946143. Aqui, o que garantiria essa legalidade é justamente a presença de 

importantes representantes da sociedade civil no movimento, especialmente pela participação 

                                                             
142 Sim, a data do Golpe Militar de 1964 passa por uma interessante disputa no campo da memória em que setores 

mais afeitos ao regime da farda proclamam que a “revolução” se deflagrou no dia 31/03, enquanto setores avessos 

à ditadura proclamam que o golpe começa no dia da mentira o 1º de abril. Fato é, que as movimentações golpistas 
se iniciaram na madrugada do dia 31/03, e madrugada do dia 31/3 é só um nome fantasia para dia 01/04. Veja mais 

em: Capuchinho (2014).    
143 Suspensa pelo AI-1 em 1964 e extinta em 1967 pela constituição da Ditadura.  
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da principal representação civil brasileira, o então Presidente Ranieri Mazzili144. Repare bem, 

o próprio livro qualifica a ação como um “movimento cívico-militar” e, mesmo antes em sua 

exposição, os autores já tinham tentado denotar um caráter legal, salvacionista à intervenção 

militar. Lembrem-se de como “Introdução à História Militar Brasileira” tentou se apropriar da 

imagem dos pracinhas para colocar o Exército como um guardião da normalidade democrática. 

Ou, ainda, reparem em trechos dispostos nas seções anteriores como em:  

Em poucos dias, a crise econômica intensificou-se gravemente, enquanto as tensões 

políticas extremavam-se. Desenvolveu-se uma campanha desesperada pela ascensão 

de Goulart. O Exército procurava sentir os anseios nacionais, prevendo as implicações 
da posse, mas sem desejar interferir diretamente no curso dos acontecimentos. [...]  

[...]Jango dedicava todo o seu tempo a um objetivo previsível e em certa medida 

legítimo: reconquistar e, se possível, aumentar os poderes presidenciais. É nesse 

contexto que ocorreram vários episódios que levaram os chefes militares - já 

sensibilizados com as manifestações de empresários, organizações sociais, setores 

conservadores do clero católico e principalmente de políticos civis – a deflagrarem o 

movimento militar do dia 31 de março de 1964 (Faria, 2015, p. 292 e 293). 

Veja como a intenção é ressaltar as forças armadas como um órgão estritamente 

democrático que apenas realizou a vontade de seu povo. A tentativa é de colocar o exército 

numa posição reativa, na ocasião do golpe ele não tem cobiças, apenas vem para responder aos 

desejos do povo brasileiro. O que o exposto parece querer construir é que o maior interessado 

na retirada de João Goulart da presidência é a sociedade civil, não os militares, estes são só 

ferramenta. Cumpre-se, então, um ciclo iniciado logo pela epígrafe do capítulo. Se o “Exército 

é o guardião da eternidade do Brasil”145 e este está ameaçado pela desordem, abordada acima, 

só coube aos militares vir em nosso socorro sem não antes se sensibilizarem com as 

“manifestações de empresários, organizações sociais, setores conservadores do clero católico e 

principalmente de políticos civis” (Faria, 2015, p. 293), ou seja, de um pretenso setor civil.  

A partir dos anos 2000, dentro da historiografia, tem ganhado ares de renovação 

conceitual a reformulação da terminologia que demarca tanto os eventos políticos ocorridos no 

01 de abril de 1964 quanto o período histórico que o sucedeu. Muitos pesquisadores passaram 

a qualificar tanto o golpe quanto a ditadura como “civil-militar”146. O acréscimo do termo civil 

                                                             
144 Ranieri Mazzili era o presidente da câmara de deputados e foi empossado no cargo de presidente da república 

em 2 de abril de 1964, por ocasião da cassação do mandato de João Goulart pelo congresso. Apesar disso, o poder 

de fato passou a ser exercido por uma junta, autodenominada Comando Supremo da Revolução, composta por três 

de seus ministros: o general Artur da Costa e Silva (Exército), o vice-almirante Augusto Rademaker 

Grünewald (Marinha) e o tenente-brigadeiro Francisco de Assis Correia de Melo (Aeronáutica). No dia 11 de abril 

de 1964 houve uma eleição indireta para presidente e vice-presidente e no dia 15 de abril Ranieri entregava o cargo 

ao marechal Humberto de Alencar Castelo Branco. 
145 Em referência a Barroso, apud, FARIA, 2015 p. 283. 
146 Temos grandes nomes nessa linha interpretativa como os historiadores Daniel Aarão Reis, Denise Rollemberg, 
Samantha Viz Quadrat e Janaina Martins Cordeiro. Além disso ainda temos famosos historiadores, como Marcos 

Napolitano e Carlos Fico que qualificam o golpe como “civil-militar” mas quando tratam da ditadura preferem 

nomear apenas como “militar”.   
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seria uma forma de destacar a presença de setores não fardados na operação do golpe e na 

condução da ditadura. Qualificação muito justa para muitos, afinal é marcante a presença de 

civis ao longo do golpe e da ditadura, fato já fartamente abordado pela literatura acadêmica.      

O problema é como entendemos e os sentidos que podem vir a ser despertados pelo uso 

deste termo. A narrativa reproduzida acima, por exemplo, é uma estranha apropriação dos 

setores mais conservadores a partir destas nomenclaturas, não apenas para demarcar a presença 

civil no golpe, mas para qualificar que teria sido a ditadura um regime legítimo afinal esta era 

apoiada pela “sociedade brasileira” e por isso “civil-militar”. Nesse sentido, um dos trabalhos 

de maior relevância instrumentalizado para dar corpo a esta linha interpretativa são os escritos 

do influente historiador Daniel Aarão Reis, usado até mesmo como bibliografia pelo livro 

“Introdução à História Militar Brasileira”. Aproveitemo-nos, também, então, do professor para 

tentarmos entendermos melhor essa conceituação de “civil-militar”. 

Em artigo publicado pelo O Globo147, em 2012, Aarão Reis, colocou que a tradicional 

classificação de “ditadura-militar” é ultrapassada e incapaz de responder as complexas relações 

entre a sociedade e ditadura, o termo só se mantém porque demarca a uma memória que atende 

a certos interesses. Para ele, ao lembrar do período assim, individualizamos a culpa em um só 

setor – o militar – e por consequência livramos do peso da participação do golpe não só as 

entidades e lideranças não fardadas, mas toda a sociedade brasileira148 que pode lavar a suas 

mãos e ser absolvida em todo o processo. Nas palavras do autor:   

São interessados na memória atual as lideranças e entidades civis que apoiaram a 

ditadura. Se ela foi “apenas” militar, todas elas passam para o campo das oposições. 

Desde sempre. Desaparecem os civis que se beneficiaram do regime ditatorial. Os que 

financiaram a máquina repressiva. Os que celebraram os atos de exceção. O mesmo 

se pode dizer dos segmentos sociais que, em algum momento, apoiaram a ditadura. E 
dos que defendem a ideia não demonstrada, mas assumida como verdade, de que a 

maioria das pessoas sempre fora — e foi — contra a ditadura. 

Por essas razões é injusto dizer — outro lugar comum — que o povo não tem 

memória. Ao contrário, a história atual está saturada de memória. Seletiva e 

conveniente, como toda memória. No exercício desta absolve-se a sociedade de 

qualquer tipo de participação nesse triste — e sinistro — processo (Reis, 2012).  

 Perceba, o que o professor coloca é que não só temos uma ditadura com elementos 

civis, mas sim uma ditadura com expressivo respaldo popular149. É uma ditadura apoiada pela 

“sociedade”. Interpretação um tanto quanto perigosa e que, no meu entender, pode se tornar 

                                                             
147 Artigo intitulado justamente “A ditadura civil-militar”, presente em: Reis (2012). 
148 O autor expressa também essa interpretação em alguns artigos acadêmicos como o de Reis (2010).    
149 Chegando até mesmo a argumentar em seu texto que a ditadura teria se demonstrado popular pelas 

demonstrações pró-golpe, pelas vitórias eleitorais do partido de situação dentro de uma ditadura e por elogiosos 

aplausos em estádios de futebol.   
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problemática, principalmente se deturpada como forma de legitimar o arroubo autoritário como 

nos narra “Introdução à História Militar Brasileira”.   

Contrastando esta visão, temos as considerações do professor Demian Bezerra de 

Mello150. Para este historiador, é preciso questionar a relevância da visão que entende a 

sociedade como dividida entre “civis” e “militares”. Tal visão é propriamente característica da 

ideologia corporativista militar151, sendo simplista em vários aspectos. Nesse sentido, Mello 

propõe que ao pensarmos na intervenção das Forças irmãs no processo político brasileiro, talvez 

seja importante não compartilhar da ideologia desta. Ainda, esta discussão não pode ser tratada 

seguindo o binômio estado/sociedade característico da teoria política liberal. A ideia de que a 

sociedade é uma coisa homogênea, incomplexa e separada do estado faz pouco sentido, é 

enganosa. Como o próprio Bezerra de Mello (2012, p. 8 e 9) coloca: “[...] a sociedade não é 

uma “pessoa”, uma coisa monolítica que possa ser responsável integralmente por apoiar ou se 

opor a um regime político, do mesmo modo que os regimes políticos não são conduzidos por 

ETs, e sim por membros da própria sociedade”. Assim, ao tratarmos de regimes autoritários, é 

imprudente afirmarmos que a “sociedade foi vítima da repressão” ou a “sociedade apoiou a 

ditadura”, sendo bem mais preciso dizer que parte da sociedade brasileira apoiou uma ditadura 

sobre outra parte da sociedade brasileira (Mello, 2012). 

Se uma parte da sociedade agiu sobre a outra na ditadura é preciso identificar que parte 

é essa. Uma é óbvia: estava presente como instituição as forças armadas. Mas, ela não é a única. 

Nesse ponto, concordo com o professor Daniel Aarão Reis, é preciso demarcar as lideranças e 

as entidades não fardadas que apoiaram a ditadura, porém, há formas melhores que a parca 

adjetivação como “civil”. Para tanto, podemos retomar um dos trabalhos pioneiros no uso do 

termo, a tese de doutorado de René Armand Dreifuss, publicada como livro no Brasil em 1981, 

sob o título “1964: a conquista do Estado: ação política, poder e golpe de classe”.  

Tal tese entende que o domínio econômico do capital multinacional na economia 

brasileira não encontrava uma correspondente liderança política. Para contornar isso, tal bloco 

“organizou grupos de pressão e federações profissionais de classe, escritórios técnicos e anéis 

burocrático-empresariais, com o objetivo de conseguir que seus interesses tivessem expressão 

a nível de governo” (Dreifuss apud Fico, 2004, p. 50). Um desses grupos era o complexo IPES 

(Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais) e IBAD (Instituto Brasileiro de Ação Democrática), 

entendido pelo cientista político como um verdadeiro “partido político” do capital 

                                                             
150 Em: Mello (2012). 
151 Como foi brevemente abordado no capítulo anterior, ao discutirmos a introjeção da visão que diferencia os 

militares dos paisanos.  
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multinacional que, frequentemente, exortava a necessidade de um golpe de estado. Ou seja, a 

pesquisa de Dreifuss, apesar de debutar o termo “civil-militar”, se mostra mais cuidadosa do 

que certa historiografia atual, afinal ela permite identificar socialmente os tais “civis”: eram os 

“tecnocratas” (como denominou o autor), que seriam a parte da elite organicamente ligada aos 

interesses do capital multinacional associado. 

Existem, claro, outras opções teóricas para se refletir historicamente sobre tal momento. 

Destaco, aqui, a caracterização dos regimes autoritários da segunda metade do século XX do 

cone sul sob a perspectiva de “Ditaduras de Segurança Nacional”. Linha interpretativa que 

busca entender tais regimes por elementos como a Doutrina de Segurança Nacional, o 

alinhamento militante aos Estados Unidos na luta contra o “fantasma do comunismo” e a defesa 

dos cânones do capitalismo. Outra abordagem interessante é a defendida pelo historiador 

Renato Lemos, calcada na ideia da “contrarrevolução” como uma articuladora do processo 

histórico brasileiro. Lemos coloca que a partir de 1917, com a revolução Russa, há a emergência 

de uma alternativa ao capitalismo, o que obriga as instituições políticas burguesas a incorporar 

como tarefa histórica a prevenção de situações revolucionárias (apud. Melo, 2012, p.48). 

Apesar de diferentes, estas maneiras de interpretar tais experiências históricas têm algo em 

comum: elas não descartam a presença do capital internacional, nem a dinâmica econômica 

para a explicação do processo político. 

O ponto é que, ao caracterizar o regime militar é importante não deslocar seu processo 

político da dinâmica do capitalismo. Enfatizo isso não por um “economicismo” ou 

“reducionismo econômico”, mas porque esta é uma dimensão da realidade que não pode ser 

ignorada. Ao descrevermos e caracterizarmos o golpe não basta pontuar a presença dos civis, é 

preciso dizer que civis eram esses. E estes civis eram uma elite político econômica interessada 

na aceleração do processo de acumulação capitalista, que frustrada com a impossibilidade de 

realizar tais projetos pela via eleitoral, optou pela estratégia golpista, se aliando às forças 

armadas e ao imperialismo norte-americano. Não foi uma “ditadura civil-militar” foi uma 

“ditadura empresarial-militar”. Essa distinção é fundamental. Afinal, é importante que fique 

bem claro quem foram não só os apoiadores, mas também os beneficiados pela implementação 

do regime. Insistir na denominação “civil-militar” de maneira acrítica é dar corpo ao argumento 

desenvolvido pelos militares, é auxiliar a narrativa desenvolvida pelo livro “Introdução à 

História Militar Brasileira”, é contribuir na busca de legitimidade dos que dizem que a ditadura 

foi um anseio popular152, é ajudar a justificar o injustificável. 

                                                             
152 Ela não foi, basta ver a aprovação de João Goulart as vésperas do golpe em: Ceccherini e Oliveira (2014).  
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3.9 A alta densidade do chumbo: repressão por olhos verde-oliva   

 

109 dias. É esse o tempo que Eduardo Leite passou nos porões da Ditadura. Conhecido 

como o Bacuri, Eduardo foi o guerrilheiro da luta armada que por mais tempo ficou sob as mãos 

de seus algozes. Capturado no Rio de Janeiro em 21 de agosto de 1970, Bacuri foi levado para 

a escuridão do porão do Departamento de Operações de Informação - Centro de Operações de 

Defesa Interna (DOI-CODI), e sua pele só voltou a ter contato com a luz do sol quando seus 

pais abriram seu lacrado caixão e encontraram seu corpo desfigurado, com orelhas decepadas, 

inúmeras queimaduras, hematomas, dentes arrancados, olhos vazados, dois tiros no peito e dois 

na cabeça153. Bacuri é mais uma das numerosas vítimas do Regime Militar e do Estado 

brasileiro.  

Aqui, a escolha de começar este segmento relembrando minimamente sua trajetória se 

constitui por um dever de nunca deixar que sua história e a de tantos outros seja esquecida, 

desaparecida. É impossível falar da Ditadura empresarial-militar e não mencionar suas 

principais características, a covardia154 e a crueldade. Ou pelo menos, deveria ser. A partir desse 

ponto entraremos em como o livro “Introdução à História Militar Brasileira” representa os 21 

anos de Ditadura.  

Com o golpe já justificado, a narrativa construída por Alexsandro Soares Elias parte 

para a elaboração de um discurso que legitima a implementação do regime. A exposição parte, 

principalmente, da ideia de que a ditadura foi necessária, teria sido ela a única maneira de 

libertar o Brasil de seu inimigo, os grupos “subversivos” da ordem. Assim, temos aqui uma 

narrativa focada quase que exclusivamente em apenas um aspecto do regime militar155, a luta 

do estado nacional contra os grupos armados de esquerda. Lembremos que esta é uma narrativa 

moldada pelo confronto e aqui nos é colocado o embate definitivo, um momento exemplar da 

história em que o estado brasileiro venceu seus inimigos. A derrota da guerrilha em 1974 é 

colocada de maneira tão decisiva que a própria narrativa do Regime militar se extingue nesta 

parte. As páginas que seguem rumo à conclusão do capítulo se transfiguram abruptamente em 

uma ode a um suposto desenvolvimento experienciado pelo Brasil a partir da intervenção 

                                                             
153 Ver: <http://memoriasdaditadura.org.br/biografias-da-resistencia/eduardo-collen-leite/> (Eduardo [...], 2014). 
154 Veja mais em: Alves (2022). 
155 Além da narrativa da repressão temos também um pequeno quadro informativo localizado na página 297. O 
quadro é a reprodução de trechos de artigo escrito pelo Coronel Nilson Vieira Ferreira de Mello. No artigo, o 

Coronel tenta defender o legado da ditadura a partir de suas supostas conquistas econômicas. Aqui escolhi não 

tratar do tópico devido ao recorte que prioriza a narrativa de construção de um inimigo.  
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fardada, denotando um sentido que este país, finalmente livre de seus antagônicos, foi capaz de 

se tornar um gigante.        

Esse decisivo combate nos é apresentado na seção intitulada “A opção pela luta armada 

e a reação do Exército”, segmento longo que para dar conta de tudo que se propõe se subdivide 

em duas partes menores nomeadas de “A guerrilha urbana” e “A guerrilha rural” dispostas entre 

as páginas 298 a 303 do livro em questão. Porém, apesar de seus nomes, os segmentos que 

dividem essa seção têm propósitos bastante distintos, sendo a primeira parte “A guerrilha 

urbana” utilizada para tratar de como o Exército lidou com a oposição armada em geral, é nesta 

seção que o autor apresenta algumas reflexões e algumas teses sobre as guerrilhas e justifica a 

ação do Exército frente a elas. Já a segunda parte “A guerrilha rural” se trata de um subtópico 

sobre a guerrilha do Araguaia, mas sua intenção não é uma narrativa ou um estudo desse 

episódio em si, o texto utiliza a experiência do Araguaia como um grande exemplo para instruir 

os oficiais em graduação na AMAN a como lidar com um foco de guerrilha.  

Assim, em tal seção, o texto é bastante instrucional, descrevendo táticas, manobras e 

formações bélicas para o combate a guerrilheiros. Para o desenvolvimento de nossa narrativa, 

optei por analisar apenas a primeira parte que já nos permite cumprir com o objetivo de entender 

os termos em que a Academia representa esse confronto e o que isso pode vir a significar para 

seus alunos em formação. A escolha também perpassa pela decisão de não se colocar em 

evidência o uso de um sangrento e macabro massacre156 como uma ferramenta pedagógica e 

didática. A ação do Exército no Araguaia deve ser lembrada como repúdio, jamais como 

exemplo. 

Feitas essas considerações, entremos no excerto “A opção pela Luta Armada e a Reação 

do Exército”. O trecho é longo, mas acredito que nos tem valia em sua completude, portanto 

vamos ao texto:    

A Opção pela Luta Armada e a Reação do Exército 

A Guerrilha Urbana  

É senso comum que as ações violentas de grupos armados, visando ao 

enfraquecimento e a desmoralização dos governos militares, tiveram como ação 

motivadora o fechamento dos canais políticos a partir da decretação do Ato 

Institucional de número cinco (AI-5), datado de 13 de dezembro de 1968. Tal 

argumentação não encontra amparo na realidade dos fatos, uma vez que desde o ano 

de 1966 se tem registro de uma sequência de atentados a bombas, como o que foi 

efetuado no aeroporto internacional dos Guararapes (25/07/66) contra o General Costa 

e Silva, então Ministro do Exército, que redundou nas mortes de um jornalista e um 

almirante. Neste rol, também podemos destacar o atentado feito com um carro bomba 
ao QG do II Exército (22/06/68), em São Paulo, e que levou à morte o Soldado Mário 

Kozel Filho, um jovem de apenas 19 anos que cumpria o serviço militar obrigatório. 

                                                             
156 Sobre o massacre no Araguaia, veja mais em: Peixoto (2011).  
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De acordo com dados apresentados pela revista Aventuras na História (julho/2007), 

estima-se que 1400 pessoas tenham se engajado em cerca de dezenove organizações 

clandestinas que propunham a derrubada dos governos militares no Brasil. Os 

elementos de esquerda que optaram pela luta armada lançaram mão de inúmeros 

expedientes criminosos, dentre os quais: atentados à bomba (cerca de 40); assaltos a 

bancos e carros fortes (cerca de 154) roubo de armas em quarteis (o mais lamentável 

destes executado pelo desertor e ex-capitão Carlos Lamarca, que levou 63 fuzis e 03 

metralhadoras do 4º RI, em Osasco); assassinato de militares (um capitão dos EUA, 

suspeito de torturar guerrilheiros no Vietnã e de um major Alemão, confundido com 

Gary Prado, captor e executor de Che Guevara); sequestro de embaixadores (04); 
sequestro de aviões (08) e até mesmo “justiçamento” de seus próprios quadros que 

por algum motivo fossem considerados vacilantes e traidores da “causa 

revolucionária”: entre 1972 e 1973, pelo menos nove guerrilheiros quiseram 

abandonar armas e foram mortos por seus próprios companheiros após serem 

submetidos e julgados a revelia por um “tribunal revolucionário”. 

É importante salientar que, em nenhum manifesto produzido pelas organizações de 

esquerda no período, propõe-se a continuidade da democracia liberal, ou mesmo 

justificam-se tais ações de guerrilha em prol de seu retorno, conforme afirma o 

Historiador da Universidade Federal Fluminense e ex-guerrilheiro, o Prof. Dr. Daniel 

Aarão Reis Filho – que atuou no sequestro do embaixador estadunidense Charles 

Burke Elbrick e posteriormente preso pelo Exército, foi libertado após o sequestro de 
outro embaixador. Para este analista, o discurso que defende que as organizações da 

esquerda armada lutaram pelo restabelecimento da democracia no Brasil tem início 

somente após a Lei da Anistia (1979), uma vez que não há documentação produzida 

por estas mesmas organizações que provem o contrário. Segundo o renomado 

historiador, embora lutassem contra um governo que definiam como ditatorial, essas 

organizações de esquerda propunham, em seus manifestos, uma revolução popular 

para a posterior implantação de uma “ditadura do proletariado” ao estilo cubano, 

chinês e até mesmo albanês157. 

O saldo das ações de cunho terrorista no Brasil rendeu aos guerrilheiros cerca de 3,8 

milhões de dólares, fruto de roubo a residências e “expropriações bancárias”. O 

sequestro de diplomatas resultou na libertação de 130 militantes que haviam sido 
presos por suas ações de cunho terrorista (sendo o mais notório destes, o do 

embaixador dos EUA, Charles Burke Elbrick em setembro de 1969). A fim de se 

articular a luta contra a guerrilha, as forças armadas somaram esforços no sentido de 

aparelharem seus órgãos de inteligência. O Serviço Nacional de Informações (SNI) 

passou a coordenar as ações do CIE (Centro de Informações do Exército), e dos 

serviços correlatos da Marinha (Cenimar) e da Aeronáutica (N-Sisa). Também foram 

criados os DOI-CODI (Destacamento de Operações de Informações e Centro de 

Operações e Defesa Interna) e a OBAN (Operação Bandeirante), que tinha a 

colaboração de forças auxiliares – polícia militar e civil – no combate ao terrorismo 

levado a cabo pelos grupos guerrilheiros de esquerda. Tal coordenação e controle de 

esforços logo se mostraram profícuos. De setembro de 1969 a janeiro de 1970 foram 

estourados 66 “aparelhos” (locais que serviam de esconderijo aos guerrilheiros), 
presas 320 pessoas e apreendidas 300 armas. Nas palavras de um ex-guerrilheiro: ‘O 

Exército demorou a reagir, mas quando reagiu, esmagou as organizações 

guerrilheiras’. 
A repressão aos grupos guerrilheiros intensificou-se: Carlos Mariguela158 – líder da 

ALN (Aliança Nacional Libertadora) e mentor do assalto ao Hospital Militar do 

Cambuci e do lançamento do carro-bomba contra o QG do II Exército em junho de 

1968 – foi morto em São Paulo, numa ação desenvolvida pela OBAN em novembro 
de 1969. Carlos Lamarca – desertor do Exército, que roubou da casa da amante do ex-

governador Adhemar de Barros um cofre contendo cerca de 2,6 milhões de dólares e 

comandou o sequestro do embaixador suíço Giovanni Bucher – foi perseguido no 

sertão da Bahia por um destacamento comandado pelo então Major Nilton Cerqueira, 

na chamada Operação Pajuçara. Em setembro de 1971, o líder da VPR (Vanguarda 

                                                             
157 Não é citada nenhuma referência de tais declarações do referido historiador.   
158 Aqui reproduzimos o trecho de maneira fiel a escrita pelo autor, apesar disso nota-se um erro na grafia do nome 

do antigo combatente da Ditadura Carlos Mariguella.    
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Popular Revolucionária) foi morto a tiros próximo ao povoado de Pintada. Em sua 

obra acerca do período abordado, As Ilusões Armadas, o jornalista Élio Gaspari assim 

define o que ocorreu: “Da explosão da bomba no aeroporto dos Guararapes ao 

sequestro de Elbrick, as organizações armadas têm uma narrativa de ações. Depois da 

morte de Mariguela, começou uma crônica de cadáveres”159.  

Uma das melhores declarações públicas ao questionamento acerca da atuação 

energética das Forças Armadas – capitaneadas pelo Exército – frente aos grupos 

guerrilheiros que atuaram no Brasil foi dada pelo Coronel Jarbas Passarinho, em razão 

de matéria jornalística em dezembro de 1998, alusiva aos 30 anos de decretação do 

AI-5; quando indagado pelo jornalista, respondeu: - ‘O que o Exército deveria ter 
feito? Deveria ter entregado o poder aos comunistas? Teria sido o melhor para o 

Brasil?’ (Faria, 2015, p. 298, 299 e 300). 

É recorrente no debate acadêmico e por vezes até mesmo no público a “teoria dos dois 

demônios”. Tal teoria estabelece que, durante a Ditadura, o que se teve foram dois lados em 

confronto, cada um com suas bases legitimadoras. Neste confronto, todos os dois lados teriam 

cometido “excessos” condenáveis e por isso, em uma política de reconciliação, o ideal seria 

deixar tudo no passado160. O problema de tal teoria é que ela produz uma injusta equivalência 

entre os militares no governo e a guerrilha de esquerda, como se os dois fossem igualmente 

“feios”, e o perdão ou esquecimento generalizado seria a melhor forma de curar as feridas 

abertas nos anos de chumbo.  

Tal equivalência me parece um tanto quanto descabida161, afinal de contas nunca existiu 

uma prática sistêmica de atos de terrorismo contra alvos civis indiscriminados por parte da 

guerrilha de esquerda. Além disso, não é razoável equiparar as condutas de uma resistência 

armada, praticada por grupos privados com a repressão armada e sistêmica empreendida por 

um Estado. E, por fim, é importante salientar que os opositores da ditadura foram punidos para 

além do legalmente, afinal, o regime autoritário tratou de os prender, torturar, assassinar e 

desaparecer com seus corpos, enquanto os generais torturadores foram anistiados, nunca tendo 

de confrontar a justiça por terem empreendido um terrorismo de estado (Quinalha, 2013).        

 Em um primeiro momento, o livro “Introdução à História Militar Brasileira” parece 

querer construir um argumento que se aproxime da “teoria dos dois demônios” focando 

unicamente na ação guerrilheira e ressaltando seu “terrorismo”. Mas, ao avançarmos em sua 

narrativa, parece que a real intenção é de ainda extrapolar esta já problemática interpretação. O 

autor, na verdade, parece querer construir a tese da existência de um só demônio: a esquerda 

armada. Nesse sentido, os militares seriam não uma criatura infernal, mas sim uma espécie de 

exorcista, que nos livrou desse grande mal.  

                                                             
159 O autor não faz uma citação completa do trecho reproduzido, se apoiando apenas na utilização das aspas.  
160 Ver o artigo “Dois demônios” de Vladimir Safatle (2011). 
161 Como bem destaca Quinalha (2013).   
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 Essa caracterização vilanesca dos grupos armados de esquerda começa com a tentativa 

de denotar que foram estes grupos os pioneiros na agressão. Com a guerrilha tomando a 

iniciativa das ações, o Exército e o Estado brasileiro passam puramente como agentes que 

apenas responderam à agressão. Essa visão é expressa logo pelo título da seção “A opção pela 

Luta Armada e a Reação do Exército” que se ampara no termo “reação” e pelos primeiros 

parágrafos da exposição, centrados em esclarecer que a guerrilha começa ainda antes do Ato 

Institucional n° 5 (AI-5)162.  

De fato, é verídico que a luta armada não começa com o AI-5, mas o autor parece omitir 

que mesmo antes de 1968 o regime foi ditatorial e extremamente repressivo163. Não é o AI-5 

que inaugura a repressão, é o próprio Golpe de 1964. A partir do conluio armado foram 

recorrentes as perseguições a opositores, cassações de mandatos e até mesmo torturas. Se a 

questão é que a guerrilha é uma reação à violência de estado ou não, só dizer que ela esteve 

presente no pré-1968 não basta. O autor não dá conta disso e não parece ser interessante que 

seu leitor esteja munido de tal informação. O que ele parece desejar com o trecho é estabelecer 

que a oposição armada de esquerda foi a primeira a atirar, o que, primeiro, não é verdade e 

segundo, reduz uma questão bem mais complexa do que isso. 

Ainda, essa percepção reafirma um argumento que tem certo lugar comum em uma 

memória mais liberal dos anos de repressão, o de que o AI-5 surge como uma resposta às 

guerrilhas armadas de esquerda. É bem verdade que um dos motivadores do ato foi a 

insegurança dos grupos de direita frente ao crescimento da resistência ao regime, seja nas ruas 

pelos fortes movimentos estudantis e operários em 1968164, seja pelas ações de resistência 

armadas. Mas, é absurdo dizer que os responsáveis pela repressão são suas vítimas. O AI-5 tem 

outros motivadores, como coloca Rodrigo Patto Sá Motta (2018, p. 195), em seu artigo “Sobre 

as origens e motivações do Ato Institucional 5”, o ato “se prestava não apenas a intensificar a 

repressão sobre a esquerda, mas, sobretudo, para enquadrar os dissidentes nas próprias hostes 

da ditadura”. Em seu artigo, Motta estabelece muito bem que o ato autoritário vem muito mais 

para responder ao isolamento do setor militar, devido à perda de seu prestígio em meio aos 

setores dominantes, em suas próprias palavras:  

O AI-5 foi uma ação para reerguer um governo fraco (Costa e Silva) e revigorar o 

regime autoritário a que ele pertencia, estreitando laços entre os diferentes grupos que 

compunham a caserna, superando momentaneamente suas dissensões internas. 

Sobretudo, a principal contribuição desta análise é ressaltar que o Ato Institucional de 

                                                             
162 O Ato institucional número 5, medida que institucionalizou a repressão e demarcou o momento mais duro da 
ditadura oficializando poderes de exceção aos militares do governo central.  
163 Veja: OAB (2013). 
164 Como a passeata dos 100 mil e a greve de operários em Contagem.  
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13 de dezembro de 1968 teve como alvos privilegiados setores de elite que apoiaram 

1964, mas se distanciaram da ditadura no momento seguinte (Motta, 2018, p. 212).  

Assim como o Golpe, o AI-5 é injustificável, não existe contexto, cenário ou conjuntura 

que o sustente. Não foi a esquerda, vítima da repressão, que o criou. O AI-5 foi um instrumento 

de poder dos militares, é mais uma vergonhosa mancha tingindo a já ensanguentada farda.  

 Seguindo, a segunda maneira de vilanizar a esquerda é a utilização do argumento do 

“déficit democrático” expressa principalmente em: “em nenhum manifesto produzido pelas 

organizações de esquerda no período, propõe-se a continuidade da democracia liberal, ou 

mesmo justificam-se tais ações de guerrilha em prol de seu retorno” (Faria, 2015, p. 299). Este 

argumento apresentado, logo após uma longa lista de crimes cometidos pelos grupos armados, 

cria uma sensação de uma violência crescente e sem justificativa política visto que a democracia 

não seria um fim destes grupos, podendo ser interpelados então como simples terroristas.  

De fato, o compromisso com uma democracia liberal ou uma “democracia burguesa” 

nunca foi o principal objetivo da luta de grupos revolucionários de esquerda. Ou seja, não que 

a presença de um déficit democrático seguindo esses termos seja uma inverdade. O problema é 

que este argumento é colocado sempre de uma maneira moralizante ensejando uma condenação 

generalizada às oposições armadas, como se os termos propostos pela democracia liberal 

fossem realmente o final da história. Para o historiador Demian Bezerra de Mello “não é 

possível entender a opção pela luta armada naquele contexto a partir desse enfoque de certo 

modo moralizante, pois esta não foi legítima apenas em contextos de regimes formalmente de 

exceção” (Mello, 2014, p. 177). Veja bem, a opção pela luta armada está no enfoque de 

programas revolucionários desde pelo menos 1917 e, frequentemente, aparece como uma forma 

de entendimento ou de resposta existente em grupos de esquerda marxista, nunca sendo inócua 

a elas um compromisso com a democracia nos termos liberais165. Essa visão que exige um 

compromisso revolucionário com a democracia é antes de tudo anacrônica, como pontua o 

sociólogo Marcelo Ridenti:  

É um anacronismo analisar aquele passado com base numa ideia de democracia 

estabelecida posteriormente e consolidada no presente (cujos limites os futuros 

historiadores também apontarão). Outro anacronismo é ressaltar a discussão da 

democracia em detrimento do tema que mais mobilizava a sociedade no início dos 

anos 60, a “revolução brasileira”, hoje tão esquecida, mas que na época tinha tal 

legitimidade que os golpistas logo apelidaram seu movimento de “revolução de 1964” 

(Ridenti, apud, Mello, 2014, p. 178). 

Por fim, o argumento exposto por Elias parece se estruturar na concepção de que os 

grupos armados não seriam uma resistência à ditadura, mas sim grupos armados de terror que, 

                                                             
165 Claro, essa interjeição aqui levantada não significa que esses grupos devem ser olhados de forma acrítica, muito 

se tem a ressalvar sobre suas atuações, este só não é o objetivo específico deste estudo.   
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agindo contra o estado, alcançariam a revolução socialista. A principal evidência disso seria a 

falta de vestígios que provem ser uma resistência - “uma vez que não há documentação 

produzida por estas mesmas organizações que provem o contrário” (Faria, 2015, p. 299) - 

mesmo existindo um jornal editado pelo MR-8166 chamado “Resistência”. Além disso, talvez 

seja interessante considerar o ponto da diferenciação entre a intenção e prática dos grupos 

armados, por mais que estes sonhassem em empreender uma ofensiva revolucionária, estes só 

conseguiram agir como uma resistência ao regime (Melo, 2014), que logo a esmagou167. 

Como já foi aqui afirmado exaustivamente, a narrativa do capítulo cria a representação 

de um inimigo, um antagônico vilão. E se temos um vilão, temos também um herói - o guardião 

do Brasil, o Exército, aqui representado como aquele que veio em nosso socorro. “O que o 

Exército deveria ter feito? Deveria ter entregado o poder aos comunistas? Teria sido o melhor 

para o Brasil?” (Passarinho apud Faria, 2015, p. 300). O que faz com que não exista nenhum 

embaraço em destacar a criação de um sistema repressivo e mesmo o modelo de esquadrão da 

morte empreendido pela Operação Bandeirantes168. Não há sinal de constrangimento, 

arrependimento e nem mesmo de negação, o que se tem é uma valorização de tal sistema, como 

se ele fosse uma saída necessária para o mal maior, o terror da revolução socialista. O nosso 

herói, encurralado pela Guerrilha, foi obrigado a se aprofundar nas trevas e usar da máquina 

repressiva do estado. O Exército se representa como puramente reativo, mesmo tendo sido ele 

quem articulou um golpe, encerrou uma democracia eleita, instituiu sucessivos atos de exceção, 

cassou direitos, fez prisioneiros, torturou, assassinou e ainda desapareceu com seus cadáveres.  

Por fim, é bom que três pontos fiquem aqui claros. Primeiro, é consenso de que não 

havia ações armadas consistentes e capazes de derrubar o Estado de Direito antes de 1964 

(Quinalha, 2013). Tanto que, em nenhuma argumentação, a guerrilha aparece como um fator a 

levar a deflagração do golpe por parte das elites empresariais e militares169. É, portanto, possível 

afirmar que o golpe de 1964 motivou a atuação clandestina e armada de grupos de esquerda, 

impossibilitados de atuar na legalidade. Em segundo lugar, se tem dúvidas que mesmo a 

guerrilha operante no pós-1964 teria força suficiente para derrubar um governo autoritário e 

militar. E até mesmo militares já versaram sobre isso, tanto que o General Fiuza descreveu a 

luta contra os “subversivos” como “matar uma mosca com um martelo de pilão”170. E terceiro, 

                                                             
166 Movimento Revolucionário 8 de Outubro (MR8) foi uma organização política marxista que participou da luta 

armada contra a ditadura militar brasileira. 
167 Mello (2014). 
168 Sobre a Operação Bandeirantes veja: Repressão (2014). 
169 Como já foi evidenciado anteriormente neste trabalho.  
170 (Fiuza, apud, Napolitano, 2014, p. 122) 
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o Exército não foi obrigado a intensificar a repressão, esta foi uma opção, uma decisão calculada 

e planejada. Uma escolha. Escolha esta, que, como já vimos, não atingiu apenas os grupos 

armados e até hoje faz ressoar suas consequências.    

Não é que a Ditadura tenha inventado a repressão violenta, longe disso, esta é recorrente 

em nosso violento passado, mas os governos militares a sistematizaram, a transformaram em 

uma instituição. Segundo o historiador Marcos Napolitano (2014), os quadros do regime 

conseguiram estruturar um tripé da repressão baseado em: vigilância – censura – repressão. Este 

tripé vigorou na derrota à guerrilha, mas mesmo depois de tal, ele continuou operando, afinal, 

o inimigo do estado nunca foi apenas os grupos armados, o inimigo, na verdade, era um corpo 

invisível, abstrato, era o chamado “subversivo” que do guerrilheiro ao jornalista de oposição, 

até a qualquer cidadão que escapa da concepção moral rígida da ditadura. Todos eram 

potenciais traidores da ordem e, por isso, todos deveriam ser vigiados, na audácia de produzir, 

deveriam ser censurados, na audácia de não parar, deveriam ser reprimidos. É esta estrutura que 

permitiu uma sistematização da tortura exercida de forma organizada, burocrática e abrigada 

no aparelho civil171 e militar do estado sob a bandeira de “luta contra o comunismo”.  

E, se você acha que essa repressão foi restrita, atingindo apenas setores ligados à 

esquerda, é importante deixar claro que o aparato repressivo vai muito além. “A militarização 

da segurança pública socializou a lógica e a estrutura da repressão política para todo o tecido 

social” (Napolitano, 2014, p. 143). Sendo a segurança pública organizada a partir do combate 

à guerrilha, as polícias serão colocadas sob a tutela da Inspetoria Geral das Polícias Militares, 

que irão estabelecer práticas militares de combate, no cotidiano de patrulha em nossas 

periferias. Ou seja, as ações que visavam ao extermínio da guerrilha, passaram a ser, também, 

utilizadas para os crimes comuns. Na prática, isso vai criar uma cultura policial baseada no 

excesso de força e na impunidade dos agentes da lei perante violações extremas, como o 

extermínio de jovens negros e periféricos. Essa cultura ainda ressoa na violência cotidiana das 

forças policiais sobre as periferias das grandes cidades brasileiras.  

Como dito anteriormente, a narrativa da ditadura militar se encerra abruptamente com 

o fim da guerrilha do Araguaia. Talvez seja esse o momento definitivo em que o Exército 

cumpre seu objetivo e estando os guerrilheiros massacrados a ordem esteja mantida. Opto então 

por parar nossa análise de “Introdução à História Militar Brasileira” também neste ponto. 

Espero ter ficado claro que, aqui, o esforço, foi de tentar escovar a contrapelo172 a História 

defendida pela institucionalidade militar. A intenção é mesmo iniciar uma conversa e propor 

como questão a forma que esses agentes da força utilizam desta retórica para atingir seus 

                                                             
171 Sendo exercida muitas vezes em propriedades privadas de grandes corporações como, por exemplo, os casos 

de tortura nas fábricas da Volkswagem. Veja em: Bedinelli (2017).  
172 Em referência à Walter Benjamin em “Sobre o conceito de História”. Disponível em: Araújo (2021). 
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próprios objetivos de poder. Pessoalmente, apesar da longa exposição, me fica ainda o 

questionamento do que, afinal de contas, os autores de tal obra consideraram de tão ordeiros 

nos resultados do Golpe e da Ditadura.  

Em uma última tentativa posso, por fim, apenas arriscar dizer que é a ordem um 

princípio de conduta moral e um princípio que, apesar de difuso, é bastante rígido. Fator que 

contrasta com a diversidade e fluidez do povo que constrói esse país. Entre 1964 e 1985, o 

subversivo inimigo desta ordem eram os comunistas. Mas, o problema de um princípio moral 

rígido é que é muito fácil destoar dele, principalmente quando (a também) ordem organizadora 

de tal princípio é uma ordem restritiva, que privilegia uma pequena classe opressora. Como 

oprimidos, somos todos potenciais subversivos. Sob a tutela dessa moral rígida e gritando 

bravatas anticomunistas o Exército à frente do Estado brasileiro promoveu um perverso sistema 

repressivo que teve, e ainda tem como principal vítima, seu próprio povo, tudo para que essa 

ordem se mantenha.  

 

3. 10 A antidialógica narrativa de “Introdução à História Militar Brasileira” 

 

O diálogo não é um produto histórico, é a própria 

historicização. É ele, pois, o movimento constitutivo da 
consciência que, abrindo-se para a infinitude, vence 

intencionalmente as fronteiras da finitude e, incessantemente, 

busca reencontrar-se além de si mesma. Consciência do mundo, 

busca-se ela a si mesma num mundo que é comum; porque é 
comum esse mundo, buscar-se a si mesma é comunicar-se com 

o outro. 

     (Fiori, 2020, p. 22)173 

O caro leitor deve ter percebido que este capítulo se esforçou para construir uma crítica 

à narrativa empreendida pelo livro “Introdução à História Militar Brasileira”. Retomando 

Rüsen174, reforço a importância de compreendermos a potência que estas narrativas têm para a 

trilha formativa dos cadetes da AMAN. Esse livro age ativamente na produção de uma 

orientação à vida prática dos estudantes desta academia, mobilizando, no campo da memória, 

um sentido de continuidade e possibilitando a estabilização de uma identidade a esses cadetes. 

Ou seja, mesmo que supostamente inverídicas, as narrativas aqui estudadas existem com um 

propósito. Para o complemento da análise e da crítica aqui construída, é preciso o entendimento 

de como esta narrativa pretende se inserir no discurso cultural e as consequências de tal 

                                                             
173 Retirado de “FIORI, Ernani Maria. Prefácio: Aprender a dizer a sua palavra in: Freire, Paulo. Pedagogia do 

oprimido. Paz e Terra: São Paulo, 2020.”  
174 Apresentado no primeiro capítulo deste trabalho.  
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inserção. Ou seja, para além de entender esta sua função, precisamos compreender como esta 

narrativa age para atingir sua finalidade.   

 Lembremos que, sendo “Introdução à História Militar Brasileira” um manual instrutivo 

e didático para uma disciplina de “História”, sua narrativa é apresentada a seus leitores dotada 

de certo prestígio, credibilidade e confiança. O que foi exposto aqui é a versão de uma memória 

que o exército considera canônica, historicamente falando. Mesmo que não sendo validadas 

empiricamente, como tentei demonstrar nas seções antecedentes, este livro se insere no discurso 

cultural (agindo principalmente nos cadetes orientados a partir dela) como um tipo de narrativa 

histórica. Colocação, à primeira vista, um tanto incômoda, afinal temos então uma similitude 

entre essa enviesada memória e as científicas narrativas do tipo historiográfico moderno175: 

justamente, a função. Ambas, se inserem no discurso cultural para a estabilização da identidade. 

Mas, não se engane, as diferenças existentes entre as duas ainda são definitivas e não podem 

ser ignoradas. Um bom meio para clarificar e qualificar, ainda mais, tais diferenças é a partir 

do estudo da tipologia.      

Segundo Rüsen (2010b), a função das diferentes formas de narrativas históricas podem 

até ser similares, mas elas são realizadas em pelo menos quatro maneiras diferentes. Assim, ele 

coloca quatro tipos funcionais diferentes de narrativa histórica, são eles: narrativa tradicional, 

narrativa exemplar, narrativa crítica e narrativa genética.   

A narrativa tradicional leva em conta a orientação da vida humana a partir das tradições. 

Esta, articula a tradição como condição para os humanos encontrarem seu caminho. É ela que 

lembra as origens constituintes da vida do presente, construindo a continuidade como uma 

permanência de uma constituição original dos seres, formando a identidade a partir da 

afirmação de padrões culturais pré-estabelecidos. São, basicamente, histórias que narram sobre 

a origem da vida e a genealogia das regras como forma de legitimar certa dominação. São 

histórias religiosas, histórias de formação nacional, em que o tempo ganha um sentido de 

eternidade.  

A narrativa exemplar se refere a aquelas que generalizam as experiências do tempo. 

Como as tradições não são suficientes como forma de orientação, já que regras e princípios são 

abstratos e demasiado diversos, nós requisitamos uma relação mais concreta com essa 

                                                             
175 Veja mais em: Rüsen (2010c)  
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heterogeneidade. Cabe à narrativa exemplar estabelecer tal relação. É ela quem as concretiza 

narrando histórias que certificam a validade de tais regras e princípios. Assim: 

[...]as narrativas exemplares lembram os casos que demonstram a aplicação de regras 

gerais de conduta; elas impõem a continuidade como validade supratemporal das 

normas que abrangem aos sistemas de vida temporalmente diferentes; e formam uma 

identidade ao generalizar as experiências do tempo para as regras de conduta (Rüsen, 

2010b, p. 100).  

Já, a narrativa crítica se refere à capacidade de negar a tradição, as regras e os princípios. 

É a narrativa interessada em abrir espaço para novos padrões culturais de compreensão 

histórica. São, portanto, as narrativas que problematizam as presentes condições de vida, 

esquematizam a continuidade pela dissolução ou destruição das ideias tradicionais da própria 

continuidade. “Estas histórias vivem naquilo que elas destroem” (Rüsen, 2010b, p. 101). A 

identidade construída por elas vem da negação dos padrões tradicionais de autocompreensão.  

Por fim, a narrativa genética são as narrativas que nos fornecem uma direção para a 

mudança, seja do homem e da mulher, seja do mundo. Como a simples dinâmica da negação 

estabelecida pela narrativa crítica não é suficiente, afinal partindo da negação é preciso ainda 

encontrar alguma dinâmica que efetivamente transforme. As narrativas genéticas são, então, as 

narrativas que lembram as transformações dos modos de vida para modos mais apropriados. 

Apresentando esta transformação como necessária para a sua permanência. Nesta, a formação 

de identidade se dá a partir da mediação entre permanência e mudança em direção à 

autodefinição176. 

Estes quatro tipos estão intimamente interligados, sendo que Rüsen coloca que há uma 

progressão natural do tradicional ao exemplar e do exemplar ao genético, sendo a crítica o 

catalisador dessa transformação. Ainda podemos perceber elementos dos quatro tipos em todos 

os textos históricos, ainda que, em cada texto, uma delas será predominante. A tipologia nos é 

interessante, afinal, a partir dela podemos ver peculiaridades de cada texto histórico e identificar 

as qualidades que cumprem para com determinada função histórica. 

Mas, tratando da moderna pesquisa historiográfica, sua principal qualidade é de se situar 

entre esses quatro tipos. Isso ocorre justamente devido às realizações da pesquisa teórica e 

metodologicamente organizada. Como diria Rüsen (2010b, p. 107): 

A peculiaridade dos estudos históricos modernos, no que diz respeito à estrutura e a 
função da narrativa histórica, situa-se entre os quatro tipos. Esta peculiaridade é 

baseada no modo especial de perceber a estrutura da narrativa histórica tecida por 

elementos de todos os tipos. Ela é o modo de relacionar e argumentar teórica e 

metodologicamente o processo de constituição do sentido da experiência do tempo. 

                                                             
176 Para um entendimento mais completo destas quatro funções visite Rüsen (2010b)  
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Em cada narrativa histórica podemos encontrar elementos de racionalização e 

argumentação que tornam a história crível. Os estudos históricos nada mais são do 

que uma elaboração e institucionalização desta racionalização e argumentação, que a 

maioria dos historiadores identifica na sua disciplina como a racionalidade metódica 

da pesquisa empírica. 

É esta a qualidade que precisa se inserir também na função prática da narrativa histórica, 

que é a orientação para a vida humana. Apresentar a ideia de continuidade a partir de uma 

proposição teórica empírica, mas que são também formulações para um debate. Continuidade 

apresentada a partir de diversas possibilidades de leitura em que sejam os próprios leitores os 

criadores de uma ideia de sentido, usando sua própria razão. É no diálogo entre conhecimento 

empírico e o questionamento crítico que reside o desenvolvimento de uma consciência histórica 

crítica.  

 O bom livro de História é o livro que suscita tal desenvolvimento. A consciência 

histórica é seu objetivo principal. Essa lógica deve ser aplicada também aos livros didáticos de 

história. Ressalto isso, afinal, reafirmo, neste trabalho classificamos o livro “Introdução à 

História Militar Brasileira” como uma espécie de livro didático de História177, até mesmo 

porque seu grande objetivo também é favorecer a aprendizagem da História. 

Nesse sentido, visando ao desenvolvimento da consciência crítica, Rüsen (2010d) 

descreve os elementos que ele imagina essenciais para a composição de um livro didático 

ideal178. Segundo ele, tal desenvolvimento ocorre a partir da conquista de uma série de 

competências da memória histórica. São essas competências que dotam o sujeito da capacidade 

de refletir sobre os conhecimentos históricos que proporcionam uma clareza cronológica para 

a existência e para a construção de uma identidade própria. Essas competências podem ser 

divididas em três: uma competência perceptiva ou embasada na experiência, uma competência 

interpretativa, e uma competência de orientação. Estas correspondem, respectivamente, a saber 

perceber o passado a partir de sua diferença e distância do presente, interpretar esse passado em 

relação de sentido e significado com a realidade e, finalmente, integrar a construção de sentido 

a partir da experiência pretérita como marco de orientação cultural de sua própria experiência 

de vida. Um livro que dote, aos alunos e professores, a possibilidade de alcançar tais 

competências é o livro que Rüsen chama de ideal.  

Para tanto, o autor nos lista uma série de qualidades que estes livros têm de ter a fim de 

alcançar tais competências. Aqui pontuo rapidamente algumas que considerei principais: 

                                                             
177 Como argumentado em nosso segundo capítulo.  
178 Veja mais em: Rüsen (2010d).  
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1. Para o ensino prático, muito além de um formato e estrutura didáticas claras é preciso 

que essa estrutura consiga se relacionar com os alunos. Ou seja, o livro tem de levar em 

conta quem é esse aluno e o que se pretende com ele guardando uma relação com suas 

experiências e expectativas. Além disso, é preciso que esse material se relacione com a 

aula de maneira propositiva apresentando exposições que ofereçam as possibilidades de 

confirmação ou negação da própria.  

2. Para uma percepção histórica, ressalto a qualidade que o livro deve portar de apresentar 

uma pluridimensionalidade e pluriperspectividade de seus conteúdos. O que significa 

que a exposição deve ser feita de maneira a apresentar as diversas perspectivas da 

experiência histórica, possibilitando um ganho de vitalidade do conhecimento e 

estimulando uma atividade interpretativa.  

3. Para um desenvolvimento de uma interpretação histórica, é necessário um livro que 

propicie discursos que exerçam capacidades metodológicas sugerindo um tratamento 

interpretativo da experiência histórica apresentando o desenvolvimento de problemas, 

o estabelecimento e verificação de hipóteses. Além de, claro, caracterizar a História 

como um processo não estático, mas de interpretações plurais.  

4. Por fim, para a orientação histórica, se precisa de um livro que introduza os alunos no 

processo de formação de uma opinião histórica, problematizando juízos históricos e 

apresentando valores argumentativos as experiências e interpretações179. 

Em outros termos, Rüsen propõe um livro em que a consciência histórica seja 

desenvolvida a partir de uma série de qualidades dialógicas de tal material. Seja construindo 

junto a seus alunos um acolhimento de suas experiências e expectativas, estimulando encontros 

entre a pluralidade de conteúdos e perspectivas do saber histórico ou a partir da conversa entre 

o ensino de história e a metodologia de pesquisa historiográfica, o que o historiador propõe é 

                                                             
179 Quando pensamos nos tradicionais livros didáticos escolares, vemos um grande distanciamento dessa projeção 

ideal proposta por Rüsen. Mas, nem tudo que eles apresentam são descréditos. Como nos mostra o livro “Livros 

didáticos de história: entre políticas e narrativas”, organizado por Helenice Rocha, Luis Reznik e Marcelo de Souza 

Magalhães (2017), este quadro vem aos poucos se alterando. Os novos livros didáticos vêm demonstrando cada 

vez mais a preocupação em estabelecer diálogos com o conhecimento de natureza acadêmica e com seus alunos 

leitores. Este diálogo fica evidente, por exemplo, na preocupação dos livros mais recentes de enfatizar que as 

narrativas históricas não são verdades absolutas, mas sim uma interpretação de fontes e testemunhos. Preocupação 

essa, expressa até mesmo pelo edital do PNLD (Programa Nacional do Livro Didático) de 2011 que ressalta a 
crítica do monopólio de uma narrativa única caracterizada como verdade. Este ponto é essencial, os livros didáticos 

têm, cada vez mais, incorporado a seus programas a crítica documental e o trabalho metodológico com fontes 

como elemento de suas narrativas. Parece ser criado um caminho - apesar de ainda muito longe de ser concluído - 

para um livro em que se preocupe cada vez mais em estabelecer relações com seus alunos leitores e que não seja 

apenas uma experiência expositiva, mas sim propositiva que suscite o desenvolvimento de uma consciência 

histórica.    
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que o material didático seja um material que busque a transformação da capacidade de reflexão 

do sujeito a partir de movimentos dialógicos. Rüsen propõe um livro que possibilite ao 

educando uma pronúncia do mundo em comunhão (Freire, 2020).              

Essa lógica, porém, é negada pelo livro produzido pela Academia Militar. Como foi 

ressaltado no segundo capítulo deste trabalho, “Introdução à História Militar Brasileira” é um 

livro bancário, extremamente conteudista, calcado em uma exposição unidimensional, que não 

se preocupa em propor ou estabelecer questões a seus interlocutores. É um livro que esmirre a 

possibilidade de diálogo e nega a pronúncia autêntica da palavra. Uma ação puramente 

antidialógica. 

Retomando Paulo Freire em sua “Pedagogia do Oprimido”180, lembremos que, a ação 

antidialógica ao negar a pronúncia do mundo se faz um instrumento da dominação. Lembremos, 

também, o quanto essa educação bancária está compromissada com o imobilismo, servindo à 

continuidade, à conservação. O livro “Introdução à História Militar Brasileira”, ao se dispor de 

tal maneira, reproduz uma educação puramente narrativa e fortemente verticalizada em que o 

conhecimento é apenas dissertado aos cadetes em formação. Repito, esse não diálogo significa 

o roubo da palavra do sujeito, significa a retirada da possibilidade de pronúncia do mundo. E, 

um mundo não dito é um mundo não problematizado, estanque, imobilizado. O mundo não 

pronunciado é o mundo não transformado, é o mundo em que a opressão se reproduz. Sem a 

possibilidade do inédito resta ao sujeito a adaptação, o ajustamento, a passividade. E como 

pontua o próprio Freire (2020, p.83) 

Na medida em que esta visão bancária anula o poder criador dos educandos ou o 

minimiza, estimulando sua ingenuidade e não sua criticidade, satisfaz aos interesses 

dos opressores: para estes, o fundamental não é o desnudamento do mundo, a sua 

transformação. O seu “humanitarismo” e não humanismo, está em preservar a situação 

de que são beneficiários e que lhes possibilita a manutenção de sua falsa generosidade 

[...]  

 Retornando à tipologia, podemos nos aprofundar na funcionalidade deste antidiálogo. 

Ao lermos a narrativa descrita pelo livro “Introdução à História Militar Brasileira”, pode-se 

perceber claramente que sua narrativa é predominantemente do tipo exemplar. No sentido em 

que ela exprime uma experiência histórica generalizada. Sua narrativa leva seu leitor a entender 

que na História existe uma série de regras a serem seguidas e reproduzidas. O que tal narrativa 

tenta fazer é apontar no passado princípios que de certa maneira funcionaram, para que a 

continuidade seja a reprodução de tais princípios. No caso, estes princípios são valores morais 

ligados à idoneidade do Exército, e, no seu caráter de intervenção política, colocado 

                                                             
180 FREIRE, Paulo. Pedagogia do Oprimido. São Paulo: Paz e Terra, 2020.   
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constantemente como algo positivo e até salvacionista. Isso fica evidente principalmente no 

trato da narrativa com a questão da ordem. A ordem é um princípio de conduta moral e o 

Exército se posta como seu guardião inegável de forma generalizada. A narrativa cria uma 

continuidade a partir da generalização de que as Forças Armadas, como instituição, foi capaz 

de garantir essa ordem em 1945 com a derrubada do estado novo, em 1954 com os 

acontecimentos que levaram ao suicídio de Vargas, em 1964, com o Golpe Empresarial-Militar, 

e na década 1970 com o enfrentamento à guerrilha. A partir disso, tal narrativa constrói uma 

identidade para a instituição, a partir da noção de que ela seria moralmente superior, e, por isso, 

capaz de traçar os caminhos políticos a serem seguidos por este país sempre que a ordem 

precisar ser resguardada181. Continuidade formada pela reprodução da ordem.   

Ou seja, aqui, o objetivo principal não é desenvolvimento de uma consciência histórica 

crítica, mas sim o estabelecimento de uma continuidade monolítica. Sendo este o propósito, o 

antidiálogo serve muito bem. A narração dissertativa de tipo exemplar, dá pouco espaço para 

interpretação, a continuidade pretendida é mantida mais facilmente. Uma narrativa problema, 

propositiva, pode vir a gerar uma diversidade de interpretações autênticas e até mesmo uma 

negação de tal dissertação exemplar.  

É antidialógica, afinal suscitar o diálogo é suscitar a criação, e a criação pode colocar 

em xeque a generalização da experiência do tempo pretendida aqui. No diálogo, a História deixa 

de ser reprodução. A não reprodução quebra a continuidade pretendida pelo livro, não se forma 

a homogênea identidade de protetores da ordem estabelecida.        

Disposto aos cadetes, o discurso produzido pelo livro “Introdução à História Militar 

Brasileira” cumpre a função cultural de ser uma História como reprodução. Identidade 

conseguida a partir de uma continuidade como sentido da manutenção da ordem. É este seu 

interesse principal: manter a ordem. Os motivos para tal, são claros. A ordem aqui defendida é 

a mesma ordem que privilegia a elite produtora de tal livro. Assim, o livro e sua narrativa são 

antidialógicos não por descuido ou ignorância, mas porque esta é a própria condição para a 

manutenção dessa hegemonia182. É claro, essa ordem serve muito bem às elites produtoras de 

tal livro. Mas, o mesmo não se pode dizer das massas oprimidas por ela. É a manutenção de 

uma ordem de opressão.  Não é à toa que essa narrativa entende o mundo como dado, como 

algo estático, como algo a ser mantido. Não é de seu interesse problematizar este mundo. Ao 

cadete do Exército que o recebe, pouco espaço há para libertação. Sem diálogo, se esmirre a 

                                                             
181 E como vimos a retórica de criação de um inimigo interno serve bem à uma justificação retórica para a 

manutenção da ordem hegemônica.  
182 Ver “A teoria da ação antidialógia” in: “Pedagogia do oprimido”. Paulo Freire, 2020.   
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própria voz e reproduz-se um mantenedor da ordem, ou simplesmente um opressor. É 

antidialógico por projeto político. Como conclui Paulo Freire (2020, p. 187): 

Não se é antidialógico primeiro e opressor depois, mas simultaneamente. O 

antidialógico se impõe ao opressor, na situação objetiva de opressão, para, pela 

conquista, oprimir mais, não só economicamente, mas culturalmente, roubando ao 

oprimido conquistado sua palavra também, sua expressividade, sua cultura. 
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4 BUSCANDO A PALAVRA DO SOLDADO: METODOLOGIA DE PESQUISA E 

CAMINHOS PARA O ENCONTRO DOS TCCS PRODUZIDOS NA AMAN  

 

[...] não implica imaginar que fatos sejam objetos desprovidos de significado, 

esperando para serem descobertos sob algum véu atemporal. Pelo contrário, 
bastante mais modesta, implica reconhecer que a história começa com corpos 

e artefatos: cérebros vivos, fósseis, textos, edifícios. 

(Trouillot, 2016, p. 62-63)183        

 Concluímos a última seção apresentando a tese de que, tendo em vista a narrativa 

histórica exposta pelo Exército bem como sua forma, a Academia Militar propõe um 

conhecimento histórico bancário e antidialógico. A partir disso nos resta indagar qual seria o 

peso desta prática ao sujeito orientado por ela. O instinto é de logo concluir a discussão e 

decretar que a estes soldados restaria apenas a adaptação e a consequente reprodução. Porém, 

vejo esta como uma pesquisa que não desacredita nos sujeitos e que leva muito a sério a fé em 

nossa vocação ontológica para ser mais184. Sendo assim, é ainda preciso reconhecer a 

possibilidade de uma produção própria desses alunos que desafia ou vai além da narrativa 

perpetuada pelo Exército. Para uma efetiva e verdadeira verificação do peso do antidiálogo na 

formação dos militares brasileiros, se faz necessário conhecer como esses cadetes se portaram 

frente a essas narrativas históricas e como as apropriaram em sua maneira de ler e pronunciar a 

realidade.    

Insisto, ainda, nessa postura, afinal a AMAN, como instituição formadora, pode ser vista 

em algum grau de similaridade com a escola. E, sabemos que escola é um lugar de 

contradições185, mesmo que em seu bojo seja preferida a conservação é possível também 

encontrar a transformação em seu interior, “se o que a classe dominante espera da escola é a 

preservação do status quo, como salientei antes, a escola se dá também, independentemente do 

querer dominante, a outra tarefa que contradiz aquela. Tarefa de desvelamento do real” como 

ressalta Paulo Freire (e Gadotti, 1995, p. 60). Deste modo, apesar das inerentes diferenças destas 

instituições, podemos também admitir a existência de contradições no interior da Academia 

Militar e supor em seus internos a possibilidade do desejo da superação da estrutura que os 

forma.   

                                                             
183 Trouillot (2016). 
184 Ver: FREIRE, Paulo. A dialogicidade como prática da liberdade. In: FREIRE, Paulo. Pedagogia do Oprimido. 

São Paulo: Paz e Terra, 2020.  
185 É celebre a discussão de que seria ou não a escola apenas um espaço de reprodução da ideologia Burguesa e de 

legitimação das desigualdades sociais como indicou Bourdieu nas décadas de 1960 e 1970 ou se em sua 

complexidade ela apesar de carregar tal traço também viabilizasse certa transformação. 
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Assim, como já anunciado em seções anteriores186, o que esboçamos a partir desta 

segunda parte do trabalho é o complemento da análise e crítica estabelecida até aqui. É preciso, 

amigo leitor, que excedamos apenas as oficialescas palavras pronunciadas pela AMAN. Para 

tanto, retomemos o já apresentado conceito de apropriação187. Michael de Certeau, em seu texto 

“Ler: uma operação de caça”, se levanta contra a ideia de que o público “consumidor” de um 

produto cultural está fadado a se tornar apenas um simulacro das ideias, valores e pretensões de 

seus produtores. O que o autor quer, é quebrar com a noção de que assimilar uma obra seria 

apenas se tornar semelhante a ela e instituir, no lugar, a noção de que estes “consumidores”, na 

verdade, assimilam um produto ao se apropriar dele e torná-lo próprio. “Supõe-se que 

‘assimilar’ significa necessariamente ‘tornar-se semelhante’ àquilo que se absorve, e não 

‘torná-lo semelhante’ ao que se é, fazê-lo próprio, apropriar ou reapropriar-se dele” (De 

Certeau, 1994, p. 261).   

Dentre estes produtos a serem “consumidos”, a leitura tem um lugar de destaque, 

principalmente dentro da modernidade, em que, ganha cada vez mais importância. Não distante 

disso, este trabalho trata, também, de uma primeira fonte escrita que foi lida por estes 

específicos “consumidores”, os cadetes da AMAN. A questão é que, nesta pesquisa, como 

Certeau instrui, vamos exceder esta categoria de passivos consumidores e tratar os cadetes da 

AMAN como também produtores no momento de leitura do livro “Introdução à História Militar 

Brasileira”. É importante ter a clarividência de que toda leitura modifica o seu objeto, que um 

livro é feito também pelo leitor que escapa das intenções originais do autor e imprime o seu 

invento no texto lido. Leitura é diálogo entre leitor e texto. Parte, então, da busca de sentido de 

um texto é buscar como leitores se apropriaram do sentido e intenção original expressado pelo 

autor188.   

No contexto da Academia Militar temos uma maneira de encontrar e estudar como os 

alunos se apropriaram das narrativas de “Introdução à História Militar Brasileira”. O meio aqui 

encontrado foi o de conhecer a sua própria produção intelectual, expressa por todos os alunos 

da academia na forma de um Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), obrigatório aos cadetes 

em seu último ano de formação na AMAN. Nesta segunda parte do trabalho vamos, então, nos 

aprofundar na análise destes TCCs. Em específico, este capítulo dará conta de narrar como foi 

                                                             
186 Veja a seção de introdução e o primeiro capítulo deste trabalho.   
187 Como antecipado no primeiro capítulo deste trabalho.  
188 Em outras palavras “entender a história das andaças do homem através de seus próprios textos” (Certeau, 1994, 

p. 265)   
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o processo de pesquisa e encontro das monografias189 aqui utilizadas, bem como, detalhar as 

razões pelas quais cada trabalho foi escolhido e as especificidades de cada um.  

  

4.1 Tipificação e normalização dos TCCs pela Academia Militar   

  

É durante o quarto ano do curso de formação na AMAN que os cadetes do Exército 

brasileiro passam pela escrita de um Trabalho de Conclusão de Curso. Sendo o curso 

preparatório de oficiais equivalente à conclusão de um ensino superior, existe o entendimento 

de que os alunos da AMAN precisam adquirir qualidades relacionadas à pesquisa científica e 

se esforçar na produção de um trabalho original. Esta percepção é alimentada desde o terceiro 

ano do curso, quando todos os alunos são obrigados a realizar a disciplina “Iniciação à Pesquisa 

Científica” e sacramentada pela avaliação de um TCC por seus superiores da Academia Militar.  

 A necessidade da produção de um TCC é regulamentada a todos os alunos por um 

documento expedido pelo Ministério da Defesa por meio de seu Departamento de Educação e 

Cultura do Exército (DECEX)190 intitulado de Normas para Avaliação de Aprendizagem 

(NAA). Texto atualizado com certa frequência e cuja última edição encontrada para a redação 

desta pesquisa data do ano de 2020. Apesar das constantes atualizações, o documento aparenta 

sofrer poucas modificações tendo seu texto pouco alterado desde o ano de 2017191. Na NAA de 

2020, o TCC consta como uma das várias “ferramentas de avaliação”, vagamente definidas pelo 

artigo 15º do documento: “As ferramentas de avaliação da aprendizagem são instrumentos 

pedagógicos que servem para ensinar e avaliar ao mesmo tempo” (Brasil, 2020, p. 10). Já, a 

listagem destas ferramentas consta no artigo 17º:  

São tipos de ferramentas de avaliação da aprendizagem: exercícios, situações-problema, prova, 

ensaio, fichamento simples, fichamento cruzado, seminário, mapa conceitual (MC), portfólio, 

projeto interdisciplinar (PI), diário de campo, trabalho de conclusão de curso (TCC), projeto de 

pesquisa, relatório de pesquisa, parecer técnico, dentre outros. (Brasil, 2020, p. 11) 

 Mais à frente, na NAA, cada uma das ferramentas de avaliação ganham uma 

conceituação na interseção “Anexo C”, porém, o TCC é ignorado e não ganha um detalhamento 

mais elaborado. Em alguns artigos do documento, é referido que maiores pormenores acerca 

dos TCCs estarão especificados no documento de “Normas Internas para Avaliação de 

                                                             
189 Irei tratar aqui monografia como um sinônimo de TCC. Fator que nos auxilia na compreensão da exposição 

aqui elaborada visto que a Academia Militar os trata como correspondentes.  
190 Como já abordado, a educação nos Estabelecimentos de Ensino Militares são uma atribuição do Ministério da 

Defesa e, não do Ministério da Educação, tendo então a necessidade da criação de um departamento específico a 
tratar do setor. Na ocasião de redação desta nota o chefe de tal departamento era o General Flávio Marcus Lancia 

Barbosa.   
191 Última versão do documento lida para esta pesquisa.   
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Aprendizagem” (NIAA) produzido por cada Estabelecimento de Ensino Militar. Infelizmente, 

não fui capaz de encontrar em nenhum repositório ou plataforma das Forças Armadas a versão 

de tal documento para a AMAN, ficando, deste modo, um pequeno buraco na maneira como a 

fábrica de oficiais regulamenta e define esta importante etapa da formação dos cadetes. Para 

evitar deixar apenas em branco a maneira pela qual esta instituição enxerga e define uma 

pesquisa científica, reproduzo abaixo como a NAA definiu o que ela entende como um “projeto 

de pesquisa”. Claro, o tópico não dá conta de esmiuçar o aqui buscado, mas como esta é uma 

etapa anterior ao desenvolvimento do TCC, acredito nos dar uma dimensão do que a Academia 

Militar entende e pretende com a promoção de pesquisas científicas. 

3. Projeto de pesquisa  
É um documento que estrutura o planejamento de uma pesquisa científica, 

apresentado com a finalidade de ajudar o discente e o orientador a acompanhar o 

desenvolvimento do trabalho científico, mantendo o rumo pré-estabelecido. É 

constituído pela organização de ideias lógicas e elaboradas, na qual a Metodologia da 

Pesquisa Científica segue as exigências específicas estabelecidas para as instituições 

de ensino superior (IES).  

A própria aprovação no curso é condicionada pelo TCC conforme definido na 5ª seção 

do artigo 90 da NAA: “O discente é considerado aprovado quando: [...] V - obtiver nota igual 

ou superior a 5,0 (cinco) e menção REGULAR, respectivamente, ou for considerado APTO, 

nos TCC” (Brasil, 2020, p. 24). Já a avaliação destes trabalhos é normalmente atribuída a uma 

banca composta pelo oficial orientador do cadete e outros dois oficiais, que normalmente são 

também professores da AMAN. Porém, foi encontrado casos de trabalhos em que não 

constavam, no repositório da Academia, os nomes dos oficiais que compuseram a banca, 

estando presente, apenas, o nome do orientador. A título de exemplo posso citar a monografia 

“O Exército Brasileiro no Desenvolvimento Nacional”192 escrita pelo, na época, cadete Rafael 

Duarte Siqueira e orientada pelo Tenente Mateus Sangoi de Medonça, cuja banca não consta 

na descrição do trabalho.  

Todos os trabalhos baixados do repositório foram encontrados sem as assinaturas de 

seus respectivos autores, orientadores e membros da banca, bem como sem o preenchimento 

das datas de aprovação. Nestes trabalhos constam apenas os espaços destinados aos respectivos 

preenchimentos, como exemplificado pela FIGURA 13, fato que levanta a questão se os 

trabalhos disponíveis na internet foram de fato avaliados por estas bancas e admitidos com nota. 

 

  

                                                             
192 Siqueira (2019).   
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Figura 13: Recorte de página de assinaturas da banca avaliadora dos TCCs da AMAN 

 
Fonte: Recorte da página de aprovação do trabalho de Kraus (2020). 

 

Aprovados pela banca ou não, estes trabalhos estão à disposição de qualquer um com 

acesso à internet em um banco de dados da biblioteca digital do Exército. Foi a partir desta 

página que esta pesquisa teve contato com os trabalhos que aqui serão analisados. Iniciemos, 

então, a narrativa de como estas monografias foram encontradas e selecionadas, detalhando este 

repositório do Exército bem como suas ferramentas.  

 

4.2 O caminho até os TCCs dos cadetes da AMAN  

 

 A primeira tentativa para me dispor da produção dos cadetes foi a partir do próprio site 

Academia Militar das Agulhas Negras. A AMAN, bem como os outros Estabelecimentos de 
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Ensino Militar193, dispõe de um sitio eletrônico próprio194 subsidiado pelo site do próprio 

Exército e das Forças Armadas em geral. Todos esses sites podem ser identificados e 

averiguados como oficias das FA brasileiras pelo seu próprio endereço, sempre terminados com 

a insígnia “.mil.br”195, como se pode ver no endereço do próprio Exército:  

<https://www.eb.mil.br/>.  

 O site da AMAN é bastante simples, dotado de uma página principal em que se é 

possível encontrar na sua parte lateral uma série de seções que expõem informações acerca da 

fábrica de oficiais, os setores atuantes dentro da instituição, suas publicações e sua biblioteca 

(FIGURA 14 e 15). Estas seções estão repletas de links de subseções que nos levam a outros 

lugares da página, a caráter de exemplo a seção “Publicações da AMAN” nos direciona as 

subseções “O Alambari”196, “Caderno de Lideranças Militares”197, “Revista Agulhas 

Negras”198 e “Anuário”199, todos repositórios de revistas e jornais que circulam no interior da 

academia. Já, ao centro e em destaque na página se encontra um quadro com os atuais destaques 

do site, as mais recentes notícias e uma galeria de vídeos produzidas originalmente pelo canal 

da AMAN no Youtube o “AMAN – Vem Ser Cadete”200 (Figura 14 e 15).  

 

  

                                                             
193 Consulte, por exemplo, o site da EsAO: <http://www.esao.eb.mil.br/>  
194 Veja em: <http://www.aman.eb.mil.br/>  
195 Provável abreviatura de “militar” 
196 Boletim periódico de informações da Academia Militar. 
197 Caderno distribuído digitalmente contendo homenagens a personagens marcantes da história do Exército.  
198 Publicação semestral do curso de Ciências Militares que reúne artigos de professores e alunos da academia  
199 Periódico anual que também publica artigos produzidos no interior da academia.  
200 Disponível em: <https://www.youtube.com/@AMANVemSerCadete>   
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Figura 14: Recorte 1 da página inicial do site da AMAN 

 
Fonte: Recorte do site da AMAN, disponível em <http://www.aman.eb.mil.br/> 

 
Figura 15: Recorte 2 da página inicial do site da AMAN 

 
Fonte: Recorte do site da AMAN, disponível em <http://www.aman.eb.mil.br/> 

 

 Entre todas as seções disponíveis no site, a que aqui mais nos interessa é a “Biblioteca 

da AMAN” (FIGURA 15), que abriga as subseções “Catálogo da Biblioteca”, “Informações 
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Gerais” e, nosso repositório de TCCs dos cadetes, a “Biblioteca Digital do Exército”. Ao clicar 

na referida subseção somos redirecionados a uma nova página na internet dedicada inteiramente 

a esta Biblioteca Digital201, acervo que reúne publicações, documentos, artigos, monografias e 

textos de uma variedade de órgãos do Exército, tais como: “Comando do Exército”, “Estado-

Maior do Exército”, “Comando de Operações Terrestres”, “Departamento de Cultura e 

Educação do Exército”, “Comando Logístico”, “Departamento de Engenharia e Construção”, 

“Secretaria de Economia e Finanças”, “Departamento-Geral do Pessoal” e “Departamento de 

Ciência e Tecnologia”. Todos estes órgãos são identificados a partir de seus respectivos brasões 

e, ao se clicar sobre sua imagem, somos redirecionados a página de acervo de suas respectivas 

publicações (FIGURA 16).  

O órgão que aqui nos interessa é o Departamento de Cultura e Educação do Exército 

(DECEX), que, em seu interior, abriga a “Diretoria de Educação Superior Militar” (DESMil), 

entidade que coordena os estabelecimentos de educação superior do Exército (graduação e pós-

graduação). Entre os estabelecimentos abrigados na DESMil, temos, claro, a AMAN. Assim, 

para acessarmos o repositório da referida academia, precisamos acessar primeiro a página do 

DECEX202 (FIGURA 17), encontrarmos em seu interior a relocação que nos leva a página da 

DESMil203 (FIGURA 18) e acessar o endereço referente a AMAN204. Finalmente, dentro do 

endereço da AMAN, existe uma seção intitulada “Coleções desta comunidade” que nos leva a 

aba “Monografias” (FIGURA 19), endereço dos aqui desejados TCCs produzidos pelos cadetes.  

 

Figura 16: Página inicial da “Biblioteca Digital do Exército” 

 
Fonte: Recorte da página inicial da “Biblioteca Digital do Exército”. Disponível em: 

<https://bdex.eb.mil.br/jspui/>. 

                                                             
201 A página pode ser conferida no link: <https://bdex.eb.mil.br/jspui/>. 
202 Presente no link: <https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/123456789/46>. 
203 Presente no link: <https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/123456789/283>. 
204 Presente no link: <https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/1/533> 
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Figura 17: Recorte da página de acervo do DECEX 

 
Fonte: Recorte da página da DECEX. Disponível em: < https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/123456789/46>. 

 
Figura 18: Recorte da página de acervo da DESMil 

 
Fonte: Recorte da página da DESMil. Disponível em: < https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/123456789/283>. 
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Figura 19: Recorte da página de acervos da AMAN 

 
Fonte: Recorte da página de acervos da AMAN. Disponível em: < https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/1/533>. 

 

4.3 A página de TCCs da AMAN e a pesquisa em seu interior 

  

Ao abrirmos a página que dá acesso aos TCCs da AMAN205 encontramos, já disposto a 

nós, uma série de links que nos levam até os arquivos dos trabalhos dos alunos. Porém, antes 

de entrarmos no detalhamento do processo e metodologia empregados para a seleção destes 

trabalhos, me permita demorar um pouco na esmiúce desta aba e dos elementos que a compõem.  

 A aba que reúne as monografias dos cadetes repete alguns elementos já vistos nas 

páginas acima reproduzidas pelas figuras. Passemos rapidamente por eles. No cabeçalho, temos 

uma tarja em verde-oliva que já funciona como um primeiro menu, nele encontramos uma 

imagem do brasão do Exército brasileiro e ao seu lado uma série de outras seções que também 

nos levam a outras páginas do site. Nas laterais temos uma série de filtros, que acredito serem 

uma tentativa de organizar o repositório e auxiliar os visitantes em suas buscas206. E, por fim, 

logo abaixo do menu inicial temos uma imagem que compõe iconograficamente um pouco 

daquilo que imagino ser a intenção deste repositório e o que o Exército quer expressar com ele. 

Atentemo-nos à observação destas imagens (FIGURA 20).  

  

                                                             
205 Disponível em: <https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/1/534|\>. 
206 Darei mais atenção a estes filtros no decorrer deste tópico.  
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Figura 20: Recorte da imagem presente no site da “Biblioteca Digital do Exército” 

 
Fonte: Recorte da imagem presente no site da “Biblioteca Digital do Exército”. Disponível em: 

<https://bdex.eb.mil.br/jspui/>. 

 

Na figura, temos primeiro o nome do repositório acompanhado, mais uma vez, do brasão 

do Exército e, em seguida, uma série de três imagens207: a tela de um computador se 

convertendo em livros; retratos de documentos e textos a partir de computadores, celulares e 

tablets; e soldados estudando atentamente um dispositivo eletrônico enquanto atuam em uma 

possível missão de campo. Os elementos das duas primeiras imagens me parecem querer 

transparecer um Exército que se preocupa com sua informatização e modernização ao mesmo 

tempo que não se descuida de um estudo disciplinado, rígido e acadêmico, se utilizando da 

junção entre tecnologia, representada pelo computador e celular, e conhecimento, expresso 

pelas menções à livros e textos. Entretanto, é a terceira imagem que mais me chama à atenção, 

aqui suspeito haver a tentativa de exprimir como a tecnologia e conhecimento são 

instrumentalizados pelos soldados na prática, em campo, denotando para o visitante da página 

um Exército que conduz uma ação estudada, bem equipada, e, principalmente, cheia de 

competências teóricas e técnicas.    

 Passados estes elementos, entremos nas novas seções disponibilizadas por esta aba. Esta 

página, em específico, funciona como uma grande aglutinadora de todos os TCCs da AMAN, 

postados neste repositório (FIGURA 21). A maneira encontrada pelos produtores do site foi 

dispor estes trabalhos em ordem decrescente de publicação do material na página ou como 

indicado pela própria: “Itens da coleção (Ordenado por Data de depósito na Descendente 

ordem)”208. Os trabalhos, então, seguem uma ordem cronológica de postagem, não sendo 

separados por assuntos ou qualquer outro qualificador, no momento de redação deste capítulo 

constavam trabalhos do ano de 2016 até 2022. Nesse período o site contabilizou 1.206 TCCs 

postados, organizados em lista pelo seus respectivos títulos e autores. Cada interface da página 

permite a visualização de vinte trabalhos por vez, sendo necessário interagir com o comando 

“próximo” para ter acesso aos próximos vinte até o final da lista.  

  

                                                             
207 A autoria de cada imagem não foi disponibilizada pelo site.  
208 Retirado dá página <https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/1/534>. 
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Figura 21: Recorte da página de acervos de TCCs da AMAN 

 
Fonte: Recorte da página de TCCs da AMAN. Disponível em: <https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/1/534>. 

  

Frente a frente com esta listagem, é possível encontrar uma série de trabalhos que tem 

como mote a História. E, indo mais além, é possível encontrar trabalhos que conversam com o 

tema e objeto proposto por esta pesquisa. Para tanto, só é preciso desbravar e filtrar tais 

trabalhos em meio a vastidão de títulos dispostos no repositório.   

 Uma primeira tentativa de filtro foi através de um recurso disponível na própria página. 

Acima da listagem de trabalhos existe uma nuvem de palavras, destinada a ajudar os visitantes 

do site a encontrar os temas mais visualizados e frequentemente abordados pelos trabalhos dos 

cadetes. Tal nuvem foi construída seguindo a lógica de quanto maior o número de buscas, mais 

destaque determinado tema tem. Conforme podemos ver na figura 22, o tema mais citado e que 

aparece em maior destaque é o próprio “Exército Brasileiro” logo seguido por “Arma” e 

“AMAN”. A busca começou então pelo vasculho da nuvem de TCCs, em busca do tema 

História, ou mais em específico ainda a Ditadura Empresarial Militar209. Tentativa um tanto 

quanto frustrada, veja bem, o verbete “História” nem mesmo aparece na nuvem e são poucos 

os tópicos referentes a um fato ou personagem histórico. A exceção é o tema “Segunda Guerra 

Mundial”, que é, de fato, objeto de grande interesse dos cadetes e muito visitado durante os 

TCCs. Todavia, ao se clicar no verbete para se redirecionar aos trabalhos com este enfoque, 

somos apresentados a apenas treze TCCs210, número aquém das monografias produzidas que 

                                                             
209 Não procurando, obviamente, por esses termos em específicos, mas em correspondentes no que imaginava ser 
o vocabulário impresso pelos cadetes.  
210Veja em: <https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/1/534/simple-

search?filterquery=Segunda+guerra+mundial&filtername=subject&filtertype=equals> 
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de fato apresentam este objeto211, o que denota uma seleção incompleta e feita com pouco 

esmero. No geral, a sensação é de que a nuvem é de muito pouca valia212, seus verbetes são em 

maioria genéricos e temas guarda-chuva que pouco nos ajudam a classificar algo. O exemplo 

do tema mais abordado é didático nessa questão. Ao clicarmos sobre o verbete “Exército 

brasileiro”, encontramos temas tão vastos e díspares como “Princípios de liderança 

evidenciados por Caxias na pacificação das revoltas internas”213 e “O etanol na matriz 

energética do Brasil e seu uso em viaturas do Exército Brasileiro”214, respectivamente dos 

autores Yan Darnlei Ferreira Rozendo e Anderson Matheus Perreira de Barros.  

 

Figura 22: Recorte da nuvem de palavras presente na página de acervos de TCCs da AMAN 

 
Fonte: Recorte da página de TCCs da AMAN. Disponível em: <https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/1/534>. 

  

Assim, com a impressão que a curadoria, por meio da nuvem de palavras, seria de muito 

incompleta, esta metodologia foi prontamente descartada. Uma segunda tentativa foi a partir 

das ferramentas de “Filtros”, também disponibilizadas pela página e rapidamente já comentada 

nesta seção. Na lateral da página o site nos disponibiliza quatro pequenos quadros para melhor 

filtrar a pesquisa (FIGURA 23), cada quadro é referente a um tópico sendo divididos por 

“Autor”, “Assunto”, “Data de publicação” e “Tipo de documento”. A filtragem a partir dos 

                                                             
211 Fator exponenciado com uma rápida consulta a tabela a ser apresentada na próxima seção deste capítulo. A 

título de exemplo uma rápida contagem de trabalhos acerca do tema na tabela consta mais de 30 títulos que têm a 

Segunda Guerra Mundial como um de seus objetos.   
212 Talvez, seu ponto mais interessante seja analisar temas específicos que chamam bastante atenção dos cadetes e 

preenchem a nuvem. Entender o motivo de temas como “Segunda Guerra Mundial” “Haiti” e sua missão pela 

ONU a “MINUSTAH” figurarem ao lado de verbetes genéricos como “Infantaria” pode ser de grande valia para 

o entendimento da mentalidade formada em meio aos cadetes da AMAN. Aqui, escolhi não enfocar nessa análise 
para não nos desviarmos muito do ponto que realmente nos interessa.    
213 Disponível em: <https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/123456789/3804>. 
214 Disponível em: <https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/123456789/3771>. 
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autores pouco nos ajuda, afinal, o site apenas coloca o nome dos estudantes em ordem 

alfabética, sem evidenciar seus trabalhos ou seus interesses. Já a filtragem por assunto repete, 

e acredito ser a base da nuvem de palavras, tendo também “Exército Brasileiro” e “AMAN” 

como principais buscas, incutindo no mesmo problema acima relatado.  

Um quadro mais interessante, é a divisão a partir das “Datas de Publicação” dos 

materiais, sendo um filtro mais coerente e que realmente nos ajuda a sistematizar a pesquisa no 

repositório a partir deste recorte cronológico. Entretanto, como buscamos aqui assuntos 

específicos, essa divisão pouco tem a nos auxiliar. Por fim, o último quadro “Tipo de 

documento” é quase que praticamente inutilizável, sendo um filtro de apenas duas categorias 

“Monografias” e “Artigos”, divisão que nem deveria existir, visto que, este era para ser um 

repositório de apenas “Monografias”. Conjecturarão que pode ser embasada pelo próprio 

quadro, visto que em sua categoria “Artigo” tem apenas um documento cadastrado, o texto 

“Vantagens da gestão de projetos na administração”215, um artigo de opinião do, na época, 

cadete Fernando Vitor Coutinho da Rosa, possivelmente erroneamente depositado neste 

repositório. Desta maneira, frustrou-se também, qualquer tentativa de busca a partir destes 

filtros, logo então, abandonada.  

 

Figura 23: Compilado de quadros de “Filtros” da página de acervos de TCCs da AMAN 

 
Fonte: Recortes da página de TCCs da AMAN. Disponível em: <https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/1/534>. 

  

A última tentativa de encontrar esses trabalhos a partir de recursos do próprio site foi 

através de um outro elemento, também encontrado pela primeira vez nesta página. Trata-se de 

um buscador intitulado “Navegar” (FIGURA 24), que teria como sentido original permitir 

                                                             
215 Disponível em: <https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/123456789/5487>. 
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encontrar os trabalhos digitando o nome de um autor, o título, o assunto ou sua data. A 

ferramenta, à primeira vista, me pareceu muito interessante e com grande potencial de ajudar a 

encontrar monografias cujo objetos correspondiam aos interesses desta pesquisa, 

principalmente por meio da verificação a partir da aba “Assuntos”. Nesse sentido, bastaria 

escrever verbetes como “Movimento de 1964”, “João Goulart” ou “Comunismo”, que o 

repositório nos desvelaria trabalhos que têm enfoques próximos ao desejado. O problema é que 

esta aba não funciona, ou funciona de maneira muito aquém ao necessário. Ao se digitar, por 

exemplo, o verbete “Ordem”, tema muito quisto nesta pesquisa e de grande valia na formação 

desses cadetes, apenas um TCC é filtrado e, o que mais frustra na plataforma, o trabalho 

apresentado não tem nenhuma ligação com o assunto preterido. No caso, a monografia 

recomendada pela página foi “A comunicação persuasiva: contato pessoal no ambiente militar”, 

de autoria de Gabriel Pinheiro Simões216. Inconveniência repetida para outros vários verbetes, 

o que também me fez abandonar uma metodologia de busca calcada por este mecanismo. 

 

Figura 24: Recorte da página de buscas do repositório de TCCs da AMAN 

 
Fonte: Recorte da página de buscas do repositório de TCCs da AMAN. Disponível em: 

<https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/1/534/browse?type=subject&submit_browse=Assunto>.  

  

Sem muita opção restante, decidi por classificar eu mesmo os TCCs e assim encontrar 

primeiro os que se relacionavam com a “História”, para depois identificar os que tratavam dos 

eventos que nos levaram ao golpe de 1964 e a ditadura iniciada por ele. Para isso, foi necessário 

a leitura atenta de todos os títulos dos trabalhos dispostos no repositório e sua separação em 

uma tabela. Foi a partir deste movimento que esta pesquisa encontrou trabalhos que 

expressavam como determinados cadetes pronunciaram, após sua passagem pela academia, os 

eventos deste período autoritário brasileiro. 

                                                             
216 Como pode ser visto no link: 

<https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/1/534/browse?type=subject&order=ASC&rpp=20&value=Ordem>.  
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 A próxima seção deste capítulo se destina a detalhar a construção desta tabela bem como 

minuciar seus pormenores. Entretanto, não posso terminar este tópico sem antes construir uma 

crítica a este repositório do Exército. É senso comum uma visão de que são os militares um 

grupo bastante técnico com grandes capacidades de gestão e administração217. Claro, essa visão 

não é espontânea e os próprios militares se esforçam, em parte, para construir essa imagem218 

que é também alimentada pela mídia e opinião pública em geral219. Entretanto, a realidade 

material cada vez mais refuta esse ideal construído sobre nossos militares220, e mesmo esta 

simples “Biblioteca Digital” nos dá mostras disso. Mesmo que o site, em sua iconografia, nos 

tente mostrar um Exército modernizado, cheio de tecnologia e com capacidade teórica e técnica, 

ao se navegar na plataforma encontramos uma grande incapacidade de gerir um simples 

repositório. Apenas nessa pesquisa nós encontramos nuvens de palavras desprovidas de sentido 

e selecionadas de forma aleatória, filtros desconvenientes, elaborados ao léu e que praticamente 

não seccionam o repositório e por fim, um sistema de buscas que nos entrega trabalhos 

aleatórios e ignora aquilo que é buscado. Enfim, existe nos militares essa percepção de 

superioridade em relação aos civis221, mas é impressionante como esta instituição falha na 

básica função de conduzir o site de sua própria Biblioteca Digital. Sob a sua tutoria, seu próprio 

site não funciona, e aí cabe uma indagação provocação, como seria a república sob essa tutela?  

 

4.4 Levantamento dos TCCs e a metodologia de busca dos trabalhos  

 

Sob o nome “Levantamento de TCCs produzidos na AMAN 2020 – 2016”222, a tabela 

organizada para encontrar os trabalhos relativos à História do golpe empresarial militar e sua 

ditadura foi feita a partir da listagem dos TCCs disponibilizados pelo próprio site da Biblioteca 

Digital do Exército. Sua construção demandou certa paciência, mas foi feita seguindo uma 

metodologia bastante simples. O primeiro passo foi definir o recorte temporal, esta pesquisa se 

interessou por trabalhos realizados entre os anos de 2016 a 2020. A justificativa para tanto, se 

deve, à organização do próprio repositório, em que, o documento mais antigo data de 2016, 

                                                             
217 Como argumentado pela professora Gabiela Lotta em conversa com matéria da Cara Capital. Disponível em: 

Basilio (2022).  
218 Basta revisitar o segundo capítulo desta dissertação. 
219 Um exemplo disso pode ser visto na defesa, efetuada pelo professor Antônio José Barbosa, de nomes militares 

para Ministérios, já que estes seriam especialistas em suas áreas. A matéria pode ser conferida em: Bittar (2018).  
220 Basta ver os resultados do governo Jair Bolsonaro, o mais militarizado de nossa república. Por exemplo em: 

Bragon (2022).  
221 Novamente, recomento a leitura de Castro (1990).   
222 A Tabela pode ser encontrada em sua versão digital a partir do link: 

<https://docs.google.com/spreadsheets/d/1zeHL5Krym2ZvCnNSY-rf3HWh4Mh-

cAIy2MhyL5FvyzU/edit#gid=0>.  
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como também se baseou na data de seleção dos trabalhos, finalizada em meados de 2021223. 

Entretanto, esse recorte se fundamenta também e, principalmente, pela faixa cronológica que 

permitiu aos alunos da AMAN terem contato com a fonte inicial desta pesquisa, o livro 

“Introdução à História Militar Brasileira” e serem educados na disciplina de “História Militar 

Brasileira” a partir do mesmo. Definida esta amostragem, o segundo passo foi fazer uma leitura 

atenta dos títulos de cada um dos TCCs disponíveis para os separar quando o assunto remetesse 

à História e, posteriormente, selecionar aqueles que correspondiam ao tema do Golpe e Ditadura 

Empresarial Militar. 

Em específico, esta seleção foi realizada em cinco passos bastante simples, em que, 

primeiro foram listados todos os TCCs disponíveis no período recortado; para em, segundo, ler 

e identificar quais eram pesquisas relativas à temática da História; em terceiro, foram 

selecionados trabalhos que tratavam dos eventos do golpe e da ditadura militar; para em 

sequência, no quarto passo, selecionar os trabalhos que mais se aproximavam do enfoque desta 

pesquisa; e por fim, foi feita a leitura destes trabalhos e definidos os quatro a serem analisados. 

Nesse sentido, a tabela foi, então, elaborada a partir de, também, cinco seções principais, sendo 

que, cada uma das seções corresponde a uma etapa da triagem realizada para a seleção. Estas 

cinco seções correspondem às cinco principais colunas da relação e todas são acompanhadas 

por colunas que revelam a autoria do trabalho e sua data de publicação. Passemos, então, por 

rápidas considerações acerca de cada uma destas seções e alguns achados que elas podem nos 

proporcionar. 

Ao todo, do ano de 2016 a 2020 foram postados 874 TCCs no repositório da AMAN. A 

primeira coluna da tabela, intitulada “TCCs”, lista todos os trabalhos seguindo a ordem de 

postagem no site, ou seja, partindo de 2020 até chegar em 2016. Como já explicado, as próximas 

duas colunas revelam os autores e data dos trabalhos. Em relação à nomeação de cada autor, foi 

seguida, também, a disposição exposta no repositório da Biblioteca Digital do Exército, 

expondo primeiro o nome do orientador e dos membros da banca, para, por fim, expor o nome 

do cadete que efetivamente escreveu a monografia. Ao final desta seção serão tecidos alguns 

comentários em relação à natureza destes trabalhos, entretanto, no momento, prestemos atenção 

ao número de trabalhos dispostos em cada ano.  

A partir deste levantamento podemos observar que foram 219 trabalhos postados no ano 

de 2020; 420 em 2019; 151 em 2018; e apenas 87 somando os anos de 2017 e 2016. Como é 

evidente, existe uma grande discrepância de ano para ano, o que representa também uma grande 

                                                             
223 Ou seja, o último trabalho postado nesta época constava como do ano de 2020.  
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discrepância de turma para turma na AMAN. Fator que chama a atenção principalmente pelo 

fato de o número de formandos a cada ano na instituição tender a ser relativamente uniforme, 

variando entre 400 e 450. Investigando, então, a questão, foi apurado que, por exemplo, em 

2020 foram formados 446 alunos224 número duas vezes maior do que o total de trabalhos 

postado no repositório, problemática repetida em 2018, 2017 e 2016. Porém, em 2019, para 

ainda maior intriga, foi averiguado o número de 414225 oficiais formados, contagem 

surpreendentemente inferior à dos 420 trabalhos postados no repositório. Ou seja, existe uma 

discrepância muito grande dos dados postados pelo site, indicando, primeiro, a falta da maioria 

dos trabalhos produzidos durante estes anos e, em segundo, erros na postagem no ano de 2019. 

Não se foi possível apurar a razão da falta dos trabalhos ou que temas estes abordavam, mas 

certamente a não divulgação de seus títulos e seus conteúdos representam um apagamento para 

todos os que desejam conhecer a produção acadêmica da AMAN e seus significados.  

Intitulada “Trabalhos identificados com a temática de História”, a quarta coluna da 

tabela organiza justamente as monografias que, de alguma forma, se relacionam com algumas 

temáticas das Ciências Humanas em geral, ou em mais específico da História. Sendo um 

levantamento feito a partir da leitura dos títulos, a classificação foi um tanto quanto subjetiva, 

podendo então ter incorrido algum erro na separação ou esquecimento de algum trabalho. Feita 

tal ressalva, a coluna consta com 96 trabalhos, um montante um tanto quanto significativo que 

representa aproximadamente 11% de todas as monografias produzidas. O que demonstra certo 

interesse dos estudantes da AMAN sobre a temática da História e um desejo de investigar tais 

assuntos de forma mais aprofundada. No geral, a temática que mais atrai a atenção dos cadetes 

é o envolvimento do Brasil na Segunda Guerra Mundial, como já mencionado, mas outros temas 

também aparecem com frequência entre as produções. Destaco aqui as temáticas da Guerra ao 

terror e o histórico de conflitos armados no Oriente Médio, e tópicos como a Guerra do Vietnã, 

a Guerra no Golfo, e a Guerra do Paraguai226 também aparecem como chamariz da atenção 

destes cadetes, apesar de que em uma menor frequência. Já o tema que aqui tanto nos interessa, 

o Golpe e a Ditadura Militar aparecem, provavelmente, como o segundo assunto que mais atrai 

a escrita dos cadetes. A próxima seção de nossa tabela lista estes trabalhos, então, vamos a ela.  

Ao todo, doze monografias foram identificadas como possíveis correspondentes aos 

anos que nos levaram ao Golpe Militar e aos vinte anos em que o Brasil foi conduzido por 

                                                             
224 Veja em: Defesa (2020).  
225 Segundo dados do próprio Exército, disponíveis em: < https://www.eb.mil.br/web/noticias/noticiario-do-
exercito/-/asset_publisher/znUQcGfQ6N3x/content/id/10829037>. 
226 Especialmente enfocando a participação de Duque de Caxias no conflito. Em geral, o patrono do Exército 

Brasileiro, é também bastante mencionado nas monografias.   
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homens que usavam fardas. Seus títulos estão todos agrupados sob a coluna “Trabalhos 

identificados com a temática da Ditadura Militar” e, após uma rápida averiguação de todos, dez 

trabalhos foram escolhidos para serem lidos e apenas dois foram descartados para esta próxima 

etapa da pesquisa. Os trabalhos exclusos foram “As contribuições do Exército Brasileiro para 

a infraestrutura nacional durante os governos militares”227 e “O Exército Brasileiro como 

garantidor da liberdade no estado democrático de direito”228 dos autores Igor Silva Barbosa e 

Rodrigo Aguiar de Barros, respectivamente. O primeiro foi rejeitado devido à pouca 

similaridade do objeto principal do trabalho com o aqui buscado. Já, o segundo foi excluído da 

próxima etapa depois da observação de seus capítulos. Neste, apesar da temática ser muito 

próxima com o já citado sentimento de tutoria supostamente exercido pelo Exército, foi visto 

que apenas uma seção tratava exclusivamente da Ditadura Empresarial Militar, o que 

desmotivou um inquérito mais aprofundado em suas páginas. 

Os dez trabalhos escolhidos para serem lidos compõem a quarta seção de nossa tabela e 

para melhor visualização, disponho abaixo seus títulos e seus respectivos autores:  

1. Ações militares no século XX e a sociedade brasileira: o impacto dos governos militares -

Joabe Magdiel Kraus229; 

2. Os militares e a política de 1945 a 1985 - Vitor de Souza Caetano230; 

3. As contribuições do Exército Brasileiro para a infraestrutura nacional durante os governos 

militares - Igor Silva Barbosa231; 

4. Luta armada no Brasil após 1964: guerrilha ou terrorismo? - Ronaldo Héverthon Sampaio da 

Costa232;   

5. O Exército Brasileiro no desenvolvimento nacional - Rafael Duarte Siqueira233;        

6. A genealogia da guerra cultural e sua implementação no Brasil a partir da década de 60 

AMAN - João Paulo Sgnaolin Moreira Araújo234;  

7. Antecedentes do movimento de 64: João Goulart e o aumento da instabilidade no Brasil 

(1961-1964) - Daniel Felbinger Cossu da Silveira235; 

                                                             
227 Barbosa (2019). Disponível em: <https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/123456789/6122>.   
228 Barros (2019). Disponível em: <https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/123456789/6122>. 
229 Kraus (2020). Disponível em: <https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/123456789/7749>. 
230 Caetano (2019). Disponível em: <https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/123456789/6286>. 
231 Barbosa (2019). Disponível em: <https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/123456789/6309>.  
232 Costa (2019). Disponível em: <https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/123456789/6052>. 
233 Siqueira (2019). Disponível em: <https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/123456789/6038>. 
234 Araújo (2019). Disponível em: <https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/123456789/5679 >. 
235 Silveira (2018). Disponível em: <https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/123456789/4312>. 
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8. A influência da Teoria Keynesiana no "Milagre Econômico Brasileiro" (1968-1973) - 

Leonardo Acosta Viana236;  

9. A influência da administração militar na área de segurança nacional - Rafael de Jesus da 

Fonseca237;  

10. A influência da psicologia das massas nos movimentos pela redemocratização do Brasil na 

década de 1980 - Leonardo Pereira238. 

 Findada a leitura de todos estes trabalhos, quatro foram escolhidos para serem melhor 

analisados e abordados nesta pesquisa. A última seção de nossa tabela contempla a listagem 

destes trabalhos selecionados e encerra este processo de triagem. A escolha pelos quatro será 

mais bem detalhada na próxima seção deste capítulo, mas claro, ela se pautou principalmente 

pelos temas dos trabalhos se relacionarem com as reflexões efetuadas na primeira parte deste 

trabalho.  

 Em forma a concluir a análise desta tabela, esbocemos rápida observação formulada 

após se ler atentamente os títulos de todos os TCCs do período recortado. Veja bem, ao se 

formar na AMAN o jovem militar concluI uma graduação em “Ciências Militares”, em seus 

anos de curso, este frequenta apenas uma disciplina de “Iniciação a pesquisa científica”, sem 

enfocar em uma área específica. Entretanto, esses cadetes, ao elaborarem suas monografias 

finais se sentem na capacidade de discorrer sobre as mais variadas áreas de conhecimento e 

publicam trabalhos das mais múltiplas áreas científicas, mesmo sem ter autoridade para tal.  

Ao visitar a lista, podemos encontrar trabalhos como “Psicologia do esporte e tiro 

desportivo: aspectos psicológicos na preparação e desempenho do atleta”239 em que seu autor 

Ivo Luís da Silva Rocha não tem formação em educação física e nem em psicologia, ou a 

monografia escrita pelo não nutrólogo Vitor César Velasco Favaro “A influência da nutrição 

no desempenho do cadete no treinamento físico militar”240. Encontramos até mesmo trabalhos 

mais etéreos ou teológicos como o “A importância da espiritualidade do tenente comandante 

de pelotão no trato com seus subordinados nas situações de chefia, liderança e administração”241 

em que o autor, João Pedro Stradolini Sant`Anna, não consta como sendo um sacerdote ou, ao 

menos, um especialista na área.  

                                                             
236 Viana (2018). Disponível em: <https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/123456789/3984>. 
237 Fonseca (2019). Disponível em: <https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/123456789/5822>. 
238 Pereira (2020). Disponível em: <https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/123456789/7868>. 
239 Rocha (2018). Disponível em: <https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/123456789/3918>. 
240 Favaro (2019). Disponível em: <https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/123456789/6245>. 
241 Sant’Anna (2019). Disponível em: <https://bdex.eb.mil.br/jspui/handle/123456789/5682>. 



 
 
 

122 
 

A mesma coisa pode ser observada com estes trabalhos que tratam da História. Ao olhar 

o currículo da Academia Militar, fica claro que estes cadetes não têm uma formação técnica e 

acadêmica para estarem conduzido pesquisas historiográficas. A questão não é desmerecer o 

trabalho e o esforço de pesquisa desses militares, mas é alertar para a existência de uma 

instituição que promove, em seu interior, uma série de, intituladas, pesquisas científicas que 

não respeitam o alto grau de formação que compete a cada uma das áreas citadas e, por muito, 

ignora o rigor dos procedimentos e metodologias de pesquisa, verificação, testagem e aplicação 

que pressupõe uma investigação científica. Fator perigoso, afinal estas pesquisas não existem 

no nada, ao serem inseridas no mundo elas agem sobre ele e o transformam. Talvez, seja 

importante questionar o grau de responsabilidade que tem a Academia Militar das Agulhas 

Negras ao incentivar pesquisas tão múltiplas, que tentam se inserir em meio ao debate 

acadêmico, mesmo que formuladas sob pouca especialização técnica e que agem mais para a 

confirmação de um ideal posto a priori do que como questionamento contraditório em busca de 

saber empírico242.  

 

4.5 A escolha dos títulos 

  

Para a escolha dos trabalhos a serem analisados foi levado em conta, principalmente, a 

relação de seus temas com aspectos já abordados por esta pesquisa. Ou seja, o que aqui foi 

preterido foram trabalhos que, em algum grau, se associam com a narrativa disposta pelo livro 

“Introdução à História Militar Brasileira” e com as reflexões aqui construídas a partir dele. 

Foram, então, trabalhos que retratam os “inimigos da ordem” abordados nas seções anteriores, 

bem como a postura do Exército frente a eles. Porém, um trabalho foge a essa regra, tendo sido 

escolhido como um possível catalisador de uma reflexão da mentalidade do Exército de 

enfrentamento a esse “inimigo” nos dias de hoje. 

 Assim, o primeiro trabalho escolhido a ser analisado foi o “Antecedentes do movimento 

de 64: João Goulart e o aumento da instabilidade no Brasil (1961-1964)” de autoria de Daniel 

Felbinger Cossu da Silveira. Monografia que reflete a narrativa de um dos primeiros “inimigos” 

a serem combatidos, a política trabalhista fartamente abordada em nossa primeira parte sob a 

representação dos governos Getúlio e Jango. Como não foi encontrado nenhum trabalho que 

envolvesse a figura de Vargas, os anos de presidência João Goulart foi o tema selecionado para 

se averiguar e comparar as histórias construídas pela AMAN. Não muito obstante, este trabalho 

                                                             
242 Como será detalhadamente explorado no próximo capítulo da pesquisa.  



 
 
 

123 
 

foi orientado pelo professor Alexander Soares Elias, o mesmo que escreveu o oitavo capítulo 

de “Introdução à História Militar Brasileira” e sua banca de aprovação ainda teve a participação 

de Durland Puppin de Faria, organizador do mesmo material. Fato que desnuda um pouco da 

influência destes professores na formação dos cadetes.  

 O segundo trabalho escolhido também trata dos “inimigos da ordem”, aqui o grande 

foco são os movimentos armados de esquerda do pós 1964 analisados pelo, na época, cadete 

Ronaldo Héverthon Sampaio da Costa. Sob o título “Luta armada no Brasil após 1964: guerrilha 

ou terrorismo?”, o militar aborda este outro antagonista interno retratado em nossa fonte inicial. 

A orientação do trabalho ficou a cargo de Everton Araújo dos Santos243, atual professor de 

Sociologia na AMAN e Doutor em ciências sociais pela PUC (Pontifícia Universidade 

Católica) do Rio de Janeiro com o trabalho “Exército Brasileiro: a transformação como valor e 

o valor da transformação: um estudo da família militar como fator de abertura para a sociedade 

e de transformação da instituição”.   

 Outro trabalho orientado por Everton Araújo dos Santos, foi o terceiro escolhido para 

ser aqui analisado. Intitulado “Os militares e a política de 1945 a 1985”, do autor Vitor de Souza 

Caetano, esta monografia foi selecionada por apresentar uma narrativa muito focada no, já 

abordado, sentimento de tutoria do Exército sobre a sociedade brasileira. Aqui, veremos como 

o autor apresenta uma suposta legitimidade de tal tutoria e o quanto foi necessária, justificando, 

assim, as ações dos militares na política no recorte pré e pós golpe de 1964.  

 Por fim, temos o trabalho citado como catalisador de uma possível representação dos 

atuais “inimigos” do Exército. Trata-se da monografia “A genealogia da guerra cultural e sua 

implementação no Brasil a partir da década de 60” escrita por João Paulo Sgnaolin Moreira 

Araújo. TCC que tenta descrever o pensamento do filósofo marxista Antônio Gramsci e 

explicar, em uma narrativa conspiratória, como seus preceitos foram apropriados pela esquerda 

brasileira para a formulação de uma “guerra cultural” após a derrota da guerrilha. Pesquisa 

conduzida sob a orientação de Uyrajá Lucas Mota Diniz, atual Capelão da Academia Militar e 

graduado em Filosofia pela Faculdade Jesuíta de Filosofia e Teologia244. 

 Acredito que o olhar cuidadoso sobre estes quatro trabalhos pode nos ajudar a entender, 

um pouco, como estes cadetes se apropriam das narrativas construídas pela AMAN e nos ajuda, 

também, a desvelar a influência deste espaço antidialógico em suas formações. Portanto, 

entendidos os mecanismos que regulamentam esses TCCs, explicado o processo de encontro 

                                                             
243 Informações encontradas em: <https://www.escavador.com/sobre/8857566/everton-araujo-dos-santos> 

(Everton [...] [s.d.]) 
244 Dados obtidos a partir do currículo disponível pela plataforma Lattes.  
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dos mesmos e justificada a escolha por cada uma dessas monografias, passemos, em nosso 

próximo capítulo, para uma inquisição mais aprofundada de cada uma delas. Para tanto, o 

método de análise irá repetir um pouco o que já foi aplicado para o livro “Introdução à História 

Militar Brasileira” na primeira parte desta pesquisa. Ou seja, será buscado como cada um dos 

cadetes criaram representações sobre os temas citados acima. Entretanto, em específico, serão 

também comparadas estas novas narrativas com nossa fonte inicial, buscando o quanto de 

transformação ou o quanto de reprodução foram pronunciadas por estes soldados. 
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5 REIFICANDO A VERDADE: A APROPRIAÇÃO COMO REPRODUÇÃO DA 

LÓGICA DE ELIMINAÇÃO DO INIMIGO  

 
[...] Quando, um dia, foi enviada uma expedição para as coordenadas espaciais 

onde, segundo Voojagig, se encontraria o tal planeta, acharam apenas um 

pequeno asteroide cujo único habitante era um velhinho, o qual vivia 

afirmando que nada era verdade, se bem que mais tarde constatou-se que ele 

estava mentindo.  

(Adams, 2010, p. 111) 

 Começo este capítulo, mais uma vez, trazendo para debate um conceito de definição 

complicada. Sem aqui ter a intenção de resgatar um aprofundado histórico do que o conceito de 

verdade representa nas discussões historiográficas, ainda é preciso dizer que muito do que os 

historiadores se ocupam, é, ao apresentar uma narrativa, a subscrevê-la no discurso social com 

determinada credibilidade e autenticidade que a aproximaria da “verdade”. Assim, concordo 

com a colocação do Historiador Haitiano Michel Rolph Trouillot  (2016, p. 27) quando coloca 

que “toda narrativa histórica renova uma pretensão de verdade”.   

Ao apresentarem suas narrativas, os cadetes do Exército, se imbuem da mesma 

prerrogativa e, também, tentam, ao elaborar um discurso histórico, o colocar como uma 

narrativa pretensamente verdadeira. Em outras palavras, buscam, ao descreverem uma 

“história”, a apresentar como uma leitura dos fatos que é também crível e autêntica.  

Nessa busca por credibilidade, o principal meio utilizado pelos cadetes do Exército para 

legitimar suas pretensões de verdade é o de afirmar uma suposta isenção ideológica, ressoando, 

novamente, a sua também pretensa superioridade moral. Na leitura de seus trabalhos de 

conclusão de curso é comum encontrarmos trechos que destacam que a história produzida por 

eles seria a verdadeira história, afinal de contas, estes estariam imunes à sedução da ideologia 

e, então, poderiam ser concretamente objetivos na apresentação de fatos, passagens e 

personagens. Dois trechos que entregam bem isso estão presentes nos trabalhos “Antecedentes 

do Movimento de 64: João Goulart e o aumento da instabilidade no Brasil (1961-1964)” e “Os 

Militares e a Política de 1945 a 1985”, reproduzidos de forma respectiva abaixo.  

O estudo da História possui uma importância muito grande pois é a exaustiva análise 

dos acontecimentos e fatos históricos que nos possibilita embasar nossas ações para 

que não cometamos os mesmos erros já ocorridos no passado e apliquemos os 

sucessos já conquistados em busca de nossos objetivos. Entretanto, esta análise deve 

ser imparcial para que as conclusões apresentadas não estejam contaminadas de 

opiniões pessoais e não sejam feitas à luz de ideologias que possuem como objetivo 

principal a “bestialização” de seus leitores e a transmissão de fatos inverídicos.  

Vários autores, senão a maioria, referem-se ao movimento ocorrido entre os dias 29 

de março de 1964 e 10 de abril de 1964 como Golpe ou Golpe Militar, esclarecendo 

que o país estava sob um período de grande estabilidade econômica e de avanços 
sociais e que o movimento de 64 foi algo extremamente desnecessário naquela época 

e que o país não sofria nenhuma ameaça real à sua democracia.  

Outros autores, porém, afirmam que o movimento de 64 foi uma Revolução ou, até 

mesmo uma Contrarrevolução, visto que o país possuía um futuro sombrio se 
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continuasse a ser governado e desestabilizado da forma como estava e necessitava de 

uma intervenção para corrigir seus rumos.  

É devido à esta polarização e a falta de uma literatura que tente analisar 

imparcialmente este fato histórico que resolvi pesquisar a fundo os antecedentes do 

que chamo aqui de Movimento de 1964 tomando como foco o Governo do então 

Presidente João Goulart e suas medidas nas áreas política, econômica e social.  

Este estudo será importante pois jogará luz em um dos fatos históricos mais 

emblemáticos de nossa história recente e que ainda hoje é, debatido dando prioridade 

às paixões e ideologias e restringindo fatos e dados a segundo plano. (Silveira, 2018, 

p. 10) 
O objetivo desse trabalho é realizar um estudo afim de apresentar o papel dos militares 

na política brasileira durante o período da 1945 a 1985. Observou-se os fatos 

históricos imparcialmente, afim de mostrar as Forças Armadas, principalmente o 

Exército, como um poder político atuante nos momentos mais difíceis da república. 

(Caetano, 2019, p.7) 

Interessante enunciado que faz reavivar um paradigma da historia vitae magistra245, 

colocando na História uma utilitarista funcionalidade, a de mapa do passado para guia do futuro, 

exortando o sentido de exemplaridade da tipologia de tais narrativas. Mas, principalmente, 

perceba, esses cadetes ao denotarem que as narrativas construídas por si são puramente 

objetivas, assim o fazem justamente por uma suposta capacidade de se blindar ideologicamente, 

colocando-os, assim, mais uma vez, como detentores de uma superioridade moral, como se a 

isenção fosse uma escolha de caráter. Caráter este não encontrado nos civis formuladores de 

narrativas que dão prioridade às paixões e não a fatos, mas garantido nos militares, afinal, 

lembremos, “cadete! você é o melhor”. O critério de credibilidade para suas narrativas é a 

proeminência moral.  

A retomada dessa pretensa superioridade moral dos cadetes nos é interessante aqui, 

afinal de contas, o grande ponto dessa sessão é analisar os trabalhos produzidos pelos próprios 

e é preciso que se fique novamente claro, essa declaração de falta de ideologia é enganosa. 

Debates sobre fatos e ideologias não são mutuamente excludentes246, e é imperioso reiterar que 

nossa existência é política, e, portanto, somos incapazes de nos eximir dela. Especialmente 

quando falamos de narrativas históricas. Ao narrarmos uma história pretérita não estamos 

tratando do passado, mas sempre do presente. O passado é uma posição que inexiste sem o 

presente.  É este o seu ponto de partida: o agora. E, o agora, tanto como o que veio antes, é 

moldado por contexto e por poder.  

O historiador haitiano Michel Rolph Trouillot, é um dos grandes interessados na 

investigação da presença do poder na História. Em seu livro “Silenciando o passado: poder e a 

produção da história” ele nos desvela que todos participamos da História, não apenas como 

atores, mas também como narradores. Fator importante de se observar, afinal, a História tem 

                                                             
245 História como mestra da vida. 
246 Como coloca Vidal Naquet (apud Trouillot, 2016, p. 36)  
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vários lares (Ferro, apud, Trouillot, 2016), que excedem a academia, e precisamos conhecer as 

condições em que essas narrativas têm sido produzidas.  

Aqui, sabemos uma das condições de criação das narrativas dos cadetes do Exército: o 

antidiálogo. Procuremos entender que tipo de narradores a academia tem formado a partir desta 

prática educacional. Passemos a conhecer de perto as “verdades” construídas por alguns desses 

estudantes, ao se apropriarem destas narrativas perante o peso do antidiálogo.  

 

5.1 O método de pesquisa  

  

Um interessante aspecto para se iniciar a investigação das pesquisas realizadas pelos 

cadetes é conhecer um pouco da metodologia que eles empregaram em cada uma delas. Ponto 

de importante observação e revelador de uma intrigante característica, as quatro pesquisas 

selecionadas para análise se apresentam como pesquisas de caráter exploratório ou de revisão 

bibliográfica, o que pode nos indicar algumas teses já acerca do peso do antidálogo na formação 

dos cadetes.  

 A pesquisa de caráter exploratório247 é vista como um método de pesquisa utilizado para 

se aproximar de determinado objeto. Sendo constituída, justamente, por uma exploração geral 

do objeto proposto, ela nos ajuda a elaborar uma visão ampla acerca de determinado tema. 

Assim, muitos utilizam de tal ferramenta como uma primeira forma de se aproximar do desejo 

de estudo, para, então, desenvolver um método de pesquisa mais específico, aprofundado e 

adequado para a inquisição de um tema. Não colocando esta ferramenta metodológica como 

superficial, mas a partir unicamente dela, é tortuoso se aprofundar na raiz de determinado 

questionamento ou problema. Sendo, então, um método mais constituinte de uma pesquisa mais 

ampla e raramente representando seu todo. Já pesquisas de revisão bibliográfica248, são 

pesquisas que, justamente, revisam uma larga literatura com a intenção de revelar o que a 

produção científica já dissertou e produziu acerca de determinado tema.  

 Perceba que estes métodos são bastante próximos, se caracterizando, principalmente, 

pela análise de materiais científicos já produzidos, reagrupados ou reinventados pelo novo olhar 

de um novo pesquisador. Toda pesquisa séria abarca um pouco esta metodologia, sendo 

imprescindível, claro, os aportes teórico metodológicos, conceitos e formulações construídos 

por outros pesquisadores, garimpados e selecionados a partir da exploração e revisão de uma 

                                                             
247 Veja mais em: Gil (2008). 
248 Veja mais em: Vianna (2001). 
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literatura. Entretanto, a especificidade no caso dos cadetes da AMAN, é que estas metodologias 

foram as únicas empregadas e correspondem à totalidade do trabalho. Fator que chama a 

atenção, pois, sendo o trabalho dos cadetes apenas apropriações de trabalhos já feitos, nenhum 

deles, ao ocuparem seu lugar como narrador, teve a oportunidade de emular o trabalho 

historiográfico e se dedicar à pesquisa de alguma fonte primária.    

 Não que isso em si represente um problema, pesquisas podem ocupar espaços cruciais 

a partir desses métodos de exploração e revisão. A questão maior é a idiossincrasia da repetição 

do método para todos os TCCs produzidos. Parece que essa é a via única de realização destes 

trabalhos. E isso é problemático, afinal existe uma pluralidade de metodologias, visto que, 

investigações diferentes requerem abordagens diferentes e mesmo problemas semelhantes, por 

vezes necessitam ser examinados de maneiras diferentes. Uma metodologia única, replicada a 

uma miríade de trabalhos, pode nos levar mais facilmente a uma ínfima repetição do já 

elaborado, aprisionando uma pesquisa em um mesmo espaço confinado. Repetição, esta, que 

nos leva ao já supracitado caráter de reprodução preterido pelo espaço da Academia.     

  Este fator é, ainda, exponenciado quando olhamos para a uniformidade bibliográfica 

que constitui o universo de exploração destes trabalhos. Ao, simplesmente olhar para a 

bibliografia de cada um dos TCCs, é possível perceber que os textos “explorados” e revisados 

por estes cadetes para a redação de suas pesquisas são semelhantes e até mesmo repetitivos. O 

que suscita a colocar em questão o quão restritivo e fechado aparentam ser os meios e 

mecanismos de investigação destes alunos.  

Os quatro trabalhos escolhidos para serem analisados, apesar de tratarem de temas 

diferentes, apresentam bibliografias concomitantes. A cargo de um primeiro e óbvio exemplo, 

dois trabalhos249 referenciam diretamente o próprio livro “Introdução à História Militar 

Brasileira”250 enquanto os outros se aproveitam da bibliografia construída pelo próprio. Até aí, 

tudo bastante natural, visto que é esta mesmo a principal referência destes cadetes, entretanto, 

nos aprofundando mais nos referenciais, é intrigante o quanto a bibliografia dos trabalhos 

reproduz o que o professor João Cezar de Castro Rocha chamou de “sistema de crenças Olavo 

                                                             
249 “Luta armada no Brasil após 1964: Guerrilha ou terrorismo” e “Os militares e a política de 1945 à 1985” 
250 Apesar de que em um dos trabalhos aparecer com o título de sua versão antecessor “Manual escolar de História 

Militar do Brasil”, também elaborado pelos professores de História da AMAN.  
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de Carvalho”251.  Mesmo quando não creditado, são comuns citações ao falecido astrólogo252, 

a autores que bebem do mesmo sistema de crenças e aos pretensos documentários de extrema 

direita produzidos pela “Brasil Paralelo”253, produtora de conteúdo audiovisual que populariza 

este sistema nas plataformas digitais. Ainda, três trabalhos referenciam o livro “A verdade 

sufocada – A história que a esquerda não quer que o Brasil conheça” de Carlos Alberto 

Brilhante Ustra, notório torturador254 da Ditadura Empresarial-militar e que pode ser colocado 

em um mesmo prisma ideológico que o já citado guru da extrema direita. E, emblematicamente, 

um TCC chega a referenciar o projeto “Orvil”, bíblia revisionista da história da ditadura, 

sintoma e fonte do imaginário anticomunista conspiratório militar, de que ainda tratarei melhor 

neste capítulo, mas também constitutivo do sistema de crenças olavista. Por fim, é comum a 

referência a outros trabalhos oriundos da caserna, parecendo ser a instituição militar, bem como 

os autores que habitam e alimentam a constituição das práticas e imaginário castrenses, uma 

das principais referências dispostas a serem revisadas.   

Esse corporativismo chega a ser cômico no trabalho “Antecedentes do Movimento de 

64: João Goulart e o aumento da instabilidade no Brasil (1961-1964)”, em que, o autor Daniel 

Felbinger (2018, p. 12) escreve: “neste trabalho, tentou-se não utilizar livros escritos por 

militares como fontes bibliográficas pois o intuito é exatamente mostrar que as causas do 

Movimento de 64 estão acessíveis a todos e que basta uma leitura imparcial para observá-las”. 

Para logo após se contradizer colocando que “não pude deixar, no entanto, de consultar o livro: 

A Verdade Sufocada do Coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra por ser um trabalho riquíssimo 

de referências sobre as atividades das organizações revolucionárias no período estudado” 

(2018, p. 12). No “fritar dos ovos”, a leitura de seu trabalho revela uma redação que, apesar de 

utilizar como base bibliográfica uma historiografia mais liberal, é completamente atravessado 

pela influência da interpretação militar dos eventos de 1964. 

Por fim, um trabalho merece breve nota. O texto “A genealogia da Guerra cultural e sua 

implantação no Brasil a partir da década de 60” credita apenas três materiais como parte de suas 

referências. Faz isso, mesmo depois de declarar que o trabalho seria uma pesquisa que também 

                                                             
251 Na impossibilidade de qualificar o delirante conjunto de crenças articulado pelo guru da extrema direita 

brasileira de uma filosofia, João Cezar de Castro Rocha em seu livro “Guerra cultural e retórica do ódio: crônicas 

de um Brasil Pós-Político” cunha a expressão após realizar sobre a produção de Olavo uma ‘etnografia textual’ 

desnudando os preceitos, formas e a retórica imbuída nesse sistema crenças orientador da extrema direita e do 

bolsonarismo.    
252 Presentes principalmente em “Luta armada no Brasil após 1964: Guerrilha ou terrorismo” e indiretamente em 
“A genealogia da Guerra cultural e sua implantação no Brasil a partir da década de 60”.  
253 Para mais do Brasil Paralelo leia: Paulo (2020).   
254 Veja em: Guimarães (2018). 
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segue uma metodologia de revisão bibliográfica. Deixando evidente um desleixado 

compromisso com as premissas do próprio método e exortando uma possível 

uniperspectividade na construção destes trabalhos. Já os textos indicados como referência ao 

trabalho, também obedecem em suas seções bibliográficas à influência do já citado sistema de 

crenças Olavo de Carvalho, tendo o autor como principal autoridade ao tratar de seus temas.  

Enfim, a impressão que o mergulho na utilização dessas metodologias e, principalmente, 

a escolha dessas bibliografias me passam, é que, a exigência de produção de pesquisas na 

formação dos cadetes não representa um efetivo interesse da academia. A instituição não parece 

muito dedicada na formação de um aluno pesquisador, que imprime um olhar científico, 

inquisitório e crítico aos seus objetos de pesquisa. Ao contrário, parece que esse momento na 

vida dos cadetes acaba sendo um meio de reafirmação de suas já homogêneas e concretas visões 

de mundo. Claro, isso deve ser examinado à luz das prováveis condições nas quais estes alunos 

escrevem. Ao fazerem pesquisas estes militares são orientados pelos mesmos professores de 

quem aprenderam a partir de um modelo antidialógico. Seguem um único método, afinal este 

é, provavelmente, indicado por estes mesmos professores. Este método, se trata apenas de uma 

visita a uma série de textos que, provavelmente, são também recomendados, por estes mesmos 

professores. Textos, estes, que reproduzem e reafirmam os pressupostos colocados nas aulas 

destes professores, que não obstante, foram formados pelos mesmos textos. Não é coincidência 

que na hierarquia militar, para estes cadetes, o professor é simplesmente um superior.  

Parece se desenhar aqui que o ponto da academia é que os alunos apenas reproduzam os 

passos de seus superiores e ocupem os seus lugares. Este olhar, para metodologia, indica um 

pouco disto. Mas, é importante dar corpo a esta tese, e, talvez, o ato de discriminar cada um 

destes quatro trabalhos nos ajude a certificar o peso da reprodução dentro da formação dos 

cadetes. 

 

5.2 Mantendo a ordem estável: mesma história, novos inimigos  

  

Se nossa perspectiva é comparar os tópicos analisados na primeira parte deste trabalho 

com as respectivas apropriações feitas por diferentes alunos da academia, é justo que, repetindo 

a estrutura narrativa de “Introdução à História Militar Brasileira”, iniciemos com um trabalho 

que aborda o chamado populismo da primeira república, sua consequente desordem e o suposto 

golpe comunista articulado pelo trabalhismo. Comecemos, então, a partir do já citado 

“Antecedentes do movimento de 64: João Goulart e o aumento da instabilidade no Brasil (1961-

1964)” produzido por Daniel Felbinger Cossu da Silveira no ano de 2018. 
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 Trabalho que, como mencionado anteriormente, se frustra na tentativa de esquivar dos 

vícios da ideologia apresentando uma revisão bibliográfica que não partisse de autores 

unicamente militares. Entretanto, que se apoia principalmente em uma tradição historiográfica 

liberal, a apropriando por um olhar muito balizado pelos escritos de Ustra, como o próprio autor 

nos revela. Nesse sentido, como parte de seu referencial encontram-se autores como Marco 

Antônio Villa255, Eduardo Bueno256, Elio Gaspari257 e, principalmente, Carlos Castelo Branco, 

famoso jornalista e político258 da época do golpe e escritor do livro “Introdução à Revolução de 

64”. Junto às memorias de Ustra, é a leitura desse conservador colunista a principal referência 

do trabalho, sendo nominalmente citado por 28 vezes nas 34 páginas de redação do texto.  

 O trabalho em si nos entrega didaticamente seu principal objeto de estudo e análise logo 

no título “Antecedentes do movimento de 64: João Goulart e o aumento da instabilidade no 

Brasil (1961-1964)”, neste momento o grande interesse do autor é rastrear a “instabilidade” e 

como João Goulart agiu para o seu incremento no Brasil. Perceba como valorar seu trabalho a 

partir do aumento dessa instabilidade já rima, um pouco, com nossa narrativa pregressa, que 

tinha o valor da falta de ordem como principal força motriz. De saída, temos uma primeira 

indicação da reprodução.  

 Não distante disso, o trabalho ao todo vai se dividir de uma maneira que espelha, 

parcialmente, o que foi retratado no livro “Introdução à História Militar Brasileira”. Para 

apresentar essa instabilidade em João Goulart, Daniel Felbinger também vai voltar a outros 

governos da “República de 46” e tentar traçar um pequeno histórico de como esta república, 

predominantemente civil, era confusa e desordeira. O autor não retorna tanto quanto Alexsander 

Soares Elias e faz um preâmbulo que abarca apenas os governos Juscelino Kubitschek (JK) e 

Jânio Quadros.    

 Vamos tratar um pouco de como o autor representa estes dois presidentes, entretanto, 

para um melhor entendimento da exposição feita pelo cadete é preciso clarificar a estrutura de 

seu trabalho. Aqui, Felbinger escolheu por ao apresentar os Governos JK, Jânio e Jango 

destrinchá-los em três áreas: o econômico, o político e o social. Quando trata de Jango, interesse 

maior do autor, isso é bem nítido afinal, ele mesmo divide seu capítulo em três subtópicos 

intitulados respectivamente “Aspectos econômicos” “Aspectos políticos” e “Aspectos sociais”, 

mas a mesma lógica está presente nas duas seções referentes aos dois outros presidentes, só que 

                                                             
255 Famoso historiador e comentarista político de viés liberal. Marcadamente sobre os anos de exceção no Brasil, 

é conhecido por lançar a tese da “Ditabranda”.   
256 Midiático jornalista e escritor que tem a História como seu principal objeto de escrita. 
257 Também importante jornalista que publicou uma série de cinco livros acerca da ditadura.  
258 Chegou a integrar a assessoria de imprensa de Jânio Quadros.  
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sem a divisão, apenas colocada em texto corrido. Nesse sentido, o aspecto que o autor chamou 

de social se constitui em todos os casos a especificidade mais interessante, mas, sem nos 

apressar entremos nas representações aqui construídas para os governos JK e Jânio Quadros.  

 Importante notar, neste ponto, uma pequena peculiaridade, não sei se o leitor recorda, 

mas o 21º presidente do Brasil, JK, tinha sido parcialmente ignorado por nossa fonte inicial259. 

Aqui, ele ainda tem pouco destaque, sendo eclipsado pelo foco que o autor dá, nesta seção, à 

apresentação de uma série de movimentos sociais atuantes da época. Sua atuação real é apenas 

segmentada ao campo econômico, ou apenas em como sua atuação provocou certa instabilidade 

econômica. Aliás, é essa a tônica geral da apresentação dos governos JK e Jânio, a exposição é 

centrada no breve relato das medidas econômicas e do conturbado clima político vivenciado 

pelos dois governos. Estes dois aspectos, tanto o político, quanto o econômico, agem para 

reafirmar a qualificação da República de 46 como instável. Reparem nos trechos  

O governo se esqueceu, no entanto, de detalhar como faria o financiamento de todo o 

investimento do Plano de Metas, causando uma crise inflacionária entre 1957 e 1958, 

fazendo com que a inflação saltasse de 7,0% para 24,4% entre aqueles dois anos 

(Felbinger, 2018, p. 14).  

 

Esta industrialização rápida e mal planejada negligenciando alguns indicadores 

macroeconômicos, por sua vez, contribuiu diretamente para a piora do quadro 

econômico do país nos anos que sucederam seu governo (Felbinger, 2018, p. 15). 

 
A principal fonte de discórdia entre os partidos que causou certa instabilidade política 

no Governo Juscelino foi a política econômica a adotar. ‘Uma corrente nacionalista 

mais á esquerda defendia o Estado como detentor das riquezas e intervindo na 

economia’ outra, mais liberal, que era taxada de de ‘entreguista’ pela primeira 

‘afirmava que o país não tinha capacidade para explorar suas riquezas e defendia a 

participação do capital estrangeiro na pesquisa e no desenvolvimento de técnicas de 

exploração de petróleo e minério (Felbinger, 2018, p. 18). 

   

Apesar de estar na cena política desde o fim da década de 40, Jânio Quadros foi eleito 

com uma imagem de outsider, de uma pessoa que não precisa dos partidos políticos 

para governar e que organizaria a nação e combateria a corrupção. Segundo Bueno 
(2005, p.356) “com um discurso populista e tom moralista, Jânio apresentava-se como 

o homem do tostão contra o milhão que iria sanear a nação”. Renunciou no entanto, 

sete meses depois de sua posse, surpreendendo o país (Felbinger, 2018, p. 19). 

 

O governo Jânio tinha tudo para ser estável politicamente. Foi eleito com apoio da 

UDN e de dissidentes pessedistas e petebistas, com uma votação expressiva – 48% 

dos votos – e com um discurso moralizante e populista, satisfazendo às correntes 

ideológicas que existiam no país naquela época. Todo esse ambiente favorável 

esbarrou apenas em um problema: o próprio Presidente (Felbinger, 2018, p. 20).       

  

 Assim, o que temos aqui é uma já primeira grande e importante repetição daquilo que é 

apresentado em “Introdução à História Militar Brasileira”. Lembrem-se, é mais fácil justificar 

o final de um período democrático ao apresentá-lo como uma enorme bagunça. É mais fácil 

                                                             
259 Com a exceção do trecho que aborda a crise deflagrada após a eleição de JK e a ação do Marechal Lott para 
a garantia da posse do presidente e da legalidade constitucional.   
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justificar um golpe militar se temos a impressão que o período que ele encerrou é um período 

tão ascoso quanto a exceção empreendida a partir de 1964. As formas de movimentar sentidos, 

de certa instabilidade generalizada, é primeiro apontar supostas falhas no campo econômico, 

que vão gestar uma crise a ser enfrentada por Jango e segundo, mais uma vez, apontar o 

“populismo” dos governantes dessa república. Temos, então, uma renovação do aqui já 

examinado argumento da “República Populista”, sombra do que já foi feito pelos professores 

superiores no livro referência para a academia. 

 Retomando nossas considerações feitas no terceiro capítulo deste trabalho, gostaria de 

relembrar, ao querido leitor, que eram dois os principais pontos para a criação de uma suposta 

desordem no interior da República de 46. O populismo, já aqui reproduzido pelo cadete, mas, 

principalmente, o anticomunismo como afeto catalisador da narrativa, vendo essa corrente 

ideológica como o “outro” promotor de instabilidade e ameaça antagônica a uma moral 

predominante.  

 O perigo vermelho, entretanto, aparece em “Antecedentes do movimento de 64: João 

Goulart e o aumento da instabilidade no Brasil (1961-1964)” de uma maneira mais específica 

e que pode nos levar a considerações interessantes. Aqui, temos o anticomunismo representado 

principalmente quando o autor tenta explorar aquilo que chamou de panorama social. Na 

prática, o que Daniel Felbinger faz, é, ao tratar deste tópico, descrever uma série de movimentos 

sociais e de classe que se organizavam na conjuntura do golpe. Esta apresentação é feita sempre 

com uma tentativa de os colocar como comunistas e, por consequência, perigosos à manutenção 

daquilo que chamou de estabilidade. O retrato destes movimentos sociais se inicia no capítulo 

que trata dos governos de JK e Jânio, então, voltemos nossa atenção para tal.       

Nas narrativas dos dois governos os movimentos sociais surgem de forma abrupta, em 

um sentido na qual o autor apenas muda de foco e passa do econômico para o que chamou de 

social. O assunto debuta, assim, na seção que tratou de JK, “Em relação aos aspectos sociais, 

podemos destacar, durante o Governo de Juscelino, vários movimentos que foram criados ou 

agiam nos bastidores, amadurecendo suas ideias e esperando a oportunidade certa para criar um 

foco de instabilidade no país” (Felbinger, 2018, p. 15). Desde o início o “aspecto social” é já o 

inimigo, nesse primeiro momento de maneira genérica, mas preparando terreno para uma 

apresentação de quatro movimentos ligados à esquerda, em específico as Ligas Camponeses, a 

POLOP (Política Operária), a Ação Popular (AP) e o PCB. Enquadrado conjuntamente aqui, o 

PCB é colocado como o principal organizador da atuação destes movimentos e juntamente das 
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Ligas Camponesas, ganham centralidade como os antagônicos causadores de instabilidade. 

Vejamos exemplos a partir dos recortes abaixo. 

A criação das Ligas Camponesas remonta ao período da redemocratização em 1945, 

quando o Partido Comunista Brasileiro (PCB) passou a apoiar a criação de núcleos de 

trabalhadores rurais (Felbinger, 2018, p. 16). 

 

Apesar de ser um partido político, o Partido Comunista Brasileiro (PCB) influenciava 

vários movimentos sociais. Em todos eles, tentava doutrinar os integrantes por meio 
da ideologia da luta de classes. Estava na ilegalidade desde 1947, quando o então 

Presidente Dutra ao alinhar sua política externa com os Estados Unidos proibiu as 

atividades do Partido, mas nunca deixou de propagar sua ideologia e tentar influenciar 

as massas (Felbinger, 2018, p. 17). 

 

Durante o governo Juscelino, apesar da ilegalidade, o PCB era um participante ativo 

na vida política e social nacional. Seu Comitê Central organizou várias reuniões no 

período debatendo vários temas e chegando em um documento conhecido como 
“Declaração Política de Março de 1958”. Esta Declaração estabelecia uma nova linha 

de ação para se chegar à uma revolução comunista no Brasil (Felbinger, 2018, p. 17). 

 

No campo social, dado o curto período de tempo, nenhum acontecimento de maior 

expressão ocorreu no país. Isto não exclui, no entanto, o fato de que os partidos de 
esquerda se organizavam, o PCB definia sua linha de ação a adotar e a influência 

comunista nos movimentos sociais aumentava. Todos estavam apenas esperando um 

período de fraqueza política para começar a trabalhar as massas e instaurar uma 

situação pré-revolucionária. E ela veio com a renúncia do Presidente (Felbinger, 2018, 

p. 20). 

 

 O autor, aproveita desse espaço para ir familiarizando seu leitor com esses movimentos 

os apresentando e dando um pequeno corpo e dimensão aos mesmos. Porém, é na seção 

reservada a João Goulart que essas organizações de classe ganham mais capilaridade e 

centralidade no argumento desenvolvido por Fellbinger. Então, peço perdão por já não tratar 

em detalhes e problematizar essa narrativa junto a você amigo leitor. Mas, daremos a atenção 

necessária ao tópico no item que retrata a presidência do líder trabalhista. Seção esta, aliás, que 

espelha em sentido suas predecessoras, se esforçando também para a construção de uma 

narrativa em que o clima econômico e político são utilizados como forma de expor esta suposta 

instabilidade e em que o fator “social” é instrumentalizado na criação de um espantalho de 

esquerda assustador da ordem vigente.  Portanto, proponho que retomemos estes pontos já com 

o direcionamento na figura que dá título ao trabalho analisado. 

João Goulart e a instabilidade supostamente causada por ele nos são apresentados no 

quarto capítulo da dissertação a partir de três tópicos intitulados seguidamente de “Aspecto 

econômico”, “Aspecto político” e “Aspecto social”. Repare que o fator social é escolhido para 

encerrar o trabalho, o que não é mero acaso, visto que será ele o colocado como grande promotor 

da desordem. Entretanto, antes de lá chegarmos, vejamos como os pontos econômico e políticos 

são representados. 
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A economia, nos anos João Goulart, é representada novamente como uma área em que 

o governo central falhava, provocando sofrimento ao povo e causando a instabilidade. A 

especificidade aqui é que agora esse fracasso é mais direcionado para a atuação de Jango, sendo 

colocado às vezes até como um sabotador que visava a gerar crise. 

Veremos, porém, que as ações e o comportamento tomados por João Goulart ao invés 

de tentar organizar a economia, apenas catalisou a crise econômica e gerou mais 

instabilidade, atrasando o desenvolvimento econômico do país e consequentemente, 

piorando as condições de vida da população. A política econômica ambígua e 

inconsistente de seu governo e a sabotagem por parte dele do parlamentarismo 

mostram, no mínimo, uma incompetência para governar, dando a impressão, em 

certos casos, que ele se portava deste modo de forma proposital (Felbinger, 2018, p. 

22).       

Tratar do aspecto econômico é uma especificidade interessante do trabalho 

desenvolvido pelo cadete Daneil Felbinger. Tópico relativamente ignorado260 em nossa fonte 

inicial, o “argumento econômico” aparece muitas vezes nos posicionamentos dos defensores 

dos anos de Governo Militar. Por isso, não é inócua a escolha do autor de aqui abordar a 

economia como fator de instabilidade, visto que, acompanha junto a ela, uma certa memória de 

que com os militares o Brasil atingiu grande sucesso econômico e se desenvolveu261. Essa 

memória parte, principalmente, dos chamados anos de “milagre econômico”, período de 1968 

a 1973, em que o Brasil experimentou grande crescimento no Produto Interno Bruto (PIB) e 

uma expansão do padrão de desenvolvimento capitalista. Anos de Ouro para muitos dos 

saudosos da ditadura. Dito isso, é preciso que dediquemos certo espaço para excedermos o que 

foi dito pelo autor e colocar em miúdos os sentidos e as consequências dessa abertura para o 

grande capital, o que ela realmente significou para as classes não dominantes e, com isso, 

contrastar essa memória que cristaliza o argumento aqui desenvolvido.    

Ao falarmos de um bom manejo de políticas econômicas é natural se voltar para o 

crescimento do PIB como um legitimador, não à toa é este o número que mais chama a atenção 

no “milagre” econômico brasileiro. Mas, ao olharmos uma perspectiva histórica mais longa, tal 

número se dilui. Ao compararmos, por exemplo, o crescimento médio do PIB entre 1964 – 1985 

percebemos um crescimento médio de 6,7% ao ano, resultado muito próximo aos 6,3% obtidos 

entre 1948 – 1963. Ou seja, como colocou Marcos Napolitano (2014, p. 148) “no jogo dos 

índices de crescimento entre democracia e ditadura, quase dá empate”.  

                                                             
260 Aparece apenas em um quadro informativo a parte do texto. No caso, uma reprodução de um texto escrito pelo 
Coronel Nilson Vieira Ferreira de Mello intitulado “Reflexões sobre a revolução e o pós 64” para a Revista do 

Clube Militar presente na página 297.  
261 Veja o capítulo “Nunca fomos tão felizes: o milagre econômico e seus limites” em Napoltano (2014). 
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Ainda, é sempre problemático tratar o “milagre econômico” como um evento isolado, 

esquecendo que seus resultados são anulados se olharmos o longo prazo, seja devido às políticas 

recessivas que o possibilitaram, seja pela profunda crise econômica que atingiu o país no pós-

1980. É preciso mesurar como este milagre foi construído, os interesses que o fizeram possível 

e suas consequências na vida cotidiana. É consenso que a Ditadura Empresarial-militar é o 

momento de afirmação do grande capital no Brasil. Tal processo não nasce junto com o regime, 

ele é anterior a este, mas percebemos que com a ausência de democracia ele é bem mais 

facilmente incrementado. Isso fica claro quando olhamos para a presença, cada vez maior, do 

capital internacional aqui. Junto à expansão capitalista no país, se afirma, como política 

econômica, a busca pelo “desenvolvimento”, principalmente, a partir de 1967 com a entrada de 

Delfim Neto à frente do ministério da fazenda. Com Delfim, a política econômica visou ampliar 

as margens de crescimento, disponibilizando créditos a juros baixos para o empresariado e 

elevando as taxas de lucro. Modelo que permitiu e se sustentou devido ao financiamento 

externo, via a empréstimos a juros baixos e investimento direto nas empresas do Brasil262 

(Campos, 2018). O “milagre” é o resultado de tudo isso263.   

Esse modelo e as maneiras como foi implementado, convergiu diretamente com a matriz 

dos governos militares de apoiar o grande capital e concentrar os recursos nas mãos dos grandes 

grupos econômicos. Ou seja, “o regime desenvolveu uma política deliberada de incentivo à 

centralização de capital, com auxílio a grandes grupos” (Campos, 2018, p. 7 e 8). Isso significa 

que a ditadura, a partir de políticas e fundo públicos, favoreceu a concentração de recursos a 

setores empresariais, o que contribuiu muito para o alargamento da desigualdade entre classes 

no Brasil.    

Se, para os empresários o milagre representa uma vitória, para os trabalhadores ele é 

claramente uma derrota. É preciso lembrar que a vida econômica não está separada da vida 

política, cotidiana e prática. O milagre debuta em 1968, junto ao AI-5 e o recrudescimento da 

repressão. Isso significou que a “luta dos militares contra o comunismo” servia também para 

coibir os pleitos dos operários por melhores condições de trabalho e salário. A consequência 

disso é que o valor real do salário mínimo, mesmo no período de maior bonança econômica 

(1968 – 1974), acumulou queda de 22,7 % (Campos, 2018). Ainda, o arrocho salarial levava as 

famílias ao desespero para aumentar sua renda, muitos se submetiam a jornadas cada vez mais 

                                                             
262 Principalmente no ramo da indústria de bens de consumo duráveis, como automóveis e eletrodomésticos, que 
no caso estavam na mão de multinacionais de capital estrangeiro. Modelo bastante similar ao estabelecido no 

governo J.K. (Campos, 2018). 
263 Veja: Campos (2018). 
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longas de trabalho e se teve um aumento nos índices de trabalho infantil. A repressão, que 

desmantelou os mecanismos de combate dos trabalhadores, levou a uma consequente 

precarização das condições de trabalho. Não à toa, depois do AI-5, o Brasil irá se tornar um 

recordista em acidentes de trabalho. Por fim, é importante lembrar que a reformulação tributária 

do Programa de Ação Econômica do Governo (PAEG)264, estabeleceu uma estrutura de 

impostos que incidiu mais sobre o consumo do que sobre renda e herança, beneficiando 

justamente quem tinha mais recursos. Belos anos de ouro, em que uma classe garimpa e outra 

lucra.     

O modelo que permitiu o “milagre” é um modelo assentado na superexploração dos 

trabalhadores, que ajudou a cavar o abismo social que torna a sociedade brasileira uma das mais 

desiguais no mundo. Tentar descrever a República de 46 como um exemplo de fracasso no 

campo econômico, é, mais uma vez, tentar legitimar a ditadura a partir da desordem do regime 

que a antecedeu. Entretanto, um simples olhar para o regime militar nos deixa a percepção de 

que este foi um sucesso para apenas uma classe, a elite econômica, enquanto a massa de 

oprimidos por ela, mais uma vez, foi expropriada. Percepção, aliás, muito bem sintetizada na 

época por Cacaso, quando escreveu:  

Minha terra tem palmeiras 

onde canta o tico-tico.  

Enquanto isso o sabiá  

vive comendo o meu fubá  

 

Ficou moderno o Brasil  

ficou moderno o milagre:  

a água já não vira vinho,  
vira direto vinagre.  

(Cacaso apud, Mello, 2014, p. 173)       

  

Voltando para os escritos do cadete Daniel Felbinger, passemos para algumas 

considerações acerca do que o autor chamou de “Aspecto Político”. Aqui, é onde a reprodução 

se faz mais evidente. A redação do autor é uma repetição dos pontos já abordados pelo livro 

“Introdução à História Militar Brasileira”, focando sempre na tentativa de descrever Jango 

como um populista, que na ânsia por poder embarca em uma aventura golpista e acabar jogando 

o país na instabilidade, principalmente quando começa a se aproximar do que o autor entende 

como comunismo. Com a pátria instável cabe, aos militares, subitamente e mais uma vez 

entendidos como reativos, o papel de restauradores da ordem. Vejamos alguns exemplos: 

 

Apesar de ter concordado com o sistema parlamentarista, João Goulart aspirava voltar 

a ter os poderes que um Presidente da República tinha. Sua aceitação deste regime de 

                                                             
264 Conjunto de diretrizes estratégicas, no campo da política econômica, do primeiro governo da Ditadura 

empresarial-militar. 
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governo foi por puro oportunismo, pela vontade de assumir o cargo sabendo que as 

Forças Armadas e a parcela da população que não o via com bons olhos iriam acalmar-

se.        

Apenas alguns meses depois de sua posse, em uma entrevista, Jango diria que “Os 

sistemas de governo que se impõem sem consulta popular são causas de problemas” 

(Villa, 2014, p. 29). Começou, então, a sabotar o parlamentarismo direta e 

indiretamente, preparando o terreno para o plebiscito que viria e sem preocupação 

com a estabilidade política da qual o Brasil tanto precisava naquele momento para se 

desenvolver (Felbinger, 2018, p. 27). 

 
O Estado de Sítio era o que Jango precisava naquele momento. Com uma base 

pequena no Congresso, a medida de exceção daria mais poderes ao Presidente, 

permitindo que ele intervisse em alguns estados – Guanabara e São Paulo 

principalmente, já que eram governados por políticos que faziam uma oposição 

radical contra ele. Poderia também prender opositores e até realizar mudanças na 

Constituição, facilitando a realização de sua reforma agrária, permitindo que os 

sargentos pudessem se eleger e permitindo a reeleição do Presidente – grande sonho 

de Goulart (Villa, 2014).  

Junto ao Presidente estavam os Ministros militares que também sofreram ataques de 

Lacerda em relação à suas posturas coniventes com o “comunismo”. Com o apoio 

destes, Jango tinha o que sempre lhe faltou: apoio militar. Ele não contava, porém que 
seria a vez do Congresso, com a união da UDN, PSD e até parte significativa do PTB, 

barrar seu pedido.  

Para os políticos mais antigos que já vivenciaram várias crises e sabiam como se dava 

a influência dos Ministros militares no governo e as aspirações de Presidentes 

ambiciosos, o que estava em curso era uma tentativa de golpe que se frustrou pela 

resistência bem realizada da Oposição à direita e à esquerda do Presidente (Felbinger, 

2018, p. 31). 

 

Após o veto à tentativa de se tornar um Presidente como Getúlio foi durante o Estado 

Novo, João Goulart ficou bastante enfraquecido e com suas bases bem diminuídas. 

Para não passar o resto de seu mandato apenas cumprindo o calendário e deixar sua 
marca na história do país, ele teria que optar por uma aliança com um dos dois lados 

do espectro político. Escolheu a esquerda radical (Felbinger, 2018, p. 32). 

 

Formada a Frente Única, Goulart precisava agora mobilizar as massas o mais rápido 

possível pois, em sua visão, se deixasse para tomar a iniciativa das Reformas para 

depois de março, o início das pré-candidaturas à Presidência nas eleições de 1965, 

nesta época do ano lhe roubariam o plano reformista, diminuindo as chances do 

Congresso aprovar algo até a eleição do novo Presidente. (Castello Branco, 1975).  

Para isso, participou de vários comícios organizados principalmente pelo PCB e pelos 

sindicatos nos meses de fevereiro e março com a finalidade de pressionar o Congresso 

a aprovar as reformas. 

Em clara demonstração de força e tentativa de intimidar o Congresso e os partidos 
políticos, principalmente o PSD que tinha força para desequilibrar a balança das 

votações no Congresso, Jango marca um comício para o dia 13 de março na região da 

Central do Brasil no Rio de Janeiro. A data foi estrategicamente escolhida já que o 

Congresso iniciaria suas atividades do ano no dia 15 de março. Nesse mesmo dia, 

Jango assinaria dois decretos: um de encampação de refinarias de petróleo que ainda 

não pertenciam à Petrobras, o outro da Superintendência da Reforma Agrária, 

desapropriava terras improdutivas que se localizavam à beira de estradas e ferrovias 

federais. Segundo Bueno (2003, p. 362), Jango “deu, naquele instante, a guinada à 

esquerda que, de certa forma, ele próprio temia e até então evitara.”  

O principal motivo da deposição de Jango, no entanto, não seria a instabilidade 

política que ele causou e sim suas decisões na parte social (Felbinger, 2018, p. 33).  

Repare como o olhar para estes recortes são didáticos para o entendimento do sentido 

de produção da reprodução. O que o trabalho do cadete faz é simplesmente alongar a narrativa 
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posta em “Introdução à História Militar Brasileira”. Estão presentes aqui todos os elementos 

verificados na narrativa pregressa. Posto um presidente “populista” que enganava o povo para 

garantir seus anseios eleitoreiros e de poder, o país se encontra em uma forte instabilidade, esta 

aliás, provocada e até desejada por este mesmo presidente. Figura que também é próxima da 

esquerda radical e não esconde suas conexões com o vilanesco PCB.  

Esta ligação com o Partido comunista, apesar de já bastante evidente, vai ser explorada 

ao máximo na próxima seção do trabalho de Fellbinger, intitulada de “Aspecto social”. Aqui, o 

autor tenta dar conta de como movimentos e grupos sociais agiam para a instabilidade, e como 

frente a elas Jango não apenas não as coibiu, como as incentivou. E, o principal grupo que 

aparece aqui como articulador de movimentos populares é o próprio PCB, representado mais 

uma vez como maior aliado de Jango, o que desvelaria suas pretensões golpistas e comunistas. 

Veja bem:     

O PCB continuou a atuar mesmo na ilegalidade. Na verdade, segundo Gorender 

(1987, p. 46), no período de 1958 a 1964, o Partido “converteu-se numa organização 

com capacidade decisória, apesar da quase ausência de expressão eleitoral, uma vez 

que não conseguiu recuperar o registro de partido legal” Ou seja, o PCB continuou 

fazendo seu trabalho de influência das massas, seja com a infiltração na diretoria da 

UNE e na dos sindicatos, seja com a adesão à suas proposições nas Ligas Camponesas. 

É neste ambiente de efervescência das ideias revolucionárias que João Goulart 

governou, às vezes acenando para a direita, apenas para apaziguá-la, às vezes entrando 

em conformidade com a esquerda, real lugar das ideias do Presidente (Felbinger, 
2018, p. 36). 

 

Tendo em vista a criação da Frente Única, Goulart inicia sua tentativa de organizar e 

unificar todas as esquerdas em um só movimento. Dentro de seus planos estava 

também o apoio do Partido Comunista Brasileiro de Prestes. A relação entre o 

Presidente e o PCB nunca foi ruim. O partido foi o único que sempre o apoiou, 

entendendo que seu governo propiciava uma passagem rápida para o estágio da 

revolução nacional e democrática de cunho antiimperialista que precedia o da 

revolução socialista. 

No início de 1964, o Presidente iniciou conversas com o Presidente do PCB, Luís 

Carlos Prestes e seus representantes sobre o apoio do Partido ao governo e sua 
integração à Frente Única. É impressionante verificar que Jango deixava de lado a 

legalidade para arregimentar apoio em todas as esferas políticas, tendo em vista a 

clandestinidade do PCB desde 1947. 

No dia 7 de fevereiro, o Partido Comunista informaria que “o programa mínimo de 

San Thiago Dantas tem muita viabilidade” e que o PCB “se encarregaria de dar 

substância ao esquema do Professor San Thiago Dantas, manipulando-o no interesse 

da Frente Progressista governamental e anti-sucessória”. (Castello Branco, 1975, p. 

178). Estava selado o apoio incondicional do PCB a Jango. O Partido, ainda, ajudaria 

a organizar vários comícios que Jango participaria pelo Brasil. Entre eles, estava o 

comício da Central do Brasil no dia 13 de março de 1964 (Felbinger, 2018, p. 39). 

 

Já conversamos anteriormente neste trabalho de como a relação João Goulart e PCB é 

mais complexa do que o retratado pela hegemonia militar. Aqui, apenas jogo luz a mais uma 

repetição do discurso já construído pelos superiores do cadete. O grande ponto é movimentar o 

anticomunismo como forma de justificar o golpe. Como é insólito dizer que Jango promoveria 
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um golpe à esquerda se faz um malabarismo gigantesco para promover essa associação com 

uma força antagônica. Força essa, que encurrala a entidade protetora das aspirações nacionais, 

as Forças Armadas, que precisam dar um golpe a fim de garantir a segurança de seu tutelado 

povo. Receita de bolo para justificação de arroubo autoritário. Repetida na formação das novas 

gerações de militares, formados com os mesmos preceitos e reproduzindo os mesmos vícios 

que nos levaram a uma ditadura de duas décadas. Mais uma vez populismo, desordem e o medo 

do comunismo são a base para a interpretação dos eventos, versão reproduzida de geração em 

geração de maneira exemplar. Produzindo uma memória agora já reificada e que continua dando 

pulsão à mitificação da realidade.       

Entretanto, esses cadetes também são filhos de sua época e são contemporâneos de seus 

contemporâneos, assim, nem mesmo quando a condição é o antidiálogo, estes conseguem 

escapar do contexto em que estão inseridos. Seus escritos apropriam, de certa forma, o cenário 

em que estão postos, o que produz ineditismos importantes. Como já adiantado um pouco, no 

caso do trabalho de Daniel Fellbinger, esse ineditismo aparece também no enfoque “social” do 

trabalho, neste momento o cadete debuta o olhar para um ator esquecido em “Introdução à 

História Militar Brasileira”, o povo brasileiro. Parte da seção é uma tentativa de colocar como 

os anos 1960 foram marcados por uma série de reivindicações, de movimentos e grupos sociais 

diferentes. O interessante é que essas manifestações, de uma série de massas, aparecem como 

fator que aumenta a “instabilidade”. Aparecem como fator de desordem. Vamos as palavras do 

autor:   

A partir do fim de 1961, coincidentemente o início do Governo de João Goulart, os 

movimentos sociais de esquerda com influências diretas e indiretas das ideias 

comunistas começaram a se expandir, tornando-se mais uma preocupação da 

sociedade daquela época[...] 

[...]As Ligas Camponesas, que desde sua criação no Governo Juscelino até meados de 

1961 ainda adotavam um viés legalista, tiveram no fim deste mesmo ano seu ponto de 

inflexão.  

Com a viagem de Francisco Julião para Cuba, ainda em 1961, o líder do movimento 
voltou com a cabeça feita pelos dirigentes da ilha. O legalismo das Ligas daria espaço 

agora para uma ideia socialista de coletivização da reforma agrária: os camponeses 

teriam um papel principal na revolução socialista com a luta de guerrilhas crescendo 

de importância (Gorender, 1987).  

Maior mostra de organização dos trabalhadores rurais foi a realização do Primeiro 

Congresso Nacional de Lavradores e Trabalhadores Agrícolas em novembro de 1961 

em Belo Horizonte. O Congresso aprovou uma declaração que propôs: ‘Uma reforma 

agrária camponesa radical. Estabeleceu o teto de quinhentos hectares para a 

propriedade rural, recomendou a reforma constitucional para a realização das 

desapropriações e definiu a redistribuição das terras desapropriadas sob forma de 

propriedade camponesa, individual ou associada, e sob forma estatal’ (Gorender, 
1975, p. 43).  

Contou, ainda, com a presença do Presidente da República e do Primeiro-Ministro em 

seu encerramento, demonstrando certo apoio ao movimento, algo imprudente para a 

época tendo em vista a crescente polarização da sociedade brasileira e o predomínio 
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de comunistas e representantes das Ligas de Julião no Congresso (Felbinger, 2018, p. 

34).  

  

A AP (Ação Popular) é outra organização de esquerda, de caráter socialista que surgiu 

no Governo João Goulart. Nascida a partir das mudanças na Igreja Católica no 

pontificado de João XXIII, foi lançada em junho de 62 em um Congresso em Belo 

Horizonte com a opção clara pelo socialismo. Logo veria nos estudantes universitários 

sua maior força, influenciando, a UNE naquele período. Gorender (1987, p. 37) 

ressaltaria que “no começo dos anos 60, a AP se afirma como corrente forte e as 

diretorias eleitas, de 1961 a 1963, sob a presidência dos militantes da AP Aldo 
Arantes, Vinicius Caldeira Brant e José Serra, vão sair da aliança entre a AP e o PCB”.  

A AP seria ainda uma das organizações que ajudariam, indiretamente, João Goulart 

nas suas campanhas pelas Reformas de Base visto que tinha uma grande capacidade 

de atuação nos movimentos das massas (Felbinger, 2018, p. 35). 

 

Dois meses depois, com a tentativa de Brochado da Rocha de antecipar o plebiscito 

sobre o parlamentarismo para outubro daquele ano e sua renúncia após a recusa do 

Congresso, os sindicatos convocaram outra greve para pressionar o Congresso. A 

estratégia novamente se mostrou efetiva e apesar de mantida a saída do Primeiro-

Ministro, o plebiscito foi antecipado para janeiro do ano seguinte.  

Todos estes acontecimentos ajudavam a criar um clima de instabilidade social no país 
e o Presidente que deveria ser uma figura conciliadora com competência política para 

mediar os conflitos, era um dos principais incentivadores das greves gerais. Sobre 

isso, Gorender (1987, p. 44) afirma que: “Em ambas as greves nacionais houve 

coordenação direta de Jango e a liderança dos trabalhadores, embora estes avançassem 

além do limite desejável para o Presidente”. Utilizando-se da teoria do dique, Goulart 

não se responsabilizaria por excessos cometidos pelos grevistas, mas era um dos 

principais organizadores das paralisações (Felbinger, 2018, p. 38). 

 

O problema em torno do comício do dia 13 não foi a fala de João Goulart pois todas 

estas bandeiras já estavam sendo defendidas publicamente pelo seu governo desde o 

final do ano anterior. O que realmente causou impacto foi o Presidente participar de 
um encontro de tamanho teor radical, organizado por comunistas e nacionalistas 

revolucionários que ao manipular os trabalhadores ali presentes, passavam claramente 

a percepção de que um golpe estava armado e que estava muito próximo de ser 

efetivado (Felbinger, 2018, p. 40). 

 

Passando da caracterização de movimentos sociais simplesmente como comunistas, ao 

enfoque das greves e das ruas tomadas por trabalhadores como fator de perturbação social, o 

que o cadete Daniel Fellbinger faz é colocar a imagem de que as classes populares, quando 

organizadas e na luta por direitos, são fator de instabilidade da ordem vigente. Ou seja, o cadete 

chega a ser mais corajoso que o próprio material da academia e passeia pela admissão que o 

grande inimigo interno é, na realidade, o próprio povo. Goulart, como um presidente que não 

coibiu (ou reprimiu) tais manifestações, simplesmente não servia para o cargo. O autor deixa 

claro: o “problema”, foi que no comício do dia 13, Jango se juntou às massas de trabalhadores, 

aqui mais uma vez, colocadas como manipuladas por estes malignos movimentos sociais. Como 

já mencionado, aquele trabalho existe em um contexto, sua produção, aliás, data do ano de 

2018, momento ímpar de forte ascensão do bolsonarismo e desenvolvimento de uma forte 
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retórica do ódio265. Este cadete, mesmo proclamando isenção ideológica, não fica alheio ao 

mundo que o cerca, e ao imprimir sua narrativa dos acontecimentos da década de 1960 não 

larga mão do presente.        

Não é inoportuna a classificação vilanesca que este dá aos movimentos sociais, e aqui 

dou um primeiro passo na construção de uma tese que abordaremos ao longo deste capítulo. 

Estes militares são formados a partir de um modelo antidialógico, em que uma narrativa 

histórica exemplar serve na reprodução de valores como a tutela do exército sobre o restante da 

sociedade brasileira. Tal tutela se justifica no enfrentamento do Exército a rivais antagônicos. 

Com o fim da ditadura, esse antagônico e sua ação se transformam, apesar de ainda serem 

associados a uma genérica “esquerda comunista”. Esquerda essa, muito bem personificada por 

agentes como os movimentos sociais emergentes a partir principalmente dos anos 1980 e 1990 

com a ascensão e popularização de entidades como o MST266. A tentativa de encontrar, na 

História, exemplos de movimentos sociais promotores de desordem, obedece a uma 

necessidade do presente de esta força manter um outro antagônico e possível justificador de 

uma nova intervenção. Ao se apropriar da narrativa, este cadete repete a lógica fundante da 

própria, só que agora alocando o inimigo em uma outra roupagem e fabricando novos sentidos 

que justificam e garantam que a ordem vigente não sofra nenhuma instabilidade.     

   

5.3 O terror como inimigo: a retórica do ódio       

  

Ainda, vislumbrando a comparação entre tópicos analisados na primeira parte deste 

trabalho, passemos agora para como os cadetes, na academia militar, representam os inimigos 

da ordem interna após a deflagração do golpe de 1964, vejamos como se apropriaram de 

narrativas sobre a luta armada de esquerda. Para tanto podemos nos aproveitar do trabalho de 

Ronaldo Héverthon Sampaio da Costa, publicado no ano de 2019 sob o título “Luta armada no 

Brasil: guerrilha ou terrorismo?”.      

 Em suas 33 páginas de redação, o trabalho do cadete se esforça para estabelecer uma 

espécie de tipologia do que chamou de “guerra irregular” classificando nesse aspecto formas 

de combate, tais quais “Subversão, Sabotagem, Fuga e Evasão, Guerra de Guerrilha e 

Terrorismo” (Costa, 2019, p. 13). Em seguida, o autor caracteriza cada uma delas, se 

concentrando, principalmente, na categorização de guerrilha a partir de exemplos históricos. 

Esses exemplos vêm para a sustentação do argumento defendido pelo autor, que a classificação 

                                                             
265 Em referência ao já citado trabalho de João Cezar de Castro Rocha, de que tratarei melhor adiante. 
266 Veja mais em: Stedile e Fernandes (2012). 
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da luta armada no pós golpe como grupos guerrilheiros é errônea, sendo mais apropriado as 

identificar como grupos terroristas. Esse esforço, para uma espécie de mudança na tipificação, 

me parece interessante para o cadete devido ao peso e alcunha negativa que a palavra terrorismo 

carrega, principalmente com o início do século XXI e a guerra ao terror pós onze de setembro 

de 2001267. Mais uma vez, o ponto é reforçar a criação de um antagônico e qualificar o inimigo 

com um termo que, historicamente, já carrega a conotação de força a ser enfrentada, assim 

promove uma mais fácil aceitação da necessidade de eliminação deste outro. Ponto 

principalmente observado quando o cadete discrimina três grupos revolucionários, os descreve 

e detalha suas ações a fim de assim os enquadrar como agentes do terror. O autor ainda, como 

também fez o cadete Daniel Fellbinger, reserva uma parte do texto para enfocar quem seriam 

os inimigos do presente a partir da caracterização destes inimigos do passado.      

 Olhando para as fontes que compõem seu trabalho, é perceptível que para o 

desenvolvimento desta tipificação, Ronaldo Héverthon Sampaio da Costa usa como fonte 

principalmente os próprios manuais de formação da AMAN. Ou seja, fontes de finalidades 

parecidas com o livro “Introdução à História Militar Brasileira”268, como as apostilas 

“Operações Contra Forças Irregulares” e “Relações Internacionais”269. Na criação dos inimigos 

do presente, o cadete usa unicamente os escritos do falecido Olavo de Carvalho, inscrevendo 

seu trabalho em seu já citado sistema de crenças. Entretanto, como a parte que mais nos é 

interessante aqui é a descrição dos grupos guerrilheiros, nos ocupemos no olhar da principal 

fonte para a elaboração desta seção do TCC, o livro do já citado torturador Carlos Alberto 

Brilhante Ustra.      

 Publicado pela primeira vez em outubro de 2006 “A verdade sufocada: a história que a 

esquerda não quer que o Brasil conheça” é o livro mais famoso do já falecido Coronel do 

Exército. Mais conhecido pelo sobrenome, Ustra é o primeiro militar brasileiro condenado270 

pelos crimes de tortura e sequestro durante a Ditadura Empresarial-militar, notavelmente 

reconhecido como chefe do centro de tortura e assassinato do DOI-CODI do II exército. Muito 

apreciado pela extrema direita, é também o autor favorito do clã Bolsonaro271, sendo até mesmo 

reconhecido pelo 38º presidente do Brasil como um “herói nacional”272. Aliás, grande parte do 

                                                             
267 Veja em: von Hein (2021). 
268 Também referenciado pelo autor. 
269 Citadas pelo autor respectivamente como: Academia Militar Das Agulhas Negras. Cadeira de Relações 

Internacionais. Relações Internacionais. Resende: Acadêmica, 2018. (apostila); Academia Militar Das Agulhas 

Negras. Seção de Instrução Especial. Operações Contra Forças Irregulares. Resende: Acadêmica, 2016. (apostila). 
270 Veja em: Conselho [...] (2008). 
271 Veja em: Tolotti (2018). 
272 Veja em: Redação (2019). 
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público, talvez já seja familiarizado com o nome do torturador devido a sádica homenagem 

prestada pelo ainda deputado Jair Bolsonaro, em sua memória, na ocasião da votação de 

Impeachment da presidenta Dilma Rousseff. “Pela memória de Carlos Alberto Brilhante Ustra, 

pavor de Dilma Rouseff”273 disse o capitão, em referência às torturas comandadas pelo mesmo 

quando a ex-mandatária do país esteve nos porões da ditadura.      

 Em si, “Verdade sufocada” se define, a partir de sua sinopse, como um livro que: 

[...] resgata a verdade de um período histórico totalmente distorcido por aqueles que 

hoje encobrem os seus reais desígnios de transformar o Brasil em um satélite do 

comunismo internacional, com a falácia de que lutaram contra uma ditadura militar 
para promover a liberdade e a democracia. 

A obra desfaz mitos, farsas e mentiras divulgadas pelos derrotados para manipular a 

opinião pública e para desacreditar e desmoralizar aqueles que os venceram. 

Em linguagem coloquial, A Verdade Sufocada narra o período pré-1964, quando a 

efervescência dos movimentos subversivos e a influência de Cuba sobre os nossos 

comunistas quase conduziram o País ao caos; narra os motivos que levaram os 

militares, apoiados pela mídia, a pedido da sociedade, a desencadear a Contra-

Revolução de 1964. 

Faz um relato pormenorizado sobre o entrechoque entre os Órgãos de Segurança e as 

organizações comuno-terroristas. O livro apresenta provas irrefutáveis, que permitem 

aos leitores fazer um verdadeiro juízo de valor sobre a realidade dos fatos ocorridos 

naqueles anos conturbados. Cita pessoas, organizações e crimes praticados em nome 
de uma democracia e de uma liberdade que eles jamais praticaram. O livro abrange o 

período que vai da Intentona Comunista até os dias atuais. 

Trata-se de um alerta aos jovens para que não sejam usados. É um paralelo entre o 

passado recente de nossa História e os dias atuais.274 

  Assim, a tentativa do autor era de compor um livro de memórias que traria à tona uma 

verdade supostamente esquecida dos acontecimentos do golpe e da ditadura militar. No caso, 

essa verdade não passa da memória militar dos fatos, versão essa ignorada, segundo o autor, 

devido a uma delirante ideia de que a esquerda em seu projeto de poder a sufocou e impediu os 

brasileiros de a conhecerem. Muito bem quisto no meio da Academia Militar, este livro de Ustra 

é quase unanimidade em termos de fontes para os cadetes, estando, repito, presente como 

referência em três dos quatro trabalhos analisados, mesmo que o material esteja acompanhado 

de diversas críticas por parte de historiadores. A crítica produzida pelo coronel perpassa, 

primeiro, muito pelo sentimento de ressentimento275 que este tem pelo não reconhecimento da 

histografia, dos esforços daqueles “que atenderam ao chamado da Pátria e arriscaram a vida 

com coragem, lutando com honra e dignidade para extirpar o terrorismo de esquerda que 

ameaçava a paz e a tranquilidade do Brasil” (Ustra apud Silva, 2020, p. 4). Historiografia esta, 

que teria sido corrompida por uma esquerda revanchista e hegemônica que sufocou esta verdade 

militar. Segundo, e talvez principalmente, é notável o quanto o material produzido pelo coronel 

                                                             
273 Veja em: Barba e Wentzel (2016). 
274 Trecho retirado do site do próprio livro encontrado em: Sinopse (2004). 
275 Silva (2020).  
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é falho metodicamente e raso na apresentação de suas fontes a seus leitores. Não obstante, o 

principal material utilizado por Ustra na elaboração de sua narrativa é o projeto “Orvil”, além 

de algumas fontes documentais da época e bibliografias ligadas às Forças Irmãs, que pouco 

abrem o debate e jogam o leitor na situação de acreditar sem ver (Cerveira, 2007). Como definiu 

bem a historiadora Neusah Cerveira (2007, p. 382), a obra de Ustra acaba por ser: 

[...] um livro extenso, embora superficial. Com título forte, mas pouco profundo. E a 
tão esperada verdade sufocada não se apresenta de forma triunfante, nem de qualquer 

outra forma, no fim do texto. Resta somente a sensação de que mais de quinhentas 

páginas são desperdiçadas na tentativa frustrada de convencer o leitor de que todas as 

barbáries cometidas pelo regime militar (nem mencionadas ao longo do livro) são 

justificáveis e louváveis tendo em vista a “terrível” ameaça comunista que assolava o 

país na época.        

Para encerrar as considerações em torno de tal obra, cabe dizer que o livro escrito pelo 

coronel é mais uma narrativa de confronto entre opostos antagônicos. Aqui, a mesma estrutura 

de vilanescos comunistas atentando contra a ordem no que o autor qualificou de “tentativas de 

tomadas ao poder”, é mobilizada para a criação de um corpo militar protetor do verdadeiro 

Brasil. Narrativa que, em sentido, também reproduz a oficialesca memória da AMAN e que 

claro, será a base do cadete Ronaldo Héverthon Sampaio da Costa ao escrever seu “Luta armada 

no Brasil: guerrilha ou terrorismo?”.  

O grande ponto do cadete, ao longo de todo trabalho, é, apenas, retratar que os 

movimentos de guerrilha eram terroristas, portanto, perigosos inimigos a serem destruídos. 

Como já adiantado, essa representação aparece, principalmente, na caracterização de algum 

desses grupos, então olhemos rapidamente para algumas construções elaboradas pelo autor:  

A ALN foi criada por Carlos Marighella após sua separação do Partido Comunista do 

Brasil (PCdoB), antes chamado de Partido Comunista Brasileiro (PCB). Marighella 

era estudante de engenharia quando abraçou a causa comunista. Chegou a ser presos 
algumas vezes antes de se tornar deputado federal e ter grande influência sobre o 

movimento. Desde 1950, já pregava a luta armada (causa essa que culminou no 

rompimento com o PCB). Passou um tempo na China, mas seus laços foram mais 

fortes com Cuba e o modus operandi da guerrilha que chegou ao poder na ilha. Seu 

objetivo assim como o do seu grupo era intensificar os atos de terror através de uma 

guerrilha urbana e principalmente, seguindo a tática de foquismo consagrada pelos 

revolucionários cubanos, uma guerrilha rural, até que fosse possível criar um exército 

de libertação nacional para então tomar o poder.   

No Brasil, incentivou atentados à bomba, sequestros, assaltos a banco, assassinatos, 

“justiçamentos”, roubos de armas em quartéis e ataques contra radiopatrulhas, além 

de enviar militantes para realizaram curso de guerrilha em Cuba (Ustra, 2016).  
Em 1969, Marighella publicou seu famoso livro, traduzido em mais de vinte idiomas, 

“Minimanual do Guerrilheiro Urbano”, verdadeira “bíblia” do terrorismo nacional e 

de várias organizações terroristas internacionais. “As Brigas Vermelhas, na Itália, e o 

Grupo Baader-Meinhoff, na Alemanha, seguiam seus ensinamentos (Costa, 2019, p. 

23). 

 

A VPR foi criada em 1968 por simpatizantes do Movimento Nacionalista 

Revolucionário – MNR, de Brizola, e orientados pelo livro “Revolução na 

Revolução”, de Regis Debray (USTRA, 2016), defendendo assim uma guerrilha 

baseada no foquismo. O grupo “[...] passaria atuar violentamente, assaltando bancos, 
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atacando viaturas policiais e sentinelas em quartéis para roubar armas, assaltando 

pedreiras para roubar explosivos, enfim, tentando desestabilizar o Regime Militar”. 

(Ustra, 2016, p. 192) 

Seus integrantes promoveram os atentados à bomba, em 1968, na biblioteca do 

Consulado Norte-Americano, em 19 de março; na sede do Departamento de Polícia 

Federal, em cinco de abril; no jornal Estado de São Paulo, em 20 de abril; e na loja 

Sears, da Água Branca, em 27 de outubro. Além desses, houve ainda diversos assaltos 

a bancos (alguns simultâneos) e a hospitais, deixando para trás mortos e feridos civis 

e militares (Ustra, 2016).  

Dentre as várias ações de terror promovidas pela VPR, cabe destacar o atentado ao 
Quartel General do II Exército em 26 de junho de 1968. “[...] um grupo de dez 

terroristas, entre eles duas mulheres, rodavam em um pequeno caminhão, 25 

carregado com 50 quilos de dinamite, e mais três Fuscas, na direção no QG.” (Ustra, 

2016, p. 201). Com a explosão do “caminhão bomba”, o soldado Mário Kozel Filho 

foi totalmente dilacerado e outros seis militares (incluindo um o coronel Elder de 

Souza Guedes) ficaram gravemente feridos (Costa, 2019, p. 24 e 25). 

 

O MR-8 recebeu esse nome em referência a data em que foi morto Che Guevara, em 

oito de outubro de 1967, na Bolívia. Conhecidos antes como Dissidência Niterói, “[...] 

tinham o foquismo cubano como modelo” (Ustra, 2016, p. 414). Pretendiam 

desenrolar a luta armada em três fases: “1ª fase - reconhecimento de uma zona 
operacional e preparação de uma área para treinamento de guerrilha; 2ª fase – 

treinamento guerrilheiro; e 3ª fase – invasão de uma área e formação de uma coluna 

guerrilheira.” (Ustra, 2016, p.414).  

No livro de Valdir Alves, intitulado “João Rocco: o último guerrilheiro”, conta-se a 

história de um dos integrantes e co-fundador do MR-8, João Manuel Fernandes que 

após receber um tiro na garganta ficou conhecido como João Rocco. No livro, 

percebe-se o enaltecimento de atos de sabotagem e de terror praticados pelos 

subversivos [...] (Costa, 2019, p. 26).  

 O recorte é extenso, mas a partir dele espero que fique claro o grande ponto explicitado 

pelo Cadete. Sua redação é uma sucessiva enumeração das ações violentas de grupos 

guerrilheiros as enquadrando numa espécie de terror. Na narrativa de “Introdução a História 

Militar Brasileira”, já tínhamos visto esses grupos representados de tal maneira, notando-se 

então, mais uma vez, uma apropriação como apenas reprodução. Aqui, percebemos até mesmo 

uma repetição da técnica discursiva empregada pelo autor Durland Puppin de Faria, que, para 

legitimar os grupos armados como grupos de terror, apenas quantifica e enumera sucessivas 

ações dolosas.  

Entretanto, como o trabalho anteriormente analisado, esta narrativa também nos 

apresenta alguns ineditismos interessantes ao material base. Aqui, daremos atenção a dois 

principais. O primeiro pode ser percebido a partir da menção que o ator faz da ex-presidenta do 

Brasil, Dilma Rouseff, ao descrever o Grupo de esquerda Vanguarda Popular Revolucionária 

(VPR). A citação da líder petista, aparece de uma forma um tanto quanto despropositada no 

texto, sem nenhuma necessidade aparente em um primeiro momento. Veja:  

Ao longo de 1969, após a prisão de vários membros, entre os quais alguns líderes do 

Comando Nacional (CN) da VPR, essa intensificou sua aproximação com o Comando 

de Libertação Nacional (COLINA), grupo que tinha como um dos seus líderes e 

organizadores Dilma Rousseff (Costa, 2019, p. 25).  
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Porém, se levarmos em conta a tese que estamos construindo aqui, talvez a demanda de 

citar tal figura se justifique. Lembrem-se, ao escreverem essas narrativas históricas embasadas 

na luta contra um inimigo, os autores estão posicionando quem seriam seus antagônicos no 

agora. A representação de Dilma como uma “terrorista” serve muito bem para colocar uma 

espécie de continuidade entre a Guerrilha e o Partido dos trabalhadores, e enquadrar tal 

instituição no bojo de uma esquerda espantalho que necessita ser derrotada. 

 Nesse sentido, o autor ainda constrói um segundo novo antagônico a ter sucedido a 

guerrilha. Trata-se das facções criminosas atuantes no Brasil presente. E, neste ponto, amigo 

leitor, peço sua atenção, pois a argumentação caminha mais fortemente para o delírio. Em seção 

intitulada “Relação entre as organizações criminosas e os revolucionários” Ronaldo Héverthon 

Sampaio da Costa (2019, p. 28) vai colocar que: 

É interessante separar um espaço para falar da influência que os revolucionários 

tiveram para o surgimento do crime organizado, como forma de mensurarmos o quão 

preocupante é o combate de grupos insurgentes dispostos à luta armada. Segundo 

Carvalho (2014), a origem de organizações criminosas que temos hoje no Brasil se 

deu quando as forças de segurança colocaram nos mesmo presídios e celas 

prisioneiros comuns e aqueles que foram presos acusados de terrorismo 

revolucionários.  

“Uma certeza o livro de Amorim parece deixar definitivamente assentada: o Comando 

Vermelho nasceu da convivência entre criminosos comuns e ativistas políticos dentro 

do presídio da Ilha Grande, entre os anos de 1969 a 1978. Ali os militantes 

esquerdistas ensinaram aos bandos as técnicas de guerrilha que eles viriam a usar em 

suas operações criminosas e os princípios de organização político-militar sobre os 

quais viria a estruturar-se o Comando Vermelho, bem como a fraseologia 

revolucionária com que o bando hoje glamuriza suas façanhas” (Carvalho, 2014, p. 

98).  

Como a citação escancara, a argumentação aqui desenvolvida é embebida pelos escritos 

de Olavo de Carvalho. É, também, de tal autor o desenvolvimento de uma crença que os grupos 

criminosos seriam uma espécie de herdeiro das guerrilhas armadas devido à convivência que 

presos políticos tiveram com os detentos de crimes comuns no presídio da Ilha Grande no Rio 

de Janeiro. Fazendo das facções criminosas uma espécie de braço armado identificado com a 

esquerda nos dias de hoje. Interpretação que dilata o tecido da realidade e faz sentido apenas 

no imaginário conservador do autor. Não existe nenhuma evidência séria de que os grupos 

criminosos são associados a entidades ou a alguma ideologia à esquerda do espectro político276. 

Mas aqui temos novamente - e peço perdão se também me faço repetitivo – a criação de mais 

um outro antagônico associado à esquerda que precisa ser combatido.   

Não é obtusa a ligação entre o pensamento de Ustra e Olavo de Carvalho na construção 

do argumento do autor. Ambas as fontes correspondem ao sistema de crenças olavista e se 

                                                             
276 Relativo ao assunto, recomendo a dissertação: Barbosa (2019).   
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empenham no desenvolvimento de uma retórica do ódio na produção de suas narrativas. João 

Cezar de Castro Rocha, professor de Literatura Comparada na Universidade Estadual do Rio 

de Janeiro (UERJ), ao estudar o discurso produzido pelo campo bolsonarista apontou, a partir 

de um método que chamou de etnografia textual, a forte presença de um sistema de crenças 

Olavo de Carvalho na orientação e formatação dos textos bolsonaristas (Rocha, 2021). Segundo 

o pesquisador, parte constituinte desse sistema é a presença de uma retórica do ódio, “uma 

técnica discursiva que pretende reduzir o outro ao papel de inimigo a ser eliminado” (Rocha, 

2021, p. 157). Retórica essa que tem: 

[...]um alvo expresso — a “esquerda”, compreendida como um bloco monolítico, 

representante da “mentalidade revolucionária” — e um conjunto determinado de 

recursos — sempre com a finalidade de eliminar simbolicamente o adversário. Daí a 

necessidade de identificar o inimigo de forma inequívoca, ou o próprio discurso 

perderia substância. 

Populismo, trabalhismo, comunismo, subversivos, guerrilha, terroristas, movimentos 

sociais, Partido dos Trabalhadores, uma esquerda genérica e até mesmo facções criminosas, 

servem a este papel de outro a ser eliminado. A narrativa de Ustra, de Olavo de Carvalho e, 

também, do cadete Ronaldo Héverthon Sampaio da Costa reprisam a compreensão do conceito 

de política, nas bases de Karl Schimmit, vista na narrativa de “Introdução à História Militar 

Brasileira”. O que temos, mais uma vez, é o antidiálogo sendo utilizado como condição de 

(re)produção de um discurso calcado na retórica do ódio que reafirma a necessidade de 

eliminação de um contrário antagônico.  

 

5.4 O inimigo como fator de legitimidade à intervenção 

 

Nosso terceiro trabalho a ser analisado corresponde a um tipo de repetição mais 

específico e talvez até inusitado. Intitulado “Os militares e a política de 1945 a 1985”, do cadete 

Vitor de Souza Caetano, o trabalho representa muito bem o sentimento de tutela do Exército 

brasileiro sobre a sociedade brasileira. Sentimento abordado por nós na construção da diferença 

entre “militar e paisano”277 e muito presente ao longo de toda Narrativa de “Introdução a 

História Militar Brasileira”. 

Entretanto, aqui, Caetano dá um passo adiante e, ao se apropriar desse sentimento, 

constrói ao longo de seu TCC uma espécie de justificação para essa tutela e posta 

categoricamente o Exército como poder moderador do país. O trabalho que em seu título 

supostamente abordaria o envolvimento militar com a política, no período entre a queda de 

                                                             
277 Consultar o segundo capítulo desta dissertação.  
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Vargas e o fim da Ditadura, na verdade, apresenta como essa tutela das Forças Irmãs seria legal 

e legítima. Assim, temos aqui uma pesquisa quase que caricatural na ode ao Exército Brasileiro, 

apresentado como herói salvador da nação a partir da sua ação positiva como assegurador da 

ordem e possibilitador do progresso. 

Podemos perceber essa intenção ao olharmos o sumário (FIGURA 25) e a própria 

divisão do Trabalho, orientado a partir de três eixos, justamente a introdução, a ação positiva 

do exército, e sua legalidade e legitimidade na intervenção política do país. Nessa seção, focarei 

principalmente nos possíveis sentidos despertados por essa tutela e na tentativa de lastro de 

como o autor chega à conclusão de que esta postura do Exército é legítima e legal. Veremos 

como esta construção repete representações já construídas pela fonte inicial e pelos outros 

trabalhos e, como esse sentimento também se insere no sistema de crenças Olavo de Carvalho. 

 

Figura 25: Recorte do sumário do trabalho “Os militares e a política de 1945 a 1985” 

 
Fonte: Recorte da página 09 do trabalho “Os militares e a política de 1945 a 1985” (Caetano, 2019, p. 9). 
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A partir da introdução, o trabalho do autor já nos deixa claro seu entendimento do 

Exército como poder moderador da República. Apresentando a ideia de progresso e 

desenvolvimento a partir da ação militar, Caetano vê nesses pontos uma já primeira 

exemplaridade histórica que legitimaria esta posição. Vejamos; 

O Exército Brasileiro em toda sua história se mostrou como base na construção e 

desenvolvimento da nação brasileira, como cita o General de Exército Joaquim Maia 

Brandão Júnior Chefe do Departamento de Engenharia e Construção “O Exército 

Brasileiro tem seu nascimento na primeira Batalhados Guararapes, em 19 de abril de 

1648. A par da sua missão constitucional passou a escrever páginas importantes da 

história do desenvolvimento do Brasil, visando à integração do seu imenso território.” 

(FIGUEIREDO, 2014, p. 13). Desde seu começo essa instituição defendeu os ideais 

do povo, tendo duas importantes armas ao seu dispor, a legalidade e a legitimidade. 

Inúmeras foram as vezes em que a nação clamou para que o Exército a ajudasse a sair 
de algumas crises e em todas elas os militares foram cumprir sua missão. 

No entanto vemos que após a guerra da tríplice aliança, os militares tiveram maior 

importância e valor no contexto nacional. A atuação enfrentando o Paraguai fez de 

nossos guerreiros, heróis que dedicaram sua vida ao cumprimento do dever. Suas 

ações fizeram o povo crer ainda mais na instituição, dando as Forças Armadas 

credibilidade e importância, tanta que o tornou um poder responsável pelo equilíbrio 

dos outros, conforme Alfred Stepan (1975, p.59) “que os militares constituíam uma 

instituição nacional, permanente, encarregada especificamente da tarefa de manter a 

lei e a ordem no país e garantir a continuidade e funcionamento normal dos três 

poderes constitucionais: o executivo, o legislativo e o judiciário”. As Forças coirmãs 

se tornaram uma forma de poder moderador, capaz de derrubar o imperador, 

atendendo os anseios nacionais[...] (Caetano, 2019, p. 10). 
.      

Colocado aqui com uma espécie de continuidade histórica, o sentido de moderação do 

país por parte da caserna vai transbordar esse primeiro momento no Brasil Império e inundar 

nossa República, fazendo presente ainda hoje. Essa moderação seria ainda, não apenas legal, 

como também legítima, visto que foi a partir dela que o Exército foi capaz de manter a ordem 

quando necessário e propiciar desenvolvimento à nação. Sendo assim, o trabalho se concentra, 

primeiro, em expor esse progresso e essa ordem. 

Pontos presentes no segundo capítulo do TCC intitulado “A ação do Exército”, e 

apresentados a nós de forma conseguinte, respectivamente, nas subseções “Mão amiga” e 

“Braço forte”. Aqui, disponibilizaremos pouco tempo para o olhar a estas páginas, sendo 

aspectos já conversados nessa dissertação. Por ora ressalto o quanto esse desenvolvimento, 

simbolizado pela “mão amiga”, é apresentado em uma paternalista citação de benesses 

concedidas pelos militares, como a lista presente na página 15 do trabalho: 

-Obras Rodoviárias: implantação de 11400 quilômetros de estradas  

-Obras Ferroviárias: 3500 quilômetros  

-Obras de Arte especiais: 47300 quilômetros de pontes e viadutos  

-Obras diversas: 18 quartéis, 5200 residências e 43 aeroportos 

(AMAN, apud, Caetano, 2019, p. 15)  

     

Já o “Braço forte”, representado pela manutenção da Ordem, corresponde a mais uma 

repetição da narrativa do Exército sobre os movimentos de guerrilha da década de 1960 e 1970. 
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Exposto que rima bastante com o que já articulamos na última seção. É mais uma narrativa que 

coloca estes grupos como terroristas que precisam ser eliminados. Para a qualificação desse 

terror, novamente se faz uma listagem das ações violentas dos guerrilheiros. Nesse ponto, o 

trabalho do autor chega a repetir diretamente o livro “Introdução à História Militar Brasileira” 

e cita a Revista “Aventuras na História” na quantificação dessa violência, se diferenciando em 

quase nada dos materiais anteriores. 

Passemos, então, para o que o trabalho realmente nos entrega de “inédito”. Em busca de 

legitimar o Exército como a instituição que é o “baluarte da ordem [...], quem equilibra, limita 

e modera embates entre cada um dos 3 poderes” (Caetano, 2019, p. 24), o cadete resgata o papel 

atribuído às forças armadas nas constituições brasileiras. E, como descrito em todas as cartas, 

este papel seria o de “garantir a lei e a ordem”, o que para o autor significa o mesmo que 

“fiscalizar a independência do legislativo, executivo e judiciário” (Caetano,2019, p. 25). Nesse 

sentido, o autor faz um resgate interessante, retomando todos os textos constitucionais de 1891 

até 1988, descriminando a nós leitores, como o poder vigente atribuiu essa “missão”278 de 

garantidor da lei e da ordem às forças irmãs. Entretanto sua narrativa não começa direto na 

Carta Magna de 1891, mas sim pela década de 1930, dando centralidade à figura de Góes 

Monteiro. Fator que pode nos levar a reflexões interessantes. 

General do Exército, Pedro Aurélio de Góes Monteiro é creditado como um dos pais de 

uma Doutrina de Segurança Nacional (DSN) no Brasil. Fruto da mentalidade da Guerra Fria, a 

DSN vai ser uma ideia que debuta nos Estados Unidos após o fim da Segunda Guerra Mundial 

a partir da noção do desenvolvimento de uma ideologia de proteção nacional frente a inimigos 

externos, principalmente representados, no caso, pelos comunistas soviéticos. Nos trópicos essa 

ideia será apropriada e transformada em doutrina própria a partir da Escola Superior de Guerra 

(ESG), já na década de 1950. Tendo influências da doutrina Americana e, também, da 

francesa279, a DSN vai se materializar na Lei de Segurança Nacional (LSN), instituída em 1967 

e reformulada em 1969, durante a Ditadura Empresarial-militar. É fazendo alusão a tal doutrina 

que o cadete resgata a figura de Góes Monteiro.  

Góes Monteiro foi o precursor de um projeto de Forças Armadas interventoras na 

década de 1930, ele queria potencializar a capacidade política dos militares. Conforme 

Carvalho (2015, p. 134) “A doutrina Góes previa a eliminação da política dentro das 

Forças Armadas para que pudessem agir como ator político” Sendo assim, Góes 

                                                             
278 Utilizando de suas palavras.  
279 Balizada principalmente pelo enfrentamento da França à suas colônias em processo de luta anti-imperialista. É 

a partir da repressão as colônias que este país desenvolve o sistema de torturas e perseguição aplicados no cone 

sul da América na segunda metade do século passado.   
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Monteiro entendia que o papel dos militares era manter a ordem, mesmo que para isso 

deva entrar na esfera política (Caetano, 2019, p. 25).           

Veja em que termos o cadete representa a doutrina, como uma ideologia de tutela e 

intervenção militar perante a desordem. Ou seja, perante o enfrentamento de um antagônico. 

Utilizando, mais uma vez de João Cezar de Castro Rocha280, podemos entender a mentalidade 

posta na DSN e utilizada aqui. Ao ler a Lei de Segurança Nacional – editada primeiramente em 

1967 e depois refeita em 1969 em vista a se enquadrar e se aprofundar nos tempos de AI-5 – 

percebemos uma importante distorção de sua concepção primeira nos EUA. Utilizada como 

forma de conter ameaças externas, ao ser apropriada pela ditadura, esta servirá principalmente 

para o enfrentamento de um inimigo interno. Tópico que fica evidente em seus dois primeiros 

artigos, reproduzidos abaixo:  

Art. 1 – Toda pessoa natural ou jurídica é responsável pela segurança nacional, nos 

limites definidos em lei.  

Art. 2 – A segurança nacional é a garantia da consecução dos objetivos nacionais 

contra antagonismos, tanto internos como externos (Brasil, 1967).       

 Os dois artigos em sequência nos despertam, primeiro, para uma lógica de 

enfrentamento ao responsabilizar todos pela segurança e segundo para um combate antagônico 

interno. Confronto que é, por conseguinte revelador de uma lógica de eliminação desse ‘outro’:  

O primeiro artigo sutilmente contagia a LSN com o princípio da guerra total, de modo 

a envolver potencialmente todo e qualquer “cidadão de bem”, isto é, os apoiadores da 

própria ditadura. Este princípio, contudo, implica uma consequência sombria, pois o 
opositor do regime torna-se, sem mediação alguma, um antagonista interno. Em 

vocabulário mais preciso, um inimigo! E, como tal, deve ser eliminado (Rocha, 2001, 

p. 241).      

 Perceba como a lógica presente na Doutrina de Segurança Nacional aparece em todos 

os materiais que discutimos até o momento. Seja na narrativa de “Introdução à História Militar 

Brasileira” que, lembrem-se, se estrutura pelo confronto, e muitas vezes pelo confronto a um 

inimigo interno, seja nas narrativas dos próprios cadetes da academia, que repetem seu material 

fonte e apenas inovam na categorização de diferentes atores como possíveis novos antagônicos. 

O que todos esses militares estão fazendo em seus trabalhos é apropriar para seus contextos a 

mesma visão de mundo presente na DSN. Uma visão que Rocha (2021, p. 246) definiu como 

“agônica, cujo alvo é a identificação do inimigo, seguida de sua imediata eliminação”.  

Nesse sentido, o trabalho do cadete Vitor de Souza Caetano se aproveita dessa visão de 

mundo para colocar que o Exército brasileiro tem legitimidade para se portar como tutor da 

República, afinal é dele a missão constitucional de eliminar esse outro antagônico. Atribuição 

                                                             
280 Veja o terceiro capítulo de “Guerra Cultural e Retórica do Ódio: crônicas de um Brasil pós-político”, intitulado 

“Doutrina de Segurança Nacional/ORVIL” (Rocha, 2021). 
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que, em sua visão, se inicia em 1891 com a própria república e tem continuidade ainda nos dias 

de hoje visto que a constituição de 1988 reiterou essa função ao discriminar em seu artigo 142 

que:  

As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são 

instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e 

na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à 

defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer 

destes, da lei e da ordem (Brasil, 1988). 

Novamente, este trabalho não existe deslocado de seu tempo e espaço de produção e ele 

reflete bem seu contexto. Lançado no ano de 2019, temos aqui o Cadete Vitor Souza Caetano 

escrevendo durante o primeiro ano de governo Jair Bolsonaro, atmosfera política em que já se 

ventilava no discurso bolsonarista uma possibilidade de intervenção armada281 por partes dos 

militares, “legalmente”282 apoiada em tal artigo da constituição283. A interpretação, claro, é 

equivocada, e já foi repelida por poderes da república como o judiciário284 e legislativo285. Que 

fique claro, não existe dispositivo legal que viabilize uma intervenção armada por parte do 

Exército. Esta instituição não é um poder moderador da república. Tal discurso apenas obedece 

ao desejo autoritário da extrema direita de, mais uma vez, assaltar o poder de nossa frágil e 

incompleta democracia.  

Assim, mais uma vez, temos o antidiálogo agindo na reprodução de uma narrativa de 

confronto antagônico que legitimaria uma futura intervenção armada, garantindo a manutenção 

da ordem hegemônica. Necessidade já exemplarmente vista no passado e que, mais uma vez, 

pode vir a se fazer presente. Em suas 36 páginas de trabalho, Caetano reproduz a ideia posta 

ainda na epígrafe do oitavo capítulo de “Introdução à História Militar” e coloca o Exército como 

guardião de um projeto de continuidade de Brasil, essa sua missão lhe possibilitaria intervir 

sempre que existir um antagônico. É essa a principal chave de interpretação, a criação de um 

inimigo. Não é por acaso que o cadete dedicou para esta figura a sua própria epígrafe:  

Se você conhece o inimigo e conhece a si mesmo, não precisa temer o resultado de cem batalhas. 

Se você se conhece, mas não conhece o inimigo, para cada vitória ganha sofrerá também uma 

derrota. Se você não conhece nem o inimigo nem a si mesmo, perderá todas as batalhas... (Sun 

tzu apud Caetano, 2019, p. 6).     

                                                             
281 Veja em: 4 ATAQUES [...] (2019). 
282 Veja: Mori (2020). 
283 Artigo, aliás, que foi imposto por vontade, pressão e lobby militar na constituinte a partir principalmente da 

figura do general Leônidas Pires Gonçalves ministro do Exército durante o governo José Sarney. Para mais, veja: 
Victor (2022).      
284 Veja em: Teixeira (2020). 
285 Veja em: Redação (2020). 
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Por fim, o querido leitor deve ter percebido que, aqui, ainda não nos debruçamos da 

bibliografia utilizada por Caetano na construção de seu trabalho. Como você deve imaginar, 

mais uma vez temos o Coronel Ustra referenciado e utilizado na redação do texto, mostrando-

se mais uma vez uma unanimidade dentro da academia. Novamente, temos a presença dos 

manuais didáticos da AMAN, incluindo o de História Militar do Brasil e a apostila da disciplina 

de Introdução ao Direito. Entretanto, este é o único trabalho que não cita de forma direta ou 

indireta Olavo de Carvalho, apesar de que, como tentei demonstrar, sua pesquisa mobiliza o 

sistema de crenças olavista a partir da luta pela eliminação de um inimigo.  

Finalmente, este é o único trabalho de nossa seleção que referencia o projeto “Orvil”. 

E, aqui, peço atenção redobrada do leitor a essa obra. Temos tentado, nesse capítulo, 

desenvolver a tese de que o modelo antidialógico, colocado como condição de produção destes 

cadetes, promoveu uma reprodução das narrativas históricas, apropriadas de forma a priorizar 

a identificação de um inimigo a ser eliminado, e com o final da ditadura este inimigo se 

transforma e passa a ser personificado por alguns agentes diferentes. Aprofundando-nos na 

formulação desta mentalidade, podemos identificar o Orvil como uma das principais fontes do 

modelo narrativo seguido por todas as obras aqui interpretadas. Todas as nossas fontes parecem 

encontrar neste projeto uma espécie de origem, e não por acaso, este material é quem inaugura 

a ideia de um inimigo de esquerda sempre presente, inclusive, após a derrota da guerrilha. Se 

queremos entender o peso do antidiálogo na formação destes cadetes e as maneiras como estes 

se identificam no mundo a partir da História se faz necessário, então, dedicarmos um olhar 

bastante específico para essa fonte. 

 

5.5 Inimigos em todos os lugares: o conspiratório eixo narrativo do Orvil  

 

Em 1985, em contexto da abertura política e da transição democrática no Brasil é 

publicado o livro “Brasil: Nunca Mais”. Resultado de mais de cinco anos de pesquisa, o livro é 

um resumo de um volumoso estudo da repressão exercida pela Ditadura Militar. Tendo como 

principal objeto a tortura, motivo do grito “Nunca Mais”, o livro denunciou de forma inconteste 

toda a violência produzida pelos governos militares.  Explico, a partir do processo de distensão 

iniciado no governo Gaisel e aprofundado em 1979 pelo governo Figueiredo, o grupo de 

pesquisa “Brasil: Nunca Mais” conseguiu acesso a uma série de documentos produzidos pelo 

próprio Regime Militar na forma de processos políticos que transitaram no Superior Tribunal 

Militar. Fonte que impossibilita qualquer “sufocamento da verdade”, ao balizar o estudo 

denúncia a partir de arquivos produzidos pela própria institucionalidade militar, “Brasil: Nunca 
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Mais” colocou o debate em outro nível. Seus relatórios impossibilitaram qualquer chance de os 

militares negarem a prática sistemática de tortura. O livro jogou uma luz aos porões da ditadura 

que general nenhum é capaz de negar.  

É para enfrentar “Brasil: Nunca Mais” que nasce o projeto “Orvil”. Duplo mimético do 

estudo denúncia, este material foi encomendado pelo Centro de Informações do Exército (CIE) 

como uma espécie de relatório-vingança que o viraria de ponta cabeça (Rocha, 2021). Aqui, a 

intenção militar foi produzir uma, também, narrativa de denúncia, só que agora apontando o 

dedo para a violência da “esquerda comunista” em suas tentativas de assaltar o poder. Não à 

toa, o nome original da obra seria “Violência: nunca mais”, se esforçando para se fazer 

contraproposta até nominalmente.  

O projeto, secretamente iniciado pelo CIE em 1985, vai ser concluído três anos depois 

em 1988, entretanto, sua publicação não será autorizada e o relatório final vai apenas transitar 

de forma não oficial entre militares confiáveis (Teixeira, 2013). Sendo um projeto de produção 

e circulação sigilosa, desenvolveu-se um codinome para referir-se a ele: “Orvil”, a palavra 

“livro” escrita de forma invertida. Fora da caserna, apenas em 2000 que se tem uma primeira 

notícia da existência do material a partir do artigo publicado por Mário Magalhães e Sérgio 

Torres, intitulado “Internet revela livro secreto do Exército”286. Por fim, em 2007, temos o 

trabalho na íntegra circulando na internet287 e o estudo será finalmente publicado em formato 

de livro em 2012, tendo a apresentação da edição escrita por ninguém mais que Carlos Alberto 

Brilhante Ustra. 

Produzido como forma de se responder às denúncias presentes em “Brasil: Nunca 

Mais”, o documento, em momento nenhum, nega as atrocidades cometidas pelo regime militar. 

Ele as justifica. O material é encomendado pelo exército para iniciar uma espécie de guerra 

cultural com a esquerda sobre o ocorrido no período da exceção, entretanto essa guerra não foi 

uma briga entre a acusação de sistemáticos crimes e a negação destes. É uma guerra entre 

denúncias de crimes e uma busca por legitimá-los. Se meu leitor está atento, deve prever o 

ponto que quero demarcar. Orvil é a narrativa de como os militares precisaram se aprofundar 

na repressão frente à desordeira violência de seu rival antagônico: a esquerda comunista.  

Não por acaso, o título completo do projeto é “Orvil: tentativas de tomadas do poder”. 

Sua narrativa histórica consiste na enumeração de quatro sucessivas tentativas de tomada do 

                                                             
286 Veja em: Torres e Magalhães (2000). 
287 Disponível ainda hoje no link: 

<https://drive.google.com/file/d/1cPgXc4lhNOb5GCLnVwBYaSDxHE80426V/view?fbclid=IwAR1KbGJ0Q5D

SYJFqBBnNzzVG6KcieVcMCYyoFIvrvMUsrAN22R8xHcPTT1c>. 
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poder por parte dos comunistas, como pode ser observado pela primeira página do documento 

(FIGURA 26).  

Figura 26: Recorte primeira página de “Orvil: tentativas de tomada do poder” 

 

 
Fonte: Recorte da primeira página de “Orvis: tentativas de tomada do poder”. Disponível em: 

<https://drive.google.com/file/d/1cPgXc4lhNOb5GCLnVwBYaSDxHE80426V/view?fbclid=IwAR1KbGJ0Q5D

SYJFqBBnNzzVG6KcieVcMCYyoFIvrvMUsrAN22R8xHcPTT1c>. 

 

Essas chamadas quatro “tentativas de tomada do poder” demonstrariam uma espécie de 

caráter contínuo e permanente dos comunistas na articulação à conquista do poder. Veja bem, 

a própria narrativa se inicia no ano de 1922, data de criação do Partido Comunista Brasileiro, 

desde então, toda a nossa História é enxergada no prisma do conflito a essa ideologia que 

continuamente enfrenta a ordem vigente. O historiador Mauro Eustáquio Costa Teixeira 

identificou e resumiu bem quais seriam estes quatro momentos. 
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• primeira: a chamada “intentona comunista”, de 1935;  

• segunda: a ação comunista, no período constitucional (1946-1964) que separa o 

Estado Novo da ditadura militar, ação esta que se fez “pela chamada via pacífica” e 

“que culminou com a Revolução Democrática de 1964 e cujo limite anterior, não 

muito nítido, pode estar em 1961, 1956 ou mesmo antes.”;  

• terceira: a luta armada entre 1967 e 1973, que ocupa a maior parte do livro (cerca de 

650 das 960 páginas);  

• quarta: a que se inicia em meados da década de 1970, ainda no exterior, e que se 

fortalece a partir da abertura e da anistia, quando a “esquerda revolucionária” e a 

“ortodoxa” se unem e, com o apoio do “clero dito progressista”, procuram 
“transformar a derrota militar que lhes foi imposta, em todos os quadrantes do 

território nacional, em vitória política”. No contexto desta “quarta tentativa” estariam 

as denúncias de violações de direitos humanos, que visariam a desacreditar as Forças 

Armadas e afastá-las da segurança interna, abrindo caminho para a tomada do poder. 

O Orvil considera esta como “a mais perigosa e, por isso, a mais importante”288 

(Teixeira, 2013, p. 66). 

 Repare que os produtores do Orvil não encerraram sua narrativa com a derrota da 

guerrilha em 1973, grande foco do material. Pelo o contrário, o livro é enfático ao caracterizar 

que está em curso uma quarta tentativa a colocar a ordem em perigo ainda nos dias de hoje. 

Além disso, os produtores do livro não hesitaram em definir esta tentativa como a mais 

perigosa, mesmo sendo sequente à tentativa capitaneada pelos movimentos revolucionários 

armados. O que nos leva a tentar entender melhor que a quarta tentativa seria esta, e como a 

continuidade da ação dos comunistas nos coloca em perigo ainda hoje. 

 Mauro Eustáquio Teixeira, na citação reproduzida acima, já nos ajuda a entender um 

pouco como os autores do Orvil caracterizam a quarta tentativa, mas, voltemos ao material 

original em vista a nos aprofundar em conhecer as ações deste ameaçador inimigo.  

Vencidas na forma de luta que escolheram — a luta armada — as organizações da 

esquerda revolucionária têm buscado transformar a derrota militar que lhes foi 
imposta, em todos os quadrantes do território nacional, em vitória política. Após a 

autocrítica, uma a uma das diferentes organizações envolvidas na luta armada 

concluíram que foi um erro lançarem-se na aventura militarista, sem antes terem 

conseguido o apoio de boa parte da população. A partir desse momento, reiniciaram 

a luta para a tomada do poder, mudando de estratégia — a prioridade agora seria dada 

ao trabalho de massa. (Orvil apud Rocha, 2021, p. 268). 

Repare qual a tese elaborada pelo CIE. Vencidos na luta armada, os comunistas em sua 

contínua tentativa de tomar o poder têm agora de buscar uma nova estratégia de enfrentamento, 

o trabalho de massa. O documento parece delimitar que a esquerda, ao fracassar em conseguir 

o poder pela força, passa a se organizar para o conseguir a partir do convencimento, a partir de 

uma luta cultural. Interpretação não inédita aos conhecedores do Sistema de Crenças Olavo de 

Carvalho, e que, provavelmente, você leitor já deve ter esbarrado na forma de discursos como 

o do “marxismo cultural”, do “globalismo”289 ou da “revolução gramsciana” presentes no léxico 

                                                             
288 Em parênteses se encontram reproduções do Orvil efetuadas pelo autor.  
289 Veja em: Magalhães (2018). 
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da extrema direita e até na boca de ministros do governo Bolsonaro290. Leitura que também tem 

ressonância entre a oficialidade militar, e que tem bastante espaço na Academia Militar das 

Agulhas Negras, permeando a formação dos cadetes do Exército. Prova disso, é o último TCC 

a ser analisado nesta pesquisa “A genealogia da guerra cultural e sua implantação no Brasil a 

partir da década de 60”, de João Paulo Sgnaolin Moreira Araújo.  

 Destoando das demais análises, não focarei a leitura do trabalho do cadete João Paulo 

Araújo na busca de repetidas representações em sua proposta narrativa, apesar de ser reparável 

a existência destas. O que proponho aqui é repetir o que foi experienciado um pouco na última 

seção desse trabalho quando da análise do trabalho do cadete Caetano, e assim como 

aproveitamos seu TCC como um catalizador para acessar a mentalidade da Doutrina de 

Segurança Nacional e a continuidade de sua presença na AMAN, podemos utilizar os escritos 

de João Paulo Araújo para entendermos como o Exército identifica estes inimigos e constrói 

uma identidade sobre si próprio a partir do enfrentamento a eles.  

 Publicado no ano de 2019 “A genealogia da guerra cultural e sua implantação no Brasil 

a partir da década de 60” é um trabalho que se esforça para resumir o que seria a teoria 

revolucionária do teórico marxista Antônio Gramsci e como esta foi apreendida pela esquerda 

brasileira com a derrota da luta armada, e assim passou a orientar suas ações revolucionárias. 

A introdução do trabalho produzida pelo autor é didática no desvelamento dessa tese. Fiquemos 

com ela então.  

Após a Segunda Guerra Mundial, o cenário político internacional dividiu-se entre os 

países do bloco capitalista, alinhados aos Estados Unidos da América, e os países do 

bloco socialista, aliados à URSS. Estes blocos disputavam países entre si para suas 

esferas de influência e, não raro, financiavam grupos armados no interior de países de 

blocos opostos para subverter sua ordem e tentar tomar o poder.  

Neste contexto, o Brasil tornou-se alvo de diversas guerrilhas rurais e urbanas 

financiadas pela União Soviética que operaram no Brasil a partir da década de 50, 

realizando atos de subversão, sabotagem, sequestro, terrorismo e assaltos à mão 

armada. Com o advento do Regime Militar, estas guerrilhas foram duramente 
combatidas, fazendo com que a esquerda brasileira tivesse de procurar novas 

estratégias para chegar ao poder. No final dos anos 60, chegou ao Brasil a primeira 

tradução dos Cadernos do Cárcere, obra do socialista italiano Antonio Gramsci, que 

versavam sobre uma estratégia mais adequada para a chegada ao poder nos países de 

“Sociedade Civil” forte.  

A estratégia gramscista mostrou-se fecunda no Brasil, tendo nas universidades o 

espaço que nas guerrilhas não dispunha para crescer, fazendo de cada estudante ou 

professor que propagasse suas ideias uma caixa de ressonância que abafaria qualquer 

pensamento divergente.  

O tema deste trabalho é atual, porque a guerra cultural está em pleno curso nos países 

ocidentais. Não reconhecer a sua existência e não combatê-la apropriadamente poderá 
acarretar a destruição da cultura ocidental. Não se trata da substituição de valores de 

uma cultura por outra, se trata da destruição de toda a cultura de um povo. O que estão 

sendo modificados ou destruídos são os conhecimentos, as crenças, a moral, as leis, 

                                                             
290 Veja em: Coletta (2018) e Faermann (2018). 
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as artes, os costumes, a religião e os valores da nossa sociedade, como se pode 

constatar em muitos estabelecimentos de ensino do nosso país, nos meios editoriais, 

na mídia, na justiça, na psicologia, nas áreas sociais e em muitos outras da nossa 

sociedade.  

Felizmente, ainda que com muito atraso, uma parte da sociedade está reconhecendo o 

potencial perigo deste movimento que vem se desenvolvendo há muitos anos e luta 

contra o tempo para se organizar e combatê-lo (Araújo, 2019, p. 09). 

 Peço perdão pela extensão do trecho, mas acredito este ser revelador de importantes 

chaves da interpretação deste grupo acerca de seu inimigo. Primeiro, perceba a presença da 

narrativa constituinte do Orvil mobilizando a estruturação do argumento do autor, temos aqui 

novamente a guerrilha derrotada e a ascensão de uma nova estratégia de combate, a invasão 

cultural. Entretanto, o trabalho do cadete soluciona o ponto não discriminado pelo Orvil, e se 

faz claro ao dizer como a nova estratégia chega no Brasil. Trata-se, então, de uma ação 

organizada de forma concomitante à inserção dos trabalhos de Gramsci no Brasil. Nos trópicos, 

o pensamento do socialista italiano vai ganhar capilaridade tomando culturalmente as 

universidades e ganhando um espaço que a guerrilha não ganhou, transformando qualquer 

estudante ou professor em um propagador dessa ideologia. Tornando-se hegemônico, este 

pensamento vai se alastrar para os mais diversos setores da sociedade civil, tomando os 

estabelecimentos de ensino, a mídia, as editoras, a justiça, a psicologia e muitas outras áreas. O 

que colocaria em risco todo a cultura ocidental, afinal, o grande objetivo dessa ideologia é a 

destruição de si, modificando os conhecimentos, as crenças, a moral, as leis, as artes, os 

costumes, a religião e os valores tradicionais da nossa sociedade. 

 Baseado, unicamente, na interpretação dos “Cardemos do Cárcere”291, feita pelo 

General Sergio Augusto de Avellar Coutinho, o trabalho do cadete se constitui de uma tentativa 

de resumo do pensamento de Gramsci e sua aplicação no Brasil. Aliás, seu TCC poderia ser 

facilmente descrito como um longo fichamento do livro “A revolução Gramscista no 

Ocidente”292 de autoria do referido general. Não distante disso, a seção de bibliografia do autor 

contém apenas três obras, o próprio “Cadernos do Cárcere”, o artigo “A presença de Gramsci 

no Brasil”293 do Professor Carlos Nelson Coutinho, que tenta traçar um pouco da trajetória do 

pensamento do marxista italiano aqui no Brasil e principalmente, claro, o livro já citado acima. 

Livro este muito influente entre o meio militar e conservador brasileiro, sendo até matéria de 

escrita para Olavo de Carvalho294. Olavo, que aqui não é citado pelo Cadete João Paulo Araújo, 

                                                             
291 Principal obra de Antônio Gramsci, os “Cadernos do Cárcere” são uma série de anotações do autor no tempo 

em que este foi confinado como inimigo político do regime Fascista na Itália.   
292 Presente em: Coutinho (2002). 
293 Disponível em: Coutinho (2009). 
294 Veja em: Carvalho (2012). 
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mas tem um de seus trabalhos creditados como uma das poucas referências para a construção 

do livro “A revolução Gramscista no Ocidente”. Trata-se da obra “Nova era e a revolução 

Cultural”, ensaio que justamente alarma sobre os perigos da invasão cultural de esquerda a 

partir do pensamento de Gramsci.  

Visto que o trabalho é apenas uma equivocada e conspiratória interpretação do 

pensamento de Gramsci, proponho não nos engajarmos em seu estudo de forma minuciosa. 

Gostaria, aqui, de apenas trazer a conclusão construída pelo cadete, trecho importante, que nos 

permite escancarar o eixo narrativo que compõe o imaginário do autor e nos auxilia no 

entendimento do nível de antagonismo em que os comunistas são colocados nesta guerra 

cultural. 

Em seus estudos, Gramsci verificou que os valores das sociedades ocidentais são 

diferentes das orientais. 

Na Rússia Czarista o modelo leninista-marxista obteve sucesso porque o país tinha 
um capitalismo atrasado e uma Sociedade Civil inexpressiva. Ele concluiu que este 

modelo não seria exitoso na implantação do socialismo nas sociedades ocidentais, 

onde tanto o capitalismo como as sociedades civis eram desenvolvidas.  

Para as sociedades ocidentais, seu modelo previa a destruição de valores (culturais, 

históricos, familiares...), através da infiltração de agentes nas escolas, universidades, 

meios editoriais. A destruição dos valores da sociedade é pré-condição para que haja 

a ruptura do domínio burguês e a tomada do poder. 

Para obter êxito, seu método utiliza um dos maiores valores das sociedades ocidentais, 

a Democracia. Através dela, os partidos comunistas se desenvolveriam, promovendo 

clandestinamente a destruição dos valores da sociedade, provocando a ruptura com a 

sociedade burguesa e política, apresentando-se como a única opção viável de 
governabilidade, finalizando com a tomada do poder.  

Assumindo o poder, a Democracia que garantiu a liberdade para o crescimento do 

Partido Comunista seria suprimida. Para a Sociedade Civil, agora desprovida de 

valores, seriam difundidos novos costumes segundo um plano que educa, incita, 

pressiona e pune.  

Gramsci acreditava que seu modelo conduziria a uma sociedade onde o Estado seria 

ausente e a própria Sociedade Civil educada nas regras do socialismo executaria todas 

as funções do Estado, levando ao 'Estado sem Estado' (SA Coutinho, 2012, p.51). Ele 

não viveu para ver o seu modelo em prática, pois faleceu em abril de 1937. Entretanto 

seu trabalho vive e prospera nas universidades do Brasil. 

O reconhecimento da esfera de Guerra Cultural é fundamental para a preservação das 

instituições militares, para que estas não sejam subvertidas ou percam seu capital 
cultural. Como foi expresso pelo jornalista inglês G. K. Chesterton, a Tradição se 

constitui num diálogo entre os vivos, os mortos e os que estão por nascer. Herdamos 

costumes, valores e tradições daqueles que nos precederam na missão da defesa da 

Pátria, e é nosso dever conservá-los e legá-los àqueles a quem passaremos a tocha 

quando a hora chegar (Araújo, 2019, p. 35). 

Repare que, com a apropriação da ideia de guerra cultural, todos abrigados na sociedade 

civil são possíveis comunistas, todos se tornam possíveis inimigos. Tese que não foi colocada 

nesses termos no corpo do texto do Orvil – Gramsci, por exemplo, nem chega a ser citado pelo 

documento – mas que já se fazia presente na visão de mundo construída por sua narrativa. O 

trecho da obra reproduzido nesta dissertação é assertivo nisso, revelando um temor por uma 

suposta infiltração comunista em todos os setores sociais, aparelhando as instituições políticas, 
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os projetos públicos, as expressões artísticas e a cultura. E aqui, peço perdão se talvez o trecho 

a seguir repetir um pouco o que já foi articulado mais de uma vez neste capítulo, mas gostaria 

da atenção do leitor para o fechamento do raciocínio que estamos construindo aqui.   

Começamos esse capítulo ressaltando a importância de conhecermos e rastrearmos o 

poder no interior de cada narrativa histórica. Entender o poder é entender as condições de 

produção dessas histórias. Ao longo da primeira parte de nosso trabalho acredito ter ficado 

escancarada qual a condição de ensino de história da Academia Militar das Agulhas Negras – 

a ação antidiáloga. Esta entendida como instrumento de formação de sujeitos amansados, que 

apenas se adaptam no mundo ao terem sua palavra roubada, ao serem impedidos de transformar 

esse mundo. Para entendermos qual o peso desta prática antidialógica tentamos nos aproximar 

das palavras proferidas pelos sujeitos atingidos diretamente por essa ação, os cadetes da 

AMAN. E, ao encontramos com as narrativas históricas tecidas por eles, nos deparamos 

principalmente com a reprodução. Entretanto, suas palavras nos permitiram aprofundar no 

sentido da própria reprodução. Ao examinarmos suas fontes e buscarmos lastro nos seus 

discursos, nos deparamos com uma ideia principal que parece orientar o passado destes alunos 

e constituir seu presente – o conflito antagônico para o resguardo da ordem. Conflito muito bem 

posicionado pela Doutrina de Segurança Nacional e cristalizado como eixo narrativo pelo Orvil, 

que ainda revela o embate como necessidade contínua.   

Assim, toda ideia de passado, mobilizada pelos cadetes, são mobilizadas sob este 

prisma. O que garante uma forma de estabilidade e continuidade incorporadas agora a sua 

própria identidade. Ao agirem no presente, agem constituídos de tal ideia e não hesitam em nos 

revelar que sua legítima missão é continuar enfrentando esses inimigos, caracterizados hoje de 

forma inconteste como qualquer pessoa destoante da ordem vigente. Como nos escancara o 

cadete João Paulo Araújo, o inimigo pode ser qualquer um, visto que nessa visão de mundo, 

toda a sociedade civil está infectada culturalmente pelos vilanescos comunistas.  

Fazendo tal qual nossos militares, encerro este ponto reproduzindo uma ideia já 

colocada anteriormente neste trabalho. Como oprimidos que somos por essa ordem, é muito 

fácil se enquadrar na categoria de inimigo. A partir da mentalidade da Doutrina de segurança 

nacional e do eixo narrativo do Orvil, o Exército brasileiro continua promovendo um sistema 

repressivo que tem como principal vítima, seu próprio povo.  

 

5.6 Nunca mais 
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Ao longo deste capítulo entramos em contato com uma série de narrativas históricas 

produzidas pelo pensamento conservador. É verdade, partimos da análise de um grupo bastante 

específico, os cadetes do Exército. Mas, a partir deles, tivemos que também acessar os escritos 

de torturadores, de um falecido astrólogo, de documentos da ditadura e, até mesmo, de um 

relatório revisionista – que inclusive em seu nome se define como um livro ao contrário, afinal 

se livros são signos de iluminação, de procura por conhecimento, se intitular como seu inverso 

só pode ser signo de que se é uma enganação, uma mitificação. Todos esses trabalhos, em graus 

diferentes, são artífices de uma narrativa da história desse país. Apesar de não se enxergarem 

desse jeito. Como foi bem elucidado pelos cadetes ao apresentarem seus textos e como o general 

Ustra não deixa dúvida ao nomear seu livro, o que estes autores entendem que estão produzindo 

não é uma narrativa histórica, é “a Verdade”.  

Já versamos um pouco aqui o quanto a historiografia renova sempre uma pretensão de 

verdade. Como atores e narradores da História procuramos por ela, toda historiografia busca a 

partir do método credibilidade e autenticidade. Mas, nenhuma historiografia séria tem poder 

para colocar uma verdade fechada, definitiva e definidora, que fecha a roda e de que dela não 

tem saída. Nenhuma verdade pode silenciar o passado.  

Ao colocar suas narrativas como “Verdade” única e exemplar, o que esses autores 

promovem é uma morte do diálogo. Afinal, o que dizer depois que a verdade já está dita?  

Aplicado ao nosso caso, é interessante ver quem definiu qual seria a verdade a se 

pronunciar. No contexto da redemocratização, as Forças Armadas não negligenciaram a luta 

por representações acerca dos anos em que estas estavam na direção do poder central. Não é 

uma aleatoriedade ser este o cenário da produção do Orvil, o documento vem justamente como 

forma de produzir a verdade desta instituição.  

A partir do Orvil, temos a própria ditadura dizendo o que teria sido a História da 

ditadura. Redigida pelo Centro de Informações do Exército, instrumento de coleta de 

informações e repressão direta do regime, definido aliás, pela Historiadora Heloisa Starling 

como “provavelmente a peça mais letal de todo o aparato da ditadura”295, temos um aparato de 

repressão narrando os significados da própria repressão.  

A partir da anistia, os narradores produtores de tal documento, não punidos por seus 

crimes, mantiveram seus postos e fizeram carreira no Exército. Ponto de interesse para nós, 

                                                             
295 Presente em: Starling [s.d.] 
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afinal, estes integraram e ainda integram os centros de formação do Exército296. Ou seja, a 

geração de militares formada pela ditadura e produtora da conspiratória narrativa de Orvil é 

também a encarregada de formar as novas gerações de militares. 

Sob o peso do antidiálogo, não existe espaço de questionamento a essa narrativa. 

Colocada como verdade fechada, os cadetes em formação se apropriam dela a reproduzindo. 

No contexto da academia esta verdade se reifica.  

Já presente na obra de Marx, mas melhor desenvolvido a partir de Lucáks297, o conceito 

de reificação, como sua própria etimologia nos entrega – significa literalmente “transformar em 

coisas” – se refere a operação mental, largamente utilizada no regime do capital, de transformar 

conceitos abstratos, relações e mesmo a subjetividade humana em objeto298. 

Reificação é o ato (ou resultado do ato) de transformação das propriedades, relações 

e ações humanas em propriedades, relações e ações de coisas produzidas pelo homem, 

que se tornaram independentes (e que são imaginadas como originalmente 
independentes) do homem e governam sua vida. Significa igualmente a transformação 

dos seres humanos em seres semelhantes a coisas, que não se comportam de forma 

humana, mas de acordo com as leis do mundo das coisas. A reificação é um caso 

“especial” de ALIENAÇÃO, sua forma mais radical e generalizada, característica da 

moderna sociedade capitalista (Bottomore, 1983, p. 495). 

   A narrativa da existência de um contínuo inimigo comunista a ser eliminado é uma 

verdade inegociável. Transformada em coisa, essa verdade tem de ser apenas consumida e 

replicada, e como uma espécie de mercadoria, não pode ser redefinida. Ao chegar na academia, 

o cadete recebe em forma de depósito essa verdade e estabelece com ela uma relação de coisa. 

A “verdade” se torna uma arma para a invasão cultural desses cadetes. Agora, em posse da 

verdade, esta se torna sua propriedade, imutável e apenas replicável, reificando também o 

pensamento do sujeito proprietário e o transformando em mais uma propriedade. Em sentido 

que, ao consumir mais esta coisa o cadete é também consumido.  

Desrespeitando as potencialidades do ser a que condiciona, a invasão cultural é a 

penetração que fazem os invasores no contexto cultural dos invadidos, impondo a 

estes sua visão de mundo, enquanto lhes freiam a criatividade, ao inibirem sua 

expansão. 

Nesse sentido, a invasão cultural, indiscutivelmente alienante, realizada maciamente 

ou não, é sempre uma violência ao ser da cultura invadida, que perde sua originalidade 

ou se vê ameaçado de perdê-la (Freire, 2020, p. 205).       

 Formados, estes cadetes, invadidos, ocupam os passos de seus superiores e desfilam 

para os altos postos das Forças Armadas orientados pela mesma identidade opressora que os 

                                                             
296 Um exemplo rápido, General Heleno, formado durante a Ditadura, foi ajudante de ordens de uma das mais 

reconhecidas figuras da chamada linha dura do Regime, o general de extrema Direita Sylvio Frota. Heleno após a 
redemocratização comandou a Escola preparatória de cadetes do Exército (EsPCEx). Veja em: Boulos (2019). 
297 Veja: Crocco (2009). 
298 Bottomore (1983).  
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conquistou. A nascente oficialidade se torna ela própria um simulacro de seu opressor formador 

e passa a, também, impor pelo antidiálogo esta reificada verdade. Instrumento de reprodução 

da opressão uma vez mais, a narrativa-verdade da incessante ameaça vermelha produz a 

continuidade da necessidade de ordem perante o inimigo a ser eliminado. Mantém-se a 

identidade de protetores da ordem. 

Identidade que, ao reproduzir se faz questão, visto que mesmo após a promulgação da 

constituição, que sacramentou o fim da ditadura e renovou a esperança da construção de uma 

sociedade democrática no Brasil, se mantém e influi na nossa vida política. Mesmo trinta anos 

depois da referida carta, o projeto de poder materializado por esta identidade permanece entre 

nós e chegou, mais uma vez, a ocupar o poder central. Fiel às suas aspirações, o Governo militar 

de extrema direita de Jair Bolsonaro confiou a cargo dos militares uma série de áreas 

estratégicas do país299. Nem durante a ditadura tantos fardados circularam nos corredores do 

poder no Brasil300.  

Neste espaço, vão reproduzir a mentalidade que dá corpo a essa identidade de guardiões 

da ordem. Ao ocuparem o poder, a lógica de enfrentamento ao inimigo será empregada como 

política de estado. Mas, se lembrarmos do eixo narrativo conspiratório do Orvil, lembraremos 

que esse inimigo, findada a ditadura militar, se tornou todas as instituições e todos os espaços 

públicos, já que, segundo o conspiratório documento, os comunistas estão infiltrados em todos 

os lugares. Assim, a lógica de enfrentamento será aplicada a todos esses espaços, resultando em 

uma série de políticas de desmonte do aparato público, corrosão das instituições e até mesmo 

de aniquilamento da própria população. Essa lógica acaba por criar um inimigo que é tudo em 

todo lugar ao mesmo tempo e que só pode ser combatido com uma destruição generalizada.  

Dificuldade final: como traduzir a Lei de Segurança Nacional em tempos 

democráticos? Orvil explica: se a quarta tentativa de tomada do poder, iniciada em 

1974 (e ainda atuante, como garantem os comentários involuntariamente surrealistas 

do vereador Carlos Bolsonaro), consistiu na infiltração das instituições da cultura, da 

educação, do entretenimento e da imprensa, então, a tarefa de governar é secundária; 

a missão prioritária consiste tanto em destruir instituições “aparelhadas” quanto em 

corroer por dentro as estruturas do Estado democrático. Na mentalidade bolsonarista 

o objetivo de chegar ao poder não significa necessariamente propor um projeto 

nacional construtivo, não importa em que direção; na verdade, o propósito real é 

promover a destruição das instituições que foram aparelhadas no decurso da quarta 

tentativa de tomada do poder pela esquerda! Daí, o modelo desastroso de um governo 

enquanto arquitetura da destruição, movido por uma narrativa conspiratória.  

Em apenas 2 anos, o bolsonarismo tornou-se a mais eficiente e perversa máquina de 

destruição da história republicana, representando à democracia uma ameaça mais 

assustadora do que os excessos da própria ditadura militar (Rocha, 2021, p. 271).         

                                                             
299 Como já versamos na introdução deste trabalho.  
300 Veja em: Albuquerque (2023). 
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Prova da destruição como política de Estado é o próprio legado deixado pelos quatro 

anos do governo militar de Jair Bolsonaro. Aos brasileiros, sobreviventes destes quatro anos, 

restou conviver e tentar superar os massivos cortes nas áreas de ciência e tecnologia301, o 

completo desmonte das políticas públicas de proteção ambiental302, o esgarçamento das 

próprias condições de vida303, visto o arraso nas políticas de proteção social304, a carência de 

ações de combate ao racismo305, o assolamento do financiamento à educação brasileira, 

esvaziada de recursos e atacada a torto e a direita306, o agonizante cenário da saúde pública, 

desbaratada pela falta de investimentos307, descredibilizada e acometida por uma campanha de 

sabotagem em meio a maior pandemia dos últimos cem anos308. Restou lidar com o pesar das 

mais 700.000 vidas perdidas, por uma política de extermínio, calcada no não enfretamento à 

Covid -19 e na escolha de deixar que o vírus se disseminasse entre a população309. Restou nos 

indignar com perpetração de mais um projeto de genocídio aos povos originários, materializado 

nas atrocidades acometidas ao povo Yanomami310. Restou lamentar o fato da nação que mais 

exporta alimentos no mundo311, ter tido 33 milhões de pessoas com fome312. 

Seria essa a “verdade” do poder militar313, o extermínio, o genocídio, o luto e a fome?  

Se sim querido leitor, é preciso que ainda nos reste também muita fibra, força e luta, 

para nunca deixarmos o grito calar. “Nunca mais”. 

 

  

                                                             
301 Veja em: Azevedo (2022). 
302 Muito bem sumarizada pelo relatório “Nunca mais outra vez: quatro anos de desmonte ambiental sob Jair 

Bolsonaro” disponível em: Observatório (2023). 
303 Veja em: Le Monde (2021). 
304 Veja em: CEBES (2022). 
305 Veja em: Rios (2022). 
306 Veja em: Janu (2022). 
307 Veja em: Thuswohl (2022). 
308 Veja em: ABEPSS (2022). 
309 Veja em: Brum (2021). 
310 Veja em: NEAZ (2023). 
311 Veja em: Zafalon (2022). 
312 Veja em: IDEC (2022). 
313 Veja mais em: Ortega e Marin (2020).  
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6 CONCLUSÃO: DENÚNCIA E ANÚNCIO  

 

É preciso não ter medo, 

é preciso ter a coragem de dizer.  

(Marighella, 1939) 

 Querido e paciente leitor que até aqui chegou, agradeço muito a companhia e a 

oportunidade de nosso encontro por intermédio desse trabalho que agora se conclui. Espero que 

tenha ficado evidente o esforço de denúncia estabelecido nessas páginas, o que foi construído 

aqui foi uma minuciosa investigação de como a educação em História é construída no quartel. 

Partindo da própria estrutura da instituição, seu currículo e nos utilizando de um material 

estabelecido pela própria instituição militar podemos ver como esta educação instrumentaliza 

uma ação educativa antidialógica, a fim, de reproduzir a ordem. Ordem essa marcada pela 

evidente opressão. Essa reprodução, imposta aos cadetes alunos, age no roubo de sua palavra 

autêntica, os reduzindo a meros reprodutores da ordem ou a meros opressores. Ação educativa 

que pretere a continuidade e que podemos observar ser fruto de um leito histórico mais 

alongado, tendo uma de suas origens no próprio período escolhido como recorte para a pesquisa, 

a Ditadura Empresarial-Militar. Claro, a identidade fruto também dessa educação não se perde 

no vento, e é utilizada ainda no hoje como forma de definir projetos de poder. No Brasil de hoje 

foi clara a consequência desse projeto, todos os nefastos saldos do governo militar de extrema 

direita de Jair Messias Bolsonaro.  

 Entretanto, o ato de denunciar o mundo da opressão não é mero ato de apontar o dedo. 

Pelo o contrário, denúncia é apontar o punho em riste, na luta pelo também anúncio de um 

mundo novo, transformado.  

Não há anúncio sem denúncia, assim como toda denúncia gera anúncio. Sem este, a esperança é 

impossível. Mas, numa sociedade autenticamente utópica, não há como falar em esperança se os 

braços se cruzam e passivamente se espera. Na verdade, quem espera na pura espera vive um 

tempo de espera vã. A espera só tem sentido quando, cheios de esperança, lutamos para 

concretizar o futuro anunciado, que vai nascendo na denúncia militante (Freire, p. 48, 1981). 

Aqui, denuncio, pois tenho clareza que essa denúncia é parte de nossa pronúncia desse 

mundo de opressão, como pronunciar essa opressão é também parte da transformação desse 

mundo. “Não há denúncia verdadeira sem compromisso de transformação, nem este sem ação” 

(Freire apud Streck, Redin e Zitkoski, 2010, p. 64). Por isso, esboço essa conclusão a partir de 

uma afirmação: é preciso agir. Ação materializada pela prática, mas que só pode ser 

verdadeiramente coerente em conformidade a uma constante reflexão sobre si própria se 

tornando então práxis.  

A educação oferecida dentro dos estabelecimentos de ensino militar urge de ser 

transformada à luz de uma práxis criticizadora e autenticamente libertadora. Não é cabível que 
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as novas gerações de militares sejam, ainda, formadas seguindo os mesmos princípios 

constituidores de uma identidade autoritária e intervencionista, que enxerga o mundo “paisano” 

como objeto de tutela de sua moralidade superior. Não é plausível que, depois de mais de trinta 

anos de regime democrático nossos militares estejam sendo formados com uma mentalidade 

gestada pela ditadura, que entende seu próprio povo como inimigo a ser combatido. Auxiliando 

na reprodução de uma estrutura opressiva que vitima o povo da pátria, que estes proclamam 

defender. 

Precisamos transformar de forma profunda as maneiras como nossos oficiais são 

formados. Formação, que não obstante, é definida pela estrutura organizacional das Forças 

Armadas, sendo então também urgente transformarmos suas práticas estruturais. Anúncio este 

que exigirá de nós - povo brasileiro - muito esforço e luta, mas que é sim um inédito viável. 

Inédito que é impossível de ser premeditado em detalhes mas que pode ser trilhado a partir de 

uma ampla construção coletiva e popular. Construção que não é apenas possível mas que já é 

realizada por diversos coletivos de oprimidos que em práxis de denúncia e anúncio já 

pronunciam essa transformação ao, por exemplo, exigirem memória, verdade, justiça e 

reparação. 

Na luta pela garantia desses quatro princípios o povo organizado já constrói 

possibilidades de superação desta opressiva realidade denunciada. Entretanto, é preciso que a 

postura de garantia desses princípios seja adotada também pelo Estado brasileiro de maneira 

institucional. Nesse sentido, talvez um dos melhores documentos a sistematizar e organizar 

profundas recomendações ao Estado brasileiro tendo em vista iniciar um processo que ao fim 

garanta o direito à memória, verdade, justiça e reparação seja o relatório final da Comissão 

Nacional da Verdade (CNV), que nas seções que encerra seu texto disponibiliza sugestões de 

29 medidas e iniciativas bem concretas a serem realizadas. Divididas entre “Medidas 

Institucionais” “Reformas constitucionais e legais” e “Medidas de seguimento das ações da 

CNV” todas as 29 recomendações precisam ser atendidas pelo Estado brasileiro para que, em 

coletividade, possamos trilhar um caminho que nos permita efetivamente romper com a série 

de continuidades preteridas pelo projeto de poder militar. 

Em nosso contexto reforço a necessidade de que se siga de forma integral as 

recomendações 5, 6, 16 e 18 reproduzidas abaixo:  

[5] Reformulação dos concursos de ingresso e dos processos de avaliação contínua nas 

Forças Armadas e na área de segurança pública, de modo a valorizar o conhecimento sobre 

os preceitos inerentes à democracia e aos direitos humanos.  

É necessário que a formação dos integrantes das Forças Armadas e dos órgãos de segurança 

pública seja precedida por processos de recrutamento que levem em conta o conhecimento dos 

candidatos sobre os princípios conformadores do Estado democrático de direito e sobre os 
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preceitos teóricos e práticos relacionados à promoção dos direitos humanos. Também nos 

processos de avaliação contínua a que os efetivos dessas forças e órgãos são submetidos, esse 

conhecimento deve ser considerado, de modo a assegurar a compatibilidade de sua atuação com 

aqueles princípios e preceitos fundamentais.  

[6] Modificação do conteúdo curricular das academias militares e policiais, para promoção 

da democracia e dos direitos humanos.  

22. O conteúdo curricular dos cursos ministrados nas academias militares e de polícia deve ser 

alterado, considerando parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Educação (MEC), a fim de 

enfatizar o necessário respeito dos integrantes das Forças Armadas e dos órgãos de segurança 

pública aos princípios e preceitos inerentes à democracia e aos direitos humanos. Tal 
recomendação é necessária para que, nos processos de formação e capacitação dos respectivos 

efetivos, haja o pleno alinhamento das Forças Armadas e das polícias ao Estado democrático de 

direito, com a supressão das referências à doutrina de segurança nacional (Brasil, 2014a, p. 967 

e 968). 

[16] Promoção dos valores democráticos e dos direitos humanos na educação  

34. O compromisso da sociedade com a promoção dos direitos humanos deve estar alicerçado 

na formação educacional da população. Assim, deve haver preocupação, por parte da 

administração pública, com a adoção de medidas e procedimentos para que, na estrutura 

curricular das escolas públicas e privadas dos graus fundamental, médio e superior, sejam 

incluídos, nas disciplinas em que couberem, conteúdos que contemplem a história política 

recente do país e incentivem o respeito à democracia, à institucionalidade constitucional, aos 
direitos humanos e à diversidade cultural (Brasil, 2014a, p. 970). 

[18] Revogação da Lei de Segurança Nacional  

37. A atual Lei de Segurança Nacional – Lei no 7.170, de 14 de dezembro de 1983 – foi adotada 

ainda na ditadura militar e reflete as concepções doutrinárias que prevaleceram no período de 

1964 a 1985. A Constituição de 1988 inaugurou uma nova era na história brasileira, configurando 

a República Federativa do Brasil como Estado democrático de direito, fundado, entre outros 

princípios, na promoção dos direitos humanos. De forma consistente com essa transformação, 

impõe-se a revogação da Lei de Segurança Nacional em vigor e sua substituição por legislação 

de proteção ao Estado democrático de direito (Brasil, 2014a, p. 971).  

                

 Essas recomendações, praticamente ignoradas desde 2014, têm a potência de começar a 

construção de um Estado Brasileiro que efetivamente garanta o direito a memória, verdade e 

reparação. Tenho ciência de que o caminho político para a garantia dessas recomendações é 

árduo e tortuoso. Nossos militares, acostumados ao poder e confiantes na sua vocação para 

tutores da república, vão impor resistência a essas ações de potencialidade libertadora. Sabemos 

que as tentativas para mínimas reformas no currículo dos militares no passado já levaram a uma 

série de crises entre a cúpula das forças armadas314 e o poder civil.  

Aliás, frequentemente se é colocado que foi a instauração da Comissão Nacional da 

Verdade um dos baluartes da crise de relação entre os militares e nossa democracia liberal do 

pós 1985.  Fator que também levaria os fardados a se jogarem na disputa pelo poder sob a figura 

de Jair Bolsonaro. Democracia fundada por uma transição conciliadora, que só conciliou em 

favor do alto comando das forças armadas, os impedindo de pagar por seus graves crimes aos 

                                                             
314 Um bom exemplo foi o da publicação, em 2015, de um decreto do Ministério da Defesa sob a chefia de Jaques 

Wagner e publicado por Eva Maria Chiavon que delegava ao ministro da defesa a competência de editar atos 
relativos ao pessoal militar e ainda revogava um decreto de 1968 que delegava competências aos ministros 

militares de regulamentar as Escolas e Centros de formação militares. Para saber mais veja “Eva entre os generais” 

em: Victor (2022).    



 
 
 

169 
 

direitos humanos e nos condenando a uma série de continuidades do projeto de poder ditatorial. 

É penoso dizer que uma mínima tentativa de rever essa transição nos levou a uma reação tão 

violenta do partido fardado. Entretanto, é preciso reafirmar que esta revisão é uma necessidade 

histórica. Só vamos nos desprender da dor da Ditadura com memória, verdade e reparação. 

Precisamos enfrentar esse projeto de poder. O que nos exige muita pronúncia autêntica do 

mundo. Nos exige denúncia e anúncio. Nos exige práxis transformadora. E que, nos exige 

também muita coragem. Que entendamos as palavras do inimigo número um da Ditadura, “é 

preciso não ter medo, é preciso ter coragem de dizer”.  
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